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Resumo 

 

O português é uma língua pluricêntrica que apresenta, pelo menos, dois centros 

difusores de norma linguística no mundo, um em Portugal e outro no Brasil. A 

existência destes centros não impede que exista variação linguística regional, social e 

individual nos respetivos países e esta variação está também presente nas demais 

variedades não padrão do português. 

Nesta medida, o nosso trabalho de investigação tem como principal objetivo 

estudar a variação sincrónica diatópica do português, nomeadamente a variedade 

angolana do português (VAP), na região de Cabinda, em particular, centrando-se assim 

sobre a análise das particularidades fonético-fonológicas desta variedade manifestadas 

pelos jornalistas do Centro de Produção da TPA em Cabinda e das implicações que 

essas particularidades têm no seu desempenho profissional, que por vezes resultam em 

prejuízo para os mesmos. O estudo baseia-se, nomeadamente: (1) num conjunto de 

textos lidos por cada um dos nossos informantes (jornalistas), que permitirão identificar 

as marcas linguísticas da variedade falada em Cabinda, (2) nas respostas dadas pelos 

jornalistas ao questionário escrito e (3) nos resultados obtidos nas entrevistas realizadas 

aos membros de direção da TPA em Cabinda e jornalistas. 

O trabalho é constituído por quatro capítulos. No primeiro capítulo, intitulado 

Revisão Bibliográfica, abordaremos questões relativas à variação linguística do 

português europeu e do português falado em Angola. No segundo capítulo, o da 

Metodologia, apresentaremos a descrição dos corpora e do modo como os dados foram 

obtidos e tratados. No terceiro capítulo, dedicado à Apresentação e Discussão dos 

Dados, procuraremos apresentar, analisar e discutir os resultados dos dados recolhidos. 

Finalmente, no quarto capítulo, Conclusões, faremos uma síntese dos principais 

resultados a que a análise dos dados conduziu, tendo em atenção os principais aspetos 

da variação linguística que tornam diferente o português falado em Angola na Província 

de Cabinda, mais particularmente na TPA, em relação ao português falado em Luanda e 

à norma do português europeu. 

 

 

 

 

Palavras-chave: variação; norma; implicações; pluricentrismo; português de Angola. 
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Abstract 

 

Phonological-phonetic Variation in the Portuguese of Angola: Characteristics of 

the spoken variety in Cabinda and its professional implications at TPA 

 

Portuguese is a pluricentric language that has at least two centers of linguistic 

norm diffusion in the world, one in Portugal and the other in Brazil. The existence of 

these centers does not prevent the existence of regional, social and individual linguistic 

variation in the respective countries, and this variation is also present in other non-

standard Portuguese varieties. 

In this sense, our research work has as main objective to study the diatopic 

synchronic variation of Portuguese, namely its Angolan variety of Portuguese (VAP), in 

the Cabinda region, in particular, focusing on the analysis of phonological-phonetic 

particularities of this variety manifested by the journalists of the TPA Production Center 

in Cabinda and the implications that these particularities have on their professional 

performance, which sometimes results in negative judgment of values. In particular, the 

study is based on: (1) a set of texts read by each of our informants (journalists), to 

identify the linguistic marks of the variety spoken in Cabinda; (2) the answers given by 

journalists to the written questionnaire and (3) the results obtained from interviews 

made by TPA board members in Cabinda and journalists. 

The work consists of four chapters. In the first chapter, entitled Bibliographic 

Review, we will address issues related to the linguistic variation of European Portuguese 

and Portuguese spoken in Angola; In the second chapter, Methodology, we present the 

description of the corpora, and how the data were obtained and how they will be treated; 

In the third chapter, dedicated to Data Presentation and Discussion, we will seek to 

present, analyze and discuss the results of data collected from different types; In the 

fourth chapter, related to General Conclusion of the Work, we will summarize the main 

results that the analysis of the data led to, taking into account the main aspects of 

linguistic variation that make Portuguese spoken in Angola different in Cabinda 

Province, more particularly in the TPA, in relation to the European Portuguese standard. 

 

 

 

Keywords: variation; standard; implications; pluricentrism; portuguese from Angola. 
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INTRODUÇÃO 

 

"Uma determinada língua nunca é, numa dada época, lugar e grupo social, igual 

ao que era numa outra época, num outro lugar e num outro grupo social" (Xavier e 

Mateus 2007, p. 760). 

Devido à situação de multilinguismo existente em Angola e à proximidade 

histórica com a língua portuguesa, esta é a língua oficial em Angola. Neste contexto, a 

variedade europeia (PE) é geralmente sobrevalorizada. É essa a variedade da língua que 

é preferida para difusão no ensino escolar e nos meios de comunicação social; funciona 

também como "língua franca" para comunicação de populações com diferentes línguas 

maternas, como L1 para um número cada vez mais elevado de falantes e como L2 

também para muitos outros. 

A sobrevalorização da variedade europeia pode gerar juízos de valor negativos 

em relação à variedade angolana, podendo acarretar prejuízo para determinados falantes 

e, em particular, para certas classes profissionais. Este trabalho de dissertação de 

Mestrado em Línguas e Linguística, inserido no ramo das Ciências da Linguagem, 

investiga concretamente a situação linguística dos jornalistas da TPA em Cabinda, por 

alguns se sentirem excluídos da locução dos seus próprios textos, devido à utilização de 

marcas linguísticas que são entendidas pelos diretores da TPA como desvios ao padrão. 

Essas marcas linguísticas, no entanto, apesar da sua diferença relativamente ao PE, não 

deveriam ser fator de exclusão se fossem compreendidas como típicas da variedade 

linguística da região de Cabinda. 

Este facto, pacífico entre os estudiosos da língua, não é conhecido por todos os 

elementos da comunidade de falantes e, por isso, existem discriminação e juízos 

preconceituosos em relação à fala de outros falantes com relativa frequência na 

sociedade. Dito de outra maneira, alguns atores sociais menos entendidos em matéria de 

variação linguística têm a ideia de que existe uma maneira única e correta de usar a 

língua. Com efeito, do ponto de vista linguístico, esta ideia é contrária ao que deve ser a 

verdadeira interpretação da variação linguística como facto natural e intrínseco à própria 

natureza da língua, uma vez que todas as línguas são sujeitas à variação. 

Assim, a variedade do português falado em Cabinda é necessariamente diferente 

de qualquer outra e, no entanto, tão legítima como as outras variedades do português. 
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Objetivos 

Todo o trabalho de investigação, em qualquer domínio que seja, é sempre guiado 

por objetivos gerais e específicos. Se, por um lado, os objetivos gerais se prendem com 

um panorama mais global e abrangente do assunto que se quer desenvolver, os objetivos 

específicos tornam essa visão panorâmica mais efetiva. 

O presente trabalho incidirá sobre a variação sincrónica diatópica do português, 

nomeadamente sobre a sua variedade angolana (VAP), na região de Cabinda. Centra-se, 

em particular, no estudo das particularidades fonético-fonológicas desta variedade 

manifestadas pelos jornalistas da TPA Cabinda que poderão estar na base dos juízos de 

valor negativos atribuídos, por vezes, à sua performance linguística. 

 

Objetivo geral:  

1- Contribuir para o conhecimento da variação linguística na fala em português 

dos jornalistas da TPA em Cabinda e das implicações que isso pode ter no 

seu desempenho profissional.  

 

Objetivos específicos:  

1- Identificar as caraterísticas da leitura dos jornalistas da TPA para perceber se 

a existência de alguma ou algumas delas na sua leitura pode(m) estar na base 

da discriminação de que alguns se sentem alvo; 

2- Explicar as particularidades da fala dos jornalistas que se distanciam da 

norma do PE e do Português de Angola; 

3- Descrever, através das respostas dos jornalistas ao questionário aplicado, os 

níveis da aceitação da variação linguística na TPA em Cabinda; 

4- Fazer uma análise reflexiva sobre as entrevistas concedidas pelos membros 

da direção da TPA em Cabinda e jornalistas; entrevistas relativas ao uso 

linguístico dos jornalistas em português. 

Perguntas de partida 

 

As perguntas de partida em trabalhos de investigação servem de elementos 

condutores para a solução do problema apresentado em relação a uma dada temática. 

Nesta medida, para este trabalho específico, elegemos como perguntas de partida as 

seguintes:  
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1- Existem diferenças sensíveis do português de Cabinda em relação ao 

português europeu e ao de outras regiões de Angola?  

2- Se sim, em que áreas da gramática essas diferenças são mais sensíveis? 

3- Essas diferenças são reconhecidas e valorizadas ou desvalorizadas pelos 

falantes? 

Hipóteses 

1- Os traços fonéticos das leituras dos jornalistas da TPA divergentes do PE são 

em número reduzido. 

2- A frequência dos traços divergentes face ao PE nas leituras efetuadas pelos 

jornalistas da TPA é baixa, não justificando a discriminação de que se 

sentem alvo.  

3- Os fenómenos da variação linguística observados nas entrevistas analisadas 

são avaliados negativamente pelos membros de direção da TPA. 

 

Síntese da abordagem metodológica 

  Este trabalho de investigação tem por base dois corpora, um oral e um escrito. O 

corpus oral, recolhido in loco, inclui dois tipos de dados: gravações de leituras de textos 

realizadas por quinze jornalistas participantes no estudo; gravações de entrevistas com 

testemunhos dos quinze jornalistas, com o objetivo de apurar as características da sua 

produção linguística em português e, ao mesmo tempo, as suas opiniões acerca da 

existência possível de eventuais juízos de valor negativos face a estes profissionais; 

entrevistas com dois membros de direção da TPA em Cabinda em que a questão do uso 

da língua pelos jornalistas é colocada. O corpus escrito é constituído por um inquérito 

respondido por quinze jornalistas, com o objetivo de avaliar as implicações da variação 

linguística nesta cadeia televisiva. 

O trabalho consiste na análise de algumas das caraterísticas das leituras destes 

profissionais, para identificação das marcas linguísticas da variedade, na análise das 

opiniões expressas pelos jornalistas e pelos membros da direção sobre este assunto e, 

por outro lado, na avaliação das respostas obtidas no inquérito. 

Assim, cruzam-se necessariamente várias áreas e referem-se múltiplos tópicos de 

natureza diferente: uns de natureza linguística e outros de natureza histórica e social. 

Faremos, por isso, um enquadramento histórico da TPA, nomeadamente na região de 

Cabinda; uma descrição global da situação linguística em Angola e em Cabinda; uma 

revisão do estatuto do português em Angola e das suas características e, em particular, 
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em Cabinda. Seguidamente, apresentaremos as características linguísticas básicas da 

pronúncia portuguesa (PE), tida como modelo nos meios de comunicação social de 

Angola. 

Mais adiante, serão apresentados os dados quantitativos e qualitativos 

relacionados com as opiniões expressas pelos profissionais da TPA, as respostas 

resultantes dos inquéritos e a identificação e descrição básica dos fenómenos fonéticos 

mais representados nas leituras, tendo em conta as transcrições fonéticas de base 

perceptiva que foram realizadas por nós e revistas por dois falantes portugueses, 

especialistas em fonética e fonologia. 

Na parte final, apresenta-se uma breve conclusão, que, em face dos resultados 

obtidos, aponta para a existência de juízos de valor negativos na TPA em relação ao 

falar de Cabinda, uma vez que certos jornalistas são impedidos de ler as notícias por 

apresentarem características típicas da sua variedade do português que, não sendo 

padrão, são tidas como prejudiciais à difusão massificada da variedade europeia do 

português neste país multilingue. 

 

Esboço do trabalho 

O trabalho é constituído por quatro capítulos. No primeiro capítulo, intitulado 

Revisão Bibliográfica, abordaremos questões relativas à variação linguística do 

português. 

No segundo capítulo, o da Metodologia, apresentaremos a descrição dos corpora 

e o modo como os dados foram obtidos e como serão tratados. 

No terceiro capítulo, dedicado à Apresentação e Discussão dos Dados, 

procuraremos apresentar, analisar e discutir os resultados dos dados recolhidos, bem 

como testar as hipóteses levantadas. 

No quarto capítulo, Conclusões, faremos uma síntese dos principais resultados a 

que a análise dos dados conduziu, tendo em atenção os principais aspetos da variação 

linguística que tornam diferente o português falado em Angola na Província de Cabinda, 

mais particularmente na TPA, em relação à norma do português europeu. 

Definiremos ainda linhas de investigação futuras e apresentaremos algumas 

sugestões tendentes a minimizar a existência de situações de discriminação linguística. 
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CAPÍTULO I – REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

As línguas humanas são, em verdade, mais do que excelentes instrumentos de 

comunicação. São, também, reflexo da cultura de um povo. São, além disso, 

parte da cultura de um povo. São ainda mais do que isto: são mecanismos de 

identidade. Um povo se individualiza, se afirma e é identificado em função de 

sua língua. (Scherre 2005, p. 10). 

 

1. Variação linguística 

 

A variação
1
 é uma caraterística distintiva das línguas naturais face às línguas 

artificiais. Nas línguas naturais, a variação pode ser associada a diferentes fatores, 

nomeadamente discursivos, sociais, geolinguísticos e históricos e pode afetar todas as 

áreas da gramática de maneira natural. De acordo com Mateus e Cardeira (2007, p. 43), 

entre estes fatores, uns incidem sobre causas internas (do funcionamento do próprio 

sistema), e outros incidem sobre causas externas (decorrentes do contacto com outras 

línguas e com outras culturas). 

Segundo Mateus & Nascimento (2005, p. 23), "o contacto com outras línguas e 

com outras realidades sociais, culturais e políticas é uma das principais causas de […] 

variação, uma causa exterior que provoca alterações internas". Também para Martinet 

(1985, p. 171), além de causas internas, essencialmente associadas à natureza 

prioritariamente oral das línguas, a variação "…ocorre quando existe uma convivência 

entre povos cujos sistemas de comunicação são diferentes". 

Como se sabe, na grande maioria das vezes em que os falantes usam uma 

determinada língua, fazem-no para a satisfação das suas necessidades comunicativas, 

em particular de interação social, e essa interação desenrola-se de forma dinâmica. Dito 

de outra maneira, as línguas são dinâmicas porque, no quotidiano, são partilhadas por 

falantes de diferentes culturas, elas próprias dinâmicas, tal como os próprios falantes e 

tudo o que os rodeia. Assim, é impensável não existir variação linguística e, de facto, 

não há nenhuma comunidade de falantes com uma extensão significativa, em qualquer 

                                                 
1
 O conceito de variação é, às vezes, confundido, em termos teóricos, com os de variedade, variante e 

variável. Variação é um fenómeno que faz com que nenhuma língua seja homogénea. Não está limitado a 

um dos níveis da gramática, dado que, tal como explicam Cunha & Cintra (2014, p. 4) "…a variação é 

[…] inerente ao sistema da língua e ocorre em todos os níveis: fonético, fonológico, morfológico, 

sintático, etc."; variedade - representa a fala de uma comunidade de modo global, considerando-se todas 

as suas particularidades, tanto categóricas quanto variáveis; variante – refere-se às formas individuais que 

concorrem numa variável. Existem variantes padrão (por exemplo, conservadoras / inovadoras, de 

prestígio) e não padrão (conservadoras / inovadoras, tendencialmente mais marcadas / estigmatizadas); 

variável - corresponde a um aspeto ou categoria da língua que se encontra em variação. 
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ponto do globo, que seja homogénea. Neste dinamismo linguístico, a área da fonética e 

a do léxico são as que mais variam. 

Segundo Cunha & Cintra (2014, p. 4), "uma língua apresenta, pelo menos, três 

tipos de diferenças internas, que podem ser mais ou menos profundas:  

 

1.º) diferenças no espaço geográfico, ou VARIAÇÃO DIATÓPICA 

(falares locais, variedades regionais e, até, intercontinentais);  

2.º) diferenças entre as camadas socioculturais, ou VARIAÇÃO 

DIASTRÁTICA (nível culto, língua padrão, nível popular, etc.);  

3.º) diferenças entre os tipos de modalidade expressiva, ou VARIAÇÃO 

DIAFÁSICA (língua falada, língua escrita, língua literária, linguagens 

especiais, linguagem dos homens, linguagem das mulheres, etc.)."
2
  

 

No caso particular do português, a língua, ao ser levada para outras partes do 

mundo, contacta com diversas línguas autóctones, razão pela qual recebe alguns 

vocábulos e caraterísticas fonéticas e sintáticas dessas mesmas línguas, tal como 

também as influencia. Fruto desse contacto, surgem diferentes variedades da língua 

portuguesa, hoje uma língua pluricêntrica. 

 

1.1. Pluricentrismo linguístico 
 

De acordo com Clyne (1992, p. 1), em linguística: 

 

The term pluricentric was employed by Kloss (1978) to describe languages 

with several interacting centres, each providing a national variety with at least 

some of its own (codified) norms. Pluricentric languages are both unifiers and 

dividers of peoples. They unify people through the use of the language and 

separate them through the development of national norms and indices and 

linguistic variables with which the speakers identify. 

 

                                                 
2
Em relação à variação de natureza sincrónica, vale ainda acrescentar que a variação diatópica (do grego 

topos, que quer dizer região, espaço ou lugar) também chamada dialetal – é estudada no âmbito da 

dialectologia, que visa explicar os fenómenos da variação que sucedem nos diferentes pontos onde uma 

dada língua se encontra difundida; a variação diastrática (do grego stratos, que quer dizer nível, camada) 

– é estudada no âmbito da sociolinguística, que procura perceber as diferentes maneiras como a língua é 

falada por grupos sociais de diferentes estratos, socioeconómico, socioprofissional e sociocultural; a 

variação diafásica (do grego phasis, que quer dizer fala), também designada variação de registo ou, se se 

preferir, individual - é estudada no âmbito da pragmática e da análise do discurso, que visam analisar os 

fenómenos da variação que refletem a fala individual dos falantes (cf. Cunha & Cintra, 2014, p. 4; Mateus 

& Cardeira, 2007, p. 80). 
 



 

7 
 

Quando uma língua é divulgada e difundida, esta desempenha variadíssimas 

funções na vida dos falantes. Uma destas funções é a de funcionar como língua de 

intercomunicação nacional entre os povos. O português, em particular, é uma língua que 

se considera verdadeiramente pluricêntrica.  

Clyne (1992, p. 1) e Muhr (2012, p. 30) defendem que uma língua pode 

apresentar diversos "graus" de pluricentrismo, consoante os critérios que preencha: 

ocorrer em pelo menos dois países; apresentar suficiente distância linguística; ser língua 

oficial em pelo menos dois países; ser aceite pela comunidade como língua 

pluricêntrica; ser relevante para a identidade social; possuir codificação em curso ou 

completa e ser ensinada, promovida e disseminada. Segundo estes critérios, o português 

pode ser considerado uma língua verdadeiramente pluricêntrica, na medida em que, 

devido às suas circunstâncias históricas, preenche todos os critérios enunciados. 

Segundo Banza & Gonçalves (2018, p. 37), o processo de expansão do 

português: 

 inicia-se com as navegações, a partir do séc. XV, e coincide com o momento 

em que a língua portuguesa, como resultado desse movimento, é transportada 

para fora da Península Ibérica e levada a outras terras e outras gentes, dando 

início ao processo de expansão que faria do português uma língua 

pluricêntrica. 

 

Cambuta (2014, p. 16), por sua vez, refere que: 

 
o século XV foi determinante para aquilo a que poderíamos chamar 

globalização da época. A saída de Portugal e dos outros países europeus para 

fora das fronteiras do continente velho abriu um novo horizonte no olhar a 

história política, social, linguística e até mesmo religiosa. 

 

Percebe-se, assim, que a expansão do português se deveu, por um lado, às 

grandes navegações lusas feitas pelo mundo e que se faziam acompanhar da língua de 

Camões e, por outro, à constituição de colónias portuguesas nos continentes Americano, 

Africano e Asiático. Em todas as regiões em que o processo de colonização portuguesa 

se fez sentir, o português acabou por se impor, mas, necessariamente, com marcas 

próprias e distintas em cada uma delas. 

De acordo com Raposo et al. (2013, p. 71), o atual estatuto e a percentagem da 

população que fala a língua portuguesa em cada um destes continentes são bastante 

variáveis. Este estatuto variável de que o português goza nas regiões em que se encontra 

disseminado é explicado nos seguintes termos:  
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(1) Na Europa, Portugal, o português é, por um lado, língua materna para 

toda a população e, por outro, é língua oficial;  

(2) Na América do Sul, Brasil, o português é língua oficial e língua 

materna para a grande maioria da sua população; uma minoria fala 

línguas ameríndias;  

(3) Em África, o português é língua oficial, nomeadamente em Angola, 

Cabo-Verde, Moçambique, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe. De 

referir que, para o caso particular de Angola, onde há um número já 

muito significativo de falantes do português como L1, o português é 

também língua segunda e língua de escolaridade
3
; 

(4) Na Ásia, em Timor-Leste, o português é língua oficial, a par do 

tétum, embora seja maioritariamente língua segunda. Igualmente em 

Macau, a par do cantonês, tem-se o português como uma das línguas 

oficiais (cf. Raposo & et. al., 2013, p. 74).
4 

 

Figura n.
o
 1: Geografia da Língua Portuguesa no mundo  

Fonte: http://cvc.instituto-camoes.pt/hlp/geografia/index.html. 

                                                 
3
 No presente trabalho, utilizam-se os termos L1, L2 e Língua oficial nas seguintes aceções: L1 – a 

primeira língua com que a criança toma contacto logo ao nascer; L2 – a(s) língua(s) que um falante 

aprende ou adquire depois da L1; Língua oficial – a língua que um certo Estado soberano escolhe e 

consagra na sua Constituição para servir os interesses comunicativos do país em todos os atos oficiais, 

quer a nível interno, quer a nível externo. 
4
 A par da realidade que acima se apresenta, relativa ao estatuto do português em diferentes partes do 

mundo, na Ásia, o português ainda resiste na Índia, nas antigas regiões de Goa, Damão, Diu e Malaca, 

que integravam a chamada Índia Portuguesa e que depois foram reconquistadas pela República Indiana, 

em 1961. No entanto, aí, o português é falado apenas no âmbito familiar e utilizado em algumas 

manifestações culturais (cf. Raposo et. al., 2013). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Guiné-Bissau
https://pt.wikipedia.org/wiki/São_Tomé_e_Príncipe
http://cvc.instituto-camoes.pt/hlp/geografia/index.html
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Para a lusofonia, comunidade feita de diferentes povos e nações unificados pela 

língua portuguesa, é um motivo de grande orgulho e satisfação saber que, nos dias que 

correm, o português, por um lado, se encontra entre as primeiras seis línguas mais 

faladas do mundo, facto que o torna uma língua global, e, por outro, entre as dez línguas 

maternas mais faladas do mundo, aparece na quarta posição, a seguir ao mandarim, 

espanhol e inglês, e é atualmente falado por 266 milhões de pessoas no mundo (cf. Reto, 

Machado & Esperança, 2018, p. 52). 

Vale ainda dizer que o português é língua de comunicação e/ou de trabalho de 

que dezassete organizações internacionais se servem, nomeadamente: Organização dos 

Estados Americanos (OEA), Mercado Comum do Sul (Mercosul), Associação Latino-

Americana de Investigação (ALADI), União de Nações Sul-Americanas (UNASUL), 

Comissão Económica para a América Latina e Caraíbas (CEPAL), Organização dos 

Estados Ibero-Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI), União 

Africana (UA), Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos (CELAC), 

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), Zona de Paz e 

Cooperação do Atlântico Sul (ZPCAS), União Europeia (UE), Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa (CPLP), Organização da Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO), Organização Mundial da Saúde (OMS), Comunidade 

de Estados do Sahel-Saara (CEN-SAD), Comunidade Económica dos Estados da África 

Central (CEEAC), Mercado Comum da África Ocidental e Austral (COMESA) (cf. 

Reto, Machado & Esperança, 2018, pp. 96-97).   

 

2. Norma linguística 

 

Naturalmente, toda a língua que desempenha a função de língua oficial, de 

escolaridade e de comunicação nacional é sempre um veículo de normalização 

linguística, porque visa estabelecer a comunicação entre todos os seus falantes, quer 

pela modalidade escrita, quer pela oralidade, embora a pressão normativa seja mais 

premente na escrita. A norma permite controlar os fenómenos da variação linguística, 

uniformizando, ou tentando uniformizar, o uso. 

Castilho (2002, p. 29), ao abordar o conceito de norma, afirma que "há um 

conceito amplo e um conceito estrito. No primeiro caso, a norma é entendida como um 

factor da coesão social. No segundo, ela corresponde aos usos e aspirações da classe 

social de prestígio." 
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A língua portuguesa, em particular, apresenta duas normas oficialmente 

reconhecidas, a do PE e a do PB. As regiões que representam a norma culta do 

português, tanto em Portugal quanto no Brasil, são consideradas como as regiões de 

maior poder, sob o ponto de vista político, social, cultural e económico, associando-se 

também a norma às classes mais cultas dessas regiões. 

Nesta ordem de ideias, a norma do PE corresponde às camadas urbanas ou aos 

traços linguísticos próximos da variedade urbana culta utilizada na área geográfica 

compreendida entre Lisboa e Coimbra, ao passo que a norma do PB corresponde às 

camadas urbanas mais cultas das regiões do Rio de Janeiro e de São Paulo. Vale referir 

que, entre as duas variedades, considera-se a do PE como a dominante em relação à do 

PB, na medida em que o PB é variedade nativizada (estabelecida em contexto de 

colonização) e o PE a variedade nativa. 

Nos países africanos de expressão portuguesa, a norma do português europeu é a 

vigente em todos os domínios da vida política, social e económica. Todavia, é um facto 

que o português falado nestas regiões não é igual ao de Portugal, na medida em que 

apresenta marcas próprias, fruto de contacto linguístico entre a língua portuguesa e as 

línguas locais, como o kikongo (uma das línguas de Angola), o echirima (de 

Moçambique), o fula (da Guiné-Bissau), entre outras línguas. 

A norma linguística é escolhida por uma comunidade a fim de que sirva de 

modelo de comunicação, sobretudo no que à escrita diz respeito. A variedade 

correspondente à norma-padrão é geralmente mais valorizada do que outras maneiras de 

utilizar a língua. Essa valorização, no entanto, não se prende com fatores de ordem 

linguística, mas antes com fatores de ordem extralinguística. 

Em Portugal, por exemplo, considera-se habitualmente que o português falado 

pelas classes cultas da região Coimbra-Lisboa e, de um modo geral, difundido pelos 

meios de comunicação social constitui o padrão do PE. Três dos traços em que se baseia 

esta identificação do português padrão são a não neutralização da oposição fonológica 

entre /b/ e /v/, que é feita em outras zonas de Portugal, a existência da versão 

centralizada do ditongo [ej] → [ɐj] e a versão monotongada do ditongo [ow] → [o]. 

A Linguística desvaloriza a ideia de que as variedades que não se identificam 

com a norma usam formas linguísticas menos boas, em relação às outras, e, por outro 

lado, a norma não é, de facto, do ponto de vista linguístico, melhor do que outras 

variedades, mas apenas aquela que foi eleita como "agregadora", controlando, assim, a 

heterogeneidade das línguas em todos os contextos formais. Conforme Miguel (2014, p. 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Echirima&action=edit&redlink=1
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35) afirma, "todos os falantes são pautados por um padrão linguístico, cuja correção 

requer obediência à norma." 

Ainda assim, um dos maiores mal-entendidos sobre a norma linguística tem a 

ver com a ideia de que esta seja sinónimo de correção, ou seja, o correto, face ao 

incorreto, na língua. No entanto, norma não é sinónimo de correção, na medida em que 

corresponde a uma variedade, em todos os seus aspetos idêntica em importância às 

demais variedades da língua. Ela não é a melhor e não é a menos boa (cf. Castilho, 

2002, p. 185). Os conceitos de norma e variação contrabalançam-se: se, por um lado, a 

norma linguística se revela como instância de unidade, a variação linguística, por sua 

vez, carateriza-se como instância de diversidade, ou seja, existe um equilíbrio entre 

norma e variação. Em suma, a variação convive com a norma e, depois de um certo 

período de tempo, pode, ou não, alterar a própria norma.   

 

2.1. Avaliação linguística  

 

A forma como os falantes usam a língua é, em cada momento, indicativa da 

maneira como a língua evolui e a própria norma também muda, ou seja, muitas vezes, 

aquilo que começa por ser variação acaba por se transformar em mudança, que depois 

se cristaliza e se transforma em norma. No entanto, como acima se referiu, não é esta a 

perspetiva de muitos falantes sobre as relações entre norma e variação.  

Segundo Mateus, Falé & Freitas (2005, p. 28), "…o conhecimento de uma 

língua exige o estudo objectivo e despreconceituado das diferentes áreas linguísticas…", 

mas a avaliação linguística traduz juízos de valor por parte do senso comum em relação 

ao uso da língua, na medida em que se acha que existe uma maneira única e correta de 

usá-la, esquecendo que toda a língua está sujeita à variação, a diferentes níveis e em 

diferentes áreas da gramática. Sobre as "…diversas formas de falar uma língua 

exercem-se, por vezes, julgamentos: certas pronúncias são desprestigiadas, outras 

risíveis, há quem considere que aqui se fala "bem" ou "corretamente" e que ali a língua 

é "deformada" ou "incorreta". Do ponto de vista estritamente linguístico, estas ideias 

não se justificam, na medida em que as diversas formas de fala são indicativas de uma 

língua que se quer sempre inovada" (Mateus, Falé & Freitas, 2005, p. 28). 

Segundo Leite (2017, pp. 24-25), a atitude avaliativa sobre a fala do indivíduo 

envolve "…a discriminação silenciosa e sorrateira que […] [se tem] em relação à 

linguagem do outro: é um não-gostar, um achar feio ou achar-errado um uso (ou uma 
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língua), sem discussão do contrário, daquilo que poderia configurar o que viesse a ser o 

bonito ou correto. É um não-gostar sem ação discursiva clara sobre o fato rejeitado." 

A mesma autora (2017, p.13) faz também notar que uma ação preconceituosa 

"[…] é tão agressiva quanto outra qualquer, pois atinge o cerne das individualidades. A 

linguagem é o que o homem tem de mais íntimo e o que representa a sua subjetividade. 

Não é exagero, portanto, dizer que uma crítica à linguagem do outro é uma arma que 

fere tanto quanto todas as armas." 

Bagno (2007, p. 75), por sua vez, afirma que estes comportamentos "[…] 

impregnam-se de tal maneira na mentalidade das pessoas que as atitudes 

preconceituosas se tornam parte integrante do nosso próprio modo de ser e de estar no 

mundo". 

Esta atitude preconceituosa está, pois, enraizada na mente das pessoas e tende a 

ignorar os danos causados ao indivíduo sobre o qual ela recai, sendo a compreensão da 

variação a melhor forma de desconstruir o preconceito. Leite (2017, p.29) argumenta 

que só é possível desconstruírem-se atitudes preconceituosas "[…] se forem tomadas 

precauções relativas aos sentimentos positivos e negativos que se tiver previamente em 

relação a pessoas, fatos e ideias. Tomar precaução significa raciocinar, levantar pontos 

positivos e negativos, ponderar a respeito das pessoas, circunstâncias e ideias em 

julgamento, para que as ações (atos e opiniões) decorrentes da avaliação sejam justas." 

Em termos gerais, não obstante a existência de uma norma, a variação linguística 

deve, pois, ser encarada como uma propriedade enriquecedora da língua e não como um 

fator negativo, de deterioração. As línguas variam porque as necessidades dos falantes 

variam, ou seja, a variação é inerente à língua e ao próprio falante. 

No caso do Português, as questões levantadas pela variação multiplicam-se em 

função das diferentes variedades que este assume, enquanto língua pluricêntrica. Em 

Angola, os falantes do português que geralmente residem nas zonas urbanas de Luanda 

procuram aproximar-se do padrão europeu, socialmente valorizado, e tendem a 

manifestar preconceito em relação aos falantes menos escolarizados e/ou de outras 

regiões do país, como é o caso de Cabinda. 

 

3. Situação e caracterização das línguas locais de Angola 
As línguas locais de Angola

5
, frequentemente designadas como Línguas 

Nacionais de Angola, são as línguas ancestrais dos povos desta região africana de que 

                                                 
5
 As línguas locais de Angola são ainda designadas línguas indígenas angolanas ou línguas africanas 

angolanas (cf. Adriano, 2015, p. 43). 
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os atuais habitantes se servem para comunicar no território angolano. Portanto, são 

línguas de caráter étnico-cultural que se utilizam na sua forma mais original. Se em 

Portugal se pode dizer que o português é a língua ancestral e naturalmente a sua língua 

oficial, no caso de Angola, esta realidade é diferente, na medida em que, não obstante a 

sua riqueza etnolinguística, Angola optou por uma língua estrangeira, a língua 

portuguesa, que funciona como oficial em todos os contextos da vida económica, social 

e política do país. 

Antes da independência, as línguas locais de Angola não gozavam de nenhum 

prestígio na vida social dos cidadãos. Este facto fez com que diminuísse o número de 

falantes destas línguas e fez também com que estas corressem o risco de desaparecer, 

sob a obrigatoriedade do uso da língua portuguesa. Miguel (2008, p. 39 apud Adriano, 

2015, p. 45) refere que a língua portuguesa "… foi ganhando um grande ascendente 

sobre as outras línguas angolanas e a sua multifuncionalidade quase exclusiva trouxe, 

como consequência, a inibição do desejo de aprendizagem de línguas nacionais, porque 

muitos angolanos não lhes reconheciam nenhum valor funcional." 

Após a independência, o primeiro presidente da República de Angola, entre 1975 - 

1979, António Agostinho Neto, num dos seus discursos, proferido na União dos Escritores 

Angolanos, em 1977, afirmou que "o uso exclusivo da língua portuguesa como língua 

oficial, veicular e actualmente utilizável na nossa literatura, não resolve os nossos problemas. 

[…] Tanto no ensino primário, como provavelmente no médio, será preciso usar as nossas 

línguas nacionais" (cf. Marques, 1983, p. 210; Costa, 2006, p. 46). Já o segundo 

Presidente, entre 1979 - 2017, José Eduardo dos Santos, num dos seus discursos, 

argumentou que "o emprego das línguas nacionais angolanas quase nunca transpõe o 

âmbito regional. Apenas o português pode fazê-lo". E, num outro discurso, isto é, no III 

Simpósio sobre Cultura Nacional, em 2006, disse que "devemos ter a coragem de 

assumir que a língua portuguesa, adoptada desde a nossa independência como língua 

oficial do país e que já é hoje língua materna de mais de um terço dos cidadãos 

angolanos, se afirma tendencialmente como uma língua de dimensão nacional em 

Angola" (cf. Miguel, 2008, p. 38; Adriano 2015, pp. 43-44). 

Entre estas duas posições – e apesar de não gozarem ainda de um estatuto 

definido, servindo somente de línguas de comunicação a micro-nível, quer dizer, entre 

os membros de um mesmo grupo etnolinguístico ou grupo de uma mesma comunidade 

linguística (cf. Fernandes & Ntondo, 2002, p.18) – aos poucos, as línguas de Angola 

têm vindo a merecer uma valorização cada vez maior por parte do executivo angolano, 

por se entender que estas são as línguas com que o seu povo melhor se identifica e, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_de_Angola
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sobretudo, uma das formas de se fazer valer a sua cultura. Todavia, a língua portuguesa 

continua a ser a mais valorizada, enquanto língua oficial, mas também enquanto língua 

de "unidade nacional", que permite a compreensão entre todos os angolanos, ainda que 

falantes de diferentes línguas nacionais. Num dos relatórios do Ministério da Cultura de 

Angola (2011, p. 2), lê-se que este ministério "pretende evidenciar a importância das 

línguas nacionais como veículo de cultura, instrumento de comunicação, meio de 

ensino, instrumento de relações sociais, políticas e económicas, assim como conferir às 

mesmas, o lugar e a dignidade que lhes cabe no país, na medida em que são resultado do 

esforço de adaptação do nosso povo aos diferentes processos históricos do país". 

O feito mais aplaudido em Angola para a valorização das línguas locais foi a 

criação do Instituto Nacional de Línguas, em 1979, com o objetivo de, por um lado, 

velar pelo ensino das línguas estrangeiras e, por outro, velar pela investigação das 

línguas locais. Depois de quatro anos, este Instituto passou a responder por assuntos 

única e exclusivamente relacionados com as línguas locais, por se entender que estas 

línguas careciam de estudos e de divulgação mais eficazes e aprofundados. É assim que, 

em 1983, ganha a designação de Instituto de Línguas Nacionais (ILN). Neste novo 

contexto, foi realizado um estudo experimental que veio dar lugar aos seis sistemas 

linguísticos de origem bantu e seus alfabetos, nomeadamente as línguas kikongo, 

kimbundu, umbundu, cokwe, kwanyama e mbundo. De entre essas línguas, consideram-

se hoje o kimbundu, o umbundu e o kikongo como as línguas locais com maior 

expressão no que respeita ao número de falantes. 

Com a criação do ILN, o Estado angolano cumpre com uma das suas tarefas para 

com a Constituição da República (2010, p. 11), no artigo 19º, n
o
 2, onde se afirma que, 

não obstante o português ser língua oficial, "o Estado valoriza e promove o estudo, o 

ensino e a utilização das demais línguas de Angola, bem como das principais línguas de 

comunicação internacional", bem como com a Lei de Bases do Sistema de Educação de 

Angola (2001, p. 5), no artigo 9º, n
o
 2 e 3, onde se estabelece que "o Estado promove e 

assegura as condições humanas, cientifico-técnicas, materiais e financeiras para a 

expansão e a generalização da utilização e do ensino de línguas nacionais. […] Sem 

prejuízo do nº 1 [ensino da LP] do presente artigo, particularmente no subsistema de 

educação de adultos, o ensino pode ser ministrado nas línguas nacionais". 

A identidade de um povo está alicerçada na sua cultura, sobretudo linguística, 

pelo que é importante que os estados tenham um gosto, um interesse e uma consciência 

cada vez maiores da necessidade de preservação das suas línguas locais. Por essa razão, 

como refere Adriano (2015, p. 87), "… é preciso encontrar mecanismos que permitam a 
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sobrevivência das línguas africanas angolanas, mesmo que seja o português a língua 

tendencialmente nacional e transcendental em relação às suas fronteiras". 

Como salientam Peres e Móia (1995, p. 13), "[toda língua] é um património de 

valor inestimável, fator de identidade cultural, de preservação e produção de valores que 

em muito transcendem a mera realidade linguística". Por isso, nenhuma 

língua/variedade deve ser subestimada; todas devem merecer valorização e respeito, 

independentemente do seu nível de prestígio. 

 

4. Grupos etnolinguísticos de Angola  

 

Um grupo étnico compreende um conjunto de indivíduos que partilham 

especificidades socioculturais e, porventura, biológicas. Segundo Poutignat & Streiff-

Fenart (1995, pp. 189-190), "o termo grupo étnico […] é geralmente entendido para 

designar uma população que: 

 

1 – se perpetua biologicamente de modo amplo; 

2 – compartilha valores culturais fundamentais, realizados em patente 

unidade nas formas culturais; 

3 – constitui um campo de comunicação e de interação; 

4 – possui um grupo de membros que se identifica e é identificado por 

outros como se constituísse uma categoria diferenciável de outras 

categorias do mesmo tipo." 

 

No caso concreto de Angola, trata-se de um país que se carateriza por um 

mosaico etnolinguístico muito vasto. Este é formado por dois diferentes grupos de 

diferentes etnias e línguas. Referimo-nos, por um lado, ao grupo dos bantu e, por outro, 

ao grupo dos não bantu. 

A origem do termo bantu, adotado em muitos trabalhos científicos que abordam 

as origens dos povos e línguas africanas no respeitante à sua etnografia, remonta ao 

século XIX, ao ano de 1851, quando o teólogo e linguista alemão Wilhelm Heinrich 

Immanuel Bleek desenvolve um importante estudo sobre as línguas africanas. Os 

resultados deste estudo foram tornados públicos em 1862. Tendo como objetivo 

compreender o nível de semelhança que existia entre as línguas herero, sotho, tswana e 

whosa, do sul de África, Bleek acabou por concluir que estas línguas partilhavam as 

mesmas características e se relacionavam umas com as outras, dado que partilhavam um 

https://pt.wikipedia.org/wiki/1851
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vasto sistema de classes nominais, com certos prefixos pares, tanto no singular quanto 

no plural. Face à evidente relação que ligava aquelas línguas, Bleek não teve dúvida de 

que estas pertenciam a um mesmo grupo. Por este facto, procurou um termo que as 

designasse e nasceu, então, o termo bantu. Desde o momento em que este estudo se 

tornou público, tal como afirma Zau (2011, p. 56), "[…] a história reservou-lhe o lugar 

de precursor no uso do termo bantu."
6
 

Ainda, quanto ao termo bantu, Zau (op. cit.) especifica que: 

 

foi […] mesmo no ano de 1862 que [Bleek] introduziu a expressão bantu no 

vocabulário das ciências sociais, para se referir não só a uma língua, mas ao 

conjunto de línguas da mesma família, com características comuns, faladas 

maioritariamente na África subequatorial, a sul de uma linha divisória que vai 

desde os montes Camarões (África Ocidental) até à foz do rio Tana (África 

Oriental)….  

 

Por outro lado, segundo Rego (2012, p. 66), o termo bantu: 

 

…foi introduzido [por] Bleek […] ao constatar […] a existência de 

semelhanças lexicais e regularidades nos padrões flexionais em muitas línguas 

da África subsaariana, que o levaram a conceber um sistema comum de 

concordância por meio de prefixos e a pensar tratar-se de línguas relacionadas 

umas com as outras, designando-as por pronominal prefix languages….  

 

Fernandes e Ntondo (2002, p. 35), por sua vez, explicam que falar de Bantu 

implica falar de um "… conjunto de povos (da África Central, da África Oriental e da 

África Austral) que, nas suas respetivas línguas, denominam o ser humano através do 

radical ntu. […] A designação bantu é linguística." 

No que à origem dos povos bantu diz respeito, em Fernandes e Ntondo (op. cit.) 

explica-se que "esses bantu partiram mais ou menos da região do Benue, hoje fronteira 

entre a República dos Camarões e a República da Nigéria, para Leste e para Sul do 

continente, alcançando a região da Bacia do Congo, do Planalto Luba e dos Grandes 

Lagos, de onde partiu a expansão para Angola." 

As línguas bantu africanas foram, desde Bleek, estudadas por muitos outros 

investigadores, como Carl Meinhof, Malcon Guthrie, Achille Meeussen, Joseph 

Greenberg, entre outros, que também, de diferentes maneiras, foram desenvolvendo 

investigação relevante com vista a uma melhor compreensão deste conceito. 

                                                 
6
 O termo Bantu, cujo singular é muntu, significa pessoas ou homens. 
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Hoje, é do consenso de todos que entre as línguas da grande família bantu 

existem, de facto, caraterísticas muito próximas. Todavia, isto não traduz a ideia de que 

estas sejam uma única língua, pois, se o fossem, não se registariam as diferenças que as 

separam umas das outras. 

Se tentarmos uma comparação, sob o ponto de vista estrutural, entre uma língua 

bantu (kikongo, por exemplo) e a língua portuguesa, perceberemos que elas se 

diferenciam em vários aspetos estruturais. Um exemplo evidente é a flexão de número 

nas categorias nominais. No português, o plural forma-se pelo acrescento do morfema 

sufixal S (embora existam exceções). Nas línguas bantu, além de a flexão de número ser 

prefixal, e não sufixal, existem diferentes prefixos nominais. A tabela que a seguir 

apresentamos pretende ilustrar esta realidade linguística. 

 

Tabela n.º 1 – Flexão nominal (número): português / línguas bantu   

 

Língua portuguesa (norma europeia) Língua bantu (kikongo) 

Singular Plural Singular Plural 

pessoa               pessoas (s – sufixo do plural) muntu – pessoa (mu - prefixo do singular) bantu  (ba – prefixo do plural) 

carro                 carros  (s – sufixo do plural) dikalu – carro (di –prefixo do singular) makalu (ma – prefixo do plural) 

Fonte: autor 

 

As línguas bantu
7
 possuem, pois, marcas próprias, facto que faz com que se 

distingam das outras grandes famílias de línguas. Entre estas marcas, destacam-se como 

as mais relevantes as seguintes (cf. adaptado de Santos, 2017, p.31): 

 

a. Os nomes são caracterizados por prefixos que indicam o singular e o plural 

(por exemplo, no kikongo: <dinkondo> [dĩ'kõdɔ] banana – classe 5; 

<mankondo> [mɐ'kõdɔ] bananas – classe 6);  

b. Os nomes são classificados em função dos seus prefixos do singular e do 

plural (por exemplo, no kikongo: di – classe 5; ma – classe 6);  

                                                 
7
 Há quem designe as línguas bantu, em português, por línguas bantas, com adaptação morfológica ao 

português (Andrade, 2007). Todavia, é este um assunto que não é pacífico (cf. por exemplo, Chicuna, 

2014), pois muitos defendem que a adaptação desvirtua o termo.  
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c. A maior parte das línguas bantu é tonal (a título de exemplo, no kikongo: 

<nzo> [ũ'zɔ] <casa>; <kingana> [kĩ'ganɐ] <provérbio>);  

d. A passagem de uma classe à outra faz-se através de dois processos: 

substituição de prefixos (por exemplo, no kikongo: mu- da classe 1 <mwana> 

['mwanɐ] <criança> – e a- da classe 2 <ana> ['anɐ] <crianças>) e adição de 

prefixos (por exemplo, <nzo> [ũ'zɔ] <casa> - classe 9; <Zinzo> [zĩ'zɔ] <casas> - 

classe 10);  

e. Não existem artigos. A título de exemplo, dizer em português o céu e a terra, 

em kikongo seria Ø zulu ye Ø ntoto ['zuluyẽ'tɔto]. 

 

Em Angola, o grupo étnico bantu é formado por oito enormes subgrupos de 

povos, nomeadamente: Ambundu, Bakongo, Ovanyaneka-Nkhumbi, Ovahelelo, 

Ovambo, Ovimbundu, Tucokwe e Vangangela. O grupo étnico não bantu é, por sua vez, 

formado por dois (2) subgrupos, considerados minoritários: o dos Khoisan e o dos 

Vátwa; o subgrupo dos Vátwa é também designado Kuroka (cf. Neto, 2009, pp. 17-19).  

 

Tabela n.º 2 - Grupo etnolinguístico Bantu e suas línguas  

 

N
o
 Grupo etnolinguístico Língua Fontes 

1 Ambundu Kimbundu  

 

 

 

(Fernandes & Ntondo, 2002, p. 

56; Neto, 2009, pp. 19-20) 

2 Bakongo Kikongo 

3 Tucokwe Cokwe 

4 Vangangela Ngangela 

5 Ovimbundu Umbundu 

6 Ovanyaneka-Nkhumbi Olunyaneka 

7 Ovahelelo Oshihelelo 

 

8 

 

Ovambo 

Oshikwanyama 

 

Oshindonga 
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Tabela n.º 3 - Grupo etnolinguístico não Bantu e suas línguas 

 

N
o
 Grupo Subgrupo Língua Fontes 

 

1 

 

Khoisan 

Vakankala (kamusekele ou bosquímane) 

 

Hotentote (ou kede) 

 

Hotentote (khoi) 

 

 

(Fernandes & Ntondo, 

2002, p. 56; Neto, 

2009, pp. 19-20) 

 

2 

 

Vátwa ou 

Kuroka 

 

 

Ovakwando (ou kwisi) 

 

Ovakwepe (ou kwepe) 

 

 

 

Kankala (san) 

 

Estes grupos distribuem-se no território angolano conforme a figura a seguir: 

Figura n.
o
 2 - Etnografia de Angola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fernandes, J. & Ntondo, Z. (2002, p. 57). Angola: Povos e Línguas. Nzila Editora. Luanda, Angola. 



 

20 
 

 

4.1. O kikongo (grupo etnolinguístico Bakongo) 
 

Dos diferentes grupos etnolinguísticos bantu existentes em Angola, abordaremos 

aqui de forma mais aprofundada o grupo Bakongo, pelo facto de ser a este que 

pertencem os naturais de Cabinda. 

Este grupo etnolinguístico cobre todas as regiões dos povos do norte da 

República de Angola, nomeadamente: as províncias de Cabinda, do Uíje e Zaire, que 

têm como língua o kikongo. O kikongo apresenta diferentes variedades dialetais, a 

saber: kimboma, kinzenge, kihungu, kinsoso, kipaka, kipombo, kisikongo, kisolongo, 

kiyaka, kizombo, kisuku, entre outras (cf. Fernandes & Ntondo, 2002, p. 46; Chicuna, 

2018, p. 31). 

No conjunto das línguas do grupo etnolinguístico bantu faladas em Angola, o 

kikongo ocupa a terceira posição nas línguas mais faladas, a seguir ao kimbundu e ao 

umbundu, sendo falado por 
"
aproximadamente 480.000 pessoas no País" (Fernandes & 

Ntondo (op. cit). 

 

4.1.1. O kikongo: Fonologia, Morfologia e Ortografia  

4.1.1.1. Sistema fonológico do kikongo
8
 

 

O facto de não termos encontrado bibliografia que descrevesse de maneira 

rigorosa o sistema fonológico do kikongo, levou-nos, enquanto falantes desta língua, a 

proceder a uma tentativa de descrição, com base no estabelecimento de oposições 

através de pares mínimos, de que resulta a identificação dos segmentos do kikongo, 

conforme as tabelas abaixo.  

 

Tabela n.º 4 – Oposições fonológicas no kikongo (vogais breves) 

 

kikongo 

/i/ <tita> ['tita] - puxar                               /e/ <teta> ['teta] - cortar 

/u/ <tula> ['tula] - acampar                        /o/ <tola> ['tola] - barulhar 

/a/ <baka> ['baka] - deter                           /o/ <boka> ['boka] - clamar                    

                                                 
8
 Os dados das tabelas que aparecem nesta secção sem a indicação das fontes decorrem do conhecimento 

do autor como falante/conhecedor da língua kikongo. 



 

21 
 

/a/ <sala> ['sala] - trabalhar                        /ɛ/ <sela> ['sɛla] - escolher 

/o/ <doda> ['doda] – picar (pássaro)            /ɔ/ <doda> ['dɔda] - verter 

/e/ <kiabeta> [kja'beta] - alto                      /ɛ/ <kiabeta> [kja'bɛta] - extenso  

/ɔ/<okoko> [ɔ'koko] – promessa                  /e/ <ekoko> [e'koko] – macho 

 

A tabela anterior mostra que os sete segmentos fonológicos /i, e, ɛ, a, u, o, ɔ/ que 

se produzem na língua portuguesa também ocorre no Kikongo.  

 Por outro lado, ao contrário do português, o kikongo apresenta oposições 

fonológicas entre vogais breves e vogais longas, conforme se confirma na tabela abaixo. 

 

Tabela n.º 5 – Oposições fonológicas no kikongo (vogais breves e longas) 

 

kikongo 

/i/ <dila> ['dila] - chorar                 /ii/ <diila> [di'ila] - aproveitar 

/e/ <yela> ['jɛla] - encher                /ee/ <yeela> [jɛ'ɛla] - adoecer 

/a/ <nkaka> ['
n
kaka] - animal         /aa/ <nkaaka> [

n
ka'aka]  - avô, avó 

/u/ <kula> ['kula] - expulsar           /uu/ <Kuula> [ku'ula] - libertar 

/o/ <koko> ['kɔku] - mão               /oo/ <kooko> [kɔ'ɔku] – braço 

Fonte: Adaptado de Quiala, 2013, p. 20 

 

Tabela n.º 6 – Oposições fonológicas no kikongo (contraste de consoantes simples) 

 

kikongo 

/p/ <pika> ['pika] - crescer                 /b/ <bika> ['bika]- soltar 

/t/  <teka> ['teka] - buscar                  /d/ <deka> ['deka] - roer 

/k/ <kanda> ['kãda] - sepultar            /d/ <danda> ['dãda] – banhar  

/f/ <funda> ['fũda] - denunciar           /v/ <vunda ['vũda] – descansar 

/s/ <sala> ['sala] - trabalhar                 /z/ <zala> ['zala] - abarrotar 

/l/  <longa> ['lõga]- ensinar                 /n/ <nonga> ['nõga]- alvejar 

/m/  <mona> ['mona] - ver                  /n/ <nona> ['nona] - congregar 

 

A tabela 6, que acima se apresenta, ilustra pares mínimos que justificam a 

existência das consoantes simples do kikongo. 
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Ao contrário do português, o kikongo apresenta oposições fonológicas entre 

consoantes simples e consoantes compostas/pré-nasalizadas, conforme se constata na 

tabela abaixo. 

 

Tabela n.º 7 – Lista de pares mínimos do kikongo (contraste de consoantes simples 

e compostas/pré-nasalizadas)  

 

kikongo 

/p/ <pambu> ['pãbu] – saída         /
m

p/ <mpambu> ['
m

pãbu] – interseção  

/b/ <buta> ['buta] - grande            /
m

b/ <mbuta> ['
m

buta] – mais velho 

/k/ <kaka> ['kaka] – único            /
n
k/ <nkaka> ['

n
kaka] - animal 

/t/ <tela> ['tela] – altura                 /
n
t/ <ntela> ['

n
tela] - idade 

/d/ <diba> ['diba] - dendê             /
n
d/ <ndiba> ['

n
diba]  - massa 

/f/ <fulu> ['fulu] – região              /
m

f/ <mfulu> ['
m

fulu]  - cama 

/v/ <viva> ['viva] – atentar            /
m

v/ <mviva> ['
m

viva]  - lançar 

/s/ <suka> ['suka] – açúcar            /
n
s/ <nsuka> ['

n
suka]  - fim 

/z/ <zola> ['zɔla] - amor                 /
n
z/ <nzola> ['

n
zɔla] - amizade 

/l/ <lunga> [lũga] - cesto               /
n
l/ <nlunga> ['

n
lũga] - brinco 

 

Em síntese, o sistema fonológico do kikongo é composto pelos seguintes 

segmentos, vocálicos e consonânticos: 14 vogais (7 breves /a, e, ɛ i, o, ɔ, u/ e 7 longas 

/a:, ɛ:, i:, ɔ:, u:, e:, o:/) e 23 consoantes (12 simples /b, p, t, d, k, f, v, s, z, m, n, l/ e 11 

compostas/pré-nasalizadas /
m

b, 
m

f, 
m

p, 
m

v, 
n
d, 

n
k, 

n
g,

 n
l, 

n
s, 

n
t, 

n
z/). 

Tal como ocorre na língua portuguesa, na língua kikongo, quando as vogais i e u 

se encontram junto de outras vogais, estas tornam-se semivogais ([j] e [w]), 

constituindo, assim, ditongos crescentes e decrescentes foneticamente. Vejam-se os 

seguintes exemplos, sendo de sublinhar que a ortografia adoptada para os ditongos 

decrescentes (<y>/<w>) difere da que é usada para os ditongos crescentes (<i>/<u>): 

 

(i) Ditongos decrescentes  

 

[j] <nkai> ['
n
kaj] - cabra                       [w] <nkau> ['

n
kaw] – amendoim 

    <vaika> ['vajka] – germinar                    <sauka> ['sawka] - adversidade  

(ii) Ditongos crescentes 

    <kyula> [ki'jula] -sapo                           <mwana> ['mwana] - criança, filho/a 

    <kyelo> ['kjɛlɔ] - porta                           <weto>['wɛtɔ]- nosso/a 
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4.1.1.2. Morfologia do kikongo  
 

Do ponto de vista da morfologia, o kikongo é, tal como a grande maioria das 

línguas bantu, designada por muitos investigadores, como Quiala (2013, p. 24), Rego 

(2012, p. 66), entre outros, como língua de prefixos, dado que todas as flexões nominais 

e a concordância entre os constituintes da frase se fazem por prefixação, com base em 

classes indicativas do singular e plural. Nos casos em que o prefixo terminado em vogal 

se junta a uma base começada por vogal, a vogal do prefixo é representada por <y> ou 

<w>. 

A tabela a seguir ilustra os prefixos nominais da língua kikongo. 

 

Tabela n.º 8 – Prefixos nominais do kikongo 

 

Classe Prefixo Exemplo Tradução 

1 mu- (sg.) mwana criança 

2 a-, ba-, wa- (pl.) ana, bana, wana crianças 

3 mu- (sg.) mwanzi raiz 

4 mi- (pl.) myanzi raízes 

5 di- (sg.) dinkondo banana 

6 ma- (pl) mankondo bananas 

7 ki- (sg.) kingana provérbio 

8 i-, bi- (pl.) ingana provérbios 

9 n- (sg.) nzo casa 

10 (zi) n- (pl) zinzo/nzo casas 

11 lu- (sg.) luketo anca 

12 tu- (pl.) tuketo ancas 

13 lo- (sg.) longo casamento 

14 to- (pl.) tongo casamentos 

Classe verbo-nominal 

15 ku- (sg.) kwiza 

kulu 

vir 

pé 

Classes locativas 

16 va- (sobre, em cima de…) vamfulu sobre a cama 

17 ku- (em direção a…) kusikola em direcção à escola 
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18 mu- (dentro de…) munzo em casa 

Classe de inferioridade 

19 fi-, bi- (diminutivo) fimwana ou bimwana 

finzo 

fimbwa 

criancinha 

casota 

cachorro 

   Fonte: Adaptado de Quivuna, 2013, pp. 86-87; Quiala, 2013, pp. 26-28. 

 

4.1.1.3. Ortografia do kikongo 
 

As primeiras tentativas de representação das línguas locais de Angola, e em 

particular do kikongo, partiram dos missionários europeus que se encontravam em 

Angola durante o período colonial. Os primeiros textos escritos em línguas locais de 

Angola aparecem no âmbito da igreja (cf. Mingas, 2002, p. 56). No kikongo, por isso, é 

utilizado um sistema alfabético de escrita, nomeadamente, o alfabeto latino. A versão 

atual do alfabeto da língua kikongo resulta do trabalho de investigação levado a cabo 

pelo Instituto de Línguas de Angola.  

 

Tabela n.º 9 – Alfabeto do kikongo 

 

Alfabeto 

a [a] l [l] t [t] 

b [b] m [m] u [u] 

d [d] n [n] v [v] 

e [ɛ] ng [
n
g]

9
 w [w] 

f [f] o [ɔ] y [j] 

i [i] p [p] z [z] 

k [k] s [s]  

Fonte: Adaptado de Quiala, 2013, p. 19; Quivuna, 2013, p. 84 

 

A observação da tabela nº 9 permite ver que o alfabeto da língua kikongo se 

compõe de vinte grafemas, verificando-se a ausência dos grafemas <C, H, J, G, Q, R, 

X> do alfabeto latino. Dos vinte grafemas apresentados, cinco representam vogais <a, e, 

i, o, u> e dois semivogais <y, w>, os restantes correspondem a consoantes. É de 

salientar que no kikongo a consoante oclusiva /g/ não existe sem pré-nasalização, razão 

                                                 
9
 Os autores consideram <ng> como uma consoante simples, uma vez que o <g> não existe no kikongo.  
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pela qual (certamente) é a única que os autores referem neste conjunto de grafemas para 

representação das unidades segmentais pré-nasalizadas do kikongo. 

Estes grafemas são usados na escrita para representar os segmentos vocálicos 

breves e longos. As vogais longas são representadas graficamente por vogal dupla <aa, 

ee, ii, oo, uu>) e as vogais breves são representadas por vogais simples <a, e, i, o, u>. 

Existem também, a par das consoantes simples, consoantes pré-nasalizadas, estas 

representadas graficamente por m/n e o grafema correspondente à consoante específica, 

por exemplo: <mb, nd, mf, nk, nl, mp, ns, nt, mv, nz>
10

. A anteposição de <m> à 

consoante ocorre só se esta for labial, ocorrendo a de <n> nos restantes casos. 

 

Tabela n.º 10 – Correlações grafema-som-segmento fonológico no kikongo (vogais 

breves) 

 

Grafema Som Segmento fonológico Exemplo 

<a> [a] /a/ <abala> [a'bala] - importante  

<e> [ɛ] /ɛ/ <lelula> ['lɛlula] - suportar  

<i> [i] /i/ <sikama> ['sikama] - acordar  

<o> [ɔ] /ɔ/ <zoko> ['zɔko] - pilão  

<u> [u] /u/ <vuvila> ['vuvila] - louvar 

<e> [e] /e/ <Beteka> [be'teka] - calar 

<o> [o] /o/ <voka> ['voka] - descer 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
10

 No Kikongo, os pré-nasalizadores m/n das consoantes simples podem ou não ser seguidos de apóstrofo 

(m’/n’ ou m/n, por exemplo: <n’tinu> – governo; <ntinu>). Com o apóstrofo, o som é duro/forte (regista-

se explosão da consoante) e, sem o apóstrofo, o som é brando/suave (não se regista explosão da 

consoante). 
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Tabela n.º 11 – Correlações grafema-som-segmento fonológico no kikongo (vogais 

longas) 

 

Grafema Som Segmento fonológico Exemplo 

<aa> [a'a] /a:/ <yaala> [ja'ala] – governar 

<ee> [ɛ'ɛ] /ɛ:/ <weela> [wɛ'ɛla] - doente 

<ii> [i'i] /i:/ <aiitu> [aj'itu] familiar  

<oo> [ɔ'ɔ] /ɔ:/ <kooko> [kɔ'ɔku] – braço 

<uu> [u'u] /u:/ <kuulu> [ku'ulu] - pernas 

<ee> [e'e] /e:/ Veela [ve'ela] - roer  

<oo> [o'o] /o:/ <doola> [do'ola] - verter 

 

Tabela n.º 12 – Correlações grafema-som-segmento fonológico no kikongo 

(consoantes simples) 

 

Grafema som Segmento fonológico Exemplo 

<b> [b] /b/ <bada> ['bada] - contagiar 

<p> [p] /p/ <pipa> ['pipa] – mentir 

<t> [t] /t/ <tala> ['tala] – olhar 

<d> [d] /d/ <doda> ['dɔda] – picar 

<k> [k] /k/ <kandu> ['kãdu] – lei 

<f> [f] /f/ <fundisa> ['fũdisa] – julgar 

<v> [v] /v/ <vata> ['vata] – plantar 

<s> [s] /s/ <seva> ['seva] – rir 

<z> [z] /z/ <zandu> ['zãdu] - mercado 

<m> [m] /m/ <muzuela> [mu'zwela]- pato 

<n> [n] /n/ <nanika> ['nanika] - apertar 

<l> [l] /l/ <landa> ['lãda] - seguir 
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Tabela n.º 13 – Correlações grafema-som-segmento fonológico no kikongo 

(consoantes compostas/pré-nasalizadas) 

 

Grafema som Segmento fonológico Exemplo 

<mb> [
m

b] /
m

b/ <mbalala> ['
m

balala] - cemitério 

<mf> [
m

f] /
m

f/ <mfumu> ['
m

fumu]  - chefe 

<mp> [
m

p] /
m

p/ <mpavala> ['
m

pavala] - nada  

<mv> [
m

v] /
m

v/ <mvula> ['
m

vula] - chuva 

<nd> [
n
d] /

n
d/ <ndudi> ['

n
dudi] - amargura  

<nk> [
n
k] /

n
k/ <nkundi> ['

n
kũdi] - amigo/a 

<nl> [
n
l] /

n
l/ <nlangu> ['

n
lãgu] - água  

<ns> [
n
s] /

n
s/ <nsuki> ['

n
suki] - cabelo  

<nt> [
n
t] /

n
t/ <ntomo> ['

n
tɔmo] - apetite  

<nz> [
n
z] /

n
z/ <nzila> ['

n
zila] - via  

<ng> [
n
g] /

 n
g/ <ngina> ['

n
gina] – existo, estou, sou 

 

No kikongo, em síntese: 

1. Não existem nem encontros consonânticos em ataque ramificado, nem 

sequências de consoantes heterossilábicas, já que não existem consoantes 

em posição de coda silábica, mas apenas sílabas CV (como vemos nestas 

palavras: <balu> ['balu] - repulsa ; <tini> ['tini] - pedaço ; <zoko> ['zɔko] 

- pilão; <vesene> ['venese] - fatia; <zulu> ['zulu] – céu); 

2. As consoantes simples e as pré-nasalizadas ocorrem em oposições 

fonológicas como demonstrado pelos diversos pares de palavras com 

diferenciação de significado (entre elas, por exemplo, <kola> ['kola] – 

santo e <nkola> ['
n
kola] – forte); 

3. É discutível se as semivogais correspondem obrigatoriamente a vogais 

ou a semivogais fonologicamente. À falta de mais informação e tendo em 

conta que as vogais podem emergir foneticamente antes e depois de 

vogal como semivogais, parece-nos pouco justificada a necessidade de as 

representar ortograficamente de modo distinto (i. é ora como vogal, ora 

como <y>/<w>) e de existirem semivogais fonologicamente. 
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5. Situação e caraterização da língua portuguesa em Angola 

5.1. Os portugueses em Angola 

 

Em vários estudos sobre os primeiros contactos de portugueses com autóctones 

angolanos, refere-se que estes aconteceram entre os anos 1482 e 1483, período em que 

Diogo Cão, navegador português, enviado por D. João II, então rei de Portugal, chega à 

foz do rio Kongo (atual Zaire) e entra em contacto com o rei do Kongo dia Ntotila
11

, 

Nzinga a Nkuwu. 

Os contactos entre os dois povos eram, então, permanentes e decorriam num 

clima de paz e concórdia. Estes contactos visavam favorecer as trocas comerciais entre 

ambas as partes. Nessa altura, segundo Fernandes & Ntondo (2002, p. 101), 

"estabeleceu-se uma aliança entre o reino de Portugal e o reino do Kongo." 

Mais tarde, Paulo Dias de Novais, neto do navegador português Bartolomeu 

Dias, fundou a cidade de Luanda, a 11 de fevereiro de 1575. Desde então, o território 

angolano foi registando a chegada de mais portugueses e, assim, a comunidade foi 

crescendo consideravelmente. Segundo Fernandes & Ntondo (2002, p. 101),  

 

em virtude das guerras que [os portugueses] tiveram que suportar e da 

inclemência do clima, não lhes foi possível materializar a intenção de instalar 

até 1581 cerca de cem (100) famílias portuguesas. […] Só na segunda metade 

do século XX é que começou o afluxo da instalação de colonos portugueses no 

interior a partir dos núcleos de Lwanda (1575, Bengela (1617) e Namibe 

(1785). 

 

Nestas novas circunstâncias, os autóctones angolanos, com os seus hábitos e 

costumes, foram, então, convidados a adaptar-se a novas realidades socioculturais. Uma 

destas realidades foi o uso obrigatório do português por todos. Fernandes & Ntondo (op. 

cit.) explicam que "os portugueses utilizaram como critério de comunicação, para 

imposição da língua portuguesa, o monolinguismo. Apesar de tudo, as línguas locais 

não foram abandonadas.". Segundo Miguel (2014, p. 14), "genericamente, a política 

colonial portuguesa pautou-se pela tentativa de integrar os angolanos na cultura 

europeia e, para este efeito, o recurso a um dos principais e mais poderosos meios de 

aculturação – a imposição da língua – era inevitável.". Assim, a língua portuguesa foi-se 

afirmando, em detrimento das línguas dos autóctones, que até hoje vivem um processo 

glotofágico. 

                                                 
11

 A região do Kongo dia Ntotila é também conhecida por Reino do Kongo ou Império do Kongo. 
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A ideia que o regime da época passava aos autóctones era a de que o 

conhecimento da língua portuguesa, língua de prestígio, seria a única via que lhes 

permitiria o acesso aos mais variados domínios da vida social, enquanto cidadãos 

daquele espaço territorial. Daí que Miguel (2014, p. 14) afirme que "[…] os pais 

esforçavam-se para que os filhos adquirissem a cultura e a língua do colonizador, pois 

só assim lhes seria permitida a ascensão na escala social." 

Esta afirmação é corroborada por Mingas (2000, p. 32), que também reconhece 

que, efetivamente, "o bom conhecimento da língua portuguesa era a condição mais 

importante para aceder a qualquer cargo de destaque na sociedade colonial." 

Nesta lógica colonial, o regime da época passou a distinguir dois grupos, entre 

os angolanos: o dos assimilados e o dos não assimilados. O grupo dos assimilados, que 

conseguiu adaptar-se à nova dinâmica cultural e linguística que se impunha, merecia 

uma atenção especial e gozava de privilégios interditos ao grupo dos não assimilados, 

que, mesmo com algum esforço, não conseguiu adaptar-se e, por este facto, era alvo de 

estigmatização social. Criou-se, assim, na nova realidade colonial de Angola, uma 

hierarquia: "… os habitantes de Angola podiam ser portugueses de 1ª classe (os 

nascidos em Portugal), de 2ª classe (portugueses nascidos em Angola) e de 3ª classe (os 

autóctones assimilados)." (Costa 2013, p.46). 

A ascendência ao estatuto de assimilado dependia de vários fatores, entre os 

quais assumia especial relevância o domínio da língua portuguesa, mas não só. Por 

exemplo, os administradores dos bairros eram chamados a examinar os habitantes das 

suas zonas de jurisdição também em aspectos como a forma de se sentar à mesa, o 

aspeto geral da pessoa e outros comportamentos sociais (cf. Mingas, 2000, p. 47; Costa, 

2013, p.46). 

Porém, a instalação do regime colonial, extensão do regime ditatorial que se 

vivia em Portugal e que se verificou sobretudo a partir dos anos 50 do séc. XX, 

rapidamente começou a produzir movimentos de reação por parte das populações 

autóctones e, a partir de 1959, começam a surgir grupos organizados e ações militares 

contra o regime, que se intensificam a partir do ano 1961. No entanto, a luta dos povos 

indígenas angolanos pela autodeterminação só terminaria com a queda do regime na 

revolução que se deu a 25 de abril de 1974, em Portugal. 

A revolução de abril permitiu que se abrisse caminho à independência das 

colónias portuguesas em África. No entanto, a independência de Angola foi a que mais 

tempo levou a negociar, pelo facto de existirem três movimentos de libertação nacional. 

Em todo o caso, Angola alcançou a independência no dia 11 de novembro de 1975. 
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Segundo Marques (2015, p. 15) "… [nesta data], Portugal reconheceu a independência 

de Angola, negociada a 15 de Janeiro desse ano no acordo de Alvor com os três 

movimentos: o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA); a União 

Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA); e a Frente Nacional de 

Libertação de Angola (FNLA)". Milhares de portugueses regressaram, então, a 

Portugal, sendo o número dos que ficaram reduzido. Só recentemente, terminado o 

longo período de cerca de 30 anos de guerra civil em Angola que se seguiu à 

independência, os portugueses começaram a voltar a Angola, agora um país irmão. 

 

5.2. A língua portuguesa em Angola 
 

Devido às suas vicissitudes históricas, Angola apresenta um contexto 

multicultural e multilinguístico, como acima se referiu: é habitada por falantes oriundos 

de povos não-bantu (Hotentote e Khoisan, sendo estes considerados os mais antigos), 

pré-bantu (Vátwa) e bantu e ainda por falantes do continente europeu (na sua grande 

maioria portugueses) e de outras regiões de África. 

Tendo em conta a situação de multilinguismo existente em Angola e a 

proximidade histórica com a língua portuguesa, foi esta a escolhida como língua oficial 

da República de Angola após a independência. "Durante a colonização, o português foi 

a língua de comunicação e de ensino e, depois da independência (1975), o governo 

optou pela sua permanência, não só como veículo de ensino, mas também como língua 

oficial." (Costa 2015, p. 31). Por essa razão, na Constituição da República de Angola, 

artigo 19º (2010: p. 11), afirma-se que "a língua oficial da República de Angola é o 

português", na sua variedade europeia. Em função desta escolha, é essa a variedade que 

é preferida para difusão no ensino escolar e nos meios de comunicação social. Além de 

língua oficial, o português funciona também, como já foi referido, como "língua franca" 

para comunicação de populações com diferentes línguas maternas, como L1 para um 

número cada vez mais elevado de falantes e como L2 também para muitos outros. 

A este propósito, Leiria (1999, p. 2) mencionava, há cerca de 20 anos, que "…é 

nos países africanos de língua oficial portuguesa que se encontra a maior parte de 

falantes de português como língua segunda…". No entanto, embora esta realidade não 

se tenha, entretanto, alterado, o número de falantes de português como L1 tem crescido 

exponencialmente desde o final da guerra civil e atualmente o número de angolanos que 

tem o português como língua materna é já de cerca de 71,%, segundo os dados do 

Instituto Nacional de Estatística de Angola, 2014. 
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Assim, o português em Angola foi e continua a ser, ainda que por motivos 

diferentes e em diferentes circunstâncias, um idioma de prestígio enorme. Isto acontece 

não só porque é língua oficial e porque todos os cidadãos são compelidos a atingir o seu 

nível padrão e culto, mas também por ser este um dos requisitos mais importantes para a 

ascensão na vida social e profissional; e, para além disso, por o português ser, no 

contexto multilingue de Angola, um elemento unificador dos diferentes povos de 

diferentes etnias, culturas e línguas. 

No entanto, e apesar de a variedade do português eleita como língua oficial de 

Angola ser o português europeu, ao ser levado para Angola, um país com um 

património multicultural e multilinguístico muito rico, o português sofreu, e continua a 

sofrer, interferências das diferentes línguas com as quais passou a coabitar e apresenta-

se hoje como uma variedade com características próprias, que a afastam das demais 

variedades, e internamente diferenciada, o que, a médio prazo, poderá levar ao 

estabelecimento de uma norma própria, à semelhança do que acontece no Brasil. 

 

Miguel (2014, p. 11) afirma que: 

 

qualquer língua viva é susceptível de mutações: novas características vão-se 

implantando, outras vão-se reformando. Esta dinâmica origina a transformação 

da língua e não se produz de idêntica maneira em todos os territórios onde ela 

seja actualizada. Quer dizer que, por exemplo, a tendência que o português de 

Angola tenha ou venha ter, não é, necessariamente, idêntica à do português 

falado noutros recantos. Daí a origem das variedades diatópicas. 

 

A variação linguística no português de Angola não é, pois, casual, na medida em 

que tem como base as próprias circunstâncias da sua fixação nos novos territórios, que a 

tornaram outra. Este facto leva-nos a reiterar que este fenómeno, que torna o português 

em Angola um sistema linguístico diferente, deve ser pensado através de políticas 

linguísticas que assentem na sua descrição. 

Miguel (2014, p. 11), observa ainda que "países com línguas comuns adotam 

padrões linguísticos que têm a ver com as suas próprias realidades sociolinguísticas e 

que, longe de porem em causa a unidade linguística do idioma, enriquecem-no." É esse 

o caso da língua portuguesa. 
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5.3. O português europeu 

5.3.1. O Sistema fonológico do português europeu (PE)   

 

A identificação do sistema fonológico das línguas pode ser feita a partir da 

oposição de significado reconhecível entre pares de palavras que possuem um único 

segmento diferente na mesma posição da palavra, pares mínimos. 

 

5.3.1.1. Sistema vocálico do PE 
 

O português europeu possui sete segmentos vocálicos em posição acentuada, 

nomeadamente: /i, e, ɛ, a, u, o, ɔ/, segundo Mateus et al. (2003, p. 1011), onde a 

comutação de uma só vogal na mesma posição da palavra permite perceber diferente 

significado. Trata-se, por isso, de oposições distintivas, conforme demonstram as 

palavras abaixo.  

 

i) /i/ <ti>    e   /u/ <tu> 

ii) /e/ <sede> (de água) e /ɛ/ <sede> (de uma empresa) 

iii) /ɛ/ <vela> e /a/ <vala> 

iv) /o/ <moça> e /ɔ/ <mossa> 

 

As vogais /i, e, ɛ / da série anterior (ou coronal) são produzidas sem recuo do 

dorso da língua e distinguem-se umas das outras pelo grau de abertura/fechamento (ou 

altura). /i/ é a mais fechada das três. /ɛ/ é a mais aberta das três e distinguem-se ambas 

do /e/ por este não implicar nem claro fechamento nem clara abertura da cavidade bucal 

(ou elevação/abaixamento do dorso da língua). São todas vogais não arredondadas.  

Por seu lado, a vogal /a/ é a mais aberta de todas as vogais fonológicas, embora 

muitas vezes seja considerada em conjunto com as vogais /ɛ/ e /ɔ/, por forma a 

podermos classificar todas as vogais do sistema com base apenas nos valores de altura 

de dois traços, o traço alto e o traço baixo. Trata-se de uma vogal recuada (dorsal ou 

posterior) sem arredondamento dos lábios. 

As restantes três vogais /u, o, ɔ / são vogais labiais (i. é com arredondamento dos 

lábios) e implicam recuo cumulativamente e, por isso, pertencem, como o /a/, à série 

posterior. Tal como as vogais da série anterior /i, e, ɛ/, as vogais arredondadas 



 

33 
 

contrastam em abertura (ou altura), sendo /u/ a mais fechada de todas, /ɔ/ a mais aberta e 

o /o/ a vogal média (ou seja, sem fechamento nem abertura). 

 

Tabela n.º 14 – Sistema vocálico do PE 

 

 

Articulação 

anterior central posterior 

[- recuado] [+ recuado] 

 

traços de altura 

altas       /i/ <fila>  /u/ <fula> 

médias altas /e/ <sede>  /o/ <moça> 

médias baixas /ɛ/ <sede>  /ɔ/ <mossa> 

baixas  /a/ <ala>  

projeção dos lábios não arredondada arredondada 

 

Este conjunto dos segmentos vocálicos dá origem a um maior número de 

unidades fonéticas, devido à intervenção de processos de transformação destas vogais. 

Entre os processos mais comuns a grande número de variedades do português, 

salientam-se o processo de nasalização e os de elevação e centralização das vogais não 

acentuadas. Em função desses processos, as sete vogais orais atrás referidas acabam por 

ser geralmente realizadas do seguinte modo: 

- as vogais médias da série anterior (tanto as médias abertas, como as médias 

fechadas) se forem não acentuadas, são neutralizadas sob a forma [ɨ] (vogal fechada 

recuada não arredondada) em posição não-inicial de palavra: sede/sedento, 

sede/sediado; em posição inicial, estão sujeitas a variação, embora no português 

europeu padrão sejam mais frequentemente realizadas como [i]: herético, elevador, 

emissão; 

- as vogais médias labiais não acentuadas /o/ e /ɔ/ são neutralizadas sob a forma 

[u], em posição não inicial de palavra: soco/socado, foco/focado; em posição inicial, 

existe variação entre as realizações [o] e [ɔ]: orientar, ocasião, olhar; 

- a vogal /a/ é realizada como [ɐ] (uma vogal média recuada) em qualquer 

posição da palavra, desde que seja não acentuada: acabar, fala; 

- as vogais /i/ e /u/ são habitualmente realizadas em posição não acentuada como 

[i]/[u]: afirmar, discriminação, subida, bétula ou como as semivogais correspondentes 

[j]/[w], no caso de se encontrarem adjacentes a outras vogais: secretária, ciência, 

saudade, suar; 
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- as vogais fonológicas orais, se forem seguidas de uma consoante com o traço 

[+nasal] são realizadas com nasalização: cinco, untar, ponto, vento, antes, canga, 

manhã; as vogais nestas circunstâncias, no PE padrão, nunca são realizadas como 

vogais abertas (ou baixas); isto sucede tanto em posição acentuada como não acentuada, 

por ação de um fenómeno de elevação da vogal; 

- se as vogais se encontrarem em sílaba final seguidas do traço nasal, em muitos 

casos existe inserção de uma semivogal, dando origem a um ditongo nasal não 

acentuado foneticamente: andam, bebem, viagem (Mateus & Andrade, 2000, p. 57); se a 

sílaba for acentuada, existem também ditongos que resultam da semivocalização de 

vogais fonológicas: ação, coleção, irmão. Apesar de serem foneticamente realizadas 

com o ditongo, presente em irmão, palavras como pão, cão, leão e limão são 

interpretadas fonologicamente como tendo sofrido a inserção da semivogal, em vez da 

semivocalização (Mateus & Andrade, 2000, p. 133). 

Portanto, estas sete vogais fonológicas orais dão origem a nove fonéticas orais [i 

e ɛ a u o ɔ ɨ ɐ] e cinco nasais [ĩ, ẽ, ɐ̃, õ, ũ] (catorze no total), sem contar com outras 

vogais que podem ocorrer em regiões ou falantes específicos. 

Ao serem produzidas, as vogais distinguem-se umas das outras em função dos 

movimentos articulatórios no interior da cavidade bucal/lábios e da abertura com que 

são produzidas, permitindo que se classifiquem como fechadas, médias (médias abertas 

e médias fechadas) e abertas, embora frequentemente esta classificação seja substituída 

por recurso aos traços [alto] e [baixo], os quais remetem para a posição do dorso da 

língua na cavidade bucal. Se forem utilizados os traços [alto] e [baixo], as vogais 

abertas e médias abertas são distintas das restantes por serem [+ baixas], ao passo que as 

restantes são [-baixas]. 

Além disso, as vogais distinguem-se pelo articulador que em cada uma é mais 

influente, nomeadamente, os lábios (ativos nas vogais /u, o, /), a coroa (em /i, e, ɛ/) ou 

o dorso da língua (em /a/), embora isso também se possa converter numa classificação 

com base nos traços [recuado] e [arredondado], dependendo a perspetiva teórica 

adotada.  
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Tabela n.º 15 – Inventário das vogais fonéticas do PE 

 

Estado do véu palatino Vogais orais Vogais nasais 

avanço/recuo do dorso da 

língua   

não 

recuado 

recuado não  

recuado 

recuado 

abertura/fechamento 

fechada [i] 

<nilo> 

[ɨ] 

<se> 

[u] 

<pulo> 

[ĩ] 

<fim> 

 [ũ] 

<atum> 

média [e] 

<mesa> 

[ɐ] 

<mala> 

[o] 

<fofo> 

[ẽ] 

<dente> 

[ɐ̃] 

<ânsia> 

[õ] 

<bom> 

aberta [ɛ] 

<sé> 

[a] 

<mal> 

[ɔ] 

<só> 

   

projeção dos lábios  não arredondada arredondada não arredondada arredondada 

 

De acordo com o que já foi referido acima e como afirmado em Freitas, 

Rodrigues, Costa & Castelo (2012, pp. 99-100), as vogais acentuadas mantêm a sua 

qualidade fonológica, enquanto as não acentuadas apresentam variantes reduzidas 

devido à elevação e centralização. As vogais baixas e médias não acentuadas elevam 

para vogais altas (/e/ e /ɛ/ para [ɨ] e /o/ e / ɔ/ para [u]), exceto no caso de /a/, que só sobe 

um grau, ou seja transforma-se em [ɐ]; No caso das vogais /e/ e /ɛ/ para [ɨ] existe 

cumulativamente um fenómeno de centralização, que pode culminar na elisão (como 

sugere Mateus, 2007, p. 9). 

Segundo Freitas, Rodrigues, Costa & Castelo (2012, p. 100), "[este] processo 

[…] reduz de sete (/a, ɛ, e, ɔ, o, i, u/) para quatro [ɐ, ɨ, u, i) o número de vogais que 

regularmente ocorrem em posição átona." A título de exemplo, veja-se a tabela que a 

seguir apresentamos.  

 

Tabela n.º 16 – Redução das vogais em posição átona  

a. posição tónica b. posição átona 

<mel> ['mɛɫ] <melado> [mɨ'ladu] 

<selo> ['selu] <selado> [sɨ'ladu] 

<sala> ['salɐ] <salão> [sɐ'lɐ̃w̃] 

<corpo> ['koɾpu] <corporal> [kuɾpu'ɾaɫ] 

<roda> ['Rɔdɐ] <rodados> [Ru'daduʃ] 

<livro> ['livɾu] <livraria> [livɾɐ'ɾiɐ] 

<muro> ['muɾu] <muralha> [mu'ɾaʎɐ] 

Fonte: Freitas, Rodrigues, Costa & Castelo (2012, p. 98) 
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Apesar de a tendência de redução dos segmentos vocálicos em posição átona no 

português europeu ser cada vez mais evidente, de acordo com Mateus (2007, p. 9) e 

Freitas, Rodrigues, Costa & Castelo (2012, p. 107), existem casos excecionais em que 

este processo não se aplica, nomeadamente: 

(i) Nos casos em que a vogal átona é seguida de consoante sonante em coda, 

quer seja a consoante lateral alveolar /l/ (velarizada foneticamente) ou a 

consoante vibrante alveolar /ɾ/, conforme os exemplos: <relvado> 

[ʀɛɫ'vadu] e não *[ʀɨɫ'vadu], <moldado> [moɫ'dadu] e não *[muɫ'dadu], 

<maldade> [maɫdadɨ] e não *[mɐɫdadɨ]; <alcácer> [aɫˈkasɛɾ] e não 

*[aɫˈkasɨɾ], <amílcar> [ɐ'miɫkaɾ] e não *[ɐ'miɫkɐɾ]; 

(ii) Nos casos dos ditongos, as vogais átonas não se reduzem a [ɐ], [ɨ] e [u], 

como podemos ver em: <pautado> [paw'tadu] e não *[pɐw'tadu], 

<endeusar> [ẽdew'zaɾ] e não *[ẽdɨw'zaɾ], <foicinha> [foj'siɲɐ] e não 

*[fuj'siɲɐ], entre outros exemplos; 

(iii)  Nos casos em que as vogais átonas se encontram em sílaba inicial de 

palavra sem qualquer segmento à sua esquerda, como se pode verificar 

nos seguintes exemplos: <olhar> [ɔˈʎaɾ] ou [oˈʎaɾ] e não *[uˈʎaɾ]
12

, 

<ordenar> [ɔɾdɨˈnaɾ] ou [oɾdɨˈnaɾ] e não *[uɾdɨˈnaɾ]; 

(iv)  Nos casos de palavras derivadas por sufixação com sufixos z-

avaliativos, como –zinho, -zita, -zona, e nos advérbios de modo com o 

sufixo –mente. A título de exemplo, atente-se nas palavras: 

<devagarzinho> [dɨvɐgaɾ'ziɲu] e não *[dɨvɐgɐɾ'ziɲu], <florzita> 

[floɾˈzitɐ] e não *[fluɾˈzitɐ], <mulherzona> [muʎɛɾˈzõnɐ] e não 

*[muʎɨɾˈzõnɐ], <atualmente> [ɐtwaɫˈmẽtɨ] e não *[ɐtwɐɫˈmẽtɨ]; 

(v) Nos casos em que, ao longo da história da palavra, o fenómeno foi 

bloqueado por algum fator como a elisão de uma consoante em coda ou 

de uma consoante em ataque que deixou duas vogais em hiato 

posteriormente fundido sob a forma de vogal aberta. Vejam-se, por 

exemplo, as palavras: <batista> [baˈtiʃtɐ] e não *[bɐˈtiʃtɐ], <corar> 

[kɔˈɾaɾ] e não *[kuˈɾaɾ]. 

 

5.3.1.2. Sistema consonântico do PE 
O sistema fonológico do português europeu, dependendo da perspetiva teórica a 

utilizar, apresenta os seguintes segmentos consonânticos: dezanove segmentos simples, 

                                                 
12

 Todavia, em certas regiões do norte de Portugal esta pronúncia é possível. 
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que são identificáveis através de pares mínimos, a saber: /p, b, t, d, k, g, f, v, s, z, ʃ, ʒ, l, 

ʎ, ɾ, ʀ
13

, m, n, ɲ/ e mais três segmentos complexos/sequência de duas consoantes 

sucessivas: os labializados /k
w
/ e /g

w
/ e o africado /ks/. De acordo com a categorização 

articulatória tradicional, sugerida por Mateus, Falé & Freitas (2005, p. 189), estes 

segmentos classificam-se em função do modo de articulação, do ponto de articulação e 

do vozeamento como representado na tabela seguinte.  

 

Tabela n.º 17 – Sistema consonântico do PE 

 

Estado do véu 

palatino 

Orais Nasais 

Modo de articulação  oclusiva africada fricativa vibrante lateral oclusiva 

P
o
n

to
 d

e 
a
rt

ic
u

la
çã

o
 

 não 

vozeada  

vozeada não  

vozeada 

não  

vozeada 

vozeada vozeada vozeada vozeada 

bilabial /p/ 

<pala> 

/b/ 

<bala> 

     /m/ 

<mata> 
labiodental    /f/  

<fila> 

/v/  

<vila> 

   

dental /t/ 

<tela> 

/d/ 

<dela> 

 /s/  

<cinco> 

/z/ 

<zinco> 

   

alveolar      /ɾ/  

<caro> 

/l/  

<fila> 

/n/  

<nata> 
palatal    /ʃ/  

<chá> 

/ʒ/  

<já> 

 /ʎ/  

<filha> 

/ɲ/ 

<ninho> 
velar /k/ 

<cabo> 

/g/  

<gato> 

      

velar 

labializada 
/k

w
/ 

<quarta> 
/g

w
/ 

<guarda> 

      

velar dental   /ks/  

<fénix> 

     

uvular      /ʀ/ 

<carro> 

  

Fonte: Cf. Adapatado de Mateus, Falé & Freitas (2005) 

 

O português possui as consoantes velares labializadas /k
w
/ ou /g

w
/
14

, como, por 

exemplo, nas palavras <quatro> /k
w
atɾo/ e <língua> /liNg

w
a/. A tabela seguinte contém 

outros exemplos.  

 

                                                 
13

 Alguns autores, como Mateus e Andrade (2000), defendem que o sistema fonológico não possui /ʀ/ 

obrigatoriamente pois este só se distingue da vibrante simples no interior da palavra, e quase nunca é 

realizado sob essa forma fonética. Para eles, existe uma só vibrante fonológica /ɾ/.  

14
A labialização é uma articulação secundária dos segmentos consonânticos que implica o 

arredondamento dos lábios enquanto a consoante está a ser produzida. As mais comuns no português, 

como referido atrás, são as labializadas velares /k
w
/ e /g

w
/. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Consoante_velar
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Tabela n.º 18 – Ditongos crescentes com o formato [wa] 

 

[k
w
] sílabas [g

w
] sílabas 

<qual> ['k
w
aɫ] 1 <guarda> ['g

w
aɾdɐ] 2 

<quarto> ['k
w
aɾtu] 2 <água> ['ag

w
ɐ] 2 

<quadro> ['k
w
adɾu] 2 <guardanapo> [g

w
ɐɾdɐ'napu] 4 

<qualidade> [k
w
ɐli'dadɨ] 4 <guarnecer> [g

w
ɐɾnɨ'seɾ] 3 

   Fonte: Freitas, Rodrigues, Costa & Castelo (2012, p. 110) 

 

Vale notar que a natureza fonológica/fonética das consoantes vibrantes /ɾ/ e /ʀ/ 

do português europeu ainda divide opiniões dos investigadores. Para alguns, como 

Mateus & Andrade (2000, p. 36), Vigário (2003, p. 96), Rodrigues (2003, pp. 244-258), 

existe uma só vibrante fonológica /ɾ/, enquanto outros (como Maria Helena Mateus em 

obras posteriores à de 2000 e Susana Rodrigues, 2015, p. 90) consideram a existência de 

duas: /ɾ/ e /ʀ/
15

. 

Na primeira análise, em que se defende a existência de uma só vibrante 

fonológica /ɾ/, explica-se que todos os sons róticos derivam ou de um  /ɾ/ (como em 

<por,  porta, cara, roxo> - em roxo o /ɾ/ tornando-se forte por um processo de reforço 

inicial) ou de uma sequência de dois /ɾ/ (por exemplo, <carro>, segundo Mateus & 

Andrade, 2000). No primeiro caso, a produção esperada é [ɾ] por defeito, exceto em 

posição inicial; e, no segundo, no PE, é [ʀ] ou outras variantes fonéticas fortes como [r, 

ʁ, χ, ʀ̆, ʁ̞]. Entende-se que o /ɾ/ em início de palavra sofre um fenómeno de reforço, 

transformando-se, por isso, em [r] - que posteriormente dá origem à vibrante posterior 

[ʀ] ou a uma das outras formas mais frequentes hoje em dia: [ʁ, χ, ʀ̆, ʁ̞]
 16

 . Nos casos de 

contextos como os de <tenro, israelita, melro> o alofone forte resulta do facto de ele 

seguir uma coda ou uma vogal nasal, o que também pode ser entendido como um 

contexto que carece de reforço idêntico ao do início de palavra. 

Na segunda análise, em que se afirma existirem dois segmentos fonológicos /ɾ/ e 

/ʀ/, defende-se que o  /ɾ/ surge em coda e ataque com diversas formas [ɾ,  ɹ, ɽ, ɺ] (como 

em <ser, meter, falecer, par, for>), em ataque simples no interior da palavra 

                                                 
15

 Para começar uma reflexão acerca da complexidade desta questão convêm consultar Rennicke (2016: 

p.76), Bonet & Mascarò (1997). 
16

 A forma anterior [r] é considerada mais antiga do que as formas posteriores da vibrante múltipla. As 

formas posteriores parecem ter começado com a forma [ʀ], por isso o símbolo que é escolhido na segunda 

análise para a questão propõe o símbolo fonológico /ʀ/. Nos dias que correm, essa forma é cada vez 

menos frequente, sendo substituída por uma das outras variantes já referidas: [ʁ, χ, ʀ̆, ʁ̞]. 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vibrante_simples_retroflexa&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vibrante_simples_lateral_alveolar&action=edit&redlink=1
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(<missionária, arado, vários, areia>) e em ataques ramificados (<prato, praga, bruxa, 

branco, criar), ainda que a mais frequente seja [ɾ]. O /ʀ/, por sua vez, surge em ataques 

iniciais de palavra (<rato, roer>) e nos contextos onde o [ɾ] não pode surgir no interior 

da palavra: <melro, carro, Israel, honra>. Este segmento pode ser realizado também 

com as formas fonéticas [ʁ, χ, ʀ̆, ʁ̞]. 

É ainda possível considerar, na linguística funcionalista de Andrè Martinet, que 

existe uma oposição fonológica entre /ɾ/ e /ʀ/ (['kɐʀu] / ['kɐɾu]) que se neutraliza em 

determinados contextos, nomeadamente em ataque inicial, onde apenas se encontra /ʀ/, 

e em coda, onde apenas se encontra /ɾ/. 

No domínio fonético, o português europeu apresenta um número de consoantes 

ilimitado, uma vez que cada indivíduo é diferente fisicamente dos outros e por isso a 

gama de segmentos que produz é sempre diferente das dos restantes. Todavia, 

consideram-se dezanove as mais comuns e conhecidas, nomeadamente: [p, b, t, d, k, g, 

f, v, s, z, ʃ, ʒ, m, n, ɲ , l, ʎ, ɾ, ʀ
17

], segundo o inventário apresentado por Mateus & 

Andrade (2000, pp. 10-11); igualmente classificam-se pelo modo e ponto de articulação 

dentro da cavidade bucal: oral e nasal. 

No conjunto das consoantes fonológicas do português europeu, há umas que 

assumem uma só realização fonética e outras com mais do que uma realização, isto é, 

com diferentes alofones (a comutação entre estes elementos não produz alteração de 

significado). Eis alguns casos de alofonia:  

 

(i) O caso de [ɐˈbalɐ]/[ɐˈβalɐ] - /b/, [ˈdedu]/['deðu] - /d/ e [ɐˈɡoʃtu]/[ ɐˈɣoʃtu] - 

/g/; 

(ii) O caso da consoante lateral alveolar /l/, que assume duas formas [l] – lateral 

alveolar e [ɫ] - lateral velarizada; estas consoantes ocorrem em contextos 

diferenciados, o [l] só se encontra em ataque (como em <lago> ['lagu]), e o 

[ɫ] em coda silábica (por exemplo, <maldade> [maɫ'dadɨ]. 

5.3.1.3. Segmentos do PE na sílaba e na palavra  
 

As sílabas
18

 em português, um dos constituintes da estrutura prosódica, são 

formadas por: (i) Ataque (vazio, simples ou ramificado); (ii) Rima (não ramificada ou 

                                                 
17

 As vibrantes são também chamadas róticos, e a vibrante múltipla uvular [ʀ], em particular, é 

frequentemente designada como <r> rolado ou gargantado (cf. Malmberg, 1954, p. 82).   
18

 As sílabas são agrupamentos prosódicos que reúnem segmentos, de tal maneira que existe um aumento 

de sonoridade até ao pico da sílaba e depois decréscimo de sonoridade a partir desse pico. As sílabas 
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ramificada); (iii) Núcleo (vazio, não ramificado ou ramificado; (iv) Coda (não 

ramificada). Se, por um lado, as vogais são produzidas no Núcleo de cada sílaba, as 

consoantes são produzidas em Ataque silábico ou em Coda silábica, dependendo da sua 

natureza e da estrutura da palavra. 

Todos os segmentos consonânticos do português europeu podem surgir em 

Ataque silábico simples, em posição inicial ou medial de palavra, excepto os segmentos 

/ʎ, ɲ/, que nunca ocupam a posição inicial de palavra. Se se considerar que o /ɾ/ existe 

em posição inicial de palavra, há que ter em atenção que aí ele se realiza com umas das 

suas formas fortes, quer seja anterior ou posterior. Em posição de Ataque ramificado, as 

sequências fonológicas existentes possuem consoantes oclusivas ou fricativas labiais 

seguidas das consoantes líquidas anteriores /l/ e /ɾ/ (como, por exemplo, plural ou 

flauta). A Coda é um constituinte silábico que é opcional em português e que só pode 

ser ocupado por um dos três segmentos fonológicos /l, ɾ, s
19

/ com realizações 

específicas: /l/ é realizado como [ɫ] (real), /ɾ/ como [ɾ] (ver) e /s/ em palavras como 

paz/mas com representações fonéticas: [ʃ] antes consoantes não vozeadas ou em final de 

frase, [ʒ] antes de consoantes vozeadas e [z] antes de vogal (se for reestruturado 

silabicamente como ataque). 

As consoantes do português europeu possuem uma distribuição condicionada 

pelas suas caraterísticas dentro da sílaba. Assim, elas podem estar em posição inicial, 

medial ou final de sílaba. Consideram-se consoantes iniciais as seguintes: [p, t, k, b, d, 

g, f, s, ʃ, v, z, ʒ, m, n, l, ʀ]; mediais: [p, t, k, b, d, g, f, s, ʃ, v, z, ʒ, l, ʎ, m, n, ɲ, ɾ, ʀ]; 

finais: [ɫ, ɾ, ʃ], como ilustra a tabela abaixo.  

 

Tabela n.º 19 – Distribuição das consoantes do PE na sílaba  

Posição inicial Posição medial Posição final 

<pala> ['palɐ]              <caça> ['kasɐ] <mal> ['maɫ] 

<já> ['ʒa] <rasga> ['ʀaʒgɐ] <mar> ['maɾ] 

<mata> ['matɐ] <sanha> ['sɐɲɐ] <más> ['maʃ] 

<vala> ['valɐ] <malha> ['maʎɐ]  

              Fonte: Mateus et al. (2003, pp. 992-993) 

                                                                                                                                               
apresentam assim uma determinada ordem dos segmentos vocálicos e consonânticos em função da 

sonoridade relativa desses segmentos. Os segmentos com mais sonoridade são as vogais e os com menos 

sonoridade são as consoantes – tendo no extremo as consoantes oclusivas não vozeadas. 
19

 Em posição de Coda, a fricativa /s/ tem a representação fonética em [ʃ] e [ʒ], dependendo o seu 

vozeamento do contexto. A título de exemplo, vejam-se as palavras <peste> /pɛste/ ['pɛʃtɨ] e <lisboa> 

/lisboa/ [liʒ'boɐ]. 
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Em relação aos segmentos vocálicos, estes ocupam a posição do núcleo silábico 

não ramificado (como em <pata> [ˈpatɐ]; <mito> ['mitu]); este núcleo pode ser 

ramificado nos casos de ditongos decrescentes. A título de exemplo, vejam-se as 

palavras: <lei> [ˈlɐj] ou <pau> [ˈpaw]. 

 

5.4. O sistema fonológico da variedade angolana do português (VAP) 

em relação à norma do PE  

 

Em função da convivência diária do português com as línguas locais de Angola e 

o seu afastamento geográfico face a Portugal, não é possível evitar a existência de 

diferenças no português de Angola face ao português europeu, ou seja, a existência de 

variação. Essa variação acaba por atingir todos os domínios da gramática. De acordo 

com Undolo (2016, p. 143), independentemente do nível de escolaridade, estatuto social 

ou outros fatores, o domínio fonético-fonológico, a par do lexical, é um dos que melhor 

atesta as diferenças entre variedades; este domínio fonético-fonológico torna evidentes 

as marcas distintivas de uma língua com vários centros difusores. 

A par das especificidades da variação linguística do português no domínio 

fonético-fonológico que se possam estudar em cada grupo étnico de Angola, existem 

aspetos que se consideram transversais a todos os falantes da variedade angolana do 

português. 

 

5.4.1. Vocalismo da VAP 

 

Na variedade angolana do português existe a tendência para uma maior abertura 

dos segmentos vocálicos, quer estes estejam em posição acentuada, quer estejam em 

posição não acentuada, por parte de todos os falantes, o que representa uma assinalável 

diferença em relação à norma do português europeu, onde como já vimos predominam 

processos de fechamento de vogais átonas. 

A título de exemplo, veja-se a tabela abaixo. 
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Tabela n.º 20 – Tendência para abertura das vogais na VAP 

 

VAP PE Fontes 

<beleza> [be'lɛza] [bɨ'lezɐ]  

 

(Undolo, 2016, pp. 144-147) 

 

<ânsia> ['ãsja] ['ɐ̃sjɐ] 

<desgosto> [deƷ'gɔʃtu] [dɨƷ'goʃtu] 

<casa> ['kaza] ['kazɐ] 

<namorar> [namo'ɾaɾ] [nɐmu'ɾaɾ] 

<necessidade> [nɛsɛsi'dade] [nɨsɨsi'dadɨ]  

(Nzau, 2011, p. 65) <bonito> [bɔ'nitu] [bu'nitu] 

<dedo> ['dɛdu] ['dedu] 

 

Por outro lado, a bibliografia existente sobre o uso do português em Angola dá 

conta de que os seus falantes usam apenas treze vogais fonéticas, dos quais oito orais e 

cinco nasais, facto que pode vir a variar com futuras investigações, tendo em conta que 

a VAP não se constitui ainda em norma legítima. Esta característica linguística contrasta 

com o português europeu, por este apresentar catorze vogais fonéticas, conforme 

referido na secção anterior
20

.  

 

Tabela n.º 21 – Vogais fonéticas da VAP 

 

Estado do véu palatino Vogais orais Vogais nasais 

avanço/recuo do dorso da língua   não  

recuado 

recuado não 

recuado 

recuado 

abertura/fechamento 

fechada [i] 

<apito> 

[ɨ] 

<pegar> 

[u] 

<lume> 

[ĩ] 

<findar> 

 [ũ] 

<mundo> 

média [e] 

<meter> 

 [o] 

<adorar> 

[ẽ] 

<dente> 

 [õ] 

<ponto> 

aberta [ɛ] 

<pele> 

[a] 

<mato> 

[ɔ] 

<dó> 

 [ã] 

<dança> 

 

Projeção dos lábios  não arredondada arredondada não arredondada arredondada 

 

Na VAP existe a tendência para a monotongação dos ditongos decrescentes orais 

e nasais. Os ditongos em posição medial ou final de palavra são reduzidos a vogais 

simples, como se pode verificar na tabela que se segue. 

                                                 
20

   Cf. Undolo 2016, p. 147. 
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Tabela n.º 22 – Tendência para a monotongação dos ditongos na VAP 

 

VAP PE Fontes 

<dinheiro> [di'ɲɛɾu] [di'ɲɐjɾu] (Undolo, 2016, p. 147) 

<depois> [de'poʃ] [dɨ'pojʃ]  

(Chavagne, 2005, pp.100-105) <ontem> [õ'tɨ] [ˈõtɐ̃j]̃ 

<homem> ['ɔmi] ou ['ɔmɨ] [ˈɔmɐ̃j]̃ (Mendes, 1985, p. 158) 

 

Outras características linguísticas relativas às vogais que os falantes da VAP 

apresentam consistem em:  

(i) Fazer a paragoge de [i] a seguir à consoante /ɾ/ em posição de coda externa. 

Em outros casos, verifica-se a apócope de [ɾ] em coda externa, conforme os 

exemplos que a seguir apresentamos.     

 

Tabela n.º 23 – Tendência para paragoge ou para apócope 

 

VAP PE Fontes 

Paragoge de [i] a seguir /ɾ/ em coda   

<chorar> [ʃo'ɾaɾi]                                                                   [ʃuˈɾaɾ] (Costa, 2013, p. 20) 

<vir> ['viɾi] [ˈviɾ] (Mendes, 1985, p. 159) 

Apócope de /ɾ/ em coda   

<levar> [le'va]  [lɨ'vaɾ] (Costa, 2013, p. 20) 
<ir> ['i]  ['iɾ] 

 

(ii) Fazer a paragoge de [e] a seguir às consoantes /l/ e /s/ em coda silábica. A 

paragoge a seguir a /l/ leva a que a realização deste seja [l]. A paragoge de [e], 

ao deixar o [ʃ] em posição intervocálica, provoca a sua sonorização em [Ʒ]. 

 

Tabela n.º 24 – Tendência para a paragoge de [e] a seguir a /l/ e /ʃ/ em coda 

 

VAP PE Fonte 

<final> [fi'nale]    [fiˈnaɫ]  

(Mendes, 1985, p. 159) <rapaz> [ra'paƷe] [rɐˈpaʃ] 
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(iii) Fazer aférese das vogais átonas em posição inicial de palavra.  

Tabela n.º 25 – Tendência para a aférese 

 

VAP PE Fonte 

<apitou> [pi'to] [ɐpi'to]  

(Mendes, 1985, p. 158) <arranja> ['rɐ̃a] [ɐ'rɐ̃ʒɐ] 

<assanhada> [sa'ɲada] [ɐsɐˈɲadɐ] 

 

5.4.2. Consonantismo da VAP 
 

De acordo com Undolo (2016, p. 149), a variedade angolana do português 

apresenta vinte e quatro consoantes, dos quais dezasseis orais [p, b, t, d, k, g, f, v, s, z, ʃ, 

ʒ, l, ɾ, ʀ, ʎ] e oito nasais: [m, n, ɲ, 
m

b, 
n
d, 

n
z, 

n
ʒ, 

n
g], conforme a tabela que abaixo 

apresentamos. É de notar que as consoantes pré-nasalizadas existem fundamentalmente 

em palavras que não são de origem portuguesa, apesar de também poder haver pré-

nasalização de consoantes em palavras portuguesas, por vezes. 

 

Tabela n.º 26 – Consoantes da VAP 

 

Estado do véu 

palatino 

Orais Nasais
21

 

Modo de 

articulação  

oclusiva fricativa vibrante lateral oclusiva fricativa 

P
o

n
to

 d
e 

a
rt

ic
u

la
çã

o
 

 não 

vozeada  

vozeada não 

vozeada 

vozeada vozeada vozeada vozeada vozeada 

bilabial [p]  

<pauta> 

[b] 

<bolo> 

    [m] 

<mesa> 

[
m
b]  

<mbandi
22

> 

 

labiodental   [f] 

<fala> 

[v] 

<verso> 

     

dental [t]  

<tela> 

[d] 

<deter> 

[s] 

<sala> 

[z] 

<zona> 

   [
n
d] 

<ndalu> 

[
n
z]  

<nzinga> 

alveolar     [ɾ] 

<corda> 

[l] 

<ligar> 

[n] 

<nada> 

  

palatal   [ʃ] 

<chave> 

[ʒ] 

<janela> 

[ʀ]
23

 

<rádio> 

[ʎ] 

<filha> 

[ɲ] 

<tenho> 

 [
n
ʒ] 

<nginga> 

velar [k] 

<caça> 

[g] 

<golo> 

     [
n
g] 

<ngina> 

 

Fonte: Adaptado de Undolo (2016, p. 150) 

                                                 
21

A par destas 5 pré-nasalizadas, mais frequentes, que Undolo apresenta, existem ainda as seguintes: [
m
v, 

n
s, 

n
t, 

n
k, 

n
l], num total de 10 (cf. Chavagne, 2005; Costa, 2013; Inverno, 2018). 

22
 Tradução para português europeu: <mbandi> ['

m
bãdi] - inverno; <ndalu> ['

n
dalu] - fogo; <nzinga> 

['
n
zĩga] - guerrear; <nginga> ['

n
ʒĩga] - escorpião; <ngina> ['

n
gina] - existo/estou. 

23
 O uso das vibrantes múltiplas [r] (alveolar) e [ʀ] (palatal) estão em variação na VAP. Todavia, a 

alveolar [r] é a mais difundida entre os falantes. 
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Tal como na reflexão sobre o comportamento das vogais, em relação ao sistema 

consonântico da variedade angolana do português, a nossa atenção incide sobre os casos 

mais evidentes que tornam a VAP diferente do português europeu, conforme a 

explanação que a seguir apresentamos: 

 

1) Fricativa palatal não vozeada [ʃ]  

Em algumas palavras com sequência de fricativas (uma em coda e outra em 

ataque), a pronúncia da fricativa em coda pode ser [j], em resultado de um processo de 

semivocalização (como em <nascer, descer e pescar>), ou seja, a semivogal criada 

forma com a vogal à sua esquerda um ditongo decrescente, [ej] (neste caso).  

 

Tabela n.º 27 – Fricativa palatal não vozeada [ʃ] 

 

VAP PE
24

 Fonte 

<crescer> [kɾej'sɛɾ]/[kɾe’ ʃ'ɛɾ] [kɾɨʃ'’seɾ]   

(Undolo, 2016, p. 148) <decrescer> [dekɾej'sɛɾ]/[dekɾe ‘ʃ'ɛɾ] [dɨkɾɨʃ'seɾ] 

 

2) Vibrantes simples [ɾ] e múltipla [ʀ] 

 

As vibrantes como as do português (independentemente de se tratar de um ou de 

dois segmentos fonológicos diferentes) não são comuns em muitas línguas africanas, 

sobretudo nas línguas bantu. Os falantes dessas línguas, principalmente os de baixo 

nível de escolaridade, substituem os segmentos desta classe por [l] com relativa 

frequência. É de sublinhar que tal acontece mais frequentemente entre os falantes do 

centro e sul do país, cuja língua de base é o umbundu. A título de exemplo, veja-se a 

tabela a seguir.  

 

 

 

 

 

 

                                                 
24

 Note-se que, além das formas registadas por Undolo para o PE, que são as da norma, é possível dizer-

se, em determinadas variedades, [kɾɨ’seɾ] ou [kɾɨ’ʃ'eɾ]. 
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Tabela n.º 28 – Vibrantes simples [ɾ] e múltipla [ʀ] 

 

VAP PE Fontes 

<morreu> [mo'lew] [mu'ʀew] (Nzau, 2011, p. 66) 

<carro> ['kalu] ['kaʀu] 

<rato> ['latu] [ˈʀatu] (Costa, 2013, p. 19) 

<Teresa> [tɛ'leza] [tɨ'ɾezɐ]  

<doutor> [do'tol] [doˈtoɾ] (Mendes, 1985, p. 158) 

 

3) Fricativas palatais [ʃ] e [ʒ] 

De acordo com Costa (2013, p. 19), os falantes da variedade angolana do 

português, particularmente da região norte de Angola, de língua de base nativa kikongo, 

utilizam uma forma fonética diferente das consoantes orais fricativas palatais [ʃ] e [ʒ], 

devido ao facto de estas não serem muito comuns no kikongo. Quer estas consoantes 

estejam em coda, quer estejam em ataque, são sempre anteriorizadas para a fricativa 

dental [z], conforme a tabela que se segue. 

 

Tabela n.º 29 – Fricativas palatais [ʃ] e [ʒ] 

 

VAP PE Fonte 

<luz> ['luz] [ˈluʃ]  

(Costa, 2013, p. 21) <José> [zɔ'zɛ] [ʒu'zɛ] 

 

4) Consoantes pré-nasalizadas da VAP 

A par das consoantes [m, n, ɲ], consideradas como as únicas nasais no português 

europeu, os falantes da VAP, principalmente os das regiões centro e sul do país, de 

língua de base umbundu, tendem a pré-nasalizar as consoantes do português [b, d, g, v, 

z, s, t, k, l] para [
m

b, 
n
d, 

n
g, 

m
v, 

n
z, 

n
s, 

n
t, 

n
k, 

n
l], o que não acontece em PE. De acordo 

com Inverno (2018, p. 123), isto resulta de uma influência das línguas bantu.  
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Tabela n.º 30 – Pré-nasalização das consoantes do PE  

 

VAP PE Fontes 

<bunda> [
m

bũda]  [ˈbũdɐ]  

 

(Chavagne, 2005, p. 111) 

<dizer> [
n
di'zɛɾ]  [diˈzer] 

<tiver>
 
[

n
ti'veɾ]  [ti'veɾ] 

<sangue> [
n
sãge]  [ˈsɐ̃ɡɨ] 

<sotaque> [sɔ
n
take]  [suˈtakɨ]  

<gozo> [
n
gɔzu]  [ˈɡozu]  

(Costa, 2013, p. 20) <bomba> [
m

bõba]  [ˈbõbɐ] 

 

5) Estrutura silábica na VAP 

Diferentemente do que sucede no português europeu, na variedade angolana do 

português existe modificação da estrutura silábica nos casos de sequências de 

consonantes, como em gnomo, absurdo
25

, sendo usual a inserção dos segmentos 

vocálicos [e] e [i] entre os elementos de uma sequência de duas consoantes: [gi'nomo], 

[abi'surdo]. De acordo com Undolo (2016, pp. 151-153), esta inserção processa-se da 

seguinte maneira: em <pn> insere-se [e], em <ps> [i], em  <bl> [i], em <bs> [i], em 

<bt> [i], em <tm> [i],em <tn> [i], em <dv> [i], em <dm> [i], em <dk> [i] e em <gn> [i]. 

É de sublinhar que, no acréscimo que é feito do [e] ou [i], o [i] é o privilegiado na 

grande maioria dos casos, conforme a tabela que se segue.  

 

Tabela n.º 31 – Simplificação da estrutura silábica na VAP 

VAP PE Fonte 

<pneumonia> [penewmo'nia] [pnewmu'niɐ]  

 

 

(Undolo, 2016, pp. 151-153) 

<psicologia> [pisikolo'gia] [psikulu'giɐ]  

<obstruir> [ɔbiʃtɾu'iɾ]   [ɔbʃtɾu'iɾ]  

<obter> [ɔbi'teɾ] [ɔb'teɾ]  

<ritmo> ['ʀitimu] ['ʀitmu]  

<advertência> [adiveɾ'tẽsja] [ɐdvɨɾ'tẽsjɐ]  

<adquirir> [adiki'ɾiɾ] [ɐdki'ɾiɾ]  

<digno> ['diginu] ['dignu]  

                                                 
25

 Este fenómeno é também comum no português do Brasil, maioritariamente, com a inserção de [i]. 
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Em síntese, no plano fonético, a variedade angolana do português apresenta 13 

vogais: oito vogais orais ([i, ɨ, u, e, o, ɛ, a, ɔ]) e cinco nasais [ĩ, ẽ, ã, ũ, õ], enquanto que 

a variedade europeia integra 14 vogais: nove vogais orais [(i, ɨ, u, e, o, ɛ, a, ɐ, ɔ)] e cinco 

nasais [ĩ, ẽ, ɐ̃, ũ, õ], sendo a principal diferença a inexistência, no PA, de [ɐ] e de [ɐ̃]. 

Em relação às consoantes, a variedade angolana apresenta um conjunto de 16 

consoantes orais: [p, b, t, d, k, g, f, v, s, z, ʃ, ʒ, l, ɾ, ʀ, ʎ] e 13 nasais: [m, n, ɲ, mb, nd, nz, 

nʒ, ng, mv, ns, nt, nk, nl], que se diferencia da variedade europeia essencialmente pela 

existência de 10 consoantes pré-nasalizadas. 

 

5.5. O enclave de Cabinda 

 

Os povos de Cabinda são, como acima se referiu, de origem Bantu e a sua 

ascendência étnica encontra-se no antigo Reino do Congo. Este Reino situava-se no 

sudoeste da África, território que hoje cobre o nordeste de Angola (incluindo Cabinda), 

a República do Congo, a parte ocidental da República Democrática do Congo e a parte 

centro-sul do Gabão.
26

 

A afirmação de Cabinda como região independente do Reino do Congo implicou 

a junção de três reinos, nomeadamente: Ngoyo, Kakongo e Lwango, que inicialmente 

eram reinos autónomos do antigo reino do Kongo-dia-Ntolila (atual Mbanza-Congo). 

Por esta razão, a cidade de Cabinda é formada por três grandes reinos, nomeadamente: 

Mangoyo, Makongo e Malwango. 

O povo da província de Cabinda faz parte da etnia Bakongo, conforme acima se 

referiu. Este povo, por sua vez, subdivide-se em sete diferentes tribos.
27

 

 

...os povos do Distrito de Cabinda (abrangendo todo o Enclave) eram povos 

bantos da tribo Bakongo, do Reino do Congo. Mas a tribo Bakongo tem vários 

clãs. E, no Enclave, encontramos os seguintes: Bauoio, Bakongo, Balinge, 

Baluango, Basundi, Baiombi, Bavili e um mui pequeno clã, praticamente 

desaparecido e do qual pouco ou nada se fala, o Bakoki, que vivia ao longo da 

costa marítima, dado à pesca, começando junto à foz do Lulondo, no Buku-

Mazi, até quase à lagoa do Massabi. (Martins, 1972, p. 69). 

 

O facto de Cabinda possuir várias tribos torna-a uma província bastante rica sob 

o ponto de vista cultural. Esse multiculturalismo, que é caraterístico ao povo de 

                                                 
26

 Etnia ou, se se preferir, grupo étnico consiste no conjunto de indivíduos que partilham uma mesma 

herança sociocultural (por exemplo, língua e/ou modus vivendi). 
27

Tribo remete para a ideia de um grupo de indivíduos que envolve diferentes famílias dentro de uma 

mesma região. Clã, termo referido por Martins (1972), é um conjunto de indivíduos que partilham um 

mesmo ancestral, ou seja, esses indivíduos têm um mesmo fundador. Em suma, os povos organizam-se 

em etnias, as etnias organizam-se em tribos e as tribos, por sua vez, organizam-se em clãs. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/África
https://pt.wikipedia.org/wiki/Angola
https://pt.wikipedia.org/wiki/República_do_Congo
https://pt.wikipedia.org/wiki/República_Democrática_do_Congo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Gabão
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Cabinda, passa pelo vestuário, pela gastronomia, pela música tradicional e pelos rituais 

tradicionais, com destaque para o Tchikumbi (casa de tinta) e os célebres festejos dos 

Bakamas.
28

 

Figura n.º 3 – Bakamas de Cabinda 

 

Fonte:https://www.google.com/search?q=imagens+de+bakamas+de+Cabinda 

 

Figura n.º 4 – Cerimónia do Tchikumbi em Cabinda 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:https://www.google.com/search?q=imagens+de+bakamas+de+cabinda 

 

                                                 
28

Tchikumbi é uma cerimónia praticada apenas por algumas tribos, como: Balinji, Bawoyo, Bakoci e 

Bakwakongo. Esta cerimónia simboliza a transição de uma rapariga, sobretudo virgem, da fase de 

adolescência para a fase adulta e enche de enorme alegria os familiares, por entenderem que ganham uma 

nova mulher que vem dar mais vida e continuidade à família. Os Bakamas são um grupo tradicional que 

permite a comunicação entre as pessoas vivas e os espíritos ocultos dos deuses e dos ancestrais de 

Cabinda. Os agentes culturais de Cabinda acreditam que essa seja a melhor maneira de se promover a 

reconciliação entre os mortos e os vivos.   
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No domínio do turismo, a província de Cabinda apresenta-se com diferentes 

pontos de atração turística e histórica, nomeadamente: o Resort Mayombe, o Marco 

Histórico do Tratado de Simulambuco, o Embarque de Escravos de Chinfuca, a Gruta 

de Malembo, o Museu de Cabinda, a Igreja da Missão Evangélica Ntendekele, a Igreja 

de Lândana, a Igreja Católica Nossa Senhora Rainha do Mundo, a Igreja Católica 

Imaculada Conceição, o Cemitério dos Nobres, o Cemitério dos Reis de Cabinda, o 

Centro Turístico do Mbande, a Reserva Florestal de Cacongo, o Palácio do Povo, a 

Igreja de S. Tiago Maior de Lândana, entre outros. 

 

5.5.1. O ibinda 
 

O povo de Cabinda
29

 tem uma maneira muito própria de manter viva a sua 

cultura em todos os domínios, e, como é óbvio, a língua local não é exceção à regra. 

Segundo Silva (1993, p. 5) apud Chicuna (2018, p. 35), "os Cabindas constituem um 

povo considerado, por norma, pelos investigadores e pessoas que com eles contactam, 

tanto no passado como no presente, com tradições próprias bem marcadas…" 

A língua local de Cabinda, que é língua materna da maioria da população de 

Cabinda, é o ibinda. No entanto, durante o período colonial (1882-1975), o regime 

utilizou o termo fiote para se referir à língua local da região de Cabinda. Este "termo 

[…] resulta do aportuguesamento do vocábulo local (ki)ifiote, [que] significa, para os 

cabindenses, a cultura negro-africana, o modo de ser e de estar do negro africano. Por 

exemplo, o indivíduo de raça negra é designado m’fiote (bafiote, no plural). Então, os 

cabindas são bafiote, mas não falam fiote" (Milando, 2013, p. 29). 

De acordo com Mazunga (2015, pp. 17-18), o regime da época colonial aplicou 

o termo fiote para se referir à língua do povo bakongo. No entanto, não se percebe as 

razões por que o termo ficou somente ligado ao povo de Cabinda e foi utilizado durante 

décadas sem nenhum questionamento sob o ponto de vista do seu valor semântico. 

A seguir à independência de Angola, o termo fiote continuou a ser usado entre os 

cidadãos, nos media angolanos (sobretudo na TPA e na Rádio Nacional de Angola), até 

mesmo entre os membros do Governo local de Cabinda. Esta realidade tem feito com 

                                                 
29

 Os naturais de Cabinda podem ser chamados Cabindas, Cabindenses, Cabindeses, Cabindianos ou 

Mbinda (cf. Milando, 2013, pp. 43-44; Chicuna, 2018, pp. 33-34). Todavia, o adjetivo gentílico que mais 

se aplica a este povo, tanto a nível interno quanto externo, é Cabindas, e está atestado nos Dicionários da 

Língua Portuguesa, particularmente no Grande Dicionário da Língua Portuguesa da Porto Editora (2010, 

p. 272). 
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que este termo continue a ser comummente usado para designar a língua dos naturais de 

Cabinda. 

No entanto, de acordo com Obenga (1985, p. 21), o nome das etnias no 

continente africano coincide sempre com as línguas locais com que estas comunicam. 

Em função disto, Chicuna (2018, p. 34) afirma que "em Cabinda não existe nenhuma 

etnia que se designe por Bafiote e que, em consequência, se expresse em fiote. [Nesta 

medida], essa língua […] não existe.". Assim, e tendo também em conta que o termo 

fiote (negro, preto, escuro) aplicado à língua local de Cabinda envolve algum sentido 

pejorativo, vários investigadores nativos de Cabinda, e não só, têm rejeitado esta 

designação. Segundo Milando (2013, pp. 29-30), "o termo ibinda começou a ser usado 

para designar a língua em que se exprimem os cabindenses, em finais dos anos 60, no 

seio dos primeiros intelectuais nativos locais, formados na/pela igreja católica." 

Assim, considera-se atualmente que o povo de Cabinda, parte do grupo étnico 

Bakongo, tem como língua local o ibinda, um subdialecto da língua kikongo. O ibinda 

pode ser caracterizado como um conjunto de sete variedades difundidas em diferentes 

pontos de Cabinda, a saber: kiyombe, kisundi, kivili, kilinji, kikoci, kikwakongo e iwoyo. 

De acordo com Chicuna (2018, p. 36), todas estas variedades são faladas com 

frequência na cidade de Cabinda, onde, apesar da diversidade linguística, se verifica 

uma intercompreensão entre os seus falantes, pois são línguas irmãs. 

 

As diferentes variedades do ibinda apresentam a seguinte distribuição: 

 

 O kisundi é a língua falada pelos Basundi, originários da etnia Sundi, 

habitantes do Alto Sundi (Mikonje), região mais ao norte de Cabinda. O 

Kisundi também é língua nativa de algumas regiões do Congo e da 

República Democrática do Congo.  

 O kiyombe é a língua dos descendentes da etnia Yombe, os Bayombe. 

Fala-se no Mayombe, norte de Cabinda, abarcando as regiões do Necuto, 

Buco-Zau, Belize e Luali. A língua kiyombe também é falada na 

República Democrática do Congo (nas regiões de Matadi, Tshela, Boma, 

Mwanda, Tseka Mbanza), na República do Congo (nas regiões de Kwilu 

e Kimongo) e, finalmente, em Gabão (na região do Mayombe de 

Nzambi). 

 O kilinji é a língua dos Balinji, oriundos da etnia Ndinji. É a língua falada 

nas regiões de Dinje (Ndinji) e do Inhuca (Nyuka).  
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 O kivili é a língua dos Bavili, da entia Vili. É a língua da região de 

Massabi e também é língua nativa da região de Ponta negra, no Congo. 

 O kikwakongo é a língua dos Bakwakongo, da etnia Kwakongo. É falado 

no Ntando-Nzinzi, no Nzenze Lukulu e em algumas regiões de Cacongo. 

 O kikoci é a língua dos Bakoci, da etnia Koci, habitantes da costa 

ocidental, Lândana e Malembo.  

 O iwoyo é a língua dos Bawoyo, descendentes da etnia Woyo, do antigo 

reino do Ngoyo. Fala-se na parte sul de Cabinda. O iwoyo é também 

língua nativa da região de Matadi, na República Democrática do Congo. 

(Chicuna, 2018, p. 36). 

 

Apesar de todos os esforços que até aqui têm sido empreendidos por alguns 

investigadores no sentido de desenvolverem um sistema de escrita oficial para o ibinda, 

o facto é que esta língua continua ágrafa. Dito de outra forma, o ibinda continua a ser 

apenas uma língua oral, o que constitui um perigo para a sua subsistência nos dias que 

correm, sendo, por isso, desejável que sejam tomadas medidas para a sua preservação. 

Não obstante ser falado pela grande maioria da população nativa de Cabinda, o ibinda 

não goza de nenhum estatuto importante na província; nem a nível da administração 

pública, nem a nível do ensino. Segundo Chicuna (2018, 37), as variantes do ibinda 

servem apenas de "... veículo de informação nos media (Rádio e TV) […]. De salientar, 

contudo, que elas são línguas locais, línguas de comunicação na família, das tradições 

orais, das situações informais de comunicação, veículos de comunicação entre os 

Cabindas…" 

A afirmação de Chicuna apresenta as variantes do ibinda como aceites e 

massificadas pelos meios de comunicação social. Estamos em crer, no entanto, que a 

massificação não é assim tão abrangente. Pelo contrário, as variantes do ibinda ocorrem 

em circunstâncias particulares e com pouca frequência, o que propicia alguma 

estigmatização.  

 

5.5.2. O português em Cabinda 
 

Conforme já referimos, em Angola, o português coabita com diversas línguas 

nativas, e essa realidade não é diferente na Província de Cabinda, onde convive 

sobretudo com as sete variedades do ibinda. 
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Do ponto de vista do estatuto, o português, em relação ao ibinda, tal como em 

relação a todas as línguas nativas de Angola, goza de alto prestígio e as funções que 

desempenha na Província de Cabinda são idênticas às que desempenha em todo o 

território angolano, tendo em conta a política linguística pós-independência vigente no 

país. No entanto, nesta região, o português funciona como língua primeira (L1) apenas 

para uma minoria dos falantes, sendo o ibinda a língua materna da maioria da 

população, e como língua segunda (L2) para a grande maioria dos falantes, além de 

língua oficial, língua de escolaridade e língua veicular. Esta situação é diferente da de 

outras regiões de Angola, onde o português é maioritariamente L1, por exemplo 

Luanda, e apresenta uma situação de contacto específica, que tem como resultado 

características próprias. 

Não obstante a afirmação, na Constituição da República de Angola (2010: p. 

11), no seu 19º artigo, de que o português é "língua oficial da República de Angola" e a 

constatação, pelo Instituto Nacional de Estatística de Angola, em resultados definitivos 

do último Censo realizado (2016: p. 51)", de que o português é falado por mais de 

metade da população angolana", em Cabinda, é ainda notório, em círculos escolares e 

fora destes, que a língua que as crianças, adolescentes ou adultos usam informalmente é 

a sua língua materna, o ibinda, e não o português, reservado maioritariamente aos 

contextos formais. 

Além do ibinda, que é a sua maior influência, em Cabinda, o português entra 

ainda em contacto, nesta região, com a língua inglesa, devido ao contacto com os 

trabalhadores do campo petrolífero do Malongo (campo gerido por Americanos), e com 

o francês e línguas nativas faladas nas vizinhas Repúblicas do Congo Brazzaville e 

Democrático, países com que Cabinda faz fronteira. Portanto, podemos dizer que o 

povo de Cabinda se encontra num contexto poliglótico, onde várias línguas coabitam, e 

que este povo, ao comunicar em português, apresenta marcas sensíveis da influência 

dessas línguas, com destaque para o ibinda, língua materna da maior parte dos falantes. 

Assim, o português falado em Cabinda é necessariamente, não só diferente do de 

Portugal, mas também do de outras regiões de Angola. 
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CAPÍTULO II – METODOLOGIA 

1. Local de pesquisa  

O nosso local de pesquisa é a Província de Cabinda, concretamente o Centro de 

Produção da TPA em Cabinda.  

 

1.1. Cabinda 
 

Com cerca de 7.283 Km
2 

de superfície, Cabinda é uma das províncias da 

República de Angola e constitui-se a 18ª (décima oitava) província do país. Dentro do 

espaço territorial angolano, esta província é localizada mais ao norte e, a nível 

continental, na África Central. 

A província de Cabinda tem fronteira terrestre com os dois Congos, 

nomeadamente a República Democrática do Congo, ao sul e este, e a República do 

Congo Brazzaville, ao norte. A oeste, Cabinda é limitada pelo oceano atlântico. 

Portanto, as suas coordenadas geográficas passam pelos paralelos 4º 25´ e 5º 45´ de 

latitude Sul e os meridianos 12º e 13º de longitude Este. 

Os resultados definitivos do último Censo Populacional e da Habitação realizado 

em Angola no ano de 2014 dão conta de que, dos vinte e cinco milhões setecentos e 

oitenta e nove mil e vinte e quatro (25.789.024) habitantes que compõem a população 

angolana, sessenta e três por cento (63%) reside na área urbana e trinta e sete por cento 

(37%) na área rural (Cf. INE, RGPH, Resultados Definitivos do Censo 2014, p. 8). 

A província de Cabinda, em particular, possui uma densidade populacional 

avaliada em setecentos e dezasseis mil e setenta e seis (716.076) habitantes, 

representando, assim, três por cento (3%) do universo da população de Angola (Cf. 

INE, RGPH, Resultados Definitivos do Censo 2014, p.9). 

A província de Cabinda não se liga ao resto do território angolano via terrestre, 

devido à sua descontinuidade geográfica. Esta realidade faz com que a sua população, 

principalmente os comerciantes, se depare com enormes dificuldades de circulação de 

pessoas e bens para os diferentes pontos do país. 

A segunda maior floresta do mundo, a seguir à Amazónia, localiza-se na 

província de Cabinda e denomina-se Floresta do Mayombe. Esta floresta é tropical, 

húmida, rica em fauna e flora. Apresenta uma densa vegetação, com árvores 

gigantescas, como: pau-rosa, ngulo-mazi, nkambala e outros, que chegam atingir 

quarenta a cinquenta metros de altura. A sua fauna apresenta-se com uma diversidade 

bastante significativa de animais, como: elefantes, rinocerontes, pacaças, vários 
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primatas, como os gorilas, chimpanzés, pequenos macacos e preguiças, vários tipos de 

roedores, aves raras, como o papagaio cinzento e periquitos, etc. 

A principal atividade económica do povo de Cabinda, além do comércio, centra-

se nos recursos naturais que a sua superfície oferece, tanto no solo quanto no subsolo, 

nomeadamente, exploração de madeira, exploração de petróleo, caça, agricultura e 

pesca. 

Os recursos naturais, sobretudo o riquíssimo subsolo (petróleo, fosfato, ouro, 

manganês, quartzo, urânio e potássio) tornam a província de Cabinda uma região rica. 

Em particular, o petróleo atrai importante investimento estrangeiro, que contribui de 

forma decisiva para a economia angolana. 

Do ponto de vista administrativo, a cidade capital tem o mesmo nome da 

província: Cabinda
30

, tendo ascendido à categoria de cidade no dia 28 de maio de 1956, 

ainda no período colonial. 

A província de Cabinda dispõe de quatro municípios, nomeadamente: o 

município de Cabinda, o município de Cacongo, o município de Buco-Zau e o 

município de Belize. A província dispõe também de um total de oito comunas, tendo 

cada um dos municípios duas comunas sob sua jurisdição. Assim, Cabinda (município 

sede) controla as comunas de Tando-zinze e Malembo, Cacongo controla as comunas de 

Dinge e Massabi, Buco-Zau controla as comunas de Necuto e Nhuca e, por último, o 

município de Belize controla as comunas de Luali e Miconje, conforme o mapa que se 

segue. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

30
A atual cidade, pós-independência, que hoje se designa Cabinda (localmente cidade Cowa ['tʃowɐ], 

nome dado pelos primeiros autóctones desta região), no século XIX primeiro respondia pelo nome de 

Porto Rico, isto em 1885 e, mais tarde, em 1896, de Vila Amélia. 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Século_XIX
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Figura n.
o
 5 - Municípios e comunas de Cabinda 

 

 

Fonte: Plano de Desenvolvimento da Província de Cabinda 2013 – 2017, pp.31-

32,Junhode2013.Disponívelem:https://us.search.yahoo.com/yhs/search?hspart=comodo&hsimp=yhscom_

chrme&type=33010001006_10.1.0.6474_i_ds_sp&p=Plano+deDesenvolvimento+da+Prov%C3%ADncia

+de+Cabinda+2013+%E2%80%93+2017%2C+pp.31-32%2C+Junho+de+2013. 
 

 

1.2. A TPA  
 

Desde o seu passado até ao momento atual, a Televisão Pública de Angola tem 

perseguido os seguintes objetivos:  
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 contribuir para a informação do público dentro do território nacional e 

além-fronteiras;  

 garantir aos mais variados atores sociais o direito de se informar sobre os 

diferentes acontecimentos em Angola e no mundo; 

 velar pela promoção da angolanidade e refletir todos os valores inerentes 

à defesa da soberania e integridade nacionais; 

 produzir matérias de interesse desportivo, cultural, social e científico; 

 mostrar Angola ao mundo e trazer o Mundo para Angola através da 

partilha da informação. 

 

O percurso da afirmação da TPA em Angola parte precisamente da situação 

sociopolítica que o país viveu durante o período da colonização. Nesse período, as 

entidades portuguesas consideravam que permitir a existência de uma cadeia televisiva 

naquela região não era boa ideia (cf. Coelho,1999, pp.144-147). 

Ainda assim, um grupo de profissionais corajosos, com vontade de colocar a 

operar um canal de televisão em Angola permitiu que acontecessem as primeiras 

experiências de uma emissão televisiva nesta região, em 1962. Estas experiências 

ocorreram na cidade do Huambo e, na altura, foram apenas passadas imagens no Stand 

da Phillips da Feira Oficial de Nova Lisboa. 

Já em 1972, esse grupo de profissionais angolanos tentou avançar com um 

projeto de televisão em Angola, que se denominaria TVA (TV de Angola), importando 

equipamentos em segunda mão da África do Sul. Sendo a televisão um trabalho de 

equipa, esses profissionais sentiram a necessidade de contratar algumas pessoas, a fim 

de se juntarem ao projeto. A essas pessoas, foi dada uma formação nas mais variadas 

áreas que tornam uma cadeia televisiva funcional. 

No entanto, as entidades da época frustraram sempre a intenção destes 

profissionais, por entenderem que, com a RTP já instalada em Portugal, não havia 

necessidade de existirem mais cadeias televisivas nas colónias; e o projeto não vingou. 

Em julho de 1974, após o 25 de abril, a RTP (Rádio e Televisão de Portugal) 

instalou-se finalmente em Angola, com quadros portugueses das mais variadas áreas. 

Nessa época, foram recrutados alguns quadros angolanos que já tinham algum 

conhecimento sobre o funcionamento de uma televisão. Foi assim criada a RTPA 

(Rádio Televisão Portuguesa de Angola), fundada pelo ainda então Governo colonial 

português. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rádio_e_Televisão_de_Portugal
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Com o início dos confrontos em Luanda, nos primeiros meses de 1975, os 

quadros portugueses regressaram, na sua maioria, a Portugal e a RTP deixou de ter 

interesse em manter-se em Angola. Em função desta decisão, o Governo angolano 

nacionalizou a estação, que passa, então, a chamar-se RTPA (Radiotelevisão Popular de 

Angola, isto entre junho-agosto de 1975). 

Em setembro de 1975, em reunião de trabalhadores, foi decidido que a empresa 

fosse denominada RPA (Radiotelevisão Popular de Angola), designação que se manteve 

até à independência (11 de novembro de 1975). No entanto, como a sigla era idêntica à 

da República Popular de Angola, foi decidido alterar a designação para Televisão 

Popular de Angola, TPA, mantendo-se esta designação até ao início dos anos 90, altura 

em que a designação foi alterada para Televisão Pública de Angola, nome que se 

mantém até à presente data, mantendo-se também a sigla. 

O 18 de Outubro de 1975 é uma data especial na vida da TPA, por ser a data em 

que o primeiro Presidente de Angola, António Agostinho Neto, visitou a sua sede. A 

partir de então, este dia passou a ser comemorado como o dia da TPA. Foi precisamente 

nesta data que a TPA iniciou as emissões propriamente ditas em Angola. Na altura, a 

TPA só podia emitir a partir de Luanda.  

 

Figura n.
o
 6 – Logótipo da Televisão Pública de Angola 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://angorussia.com/noticias/tpa-celebra-43o-aniversario 

 

Vale lembrar que, nos primeiros oito anos, a TPA emitia a preto e branco (até 

1983), tendo então começado a emitir a cores. Por outro lado, na tentativa de emitir a 

https://angorussia.com/noticias/tpa-celebra-43o-aniversario
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partir dos diferentes pontos do país, a TPA começou com um processo de expansão via 

satélite para fora da província de Luanda, sede da TPA. 

Assim, entre as várias províncias de Angola, Benguela foi a primeira a beneficiar 

dessa extensão do canal da TPA, isto em 1979. Depois desta, seguiram-se as demais 

províncias, de maneira faseada. Em Cabinda (nosso campo de pesquisa), só a partir de 

1990 é que o primeiro jornal de notícias foi aí apresentado, pelo renomado jornalista 

angolano Ernesto Bartolomeu. 

Com os avanços da tecnologia, a TPA faz surgir, em 2000, um novo canal, que 

se denomina TPA 2 e que, até hoje, só emite a partir de Luanda. Em 2003, a TPA faz 

surgir um terceiro canal, a TPA Internacional, que passou a ser transmitido para a 

Europa via satélite, a partir de 2008 e pode ser recebido através da rede de cabo em 

diferentes partes do mundo. 

Atualmente, a TPA
 
é vista em três canais, nomeadamente os canais: 1, 2 e 

Internacional, nos quais podem ser vistos programas noticiosos e programas de 

entretenimento em português
31

. 

Figura n.
o
 7 – Logótipos da TPA 1, 2 e Internacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://www.google.com/search?q=logotipos+da+tpa&tbm 

                                                 
31

Tpa somos todos nós - constituí o slogan da Televisão Pública de Angola 

https://www.google.com/search?q=logotipos+da+tpa&tbm
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Na grelha de programação da Televisão Pública de Angola, além dos programas 

em português, são também transmitidos magazines informativos em línguas locais de 

Angola, nomeadamente em: kimbundu, umbundu, kikongo, cokwe, ngangela, entre 

outras. A realidade da inserção dessas línguas na programação não é apenas notória na 

TPA, mas também em rádios público-privadas de Angola. 

Como referido no capítulo I, as línguas locais de Angola têm vindo a ser cada 

vez mais valorizadas pelo Estado angolano, um facto consagrado na Constituição da 

República de Angola, no artigo 19º, n
o
 2. Por esse motivo, o governo tem dado especial 

atenção a essas línguas, enquanto línguas de comunicação e de cultura autóctones. 

Assim, a TPA, enquanto órgão de comunicação social e principal parceiro do 

governo na divulgação e utilização dessas línguas, tem a missão de colocar os falantes 

em contacto com as línguas nativas através da informação, desde as zonas mais 

próximas às mais recônditas, cobrindo, assim, o país. 

Os magazines em línguas locais são transmitidos de segunda a sexta-feira, em 

direto, a partir das 12h00, no canal 1. Essas emissões vão para o ar de maneira 

intercalada nas diferentes línguas. De ressaltar ainda que cada magazine é passado em 

reposição no dia seguinte, no Canal 2, a partir das 7h00 da manhã. 

Os dirigentes da TPA, apercebendo-se do quão importante é manter estes 

magazines, sentem, no entanto, que, apesar de estes terem já um espaço próprio de 

emissão, o tempo que lhes é dedicado nas emissões é claramente insuficiente. Por este 

facto, entenderam inserir as línguas locais também no maior espaço alargado de notícias 

em português da TPA, o Bom Dia Angola. Neste espaço, são vistos os apresentadores 

das diferentes línguas locais a ler as notícias de maior destaque.  

Face a essa dinâmica de promoção das línguas locais que a TPA tem imprimido 

nas suas emissões, os telespectadores têm reagido da melhor forma, visto que a grande 

maioria do povo angolano comunica com maior facilidade através dessas línguas, de 

acordo com a região a que cada falante pertence. 

Assim, a Televisão Pública de Angola permite que os seus telespetadores se 

mantenham cada vez mais próximos dos diferentes sistemas linguísticos em contacto: 

essencialmente, o português, por um lado, e as línguas de Angola, por outro.  

1.2.1. A TPA em Cabinda 

O Centro de produção da TPA em Cabinda foi fundado no dia 22 de junho de 

1990, pelo, então, Ministro da Cultura, Boaventura Cardoso, e situa-se no município 

sede da cidade de Cabinda, bairro Amílcar Cabral, Avenida Rui de Sousa. 
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Figura n
o
. 8 – Centro de Produção da TPA em Cabinda 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autor 

A TPA em Cabinda conta com (74) setenta e quatro funcionários, dos quais (54) 

cinquenta e quatro do sexo masculino e (20) vinte do sexo feminino. Entre eles, 

incluem-se: membros da direção, jornalistas, operadores de câmara, editores de imagem, 

técnicos de equipamento, operadores de régie, realizadores, motoristas, seguranças e 

auxiliares de limpeza. 

 

2. População e amostra 
 

Os termos população e amostra são indispensáveis num trabalho de investigação 

científica que envolve indivíduos das mais variadas franjas de uma dada sociedade. 

Marconi e Lakatos (2003: p. 223) afirmam que a população consiste num "[…] conjunto 

de seres animados ou inanimados que apresentam pelo menos uma característica em 

comum. […] A delimitação do universo consiste em explicitar que pessoas ou coisas, 

fenómenos, etc. serão pesquisados, enumerando suas características comuns, como, por 
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exemplo, sexo, faixa etária, organização a que pertencem, comunidade onde vivem, 

etc." 

A amostra, por sua vez, é definida por Reis (2018, p. 87) como "um subconjunto 

da população alvo, que tem de ser representativa de todas as suas características e sobre 

a qual será feito o estudo. As vantagens na utilização de uma amostra em relação à 

população alvo são a sua mais fácil exequibilidade e menos onerosidade." 

Assim, a diferença mais evidente entre população e amostra é a seguinte: se, por 

um lado, a população ou universo tem a ver com o número real de indivíduos de uma 

dada comunidade, a amostra tem a ver com os dados recolhidos a partir de entrevistas 

com alguns falantes de um dado perfil existentes na comunidade. 

Assim, para o caso particular do nosso trabalho, temos como população os 

falantes de português em Cabinda, de que são amostra dezassete funcionários do Centro 

de Produção da Televisão Pública de Angola em Cabinda: dois membros da direção e 

quinze jornalistas. Os membros da direção apenas gravaram entrevistas em resposta ao 

inquérito por nós formulado. Quanto aos jornalistas, quinze responderam ao inquérito e 

fizeram leituras em voz alta de textos jornalísticos. 

Apresentam-se em seguida os dados pessoais e o contexto linguístico em que se 

inserem os nossos informantes, a partir do inquérito aplicado (ver anexos).  

 

Tabela n.º 32 - Dados pessoais dos informantes 

 

Informantes Género 
Idade 

Habilitações 

Literárias 

Área de  

Formação 

Tempo de 

Serviço 

1 Feminino 32 Licenciatura Direito 8 anos 

2 Feminino 34 Ensino secundário Ciências físicas e biológicas 9 anos 

3 Masculino 51 Licenciatura Jornalismo 16 anos 

4 Feminino 29 Licenciatura Gestão de empresas 5 anos 

5 Masculino 47 Licenciatura Psicologia 15 anos 

6 Masculino 36 Licenciatura Psicologia 14 anos 

7 Masculino 31 Licenciatura Direito 9 anos 

8 Masculino 50 Ensino secundário Geo-história 18 anos 

9 Masculino 43 Ensino secundário Ciências humanas 17 anos 

10 Masculino 49 Licenciatura Psicologia 27 anos 

11 Masculino 43 Ensino secundário Ciências humanas 16 anos 

12 Masculino 30 Licenciatura Psicologia 8 anos 

13 Masculino 36 Licenciatura Relacções internacionais 15 anos 

14 Masculino 41 Licenciatura Relacções internacionais 15 anos 
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15 Masculino 48 Licenciatura Relações públicas 11 anos 

16 Masculino 50 Licentuara Psicologia 18 anos 

17 Masculino 48 Ensino secundário Geo-história 24 anos 

Fonte: autor 

 

Tabela n.º 33 – Situação linguística dos informantes 

 

Informantes L1 L2 

Idade de 

aquisição 

PL2 

Lugar de 

aquisição 

PL2 

Contextos de  

uso do Português 

Outras 

Línguas do 

Informante 

Variedade do 

Português 

que utiliza 

1 Kikongo Português 2 anos 

Seio familiar 

(na cidade) 

Em todos os 

contextos Ibinda PE 

2 Cokwe Português 3 anos 

Seio familiar 

(na cidade) 

Em todos os 

contextos Umbundu PE 

3 

Portuguê

s Espanhol     

Em todos os 

contextos Russo PE 

4 

Portuguê

s Ibinda     

Em todos os 

contextos   PE 

5 Ibinda Português 12 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico Lingala PE 

6 Ibinda Português 5 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico 

Inglês e 

Kikongo PE 

7 Ibinda Português 3 anos 

Seio familiar 

(na cidade) 

Em todos os 

contextos 

Inglês e 

Francês PE 

8 Ibinda Português 5 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico 

Inglês, 

Francês, 

Lingala e 

Kikongo PE 

9 Ibinda Português 5 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico 

Francês, 

Lingala e 

Kikongo  VAP 

10 Ibinda Português 5 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico Lingala PE 

11 Ibinda Português 9 anos 

Escola (na 

aldeia) Profissional 

Lingala e 

Inglês PE 

12 Ibinda Português 2 anos 

Seio familiar 

(na cidade) 

Profissional e 

académico 

Inglês, 

Lingala e 

Kikongo PE 

13 Ibinda Português 5 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico 

Inglês e 

Francês PE 

14 Ibinda Português 5 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico 

Inglês, 

Kikongo e 

Lingala PE 
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15 Ibinda Português 10 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Profissional e 

académico Francês PE 

16 Ibinda Português 5 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Em todos os 

contextos Francês  PE 

17 Ibinda Português 8 anos 

Escola (na 

aldeia) 

Em contextos 

profissionais Inglês PE 

Fonte: autor 

 

2.1. Constituição dos corpora 
 

Se, por um lado, o uso de corpora permite que se realizem descrições 

linguísticas de base empírica, por outro, promove a discussão de questões teóricas 

solidamente fundamentadas (cf. Nascimento, 2002, p. 601). 

O levamento dos dados que constituem os nossos corpora, um oral (gravação 

áudio) e um escrito (questionário e textos escritos pelos jornalistas), em anexo, decorreu 

durante o primeiro trimestre do ano 2019. 

 

2.1.1. Produção oral (gravação) 
 

A produção oral comporta a gravação de quinze jornalistas e dois membros da 

direção da TPA em Cabinda. Os quinze jornalistas, em particular, efetuaram leitura de 

textos e gravaram testemunhos sobre a avaliação que fazem da sua produção oral, 

conforme a ordem e o tempo de duração que abaixo são apresentados. 

 

a) As leituras dos jornalistas 

1. 1º jornalista – 8 minutos 

2. 2º jornalista - 5 minutos 

3. 3º jornalista - 6 minutos 

4. 4º jornalista - 7 minutos 

5. 5º jornalista - 11 minutos 

6. 6º jornalista - 11  minutos 

7. 7º jornalista - 10  minutos 

8. 8º jornalista - 9 minutos 

9. 9º jornalista - 12 minutos 

10. 10º jornalista - 8 minutos 

11. 11º jornalista - 8 minutos 
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12. 12º jornalista - 10 minutos 

13. 13º jornalista - 9 minutos  

14. 14º jornalista - 9 minutos 

15. 15º jornalista - 9 minutos 

 

b) As entrevistas aos jornalistas 

1. 1º jornalista – 4 minutos 

2. 2º jornalista – 6 minutos 

3. 3º jornalista – 5 minutos 

4. 4º jornalista – 7 minutos 

5. 5º jornalista – 4 minutos 

6. 6º jornalista – 4 minutos 

7. 7º jornalista – 10 minutos 

8. 8º jornalista – 10 minutos 

9. 9º jornalista – 10 minutos 

10. 10º jornalista – 4 minutos 

11. 11º jornalista – 6 minutos 

12. 12º jornalista – 3 minutos 

13. 13º jornalista – 4 minutos 

14. 14º jornalista – 8 minutos 

15. 15º jornalista – 3 minutos 

 

A produção oral dos dois (2) membros da direção da TPA inclui apenas uma 

entrevista a cada um sobre a avaliação que fazem da produção oral dos jornalistas de 

Cabinda: 

c) As entrevistas aos membros da direção 

1. 1º - Subdiretor para Área da Informação – 4 minutos 

2. 2º - Chefe para o Setor dos Programas – 11 minutos 

 

Os dados orais relativos à leitura das notícias por parte dos jornalistas da TPA 

em Cabinda foram transcritos foneticamente por nós, com base nos símbolos do 

Alfabeto Fonético Internacional usados para a transcrição dos sons da língua 

portuguesa, e revistos por dois portugueses, especialistas em fonética e fonologia. A 
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lista de textos lidos e as transcrições fonéticas integrais das entrevistas realizadas são 

apresentadas em anexo. 

  

2.1.2. Amostra de produção escrita 
 

O corpus escrito do presente trabalho comporta um questionário (em anexo) 

aplicado a jornalistas da TPA em Cabinda e textos redigidos pelos jornalistas cuja 

produção oral está em análise neste trabalho.  

O questionário é constituído por duas partes. A primeira parte serviu de meio de 

obtenção de dados pessoais dos inquiridos (género, idade, língua materna, etc.). A 

segunda parte apresenta diferentes questões, subdivididas em secções e subsecções, 

incidindo sobre os juízos de valor que são feitos em relação à sua fala e o que sabem 

sobre o fenómeno da variação linguística. Os dados obtidos na primeira parte, 

apresentados sob a forma de tabelas, foram incluídos neste capítulo, e os dados obtidos 

na segunda parte, relativos aos juízos de valor sobre a fala dos jornalistas, são 

apresentados no terceiro capítulo, dedicado à apresentação e análise de dados. 

As questões, abertas e fechadas, permitiram-nos averiguar as características 

linguísticas da escrita dos nossos informantes e também o nível de aceitação da variação 

linguística do português entre os jornalistas da Televisão Pública de Angola em 

Cabinda. 

Os textos, por sua vez, serviram de base para as leituras gravadas dos jornalistas, 

tendo em vista a descrição das particularidades fonético-fonológicas do português 

falado por estes profissionais face à norma do português europeu, que constitui o 

principal objectivo deste trabalho. 

 

3. Tratamento dos dados 
 

O tratamento dos dados, em qualquer trabalho de investigação, requer o uso de 

métodos apropriados e eficazes que permitam ao investigador cumprir os objetivos que 

se propõe atingir. No domínio das ciências humanas, em particular das línguas, tem sido 

corrente e notório o uso das abordagens quantitativa e qualitativa por parte dos 

investigadores, sobretudo linguistas. 

Se, por um lado, a abordagem quantitativa implica um estudo estatístico dos 

dados, a abordagem qualitativa implica um estudo descritivo e explicativo. Apesar de 
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ambas as abordagens serem diferentes do ponto de vista conceptual, estas 

complementam-se (cf. Gonçalves, 2010, p. 85; Prodanov & Freitas, 2013, pp. 69-70). 

Assim, no presente trabalho de investigação, utilizaremos, de forma complementar, as 

duas abordagens (quantitativa e qualitativa), quer para os dados da produção oral, quer 

para os dados da produção escrita. A abordagem quantitativa será utilizada no 

tratamento estatístico dos dados, com recurso ao programa Excel, e a qualitativa na sua 

descrição e análise, recorrendo a fatores internos e externos à língua. 

Nesta medida, as abordagens quantitativa e qualitativa, no seu conjunto, 

permitirão, desejavelmente, uma análise rigorosa dos dados, que permitirá a 

identificação, descrição básica e explicação dos fenómenos fonéticos mais 

representados nas leituras dos textos pelos jornalistas da TPA, bem como a extração de 

algumas ilações sobre avaliação e juízos de valor acerca da pronúncia dos jornalistas da 

TPA Cabinda. 
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CAPÍTULO III – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

1. Resultados referentes às estruturas linguísticas observadas nas 

leituras 

Nesta secção (1), são apresentados e discutidos os dados das estruturas 

fonológicas observadas nas leituras. Estas estruturas, que abaixo se apresentam, foram 

assinaladas com o intuito de podermos facilmente fazer perceber em que medida os 

falantes/jornalistas da TPA em Cabinda em estudo (representantes da norma culta do 

português nesta região) se aproximam ou não da norma europeia. Nesta medida, cada 

uma das estruturas é apresentada e discutida nos seguintes termos: 

 

1. /e/ átona inicial - (PE [i]) 

 

A vogal átona /e/ no PE ganha diferentes formas fonéticas, de acordo com o seu 

posicionamento na palavra. Em posição inicial, esta é realizada [i] (como, por exemplo, 

<eficaz> [ifiˈkaʃ]). Todavia, na VPC (Variedade do Português de Cabinda), /e/ pode 

apresentar outras realizações (como, por exemplo, [ɨfiˈkaʃ], [efiˈkaʃ], [ɛfiˈkaʃ] ou ainda 

registar-se o seu apagamento [fiˈkaʃ]). A tabela abaixo ilustra as ocorrências desta 

realidade linguística. 

 

Tabela n
o
 34 – Ocorrência do /e/ átono inicial - (PE [i]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 299  

 n
o 

total de ocorrências das variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[i] 194 65% 

[ɨ] 19      6% 

[e]  78 26% 

[ɛ] 6 2% 

 Ø 2 1% 

 

A tabela 34 ilustra os resultados da realização do /e/ átono em posição inicial, 

onde, de acordo com o padrão, seria expectável uma produção de 299 [i] (100%). No 

entanto, como se pode verificar, esse número sofreu alterações pelo facto de os 

informantes terem produzido outras variantes fonéticas: de acordo com o padrão, o /e/ 
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regista 65% de realizações de [i], e, em relação às realizações não padrão, registam-se 

6% de [ɨ] (impossível em português europeu nesta posição da palavra), 26% de [e] 

(possível em variedades de PE), 2% de [ɛ] (impossível em PE) e 1% de apagamento da 

vogal (impossível em PE). 

Em síntese, no que se refere a /e/ átono em posição inicial, observamos que a 

forma mais produtiva nos nossos dados é [i], com 65%, apesar do registo de outras 

variantes fonéticas não padrão em percentagem expressiva com [ɨ], [e], [ɛ] e com elisão. 

É de notar que, no caso das realizações não padrão, o [e] se destaca em maior escala, 

com 26%, em relação às demais e ocorre mais no informante 10, com a percentagem de 

61% (ver em anexo: tabela geral das ocorrências por informante, página 169, tabela n
o
 

34). 

A elevada percentagem de [e] do informante 10 deve suscitar da nossa parte 

interrogações. Entendemos que as melhores respostas para o efeito são encontradas no 

seu perfil sociolinguístico. Apesar de ser um informante com uma larga experiência 

profissional, de 27 anos, tem como L1 o ibinda e só comunica em português em 

contextos de trabalho e académico (ver, no capítulo da metodologia: tabela 32 - dados 

pessoais dos informantes e tabela 33 - situação linguística dos informantes). Assim, 

podemos deduzir que o baixo grau de conhecimento do português europeu 

contemporâneo deste informante concorre para esta percentagem elevada de [e], dado 

que o informante em questão comunica mais em ibinda do que em português; o ibinda, 

uma língua de base kikongo, não possui uma regra de elevação como a das átonas do 

português.  

 

2. /e/ átona medial - (PE [ɨ]) 

 

Em posição medial, a vogal /e/ átona no PE realiza-se [ɨ] (como, por exemplo, 

<pessoa> [pɨˈsoɐ]). No entanto, na VPC, o /e/ nesta posição silábica pode admitir outras 

realizações fonéticas (como, por exemplo, [pɨjˈsoɐ], [piˈsoɐ], [peˈsoɐ], [pɛˈsoɐ], 

[pˈsoɐ]), conforme a tabela que a seguir apresentamos. 
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Tabela n
o
 35 – Ocorrência do /e/ átono medial - (PE [ɨ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 2153 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɨ] 1275 59% 

[ɨj] 13 1% 

[i] 36 2% 

[e]  664     31% 

[ɛ] 15 1% 

Ø 150 7% 

 

Na tabela 35, constata-se que, para as ocorrências de /e/ átona em posição 

medial, esperava-se que os nossos informantes produzissem nas leituras 2153 [ɨ], que 

equivalem a 100%. Porém, o resultado das diferentes realizações fonéticas revela uma 

outra realidade, tendo-se registado apenas 59% de realizações de [ɨ] (ou seja, conforme 

o padrão), e outras formas não padrão: 1% de [ɨj], 2% de [i], 31% de [e], 1% de [ɛ] e 7% 

de Ø. Das formas não padrão, destaca-se a realização do [e], que é mais frequente nos 

informantes 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13, cujo valor percentual oscila entre 50% e 79% nos 

diversos informantes (ver em anexo: tabela geral das ocorrências por informante). De 

acordo com o perfil sociolinguístico destes informantes, verifica-se que todos têm o 

ibinda como L1, a experiência profissional varia entre 6 a 27 anos e todos eles, excepto 

o informante 7, só comunicam em português em assuntos de trabalho ou académicos; 

fora destes ambientes, comunicam em ibinda (ver no capítulo da metodologia: tabela 32 

- dados pessoais dos informantes e tabela 33 - situação linguística dos informantes). Isto 

leva-nos a dizer que, não obstante a larga experiência que possuem em fazer televisão, 

ainda assim se demarcam da norma europeia no que respeita à estrutura em análise. 

Em síntese, no que diz respeito à realização do /e/ átono em posição medial, 

percebemos que a forma padrão [ɨ] se realiza em maior escala (59%), apesar de a forma 

não padrão [e], com 31%, ser também muito frequente, sobretudo em alguns dos 

falantes com maior uso diário do ibinda. A presença da realização da vogal como [e] 

consiste numa marca reconhecida da variedade angolana do português. 
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3. /e/ átona final - (PE [ɨ]) 

 

De acordo com a norma do PE, a vogal átona /e/ em posição final de palavra 

realiza-se [ɨ] (como, por exemplo, <crise> [ˈkrizɨ]), mas a VPC pode assumir diferentes 

realizações fonéticas (como, por exemplo, [ˈkrizɛ], [ˈkrizi], [ˈkriz
h
], [ˈkrizɯ], [ˈkriz]), 

conforme se observa nos dados que a seguir apresentamos.  

 

Tabela n
o
 36 – Ocorrência do /e/ átono final - (PE [ɨ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 888 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɨ] 413 47% 

[ɛ] 10                1% 

[i] 95 11% 

[
h
] 11 1% 

[ɯ] 8 1% 

Ø 351     39% 

 

A tabela 36 abrange um total de 888 ocorrências, previsivelmente realizadas 

como [ɨ] (ou seja 100%) em posição final. Nos dados observados, a realização desta 

vogal por parte dos nossos informantes está em variação pelo facto de se registarem 

apenas 47% de produções com [ɨ], e, além delas, se registarem outras produções 

fonéticas, como: 1% de [ɛ], 11% de [i], 1% de [
h
], 1% de [ɯ] e 39% de elisão da vogal. 

Em síntese, no que concerne à realização fonética do /e/ átono em posição final 

de palavra, entendemos que a forma privilegiada dos nossos informantes é [ɨ], mas 

apenas com 47%, embora essa forma seja contrabalançada pelo frequente apagamento 

da vogal numa margem de 39%, como de resto também acontece em PE. A forma [i], 

com 11% das ocorrências, é inesperada, sobretudo se for comparada com a variedade 

padrão do PE. 
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4. /ɛ/ átona medial – (PE [ɛ]) 

 

No PE, certas palavras com a vogal átona /ɛ/ em posição medial são exceções à 

aplicação da regra de elevação e centralização das vogais átonas para [ɨ]; o /ɛ/ mantém a 

sua qualidade fonológica ao ser realizado foneticamente como [ɛ] (como, por exemplo, 

<efetivo> [ifɛˈtivu]). A manutenção da vogal [ɛ] na VPC nem sempre acontece, pois 

registam-se reduções como, por exemplo, [ifɨˈtivu] e [ifeˈtivu], o que demonstra que 

certos falantes não têm conhecimento das exceções lexicais a que a regra de elevação e 

centralização está sujeita (provavelmente, pelo seu estatuto de aquisição do português). 

A tabela a seguir ilustra isto mesmo, segundo os dados observados nas leituras 

dos nossos informantes.  

 

Tabela n
o
 37 – Ocorrência do /ɛ/ átono medial – (PE [ɛ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 127 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɛ] 44 35% 

[ɨ] 25 20% 

[e] 57 45% 

 

De acordo com a tabela 37, nota-se que a produção fonética prevista nas leituras 

dos nossos informantes era de 127 ocorrências de /ɛ/. Todavia, o [ɛ] só se registou em 

35% das ocorrências; as formas não padrão (65%) apresentam dois graus de redução 

vocálica, nomeadamente 20% de [ɨ] e 45% de [e], mostrando que a elevação e 

centralização pode ser aplicada por uma generalização contextual a todo o léxico na 

VPC. 

Com base nestes dados, os nossos informantes, em certa medida, demarcam-se 

do padrão europeu em relação à estrutura em análise e privilegiam o [e], que se 

apresenta em 45% das ocorrências possíveis. É de sublinhar que essa redução (que não 

atinge o limite, por não culminar sempre em [ɨ]) ocorre mais nos informantes 4, 6, 7, 8, 

13, 14 e 15, cujas percentagens variam entre 50% e 89% (ver em anexo: tabela geral das 

ocorrências por informante, página 171, tabela n
o 

37). 
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De acordo com o perfil sociolinguístico destes informantes (excepto um 

informante que tem o português como L1 e a utiliza em todos os contextos de 

comunicação e que, mesmo assim, se demarca do padrão), todos têm o ibinda como L1, 

e só utilizam o português em contextos profissionais e académicos, e todos têm uma 

margem de experiência profissional que varia entre 5 a 18 anos (ver no capítulo da 

metodologia: tabela 32 - dados pessoais dos informantes e tabela 33 - situação 

linguística dos informantes). Deduz-se, assim, que a baixa frequência de comunicação 

em português pode concorrer para a mais alta percentagem destes informantes de 

formas diferentes do padrão (a par do informante 4, que é um caso à parte), face aos 

restantes informantes. 

 

5. /a/ átona inicial – (PE [ɐ]) 

 

Na norma do PE, a vogal oral átona /a/ é realizada com elevação para [ɐ], ou 

seja, com redução independentemente da posição que ocupe dentro da palavra, à 

exceção de sílabas finais com coda sonante (açúcar, Aníbal). Nesta medida, em posição 

inicial, é realizada [ɐ] (como, por exemplo, <aberta> [ɐˈbɛɾtɐ]), mas, na VPC, o /a/ pode 

não registar redução (como, por exemplo, [aˈbɛɾtɐ], conforme os dados na tabela 

abaixo). 

 

Tabela n
o
 38 – Ocorrência do /a/ átono inicial – (PE [ɐ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 535 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɐ] 281 53% 

[a] 253 47% 

 

A tabela 38 ilustra que, no conjunto das leituras efetuadas pelos nossos 

informantes, esperava-se que a vogal /a/ átona em posição inicial ocorresse 535 vezes, 

um número que equivale a 100%. No entanto, os dados apresentados na tabela mostram 

que essa expectativa não foi atingida, pois conforme o português padrão houve o registo 

de apenas 53% de [ɐ] e diferentemente dele 47% de [a] (separando-se apenas por 6%, 

portanto). Isto permite concluir que a forma privilegiada dos nossos informantes é a do 
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português padrão europeu ([ɐ]), mas com uma grande margem de produção da vogal 

aberta.  

 

6. /a/ átona medial – (PE [ɐ]) 

 

A norma do português europeu prevê que a vogal oral /a/ átona em posição 

medial de palavra se realize como [ɐ] (conforme o exemplo <capacidade> 

[kɐpɐsiˈdadɨ]). Porém, na VPC pode surgir, além de [ɐ] (83%), a vogal [a] com 17%, 

além de raríssimas ocorrências sem vogal (como, por exemplo, [kapasiˈdadɨ], 

[kpsiˈdadɨ]), como se pode constatar os dados na tabela a seguir. 

 

Tabela n
o
 39 – Ocorrência do /a/ átono medial – (PE [ɐ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 2769 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɐ] 2288 83% 

[a] 466 16% 

Ø 15     1% 

 

A tabela 39 mostra que as 2769 ocorrências do /a/ átono em posição medial são 

maioritariamente realizadas como no PE. 83% das formas estão efetivamente conforme 

o padrão, demonstrando claramente que a forma mais frequente nos nossos informantes 

possui elevação da vogal – com apenas 16% de formas com [a] e 1% com o seu 

apagamento.  

 

7. /a/ átona final - (PE [ɐ]) 

 

Em PE, a realização comum da vogal oral /a/ átona em posição final de sílaba é 

[ɐ] (como, por exemplo, <empresa> [ẽˈpɾezɐ]). Apesar disso, os dados na tabela abaixo 

evidenciam que a VPC permite que esta vogal também se realize de maneira aberta [a] 

(por exemplo [ẽˈpɾeza]).  
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Tabela n
o
 40 – Ocorrência do /a/ átono final - (PE [ɐ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 2731 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɐ] 2683 98% 

[a] 47 2% 

 

De acordo com a tabela 40, esperava-se que os locutores do Centro de Produção 

da TPA em Cabinda produzissem 2731 ocorrências do /a/ átono em posição final de 

sílaba como [ɐ], com a percentagem de 100%. Como se pode verificar na tabela, não 

obstante, a vogal [a] surge em 2% das ocorrências. Percebe-se, assim, que os nossos 

informantes locutores estão muito próximos do português europeu padrão, com 98% de 

formas de acordo com o esperado no que se refere à vogal /a/ final. 

  

8. /o/ átona inicial - (PE [o]) 

 

No português europeu, a vogal média /o/ átona em posição inicial admite em 

certas palavras
32

 uma realização exclusiva com [o], ou seja, do ponto de vista fonético, 

esta vogal tende a manter a sua qualidade fonológica (como, por exemplo, <olho> 

[ˈoʎu]) e não permite elevação para [u]. Em Freitas, Rodrigues, Costa & Castelo (2012, 

p. 107) explica-se que "…as vogais átonas bloqueiam o processo de elevação e 

centralização porque se encontram em início absoluto de palavra (sem qualquer 

segmento à sua esquerda)." 

Todavia, a variedade do português de Cabinda pode permitir que esta vogal /o/ 

se realize como aberta [ɔ] (a título de exemplo, veja-se [ˈɔʎu]), conforme o resultado 

dos dados na tabela a seguir. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
32

 Em outras palavras, como <ocupação>, <orientação> ou <oportunidade>, admite-se que esta vogal /o/ 

se realize tanto [ɔ] quanto [o], nomeadamente [ɔkupɐ'sɐ̃w̃] ou [okupɐ'sɐ̃w̃], [ɔɾjẽtɐ'sɐ̃w̃] ou [oɾjẽtɐ'sɐ̃w̃], 

[ɔpuɾtunidadɨ] ou [opuɾtunidadɨ], respectivamente. 
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Tabela n
o
 41 – Ocorrência do /o/ átono inicial - (PE [o]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 64 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[o] 18 28% 

[ɔ] 46 72% 

 

A tabela 41 mostra que a vogal /o/ átona em posição inicial ocorre 64 vezes. 

Todavia, o que se observa nos dados é uma divisão percentual em que se percebe que a 

forma mais frequente nos nossos informantes é a forma [ɔ], com 72%, forma não 

prevista na estrutura em análise, seguida da prevista [o], com 28%. É de sublinhar que a 

forma [ɔ] está mais presente nos informantes 1, 4, 5, 8, 9, 10, 12, 13, 14 e 15, cuja carga 

percentual varia entre 50% a 100% (ver em anexo: tabela geral das ocorrências por 

informante, página 172, tabela n
o 
41). 

Estes informantes, de acordo com o seu perfil sociolinguístico, têm uma 

experiência profissional que varia entre 5 a 27 anos, o informante 1 tem o kikongo como 

L1 mas utiliza o português em todos os contextos de comunicação, o informante 4 tem o 

português como L1 e utiliza-a em todos os ambientes de comunicação, os restantes 

informantes têm o ibinda como L1 e só comunicam em português em questões de 

trabalho e academia (ver no capítulo da metodologia: tabela 32 - dados pessoais dos 

informantes e tabela 33 - situação linguística dos informantes).  

Como se pode constatar, trata-se de informantes com sistemas linguísticos de 

bases diferentes. Portanto, a instabilidade no português, em particular, deve-se a um 

insuficiente grau de domínio desta língua. 

 

9. /ɔ/ átona medial - (PE [ɔ]) 

 

Na norma do português europeu, a vogal átona /ɔ/ em posição medial apresenta 

excepções à regra de elevação e centralização das vogais átonas para [u]; o /ɔ/ mantém a 

sua qualidade ao ser realizado foneticamente [ɔ] (como, por exemplo, <somente> 

[sɔ'mẽtɨ]). Esta manutenção na VPC pode não ocorrer em grande medida, ou registar-se 

redução para [o] (como, por exemplo, [so'mẽtɨ]). A tabela que a seguir apresentamos 

mostra o resultado dos dados observados nas leituras dos nossos informantes.  
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Tabela n
o
 42 – Ocorrência do /ɔ/ átono medial - (PE [ɔ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 24 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɔ] 3 13% 

[o] 21 87% 

 

Observa-se na tabela 42 a existência de 24 ocorrências do /ɔ/ átono em posição 

medial que são exceções à regra de elevação em PE nas leituras dos jornalistas da TPA 

em Cabinda. No entanto, estes resultados dão evidências bastante claras de que a forma 

fonética mais frequente nos informantes é a da vogal média, com uma percentagem de 

87% de ocorrências, enquanto que a forma aberta apresenta apenas 13%. Vale a pena 

dizer que a forma [o] está presente na grande maioria dos informantes, com uma 

percentagem que varia entre 50% e 100%, exceptuando os informantes 2, 3, 6, 7 e 11, 

cujas percentagens se situam entre 0% a 40% (ver em anexo: tabela geral das 

ocorrências por informante, página 173, tabela n
o 

42). 

 

10. /o/ átono medial - (PE [u]) 

 

De acordo com a norma do português europeu, a vogal oral /o/ átona em posição 

medial altera a sua qualidade para [u] (como, por exemplo, <projeto> [pɾuˈʒɛtu]). Mas a 

VPC pode permitir outras formas, nomeadamente [o], [ɔ] ou surgir a queda da vogal 

(como, por exemplo, [pɾoˈʒɛtu], [pɾɔˈʒɛtu] ou [pɾˈʒɛtu]). A tabela que segue pretende 

mostrar o resultado dos dados observados nas leituras. 

 

Tabela n
o
 43 – Ocorrência do /o/ átono medial - (PE [u]) 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 1926 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[u] 1347 70% 

[o] 555 28% 

[ɔ] 14 1% 

Ø 10 1% 
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Na tabela 43, constata-se que, para a vogal /o/ átona em posição medial, existem 

1926 ocorrências, que se esperaria fossem realizadas com [u]. Como se pode observar 

através dos dados na tabela, os nossos informantes produzem cerca de 70% de [u] e 

cerca de 30% de [o] (com 0,36% de [ɔ] e 0,10% de apagamento da vogal). Esta 

diferença percentual leva-nos a concluir que a elevação para [u] é a privilegiada pelos 

jornalistas da TPA em Cabinda, seguida de [o], forma que não se encontra em PE 

padrão. 

11. /o/ átona final - (PE [u]) 

O mais normal em português europeu é que a vogal oral /o/ átona em posição 

final se realize como [u] (a título de exemplo, veja-se <encerramento> [ẽsɨʀɐˈmẽtu]). 

Na VPC, registam-se, por um lado, a forma fonética [w] (vogal [u] que se ouve mal) e, 

por outro, o apagamento da vogal (conforme os exemplos [ẽsɨʀɐˈmẽt
w
] e [ẽsɨʀɐˈmẽt]). A 

seguir, apresentamos em tabela o resultado dos dados observados. 

 

Tabela n
o
 44 – Ocorrência do /o/ átono final - (PE [u]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 1855 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[u] 1808 97% 

[
w
] 36 2% 

Ø 11 1% 

 

Das leituras efetuadas pelos nossos informantes, tal como se pode confirmar na 

tabela 44, era possível que se produzissem 1855 [u]s em posição final de palavra, 100%. 

A produção [u] é, de facto, quase sistemática, porquanto apenas existem 2% de [
w
] e 1% 

de elisão de /o/ final. Isto mostra que a redução em posição final é mais abrangente do 

que em posição interna, à semelhança do que acontece em PE. 

 

12. /i/ átona em posição inicial - (PE [i]) 

 

Em português europeu, a vogal oral /i/ átona em posição inicial possui uma única 

realização, [i] (conforme o exemplo <idade> [iˈdadɨ]). O resultado dos dados 
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observados revela que na VPC esta vogal também se realiza sem variação, conforme o 

padrão, tal como se pode verificar na tabela abaixo. 

 

Tabela n
o
 45 – Ocorrência do /i/ átono inicial - (PE [i]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 145 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[i] 145 100% 

 

Com base no que se pode observar na tabela 45, as 145 ocorrências de /i/ em 

posição inicial de palavra foram produzidas como [i] pelos locutores do Centro de 

Produção da TPA em Cabinda.  

 

13. /i/ átona em posição medial - (PE [i]) 

 

A norma do português europeu prevê que a vogal oral /i/ átona em posição 

medial se deva realizar de maneira categórica como [i] (a título de exemplo, veja-se a 

palavra <culinária> [kuliˈnaɾjɐ]). Em todo o caso, a VPC admite a realização de outras 

formas fonéticas, a saber: [ɨ] ou a sua queda (como, por exemplo, [kulɨˈnaɾjɐ], 

[kulˈnaɾjɐ]). A tabela abaixo pretende evidenciar o resultado dos dados observados nas 

leituras dos locutores da TPA. 

 

Tabela n
o
 46 – Ocorrência do /i/ átono medial - (PE [i]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 3277 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[i] 3176 97% 

[ɨ] 77 2% 

Ø 24 1% 

 

Na tabela 46, constata-se a existência de 3277 ocorrências da vogal /i/ átona em 

posição medial de palavra nos dados dos jornalistas da TPA na província de Cabinda. 
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Apesar de não terem atingido o máximo dos 100%, deve-se dizer que estão muito 

próximos do modelo do português europeu, dado que a forma padrão [i] regista uma 

percentagem de 97%, seguida das não padrao 2% de [ɨ] e 1% de Ø (apagamento da 

vogal). 

 

14. /ɛ/ acentuada medial - (PE [ɛ]) 

 

A vogal oral /ɛ/ acentuada em posição medial é categoricamente realizada como 

[ɛ] no português europeu (a título de exemplo, veja-se <palestra> [pɐˈlɛʃtɾɐ]). Nos dados 

dos jornalistas da TPA em Cabinda observam-se outras realizações, com [ɨ] (embora em 

percentagem pouco expressiva) e [e] (conforme os exemplos [pɐˈlɨʃtɾɐ] e [pɐˈleʃtɾɐ]), 

como se pode constatar na tabela que a seguir apresentamos. 

 

Tabela n
o
 47 – Ocorrência do /ɛ/ acentuado medial - (PE [ɛ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 448 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɛ] 392 88% 

[ɨ] 6 1% 

[e] 50 11% 

 

Na tabela 47, verifica-se que as leituras efetuadas pelos nossos informantes 

apresentam 88% de realizações com [ɛ], além das formas não padrão, com as seguintes 

percentagens: 1% de [ɨ] e 11% de [e]. Com esta diferença percentual significativa, 

concluímos que a forma típica nos nossos informantes é a prevista pela norma europeia, 

[ɛ], apesar da variação que existe com a vogal [e]. 

 

15. /e/ acentuada em posição medial - (PE [e]) 

 

Segundo a norma do português europeu, a vogal oral /e/ acentuada em posição 

medial produz-se sempre como [e] (como, por exemplo, <acontecer> [ɐkõtɨˈseɾ]), mas 

na VPC pode admitir outras realizações fonéticas, nomeadamente com [ɛ] e [ɨ] 
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(conforme o exemplo [ɐkõtɨˈsɛɾ] ou [ɐkõtɨˈsɨɾ]), como se pode observar nos dados da 

tabela abaixo. 

 

Tabela n
o
 48 – Ocorrência do /e/ acentuado medial - (PE [e]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 457 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[e] 349 76% 

[ɛ] 101 22% 

[ɨ] 7 2% 

 

De acordo com a tabela 48, a expectativa era de que a vogal oral /e/ acentuada 

em posição medial se realizasse como [e] 457 vezes, 100%. Na realidade, o que se 

observa na tabela acima indica que a forma mais frequente nos nossos informantes é 

efetivamente [e] (com 76% de realizações), seguida por percentagens não tão 

significativas de [ɛ] (22%) e de [ɨ] (2%). Ou seja, também neste caso parece existir 

grande liberdade de uso entre as realizações médias e abertas das vogais. 

 

16. /a/ acentuada em posição medial - (PE [a]) 

 

Na norma padrão do português europeu, a vogal oral /a/ acentuada em posição 

medial é sempre realizada como [a] (como, por exemplo, <informática> [ĩfuɾˈmatikɐ]), 

mas na VPC admite cumulativamente outras realizações, nomeadamente com [ɐ], 

conforme o exemplo [ĩfuɾˈmɐtikɐ]. A tabela seguinte pretende ilustrar o resultado dos 

dados observados nas leituras dos locutores da TPA em Cabinda. 

 

Tabela n
o
 49 – Ocorrência do /a/ acentuado medial - (PE [a]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 2215 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[a] 2172 98% 

[ɐ] 43 2% 
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Conforme a tabela 49, das 2215 ocorrências, 98% são realizados como [a] e 

somente 2% como [ɐ]. Esta diferença percentual permite-nos facilmente concluir que a 

forma mais produtiva nos jornalistas da TPA em Cabinda é a do padrão em PE. 

 

17. /ɔ/ acentuada em posição inicial - (PE [ɔ]) 

 

A vogal oral /ɔ/ acentuada em posição inicial, no português padrão europeu, é 

categoricamente realizada como [ɔ] (como, por exemplo, <óbito> [ˈɔbitu]). No entanto, 

a VPC pode apresentar outras formas fonéticas, com [o] (a título de exemplo, veja-se 

[ˈobitu]), conforme os dados na tabela abaixo. 

 

Tabela n
o
 50 – Ocorrência do /ɔ/ acentuada inicial - (PE [ɔ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 53 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɔ] 39                  74% 

[o] 14      26% 

 

De acordo com a tabela 50, para a estrutura que acima se apresenta, esperava-se 

que a vogal /ɔ/ acentuada em posição inicial de palavra se realizasse 53 vezes como [ɔ], 

correspondente a 100%. O que sucedeu, porém, foi que só 74% das formas foram 

realizadas como no português europeu padrão, realizando-se com [o] 26% das vezes. A 

forma mais frequente nos nossos locutores é, pois, a padrão, com [ɔ]. Em todo o caso, a 

oscilação na pronúncia com a vogal [o] mostra a instabilidade do sistema nestes 

locutores, mesmo em posição acentuada. 

 

18. /ɔ/ acentuada em posição medial - (PE [ɔ]) 

 

A norma do português europeu tem a vogal oral /ɔ/ acentuada em posição medial 

sempre realizada como [ɔ] em palavras como (<escola> [ʃˈkɔlɐ]). Na VPC, contudo, as 

formas com [o] são admitidas (a título de exemplo, veja-se [ʃˈkolɐ]), tal como se pode 

observar na tabela que a seguir apresentamos. 
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Tabela n
o
 51 – Ocorrência do /ɔ/ acentuado medial - (PE [ɔ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 515 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɔ] 312 61% 

[o] 203     39% 

 

A tabela 51, no conjunto das leituras efetuadas pelos jornalistas do Centro de 

Produção da TPA em Cabinda, indica que se esperava existirem 515 [ɔ], ou seja, 100%. 

Como se pode constatar nos dados expostos na tabela, a vogal [ɔ] registou apenas 61% 

de realizações. Além de [ɔ], ocorre 39% de [o], uma forma não padrão em PE. Este 

resultado permite concluir que a forma privilegiada nos nossos informantes é a padrão, 

com [ɔ], apesar de sujeita a substituição por [o] muitas vezes – comprovando, mais uma 

vez, que a alternância entre a produção de vogais médias e abertas é típica desta 

variedade ou se deve a um conhecimento ainda instável do PE. 

 

19. /o/ acentuada em posição medial - (PE [o]) 

 

A vogal oral /o/ acentuada em posição medial no português padrão europeu 

prevê uma realização categórica com [o] (a título de exemplo, veja-se <governador> 

[ɡuvɨɾnɐˈdoɾ]), mas na VPC pode existir [ɔ] (como se pode ver no exemplo 

[ɡuvɨɾnɐˈdɔɾ]), conforme os dados na tabela que a seguir apresentamos. 

 

Tabela n
o
 52 – Ocorrência do /o/ acentuada medial - (PE [o] 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 547 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[o] 396 72% 

[ɔ] 151 28% 

 

A leitura que podemos fazer da tabela 52 é a seguinte: era suposto que a vogal 

oral /o/ acentuada em posição medial fosse produzida 547 vezes como [o], 
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correspondentes a 100%. Efetivamente, os nossos informantes produziram a forma 

padrão [o] 72% das vezes, enquanto que a vogal arredondada aberta surgiu 28% das 

vezes. Em síntese, as evidências mostram que a forma mais frequente nos nossos 

informantes é a padrão, com [o], apesar de existir uma tendência para a abertura da 

vogal /o/ para [ɔ] – que, como já dissemos ao longo desta secção, é muito comum nesta 

variedade da língua. 

 

20. Ditongo oral decrescente <ei> - (PE [ɐj]) 

 

Como referido no capítulo I desta dissertação, considera-se como norma padrão 

do PE o português falado pelas classes cultas da zona Coimbra-Lisboa e o difundido 

pelos meios de comunicação social. De acordo com esta norma, o ditongo decrescente 

<ei> é categoricamente realizado como [ɐj], ou seja, é-lhe aplicado um processo de 

centralização (a título de exemplo, vejam-se <primeiro> [pɾiˈmɐjɾu], <perfeito> 

[pɨɾˈfɐjtu]). Na variedade do PC, admitem-se, porém, outras realizações, nomeadamente 

com [ej] e [e] (como, por exemplo, [pɾiˈmejɾu] ou [pɾiˈmeɾu], [pɨɾˈfejtu] ou [pɨɾˈfetu]), 

como se pode observar nos dados da tabela a seguir
33

. 

 

Tabela n
o
 53 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <ei> - (PE [ɐj]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 235 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɐj] 13 5% 

[ej] 51 22% 

[e] 171 73% 

 

Na tabela 53, constata-se que, das leituras efetuadas pelos jornalistas do Centro 

de produção da TPA em Cabinda, esperava-se que o ditongo oral decrescente <ei> fosse 

centralizado e por tanto realizado [ɐj] em 235 ocasiões. Porém, para esta estrutura, como 

se verifica na tabela, realizaram-se 73% de formas com [e] e 22% com [ej], ao passo 

que com a forma padrão ([ɐj]) se registaram apenas 5% das formas. Portanto, neste 

                                                 
33

 Estas realizações também se encontram em variedades não padrão do PE. 
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caso, a maior parte das ocorrências não é centralizada, ao contrário do que sucede em 

PE na variedade padrão.  

 

21. Ditongo oral decrescente <ou> - (PE [o]) 

 

De acordo com o previsto pela norma padrão do PE, o ditongo oral decrescente 

<ou> é realizado como [o] (ou seja, a monotongação é categórica nesta variedade do 

ditongo <ou> para [o]
34

. Veja-se, por exemplo, <outro> [ˈotɾu], <pouco> [ˈpoku]. 

Todavia, na VPC pode existir o ditongo original [ow] (por exemplo [ˈowtɾu], [ˈpowku]), 

conforme os dados na tabela que segue. 

 

Tabela n
o
 54 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <ou> - (PE [o]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 238 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ow] 48 20% 

[o] 189 80% 

 

Como se pode observar na tabela 54, a nossa expectativa era de que o ditongo 

oral decrescente <ou> fosse monotongado 238 vezes, o que corresponderia a 100%. No 

entanto, não obstante os nossos informantes terem atingido a margem dos 80% desta 

variante, existe a tendência para se manter o ditongo [ow], com a margem percentual de 

20%. Desta sorte, percebemos que a forma mais frequente nos nossos informantes é a 

prevista pela norma europeia, a de monotongação para [o], ainda que a forma 

conservadora se possa manter. 

 

22. Ditongo oral decrescente <ai> - (PE [aj]) 

 

O ditongo oral decrescente <ai> realiza-se [aj] no padrão do português europeu 

(como se pode ver nos exemplos <marginais> [mɐɾʒiˈnajʃ], <locais> [luˈkajʃ]). No 

entanto, a VPC pode assumir outras realizações, nomeadamente com a monotongação 

                                                 
34

 É de notar que noutras regiões de Portugal, fora da região Lisboa-Coimbra, se registam as realizações 

dos ditongos decrescentes [ej] <sei>, [ow] <deixou>, [ẽj]̃ <tem>, etc. 
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deste ditongo para [a] (a título de exemplo, vejam-se as palavras [maɾʒiˈnaʃ], [loˈkaʃ]), 

conforme os dados na tabela abaixo.  

 

Tabela n
o
 55 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <ai> - (PE [aj]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 271 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[aj] 94 35% 

[a] 177 65% 

 

Tal como se pode verificar na tabela 55, era esperado que o ditongo oral 

decrescente <ai> ocorresse nas leituras dos nossos informantes como [aj] 271 vezes, o 

que perfaz um total de 100%. Como se compreende a partir da tabela acima exposta, os 

nossos informantes demarcam-se da norma europeia em relação à estrutura em análise 

por terem realizado 65% de [a], ou seja, registou-se uma monotongação do [aj] para [a] 

em 65% das vezes, ao passo que [aj] ocorreu apenas 35% das vezes. Esta diferença 

percentual permite-nos afirmar que a forma mais frequente nos nossos informantes é 

não padrão, com a monotongação, não prevista pela norma do PE, do ditongo [aj] para 

[a]. 

Vale sublinhar que todos os informantes, excepto o informante 10, apresentam 

uma percentagem significativa que contribuiu para o desvio à norma registado na 

estrutura em análise; esta percentagem varia entre 55% a 90% (ver em anexo: tabela 

geral das ocorrências por informante). 

O perfil sociolinguístico destes informantes é diferenciado, dado que integra 

falantes de bases linguísticas primárias diferentes, possuindo, no entanto, todos uma 

longa experiência profissional em televisão, entre 5 e 18 anos (ver no capítulo da 

metodologia: tabela 32 - dados pessoais dos informantes e tabela 33 - situação 

linguística dos informantes).  

 

23. Ditongo oral decrescente <oi> - (PE [oj]) 

 

Tendo em atenção a norma padrão do português europeu, o ditongo oral 

decrescente <oi> é categoricamente produzido como [oj] (como, por exemplo, em 
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<dois> [ˈdojʃ], <depois> [dɨˈpojʃ]), mas, na VPC, esta realização pode ganhar outras 

formas fonéticas, com a monotongação deste ditongo para [o] (conforme os exemplos 

[ˈdoʃ], [deˈpoʃ]). A tabela abaixo pretende ilustrar o resultado dos dados observados nas 

leituras. 

 

Tabela n
o
 56 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <oi> - (PE [oj]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 214 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[oj] 205 96% 

[o] 9 4% 

 

De acordo com a tabela 56, constata-se que, na atividade de leitura desenvolvida 

pelos nossos informantes, era expectável que o ditongo oral decrescente <oi> se 

realizasse como [oj] em 214 ocasiões, o que corresponde a 100%. Apesar de os 

informantes não terem atingido esse valor, os 96% de realizações com [oj] (conforme o 

padrão) dão evidências mais do que suficientes de que esta forma é a mais frequente 

nestes informantes. Houve apenas um pequeno desvio à norma (na ordem dos 4%) de 

realizações do ditongo [oj] monotongado para [o].  

 

24. Ditongo nasal decrescente <õe> - (PE [õj]̃) 

O ditongo nasal decrescente <õe>, no padrão do português europeu, tem uma 

realização categórica como [õj]̃ (como se observa nos exemplos <soluções> [suluˈsõjʃ̃], 

<eleições> [ilɐjˈsõjʃ̃]), mas esta estrutura, na VPC, apresenta também outras realizações, 

nomeadamente com [õ] (a título de exemplo, vejam-se as realizações fonéticas 

[soluˈsõʃ], [ileˈsõʃ]), conforme se pode ver na tabela abaixo. 

 

Tabela n
o
 57 – Ocorrência do ditongo nasal decrescente <õe> - (PE [õj]̃) 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 146 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[õj]̃ 61 42% 

[õ] 85 58% 
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Tal como se pode constatar na tabela 57, esperava-se que os jornalistas da TPA 

em Cabinda realizassem 146 vezes o ditongo nasal decrescente <õe> como [õj]̃. A 

distribuição percentual que se observa na tabela, porém, dá a entender que a forma mais 

frequente na locução dos jornalistas da TPA é a não padrão [õ], que regista uma 

percentagem de 58%, seguida da forma padrão [õj]̃, com a percentagem de 42%. É de 

notar que esta frequência de desvio à norma padrão está mais presente nos informantes 

2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, com uma carga percentual que varia entre 50% a 100% (ver 

em anexo: tabela geral das ocorrências por informante, página 178, tabela n
o 
57). 

De acordo com o perfil sociolinguístico destes informantes (ver no capítulo da 

metodologia: tabela 32 - dados pessoais dos informantes e tabela 33 - situação 

linguística dos informantes), trata-se de informantes sem formação em jornalismo 

(excepto o informante 4, que a possui); têm uma experiência profissional que varia entre 

5 a 27 anos; todos (excepto o informante 2, que tem como L1 o Cokwe e utiliza o 

português em todos os contextos de comunicação e o informante 4, que tem como L1 o 

português e o utiliza em todos os contextos de comunicação) têm o ibinda como L1 e só 

comunicam em português em ambientes de trabalho e de academia, exceptuando o 

informante 7 que, não obstante ter o ibinda como L1, utiliza o português em todos os 

contextos de comunicação. Vale a pena destacar o informante 4, que possui formação 

em jornalismo, tem o português como L1 e utiliza-o em todos os ambientes de 

comunicação, mas, ainda assim, se demarca do padrão europeu em relação à estrutura 

em análise, na qual realizou 100% de [õ], o que leva a concluir que ele e os restantes 

informantes privilegiam a forma não padrão [õ].  

 

25. Ditongo nasal decrescente <em> - (PE [ɐ̃j]̃) 

 

Tendo em atenção a norma do português europeu, o ditongo nasal decrescente 

<em> é realizado como [ɐ̃j]̃ (com centralização, por exemplo, <cem> [ˈsɐ̃j]̃, <também> 

[tɐ̃ˈbɐ̃j]̃). No entanto, a VPC pode admitir outras formas fonéticas, sem centralização, 

nomeadamente [ẽj]̃ e [ẽ] (conforme os exemplos [ˈsẽj]̃ ou [ˈsẽ], [tɐ̃ˈbẽj]̃ ou [tɐ̃ˈbẽ]), tal 

como se pode observar na tabela abaixo.  

 

 

 

 

 



 

89 
 

Tabela n
o
 58 – Ocorrência do ditongo nasal decrescente <em> - (PE [ɐ̃j]̃) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 160 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɐ̃j]̃ 14 8% 

[ẽj]̃ 65 41% 

[ẽ] 81 51% 

 

Com efeito, como se pode verificar na tabela 58, nas leituras efetuadas pelos 

nossos informantes, era expectável que o ditongo nasal decrescente <em> como [ɐ̃j]̃ 

ocorresse em 160 ocasiões, o que perfaz 100%. Porém, o que se observa na tabela é que 

a forma padrão regista apenas 8%. Além de [ɐ̃j]̃, ocorrem percentagens significativas de 

outras realizações: 51% de [ẽ] e 41% de [ẽj]̃. A partir destas percentagens, compreende-

se que as formas mais frequentes nos jornalistas da TPA em Cabinda são as não padrão: 

[ẽ], com percentagem mais alta, e [ẽj]̃, menos frequentemente.  

 

26. Ditongo nasal decrescente <ão> - (PE [ɐ̃w̃]) 

 

O ditongo nasal decrescente <ão> é categoricamente produzido como [ɐ̃w̃] no 

padrão do português europeu (a título de exemplo, vejam-se as palavras 

<administração> [ɐdminiʃtɾɐˈsɐ̃w̃], <sensibilização> [sẽsibilizɐˈsɐ̃w̃], <não> [ˈnɐ̃w̃]), 

mas a VPC pode realizar a sua monotongação, nomeadamente sob a forma [ã] (como, 

por exemplo, [ɐdminiʃtɾɐˈsɐ̃], [sẽsibilizɐˈsɐ̃], [ˈnɐ̃]), tal como se podem constatar na 

tabela a seguir. 

 

Tabela n
o
 59 – Ocorrência do ditongo nasal decrescente <ão> - (PE [ɐ̃w̃]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 877 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɐ̃w̃] 830 95% 

[ɐ̃] 47 5% 
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De acordo com a tabela 59, no conjunto das leituras efetuadas pelos jornalistas 

do Centro de Produção da TPA em Cabinda, tinha-se a expectativa de o ditongo nasal 

decrescente <ão> se realizar como [ɐ̃w̃] 877 vezes, que correspondem a 100%. Tal 

como se pode perceber na tabela que acima se apresenta, realizaram-se 95% de [ɐ̃w̃] (ou 

seja, conforme o padrão) e 5% de [ɐ̃] relativas à forma não padrão. Esta realidade 

permite-nos concluir que a forma mais frequente nos nossos informantes é a padrão 

[ɐ̃w̃]. 

 

27. Realização da consoante palatal /ɲ/ - (PE [ɲ]) 

 

A consoante palatal /ɲ/ em PE é categórica como [ɲ] e só ocorre em posição de 

ataque medial e sempre em ataques simples (a título de exemplo, veja-se <testemunha> 

[tɨʃtɨˈmuɲɐ]), mas na VPC pode assumir outras realizações, nomeadamente [j]̃ (como, 

por exemplo, [tɨʃtɨˈmujɐ̃]), como se observa nos dados apresentados a seguir.  

 

Tabela n
o
 60 – Ocorrência da consoante palatal /ɲ/ - (PE [ɲ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 164 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɲ] 118 72% 

[j]̃ 46 28% 

 

A tabela 60 dá conta de que, nas leituras efetuadas pelos jornalistas da TPA, o 

/ɲ/ poderia ter sido realizado em 164 ocasiões. No entanto, como se constata, este 

segmento regista apenas 72% de realizações com [ɲ], isto é, conforme o português 

padrão. A forma não padrão de /ɲ/, [j]̃, ocorre em 28% das ocorrências - o que sugere, 

para além da existência de variação no PC, a existência de uma eventual reestruturação 

silábica, dado que o segmento alterou a sua qualidade (consoante → semivogal). É de 

notar que, no conjunto dos informantes, há 3 que apresentam o [j]̃ com bastante 

frequência, a saber: o informante 4, 7 e 12, com uma margem percentual que varia entre 

50% a 64% (ver em anexo: tabela geral das ocorrências por informante). 

Em síntese, no que se refere a /ɲ/, observámos que a forma mais produtiva nos 

dados é [ɲ], apesar de haver alguns informantes que apresentam frequência alta de [j]̃. O 
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facto de existirem informantes com um comportamento distinto dos restantes leva-nos a 

pensar que haja uma relação com o seu perfil sociolinguístico particular. Cf. 

questionário (parte 1); no capítulo da metodologia as tabelas 32 (dados pessoais dos 

informantes) e 33 (situação linguística dos informantes). 

O informante 4, não obstante ser falante de português L1, apresenta a mais alta 

percentagem de [j]̃, se comparado com os restantes informantes. Este tem apenas 5 anos 

de experiência profissional, ao passo que quase todos os outros têm mais de 10 anos de 

experiência profissional, o que reforça a interpretação e discussão dos resultados acima 

sugerida. 

 

28. Realização da consoante /ʎ/ - (PE [ʎ]) 

 

De acordo com a norma do português europeu, a consoante palatal /ʎ/ realiza-se 

única e exclusivamente como [ʎ] e só se observa em posição medial de sílaba e em 

ataque simples (conforme o exemplo <trabalho> [trɐˈbaʎu]). No entanto, a VPC admite 

a forma fonética com [j] (como, por exemplo, [trɐˈbaju]), como se pode verificar na 

tabela abaixo. 

 

Tabela n
o
 61 – Ocorrência da consoante palatal /ʎ/ - (PE [ʎ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 73 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ʎ] 69 95% 

[j] 4 5% 

 

Na tabela 61, observa-se que, nas leituras efetuadas pelos nossos informantes, 

era expectável a consoante palatal /ʎ/ registar 73 ocorrências. No entanto, apesar de os 

informantes terem atingido uma margem percentual de 95% de [ʎ] (conforme o padrão), 

regista-se um ligeiro desvio de 5% de realização do /ʎ/ como [j], ou seja, o segmento /ʎ/ 

alterou a sua qualidade fonológica (consoante → semivogal). Em suma, concluímos que 

os locutores da TPA em Cabinda estão muito próximos da norma europeia no que à 

realização da consoante palatal /ʎ/ diz respeito, apesar da escassa margem de variação 

encontrada. 
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29. Realização do /ɾ/ ataque inicial – (PE r forte) 

 

A consoante vibrante (/ɾ/, segundo alguns linguistas - por exemplo, Mateus & 

Andrade 2000 - ou /ʀ/, segundo outros, conforme dissemos anteriormente) em posição 

de ataque simples inicial no português europeu realiza-se com uma das variantes do r 

forte, [ʀ] ou uma das variantes [ʁ], [r], [χ], [ʀ̆] e [ʁ̞] (a título de exemplo, vejam-se 

<resultado> [ʀɨzuɫˈtadu], <realizacão> [ʀjɐlizɐˈsɐ̃w̃]). Porém, a VPC pode registar [ɾ] 

(como, por exemplo, [ɾɨzuɫˈtadu], [ɾjɐlizɐˈsɐ̃w̃]), como se pode constatar nos dados da 

tabela abaixo. Quer se expliquem as realizações fonéticas da estrutura por ação de 

processo de reforço inicial, quer por intermédio da existência fonológica de um r forte 

em português, o que é novo nos nossos dados nesta posição da palavra é a existência de 

[ɾ], ou seja, a variante fonética mais próxima do segmento /ɾ/. 

 

Tabela n
o
 62 – Ocorrência do /ɾ/ em ataque inicial – (PE r forte) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 285 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ʀ] 14 5% 

[ʁ] 67 24% 

[r] 175 61% 

[χ] 5 2% 

[ɾ] 24 8% 

 

Segundo a tabela 62, a expectativa era de que a consoante vibrante /ɾ/ em 

posição de ataque simples inicial ocorresse como r forte, [ʀ], por 285 vezes, que 

correspondem a 100%. No entanto, como se pode averiguar na tabela, registou-se 61% 

de [r] (a forma mais conservadora em PE) e 24% de [ʁ] (uma forma mais inovadora 

ainda do que [ʀ]). A forma [ʀ] foi registada em apenas 5% das ocorrências em posição 

inicial, sendo a segunda variante com percentagem menos expressiva nos dados. [χ] é a 

variante menos representada nos dados com somente 2% de ocorrências. A par de [ʀ], 

[ʁ], [r] e [χ], ocorre a forma [ɾ], inexistente em PE neste contexto, com 8%.  
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Em síntese, observámos que a realização mais comum nas leituras dos jornalistas 

da TPA em Cabinda é [r] com uma percentagem elevada e, de todas, a forma específica 

da VPC é a variante [ɾ] que atinge 8% das ocorrências. 

 

30. Realização do /ɾ/ em ataque medial – (PE r forte) 

 

No português europeu, a consoante vibrante em ataque medial em palavras como 

<corrupção> [kuʀuˈpsɐ̃w̃], <terrorismo> [tɨʀuˈɾiʒmu]) é realizada como [ʀ], [ʁ], 

[r], [χ], [ʀ̆] ou [ʁ̞]. Nessa variedade linguística, [r] é a forma conservadora e cada vez 

menos utilizada. Este é o único contexto de ocorrência da vibrante em que se pode 

argumentar que existe contraste fonológico entre as vibrantes em português europeu. No 

entanto, existem autores que explicam que as formas da vibrante neste contexto têm na 

sua base uma sequência de [ɾ.ɾ], primeiro, realizada como [r] e, posteriormente, 

realizada com mais frequência com variantes posteriores e em ataque silábico, devido a 

uma mudança de ponto de articulação e perda da distinção de duração (Mateus & 

Andrade, 2000, por exemplo). Todavia, na VPC este contexto admite (tal como o 

contexto inicial de palavra) [ɾ], resultando, assim, em fenómeno de neutralização de 

pretensa oposição fonológica, conforme os exemplos [kuɾuˈpsɐ̃w̃], [tɨɾuˈɾiʒmu]. A 

tabela a seguir contém os resultados observados nas leituras dos nossos informantes. 

 

Tabela n
o
 63 – Ocorrência do /ɾ/ em ataque medial – (PE r forte) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 140 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ʀ] 11 8% 

[ʁ] 23 16% 

[r] 94 67% 

[χ]   1 1% 

[ɾ] 11 8% 

 

De acordo com o que se pode verificar na tabela 63, foram observadas 140 

ocorrências desta estrutura. Dessas ocorrências, vemos que 67% possuem [r], 16% [ʁ], 

8% [ʀ], 1% [χ], mas, além dessas variantes, foram registados 8% de [ɾ], 
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inesperadamente. As diferenças percentuais que aqui se expõem para cada uma das 

formas fonéticas levam-nos a assumir que a forma mais frequente nas leituras dos 

jornalistas do Centro de Produção da TPA em Cabinda no que se refere à estrutura em 

análise e discussão é a forma mais conservadora [r], seguida por [ʁ]. 

 

31. Realização do /ɾ/ em ataque ramificado – (PE [ɾ]) 

 

A consoante vibrante /ɾ/ em posição de ataque ramificado no português europeu 

é categórica, do ponto de vista fonético, como [ɾ] (como, por exemplo, <província> 

[pɾuˈvĩsjɐ], <petrolífero> [pɨtɾuˈlifɨɾu]), mas na VPC podem surgir outras realizações, 

com [ʁ] (conforme os exemplos [pʁuˈvĩsjɐ], [pɨtʁuˈlifɨʁu]). A tabela abaixo pretende 

dar a conhecer o resultado dos dados obtidos nas leituras dos nossos informantes. 

 

Tabela n
o
 64 – Ocorrência do /ɾ/ em posição de ataque ramificado – (PE [ɾ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 1593 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɾ] 1498 94% 

[ʁ] 95 6% 

 

Na tabela 64, verificamos que, nas leituras dos jornalistas da TPA em Cabinda, a 

vibrante /ɾ/ em posição de ataque ramificado se encontra 1593 vezes, que correspondem 

a 100%. Segundo os dados que se podem extrair da tabela, percebe-se que a forma 

padrão [ɾ] é a mais frequentemente produzida nas leituras dos informantes em estudo 

(94%), seguindo-se o [ʁ] com apenas 6% de ocorrências. 

A forma inesperada [ʁ] só ocorre nos informantes 11 (com a margem percentual 

de 100%) e 13 (com 1%), facto que pode ser confirmado na tabela geral das ocorrências 

por informante, em anexo. Vale destacar o perfil sociolinguístico (ver no capítulo da 

metodologia: tabela 32 - dados pessoais dos informantes e tabela 33 - situação 

linguística dos informantes) do informante 11, que se revela distinto, tanto do 

informante 1, com 1% de [ʁ], quanto dos restantes informantes, com 0% de [ʁ]: trata-se 

de um informante de 43 anos de idade, sem formação em jornalismo, trabalha como 

jornalista há 16 anos, tem apenas o 12º ano concluído, tem o ibinda como L1 (língua 
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sem sons vibrantes), só adquiriu o português como L2 a partir dos 9 anos de idade (na 

escola, numa aldeia de onde é oriundo) e só a utiliza em ambientes de trabalho; a 

conjugação destas características pode concorrer para a dificuldade que este informante 

(11) apresenta na realização da estrutura em análise. Este informante adota uma forma 

do r forte num contexto onde apenas o r fraco seria de esperar, o que mostra uma 

preferência pessoal por realizações fortes do mesmo, contrariamente ao que se passa 

com os informantes de modo geral nos contextos do r forte quando adotam o [ɾ].  

 

32. Realização do /ɾ/ em ataque simples medial /interno – (PE [ɾ]) 

 

No português, a consoante vibrante /ɾ/ em ataque simples interno só se produz 

como [ɾ] (tal como os exemplos <consideravelmente> [kõsidɨɾavɛɫˈmẽtɨ], <zero> 

[ˈzɛɾu]). Isto não se verifica na VPC, por esta permitir outras realizações com [r] e com 

[ʁ] (a título de exemplo, vejam-se as realizações fonéticas [kõsidɨravɛɫˈmẽtɨ] ou 

[kõsidɨʁavɛɫˈmẽtɨ], [ˈzɛru] ou [ˈzɛʁu]), conforme os dados na tabela a seguir. 

 

Tabela n
o
 65 – Ocorrência do /ɾ/ em ataque simples medial /interno – (PE [ɾ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 1261 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɾ] 1161 92% 

[r] 11 1% 

[ʁ] 89 7% 

 

A tabela 65, com 1261 ocorrências da consoante vibrante /ɾ/ em ataque simples 

interno como [ɾ], mostra que, não obstante os informantes terem ficado muito próximos 

do previsto pelo padrão, com 92% de [ɾ], existe uma certa tendência para realizar o /ɾ/ 

como [r] 1% e, sobretudo, com [ʁ] 7%. De maneira sumária, podemos dizer que a forma 

mais comum nas leituras dos jornalistas da TPA em Cabinda é a padrão [ɾ] pela elevada 

margem percentual com que ocorre, apesar de haver mais de 7% de formas fortes do r 

fraco neste contexto. 

Cabe-nos esclarecer que [ʁ] só surge no informante 11. Esta é, aliás, a sua forma 

preferida neste contexto, com 97% das suas ocorrências (ver em anexo: tabela geral das 
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ocorrências por informante, página 181, tabela n
o 

65). Assim, consideramos que a forma 

[ʁ] é quase categórica neste informante, dado que apresenta a mesma dificuldade que na 

estrutura anterior desta secção, que, como referido, se associa à sua realidade ou perfil 

sociolinguístico.  

 

33. Realização do /ɾ/ coda – (PE [ɾ]) 

 

A consoante vibrante /ɾ/ em posição de coda silábica no português realiza-se 

como [ɾ] (como, por exemplo, <turbulência> [tuɾbuˈlẽsjɐ], <preservação> 

[pɾɨzɨɾvɐˈsɐ̃w̃]), mas esta forma, nesta posição silábica, pode concorrer ainda com as 

formas [ɹ], [ɽ] e [ɺ]. A par das formas previstas, a VPC pode registar outras formas, 

nomeadamente com [r] e com [ʁ] (a título de exemplo, vejam-se [turbuˈlẽsjɐ] ou 

[tuʁbuˈlẽsjɐ], [pɾɨzɨrvɐˈsɐ̃w̃] ou [pɾɨzɨʁvɐˈsɐ̃w̃]), conforme os dados na tabela que a 

seguir apresentamos. 

 

Tabela n
o
 66 – Ocorrência do /ɾ/ em coda – (PE [ɾ]) 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 1464 

 n
o 

total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɾ] 1146 78% 

[r] 222 15% 

[ʁ] 97 7% 

 

Na tabela 66, podemos ver que nas leituras efetuadas pelos jornalistas do Centro 

de Produção da TPA em Cabinda se registaram 1464 ocorrências do /ɾ/ em posição de 

coda silábica. A forma mais frequente nos nossos informantes é [ɾ], com 78%. Além do 

[ɾ], registam-se as formas fortes do r, com 15% de [r] e 7% de [ʁ]. 

De acordo com a tabela geral das ocorrências por informante (ver em anexo), os 

desvios com a forma [r] estão presentes na leitura de todos os informantes e a 

frequência relativa a cada informante oscila entre 1% e 24%. 

Todavia, os desvios com a forma [ʁ] permitem destacar dois dos informantes, o 

1 e o 11 – o que para o informante 11 não constitui surpresa, dado que concluímos 

anteriormente, nesta secção, que o [ʁ] é a sua forma privilegiada de realizar a vibrante 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vibrante_simples_retroflexa&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vibrante_simples_lateral_alveolar&action=edit&redlink=1
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fonológica /ɾ/). Em relação ao informante 1, apesar de a percentagem que apresenta não 

ser particularmente elevada, temos de ter presente o seu perfil sociolinguístico. Trata-se 

de um informante/jornalista cuja L1 é o kikongo (língua sem sons vibrantes), adquiriu o 

português aos 2 anos no seio familiar e utiliza-a em todos os ambientes de comunicação, 

não tem formação em jornalismo, não tem formação em língua portuguesa, é licenciado 

numa área que nada tem a ver com a televisão e trabalha na televisão há 8 anos. 

Podemos deduzir que, não obstante este informante utilizar o português em todos os 

contextos de comunicação, se demarca do padrão em relação à estrutura em análise pela 

ausência das consoantes vibrantes na sua língua de base, por não possuir uma formação 

especializada no trabalho que faz no seu dia-a-dia e por falta de uma formação 

consolidada em português padrão europeu, L2, o que o leva a utilizar a forma forte, em 

vez da forma fraca.  

 

Em síntese conclusiva desta secção (1), compreende-se o seguinte: 

 

i) Vogais átonas   

 

De acordo com os dados observados, a VPC regista alguma tendência de 

sistematicidade na elevação e centralização das vogais orais átonas (conforme o previsto 

pela norma do português europeu). Todavia, do ponto de vista da realização na palavra, 

em posição pretónica essas vogais não reduzem tanto como na norma do PE, ou seja, 

não se regista grande redução do /e/ para [i] ou [ɨ], /a/ para [ɐ], /o/ ou /ɔ/ para [u], 

enquanto que em posição pós-tónica se notam reduções significativas, tal como se 

realizam no PE, ou seja, reduzem em quase todos os casos. Esta assimetria entre a 

posição final e não final regista-se também em PE, no entanto o que diferencia a VPC é 

o facto de as vogais átonas iniciais e não inciais excetuando as finais admitirem 

realizações com qualidade diferente do PE. 

Estes resultados relativos às vogais átonas na VPC são diferentes daquilo que foi 

observado por outros autores, como Zau (2011) e Undolo (2016), que observaram 

realidades diferentes em Angola. Na obra de Undolo (2016), em particular, defende-se a 

tese da inexistência da vogal oral central média [ɐ] no português falado em Angola, mas 

os dados da nossa pesquisa provam que esta realidade não é extensiva a todos os 

falantes angolanos; na variedade do PC, pelo menos, essa vogal [ɐ] existe.  
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ii) Vogais acentuadas 

 

No que concerne às vogais acentuadas, regista-se alguma alternância entre [e] e 

[ɛ], entre [o] e [ɔ] e também entre [a] e [ɐ]. A título de exemplo, <êxito> pode surgir 

como [ɛ]xito ou [e]xito, e <foi> pode ocorrer como f[o]j ou como f[ɔ]j, entre outros 

casos. Por outro lado, é de destacar a ocorrência esporádica de [ɨ] em posição tónica 

(como em <defesa> [dɨ'fɨzɐ]), o que é difícil de explicar, tendo em conta o que é sabido 

acerca do PE. 

 

iii) Ditongos e ditongação 

 

O ditongo <ou> no PE padrão é um monotongo [o], mantendo-se a ditongação 

ainda presente nos dialetos setentrionais do PE, mas em Cabinda parece ser 

frequentemente [ow]. O ditongo [ej] é por vezes mantido em VPC, outras vezes, ainda 

que poucas, monotongado para [e] e ainda outras vezes realizado com dissimilação 

como no PE padrão de Lisboa, [ɐj]. 

Há ditongação das vogais [u] e [a] antes de uma fricativa palatal em VPC, como 

em <dos> [dujʃ] ou em <as> [ajʃ]. A vogal nasal [ẽ] é frequentemente ditongada para 

[ẽj]̃ mesmo no interior de palavra, como em <insistência> [ĩsiʃ'tẽjs̃jɐ] – diferentemente 

do que se passa em PE. Outros falantes, no entanto, realizam a monotongação do 

ditongo [ẽj]̃, como na preposição <em> que pode ser realizada simplesmente como [ẽ]. 

Na VPC existem ocorrências esporádicas de, por um lado, ditongação do [i] para 

[ij] (como, por exemplo, <dificuldade> [dijfikuɫ'dadɨ], <minuto> [mij'nutu]) e, por 

outro, de ditongação de [ɨ] para [ɨj] (como em <pessoa> [pɨj'soɐ]), ditongos alheios ao 

PE.  

 

iv)  Monotongação  

 

Existem alguns casos de monotongação diferentemente do PE, nomeadamente: 

<ei> - (PE padrão [ɐj]) para [e] como em <seis> [ˈseʃ]; 

<ai> - (PE [aj]) para [a] como em <principais> [prĩsiˈpaʃ]; 

<em> - (PE padrão [ɐ̃j]̃) para [ẽ] como em <tem> [tẽ]; 

<oi> - ([oj]) para [o] como em <depois> [dɨˈpoʃ]; 

<õe>- (PE [õj]̃) para [õ] como em <leões> [ˈljõʃ]. 
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iv) Consoantes 

 

Na VPC há registo de, por um lado, a nasal palatal [ɲ] ocorrer muitas vezes 

como aproximante palatal nasal [j]̃ nasalizando a vogal anterior, como em 

<Agostinho>, <nenhum> ([ɐɡuʃ'tĩjũ], [nɨˈjũ̃]) e, por outro, de a consoante lateral palatal 

/ʎ/ se realizar como aproximante palatal oral [j], como em <evangelho> [ivɐ̃ˈʒɛju].  

As consoantes róticas
35

 apresentam grande variação na VPC, a saber: 

- Em alguns informantes não se regista a realização de nenhuma variante anterior 

com [ɾ] ou com [r]. Realizam-se única e exclusivamente as variantes posteriores [ʀ] ou 

[ʁ]; 

- Em outros informantes ainda se regista um fenómeno de neutralização da 

oposição fonológica porque não distinguem o [ɾ] do [r], o [ɾ] do [ʀ]/[ʁ], e vice versa; 

indiscriminadamente, usa-se mais a forma [ʁ], com destaque para o informante 11. A 

título de exemplo, uma palavra como <segurança> pode ser realizada como [seɡu'ɾɐ̃sɐ], 

[seɡu'rɐ̃sɐ], [seɡu'ʀɐ̃sɐ] ou [seɡu'ʁɐ̃sɐ]; 

- Nos informantes 1, 2, 3, 4, 5, 7 e 15 regista-se a vibrante múltipla alveolar [r] 

(forma conservadora em PE), a par da simples alveolar [ɾ] para os contextos onde esta 

surge no PE (a título de exemplo, vejam-se <carro>[ˈkaru] e <caro> [ˈkaɾu]), enquanto 

que os falantes que mais divergem do PE são os informantes 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 14, 

tal como se pode constatar na tabela geral das ocorrências por informante (ver em 

anexo, páginas 180-181). 

 

2. Resultados obtidos no questionário e nas entrevistas 
 

Nesta secção (2), vamos apresentar e discutir os dados obtidos em duas partes 

essenciais dos nossos materiais: 

 

i) a que se relaciona com as respostas à 2ª parte do questionário, com 

perguntas relacionadas com a avaliação linguística dos jornalistas do 

Centro de Produção da TPA em Cabinda; 

ii) a que foi obtida nas entrevistas complementares realizadas por dois 

membros de direção da TPA em Cabinda e por cada um dos 

informantes/jornalistas. 

                                                 
35

 Das vibrantes múltiplas, a mais frequente na fala dos jornalistas da TPA em Cabinda é a alveolar [r]. 
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É de notar que a informação é não só quantitativa, no que se refere às perguntas 

da 2ª parte do questionário, mas sobretudo qualitativa no que se refere às entrevistas.  

 

2.1. Os resultados obtidos no questionário  
 

Tabela n
o
 67 – Pergunta 2 do questionário: Acha que existe juízo de valor 

negativo em relação à fala dos jornalistas por parte dos membros de direção da TPA em 

Cabinda?  

 

Frequência de ocorrências Resposta Percentagem Total 

13  Sim 87%  

100% 2  Não 13% 

 

De acordo com o que se observa nesta tabela 67, percebe-se através da margem 

percentual que, dos jornalistas do Centro de Produção da TPA em Cabinda que 

responderam à pergunta, 13, correspondendo a 87%, disseram Sim, e 2 (equivalendo a 

12%) disseram Não. Isto leva-nos a concluir que na TPA os jornalistas consideram 

existir discriminação de base linguística por parte dos diretores desta estação televisiva. 

 

Tabela n
o
 68 - Pergunta 3 do questionário: Se considera que existem juízos de 

valor negativo relativamente ao modo de usar o português na televisão, em que se pode 

basear esse eventual juízo (A. Domínio do léxico, B. Domínio de aspetos morfológicos e 

sintácticos, C. Domínio de aspetos fonéticos e fonológicos ou D. Outros)?  

 

    Frequência de ocorrências Resposta Percentagem Total 

15  C. Domínio de aspetos 

fonéticos e fonológicos.  

100% 100% 

 

 

Nos dados que se verificam na tabela 68, compreende-se que os 15 jornalistas 

que responderam a pergunta 3, o equivalente a 100%, foram unânimes a afirmar que o 

aspeto gramatical que os membros de direção do Centro de Produção da TPA em 

Cabinda consideram menos consolidado na sua produção linguística é o fonético- 

fonológico, facto que faz com que alguns sejam excluídos da leitura das notícias. 

A falta de domínio dos aspetos fonético-fonológicos do português que se 

apontam aos jornalistas de Cabinda pode ser justificada através do perfil 
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sociolinguístico desses profissionais (ver no capítulo da metodologia: tabela 33 - 

situação linguística dos informantes). Deste perfil sociolinguístico percebe-se que a 

grande maioria dos jornalistas não tem o português como L1, mas, sim, línguas bantu, 

que registam a ausência de certos sons do português, como [k, , ʃ, ɾ, r, ʀ, ʁ]. 

 

Tabela n
o
 69 - Pergunta 4 do questionário: Encontra uma relação entre juízos de 

valor negativo em relação à fala e algum dos factores como: A- Género, B- Idade ou C- 

Outros?  

 

    Frequência de ocorrências Resposta Percentagem Total 

12  A - Género 80%  

100% 3  B - Idade 20% 

 

A tabela 69 quer ilustrar que os 12 jornalistas do sexo masculino participantes no 

estudo, numa margem percentual de 80%, consideram que o seu género é o que mais é 

prejudicado com a avaliação linguística negativa feita pelos diretores da TPA em 

Cabinda, enquanto que os 3 jornalistas do sexo feminino, com a percentagem de 20%, 

acham que não é o género, mas sim o factor idade que mais justifica esta atitude, ou 

seja, os homens acham que a discriminação tem por base o género, enquanto as 

mulheres apontam o factor idade. 

A resposta com a maior carga percentual (80% de A - Género) dada pelos 

informantes do género masculino não é significativa, dado que os informantes do 

género feminino são poucos em termos de representatividade numérica.  

 

Tabela n
o
 70 – Pergunta 5 do questionário: Sente-se ou não excluído pelos 

dirigentes da TPA em função da sua leitura?  

 

Frequência de ocorrências Resposta Percentagem Total 

11  Sim 73%  

100% 4  Não 27% 

 

De acordo com o resultado dos dados que se verificam na tabela 70, dos 15 

jornalistas/informantes, 11 disseram Sim, perfazendo 73%, à pergunta, e 5 disseram 

Não, o equivalente a 27%. A diferença percentual elevada de 73% de Sim, permite-nos 
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assumir que a grande maioria dos jornalistas do Centro de Produção da TPA em 

Cabinda já foi vítima de exclusão no que a leitura das peças noticiosas diz respeito. 

É de notar que dos 4 informantes que disseram Não na pergunta 5, 3 são do 

género feminino, que de acordo com a resposta da pergunta anterior (a pergunta 4) as 

mesmas afirmaram não se sentirem descriminadas. As respostas que elas deram tanto na 

pergunta 4 quanto na pergunta 5 reforça a ideia de que os homens são os únicos que 

sofrem exclusão de leitura na TPA. 

 

Tabela n
o
 71 – Pergunta 6 do questionário: Qual é o aspeto, nomeadamente A- 

Interferência do ibinda, B- Interferência de outras línguas nativas, C- Interferência do 

Português do Brasil ou D- Outras, que considera ser mais influenciador do português 

que fala e este ser a base de exclusão de leitura?  

 

         Frequência de 

ocorrências 

Resposta Percentagem Total 

10  A- Interferência do ibinda 67%  

100%  

5 

 B- Interferência de outras 

línguas nativas 

 

33% 

 

A tabela 71 pretende ilustrar que, dos 15 informantes que responderam à 

pergunta 6, 10 assinalaram a alternativa A- Interferência do ibinda, correspondendo a 

67%, e 5 assinalaram a alternativa B- Interferência de outras línguas nativas bantu, de 

33%. Desta sorte, percebe-se que a leitura dos jornalistas da TPA em Cabinda pode 

sofrer, aparentemente em grande escala, a interferência do ibinda e em menor escala as 

interferências de outras línguas locais angolanas do grupo bantu. O que podemos 

apurar, em síntese, é que a coabitação diária do português com as línguas locais de 

Angola, em particular o ibinda, constitui a causa da interferência linguística apontada às 

leituras dos profissionais de Cabinda. 
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Tabela n
o
 72 – Pergunta 7 do questionário: O facto de alguns jornalistas lerem e 

os outros não, que ambiente cria entre os profissionais da TPA em Cabinda?  

 

       Frequência de 

ocorrências  

Resposta Percentagem Total 

6  Mau 40%  

100% 9  Muito mau 60% 

 

Na tabela 72, está subjacente a seguinte informação: do conjunto dos 

informantes que respondeu à pergunta 7 do questionário, 6, equivalente a 40%, disseram 

ser Mau e 60% afirmaram ser Muito mau. Nesta medida, compreende-se que a maior 

parte dos informantes prefere responder Muito mau (60%), o que nos permite muito 

facilmente assumir que os jornalistas de Cabinda se sentem bastante constrangidos com 

a ideia de a uns ser permitido ler as notícias e a outros (a grande maioria) não, o que cria 

um ambiente desagradável entre os profissionais.  

 

Tabela n
o
 73 - Pergunta 8 do questionário: Que feedback recebem da sociedade 

em relação à diversidade de vozes na TPA?  

 

Frequência de ocorrências Resposta Percentagem Total 

1  Razoável 7%  

100% 2  Bom 13% 

12  Muito bom  80% 

 

Os jornalistas do Centro de Produção da TPA em Cabinda, quando questionados 

sobre o feedback que recebem dos telespetadores em relação ao seu desempenho na 

televisão, apresentaram os seguintes resultados: 1, correspondente a 7%, disse ser um 

feedback com o reflexo de Razoável, 2, com a margem percentual de 13%, afirmaram 

receber um Bom feedback e 12, equivalente a 80%, apontaram para a alternativa Muito 

bom como sendo o nível de satisfação que recebem do público.  

Tendo em conta as percentagens que aqui se apresentam, percebe-se de maneira 

clara que o facto de os jornalistas da TPA possuírem características linguísticas 

próximas dos telespectadores de Cabinda que os ouvem, faz com que a sua locução seja 

vista como algo positivo (Muito bom). 
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Tabela n
o
 74 – Pergunta 9 do questionário: O que deve/pode ser feito para que 

os fenómenos da variação linguística sejam bem vistos pelo senso comum? 

 

                    

Frequência de 

ocorrências 

Resumo das opiniões  Percentagem Total 

 

 

1 

 Deve haver mais divulgação em relação à 

variação linguística, no sentido de se acabar 

com princípios preconceituosos, que em muito 

constrangem os falantes que deles são vítimas.  

 

 

7% 

 

 

 

 

 

100% 

 

2 

 Deve-se trabalhar mais na educação 

linguística, para que a sociedade conheça as 

causas da variação.  

 

13% 

 

12 

 Deve-se sensibilizar as pessoas no sentido de 

ganharem consciência e respeito em relação às 

peculiaridades linguísticas de cada região.  

 

80% 

 

Do resumo das opiniões dadas pelos nossos informantes/jornalistas, expostas na 

tabela 74, compreende-se que 80% (12 informantes) refere a sensibilização geral acerca 

do respeito que todas as variedades linguísticas merecem, seguida da opinião de 2 

informantes (13%) que indica que deveria haver mais educação linguística para que 

houvesse mais conhecimento das causas da variação e o registo de um informante (7%) 

que refere que deveria haver mais divulgação desta temática, para que deixasse de 

existir estigmatização.  

Independentemente da diferença percentual presente na tabela, vertifica-se que 

existe um interesse dos nossos informantes em chamar a atenção para os fenómenos da 

variação linguística como algo presente no uso diário de todos os falantes das diferentes 

comunidades linguísticas de todas as línguas vivas. 

 

Síntese conclusiva 

 

Em síntese conclusiva desta parte relativa aos resultados obtidos no questionário, 

constatámos a seguinte realidade sociolinguística no Centro de Produção da TPA em 

Cabinda: 
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i) Na TPA, segundo os jornalistas inquiridos, existe juízo de valor negativo 

relativamente à locução dos profissionais/jornalistas desta cadeia televisiva por parte 

dos membros de direcção e a maioria dos jornalistas já foi vítima de exclusão de leitura; 

ii) O domínio fonético-fonológico é o que mais é referido como a causa da 

exclusão da locução por parte da direção da TPA, porque se estabelece um padrão único 

de leitura e a grande maioria dos jornalistas não atinge essa expectativa; 

iii) Os jornalistas que mais se queixam do juízo de valor negativo na TPA são do 

género masculino. No entanto, há que atender ao facto de a maioria dos informantes 

serem homens – só foram entrevistadas 3 informantes do género feminino; 

iv) Os nossos informantes defendem a existência de mais estudos relativos à 

variação linguística, no sentido de o senso comum saber que as línguas variam pelas 

particularidades socioculturais de cada região linguística e que isso faz parte da natureza 

intrínseca de qualquer língua, constituindo uma das características essenciais da sua 

vitalidade. 

 

2.2. Os resultados obtidos nas entrevistas  
 

Para maior clareza, separámos as repostas que foram dadas pelos membros de 

direção da TPA das que foram dadas pelos jornalistas, conforme se pode constatar na 

abordagem que abaixo se apresenta.  

 

Resumo das respostas dadas por dois membros de direção da TPA em 

Cabinda nas entrevistas. 

 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Em geral, os membros de direção da TPA disseram que, do conjunto 

dos jornalistas que compõem o leque dos profissionais de Cabinda, apenas cinco têm a 

possibilidade de colocar voz nas matérias noticiosas. Para os autorizados a efetuar 

leituras, a avaliação é positiva no que concerne à locução. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda não leem os 

textos que produzem? 

Resposta: Em súmula, os membros de direção da TPA afirmaram que, 

inicialmente, todos os jornalistas de Cabinda liam as matérias noticiosas, mas, ao longo 

do tempo, notou-se que a maneira como alguns deles produziam certos sons do 

português se demarcava significativamente do padrão, fruto de interferência das línguas 
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locais angolanas, particularmente do ibinda. Tratando-se da TPA, um órgão que 

representa a norma culta do português falado em Angola e em Cabinda em particular, a 

direção local entendeu encaminhar estes profissionais/jornalistas à direção central da 

TPA em Luanda, para que todos participassem de um teste de locução. Assim, 

aconteceu que a grande maioria reprovou e, desde então, só os jornalistas que obtiveram 

aprovação (5) é que passaram a ler as matérias em Cabinda, situação que se mantém até 

ao momento. 

Os membros da direção entrevistados disseram ainda que o grupo de jornalistas 

que compõe o Centro de Produção da TPA em Cabinda se subdivide em jornalistas 

"completos" e jornalistas "incompletos". Os completos são os que têm a capacidade de 

reportar os factos, redigi-los e posteriormente lê-los, enquanto que os não completos 

fazem um trabalho inacabado, ou seja, são bons repórteres, vão ao terreno, trazem boa 

matéria, escrevem muito bem, mas não têm a capacidade de leitura exigida e 

comprovada; apresentam uma pronúncia muito longe do esperado, ou seja, do português 

europeu padrão.  

 

3
a
 Pergunta - O que pode ser feito para que os jornalistas que não leem melhorem 

a sua capacidade de leitura? 

Resposta: Em resposta a esta pergunta, os membros de direção da TPA 

entendem que a base para estes jornalistas melhorarem é a formação, ou seja, devem 

procurar fazer especializações em jornalismo e em língua portuguesa. A par disto, 

devem optar pelo treino diário das vozes, tanto em estúdio quanto fora deste, e ter a 

força de vontade de vencer que lhes permita ultrapassar essa dificuldade. Com isto bem 

consolidado, pode consumar-se o facto de que estão bem e que já podem ler os 

textos/offs. 

 

Resumo das respostas dadas por quinze jornalistas da TPA em Cabinda nas 

entrevistas 

 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos seus colegas jornalistas da TPA em 

Cabinda? 

Resposta: No cômputo geral, em resposta a esta pergunta, os jornalistas 

disseram que a locução dos profissionais da TPA em Cabinda é boa, apesar do registo 

de alguma variação nas leituras. Mas essa variação deve ser considerada normal, ainda 

que por vezes seja associada a características das línguas locais. 
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O Centro de Produção da TPA em Cabinda tem bons profissionais e estes têm 

evidenciado um esforço muito grande para superar as expectativas do corpo diretivo da 

empresa e dos telespectadores. No entanto, às vezes, esse esforço tem sido em vão, dado 

que se exige perfeição linguística no uso do PE padrão, uma língua que não conhecem 

desde o berço. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos 

de ler? 

Resposta: De maneira geral, os jornalistas da TPA afirmaram que as entidades 

com o poder de decisão na empresa já têm definido um padrão único para as leituras e 

esse padrão remete para uma pronúncia que muito se próxima da dos falantes 

portugueses cultos. Portanto, alguns jornalistas são impedidos de ler porque não 

atingem essa expectativa; a direção alega existir má produção de certos sons do 

português, em particular do <r>; essa "má" produção é associada à interferência 

linguística entre o português e as línguas locais de Angola, o ibinda em particular – 

embora se deva também à aquisição do português como segunda língua. 

Contudo, seria necessário que a direção repensasse esta situação para permitir 

alguma abertura para os novos/futuros potenciais leitores das notícias em Cabinda, 

mesmo que a sua pronúncia de certos segmentos seja mais próxima das línguas locais de 

cultura, por beneficiarem a compreensão dos telespetadores e por, do ponto de vista 

linguístico, terem valor. Os jornalistas 4 e 5, em particular, disseram que as 

características linguístico-culturais de um povo não devem ser levadas em conta quando 

se trata da língua veicular (o português no nosso caso) e que o mais importante é o facto 

de o jornalista, ao ler, pronunciar bem as palavras perante o telespectador, sem ruído na 

sua leitura, para que o telespectador entenda o que ouve. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia o nível de juízos de valor na TPA em Cabinda? 

Resposta: Em observância a esta pergunta, os jornalistas da TPA em Cabinda 

defenderam que o juízo de valor negativo em relação às locuções na TPA em Cabinda 

se encontra num nível alto, já que a grande maioria dos jornalistas não pode fazer a 

locução das matérias noticiosas por alegada má pronúncia das palavras. 

No entanto, os jornalistas 1, 11 e 13 disseram que esse juízo não se encontra 

num nível tão acentuado como disseram os demais jornalistas; entendem que a direção 

da TPA tem tido a preocupação de selecionar os melhores do conjunto para oferecer aos 

telespectadores peças noticiosas de qualidade, sob o ponto de vista da imagem e do som 
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(leitura) e que alguns jornalistas não se esforçam e é por isso que não são chamados a 

integrar a equipa dos que leem. Por outro lado, cada profissional devia fazer uma auto-

avaliação da sua leitura e, quando perceber que não está em condições, deve ter a 

hombridade e coragem de se abster de o fazer, procurando fazer mais exercícios no 

sentido de melhorar ou procurando ajuda. Caso não melhore, tem de consentir que, 

entretanto, os outros colegas possam ler os textos que produz. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que este juízos de valor se minimize na 

TPA em Cabinda? 

Resposta: Em resposta a pergunta 4, os jornalistas da TPA em Cabinda foram 

unânimes em dizer que os que têm o poder de decisão devem estar cientes de que a 

maneira como os jornalistas de Cabinda leem as notícias nunca vai ser igual à dos 

falantes ou jornalistas portugueses, porque, apesar de todos falarem o português, se 

encontram em contextos sociais e geolinguísticos diferentes e não são todos falantes 

nativos desta língua. Portanto, as marcas que tornam autêntico o português falado na 

região de Cabinda não devem ser mal vistas e, sim, ser aceites, desde que sejam boas 

para a compreensão dos telespectadores; só assim teremos uma televisão diversificada e 

verdadeiramente angolana, não a que temos hoje. 

Os jornalistas disseram ainda o seguinte: já que a direção da TPA diz conhecer a 

principal dificuldade da grande maioria dos leitores de Cabinda que, à partida, incide 

sobre a produção de certos sons do português, deveria promover algumas ações de 

formação no sentido de ajudar os seus profissionais a minimizar o problema que 

apresentam, em vez de se limitar a discriminar linguisticamente os seus jornalistas, com 

consequências no exercício das suas funções. 

 

Síntese conclusiva 

Os resultados obtidos nas entrevistas realizadas pelos membros de direção da 

TPA em Cabinda e jornalistas revelam uma divisão de opiniões entre os dois grupos (o 

dos membros de direção e o dos jornalistas). 

A maioria dos jornalistas defende que o quadro que hoje se verifica na TPA, 

impedindo que a maioria deles leia as peças noticiosas, deve mudar, mesmo que exista 

interferência linguística nas suas locuções, enquanto que a direção entende que um 

profissional de televisão não deve ser tido como um falante comum, e, portanto, este 

deve evidenciar um elevado nível de competência nos aspetos básicos de fonética e 
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fonologia da língua portuguesa padrão. Dito de outra maneira, estes profissionais 

precisam de ferramentas que permitam melhorar o exercício da sua função enquanto 

representantes da norma culta do português em todos os domínios da gramática, e o 

domínio fonético-fonológico parece ser o mais importante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

110 
 

CAPÍTULO IV – CONCLUSÕES  
 

Com este trabalho de investigação, intitulado "Variação fonético-fonológica no 

português de Angola: características da variedade falada em Cabinda e suas 

implicações profissionais na TPA", procurámos apresentar uma reflexão que tivesse em 

consideração a variação sincrónica diatópica do português, nomeadamente sobre a 

variedade angolana, na região de Cabinda, em particular, centrada sobre o estudo das 

particularidades fonético-fonológicas desta variedade manifestadas pelos jornalistas do 

Centro de Produção da TPA em Cabinda que, de acordo com os dados obtidos, estão na 

base de juízos de valor negativos por parte dos membros de direção desta cadeia 

televisiva relativamente à pronúncia de alguns jornalistas da TPA em Cabinda. 

Tendo em atenção a complexidade do tema e, sobretudo, os objetivos, as 

perguntas de partida e as hipóteses definidas para o trabalho, foi necessário compulsar 

bibliografia de diferentes áreas de conhecimento, nomeadamente de natureza linguística 

e outras de natureza histórica e social (enquadramento histórico da TPA; situação 

linguística em Angola e em Cabinda; estatuto do português em Angola e suas 

características, em particular, em Cabinda; características linguísticas básicas da 

pronúncia do português padrão europeu, tida como modelo nos meios de comunicação 

social de Angola…). 

O nosso trabalho tem como fundamentação os dados factuais objetivos 

recolhidos dos informantes, quer se trate das informações obtidas nas entrevistas, quer 

nas gravações que foram recolhidas. Assim, em face dos resultados observados, já 

descritos, é possível extrair algumas conclusões, que permitem responder às nossas 3 

questões de partida, nomeadamente 1 - Existem diferenças sensíveis do português de 

Cabinda em relação ao português europeu e ao de outras regiões de Angola?;  2 - Se 

sim, em que áreas da gramática essas diferenças são mais sensíveis?; 3 - Essas 

diferenças são reconhecidas e valorizadas ou desvalorizadas pelos falantes?:   

 

a) Dos dados observados nas leituras efetuadas pelos jornalistas da TPA em 

Cabinda (representantes da norma culta do português falado nesta região), 

constatou-se que:  

- Vogais acentuadas 

As vogais acentuadas apresentam uma tendência de instabilidade de 

produção, demarcando-se do previsto pela norma do português europeu. [e] e 
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[ɛ] variam quer se trate da vogal /e/ ou da vogal /ɛ/; [o] e [ɔ] concorrem tanto 

para a realização de /o/ como de / ɔ /; e [a] e [ɐ] concorrem para a realização 

de /a/; 

- Vogais não acentuadas 

As vogais não acentuadas em posição pretónica não registam grande 

elevação e centralização, nomeadamente /e/ para [i] ou [ɨ], /a/ para [ɐ], /o/ ou 

/ɔ/ para [u], como ocorre no PE, mas em posição pós-tónica essas vogais 

registam uma redução bastante significativa, justamente como acontece em 

PE;  

- Ditongos 

(i) Há tendência para a ditongação do [u] para [uj], em sílabas átonas, 

nomeadamente em diversas palavras funcionais, [a] para [aj], [ẽ] para [ẽj]̃;  

(ii) Há tendência para a monotongação do [ej] para [e], [aj] para [a], [oj] para 

[o], [õj]̃ para [õ], [ɐ̃j]̃ para [ẽ], [ẽj]̃ para [ẽ]; 

- Consoantes 

(i) A consoante nasal palatal [ɲ] realiza-se [j]̃; 

(ii) A consoante lateral palatal /ʎ/ realiza-se [j]; 

(iii) O r forte realiza-se como vibrante anterior [r] em variação com os 

segmentos posteriores [ʀ], [ʁ] e [χ] no mesmo discurso; 

(iv)  Há, por vezes, neutralização de uma hipotética oposição fonológica entre 

/ɾ/ e /ʀ/: em posições de ataque ramificado ou coda silábica podem ser 

utilizadas as formas do r forte, mas do mesmo modo a forma fraca pode 

ocorrer em posição inicial de palavra e em contexto medial como o de 

"carro". 

A realidade observada nas leituras dos jornalistas permitiu-nos, assim, 

concluir que a variedade do português que se difunde no Centro de Produção da 

TPA em Cabinda regista diversos fenómenos em que as variantes não padrão 

surgem em abundância - o que explica, em certa medida, a discriminação 

linguística de que a grande maioria destes profissionais é alvo. Isto, apesar de 
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algumas marcas fonéticas características serem pouco repetidas durante as 

leituras, sobretudo nas leituras dos jornalistas com mais anos de trabalho como 

locutores da TPA. Este resultado, por um lado, infirma a hipótese 1 (Os traços 

fonéticos das leituras dos jornalistas da TPA divergentes do PE são em número 

reduzido) levantada na parte inicial deste trabalho e, por outro, confirma por um 

lado, mas infirma parcialmente a hipótese 2 (A frequência dos traços divergentes 

face ao PE das leituras efetuadas pelos jornalistas da TPA é baixa, não 

justificando a discriminação de que se sentem alvo), dado que, conforme o 

fenómeno, há percentagem alta ou baixa de formas não padrão na VPC. 

É de realçar que os dados foram obtidos num ambiente de discurso 

formal, cuidado e, sobretudo, jornalístico. Se esses dados tivessem sido 

recolhidos em um ambiente menos formal, obteríamos outros resultados, 

certamente diferentes dos que encontrámos neste estudo. 

b) Quanto aos dados observados nos questionários escritos, respondidos 

apenas pelos jornalistas, percebeu-se que: (i) 87% de Sim contra 13% de 

Não dão conta de que existe juízo de valor negativo por parte dos 

membros de direção em relação às leituras dos profissionais do Centro de 

Produção da TPA em Cabinda; (ii) através do resumo das respostas de 

uma das perguntas, que correspondeu a 100%, percebeu-se que o aspeto 

gramatical que faz com que alguns jornalistas sejam excluídos das 

leituras é o fonético- fonológico; (iii) a diferença percentual entre 73% de 

Sim e 27% de Não permitiu concluir que a grande maioria já foi vítima de 

exclusão das leituras; (iv) a margem percentual de 80%, permite perceber 

que os jornalistas que mais se queixam deste tipo de discriminação são do 

género masculino, maioritário entre os nossos informantes. 

c) Em relação aos dados observados nas entrevistas realizadas pelos 

membros de direção da TPA e jornalistas, percebe-se que: (i) da parte dos 

membros de direção, existe uma exigência clara de os seus jornalistas de 

Cabinda não apresentarem uma produção linguística do português com 

marcas/influências das línguas locais angolanas, do ibinda, em particular, 

mas, sim, uma produção com as características do português padrão 

europeu, ou seja, as locuções não devem ser aceites tal como são 

produzidas pelos jornalistas, por estes possuírem um papel modelar 
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dentro da sociedade Cabindense. Por outro lado, os membros da direção 

assumem uma posição de diferenciação dos jornalistas da TPA, em 

função das leituras que estes profissionais do Centro de Produção da TPA 

em Cabinda são capazes de fazer, tendo por base os resultados de uma 

formação que foi feita em Luanda, admitindo que alguns, por não terem 

aprovação nessa formação, ficaram excluídos das leituras; definiram 

como alvo um padrão de realização próximo do português europeu para 

leituras, o que nem sempre é atingido pelos jornalistas, que 

maioritariamente adquiriram o português como L2; (ii) os jornalistas 

rebateram esse argumento dizendo que essas marcas se devem fazer 

sentir e ser respeitadas, porque são as que particularizam a fala dos 

profissionais de Cabinda e melhor servem a inteligibilidade dos seus 

ouvintes. O facto expresso neste parágrafo permite confirmar a hipótese 3 

(Os fenómenos da variação linguística observados nas entrevistas 

analisadas são avaliados negativamente pelos membros de direção da 

TPA) levantada neste trabalho. 

Enquanto investigadores desta tese e parte da equipa dos profissionais do Centro 

de Produção da TPA em Cabinda, percebemos a ansiedade que estes jornalistas têm por 

quererem ler as notícias que escrevem e não o poderem fazer. Todavia, compreendemos 

também, no actual contexto, em que o português padrão em Angola é o europeu, a 

posição dos membros da direção, dado que: (i) têm a responsabilidade de fazer com que 

a TPA seja um meio de difundir o português padrão, como língua de união de todos os 

falantes em Angola; (ii) têm a obrigação/responsabilidade de avaliar a produção dos 

jornalistas, na medida em que esta chega a todos os telespectadores que os ouvem em 

Angola e não só. 

Para terminar, esperamos que o nosso trabalho de investigação contribua para 

um melhor conhecimento do fenómeno de variação da língua portuguesa em Angola, 

em particular na província de Cabinda e no Centro de Produção da TPA em Cabinda, 

pois acreditamos que só um melhor conhecimento do fenómeno da variação poderá 

promover a sua aceitação, minimizando a existência de situações de discriminação 

linguística e permitindo a definição de uma política linguística verdadeiramente 

pluricêntrica, a qual deverá assumir, por um lado que a presença da variação nas línguas 

vivas não implica que as variedades não padrão sejam inferiores à variedade padrão, 

antes mostra a sua vitalidade, e, por outro, que é possível o estabelecimento de 
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diferentes normas em diferentes variedades, correspondentes aos diversos contextos 

geográficos e sociolinguísticos em que a língua é utilizada, sem prejuízo da unidade 

fundamental da língua portuguesa.  
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ANEXOS 
 

Anexo I - Transcrição ortográfica dos textos lidos pelos jornalistas 
 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

A congregação das irmãs de São José de Cluny em Lândana, município do 

Cacongo em Cabinda foi fundada em 1883 por missionárias francesas. Há cento e trinta 

e cinco anos que trabalha na propagação do evangelho e na prestação de acções de 

solidariedade às comunidades. Além da escola missionária aberta para o público 

interessado, a congregação oferece cursos de pastelaria, culinária, língua inglesa e 

informática. No seu interior existe um internato que acolhe crianças órfãs e 

desfavorecidas. Sara da Conceição é uma delas. Veio da província do Cunene há seis 

anos. SOM… 

Entretanto, no internato há muito que a vida deixou de sorrir para a Sara e suas 

colegas. As dificuldades são de toda a natureza. A irmã superior relata que por falta de 

alimentação, o internato com capacidade para cem crianças alberga actualmente 20. 

SOM…. 

No passado, o internato era apoiado por uma empresa petrolífera. Essa deixou de 

ajudar alegando a crise económica. Por isso a missionária clama por ajuda de pessoas 

colectivas e singulares para o sustento do projecto. A não acontecer, o internato será a 

primeira área da missão feminina a fechar as portas. SOM…. 

Internato das irmãs de São José de Cluny em Lândana pode fechar as portas por 

falta de comida. 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

Os meses de Fevereiro e Março, foram de alguma turbulência para as 

populações de Cabinda. Marginais, tidos pela polícia Nacional como altamente 

perigosos, tiraram a vida com arma de fogo, a dois cidadãos nos bairros Cabassango e 

Buco-ngoio e ainda violaram jovens sob ameaça também de arma de fogo. 

Face as reclamações da população por causa da insegurança, a polícia nacional 

investigou e os caminhos levaram ao desmantelamento de uma rede de fornecedores de 

armas de fogo, aos marginais.  
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António Agostinho conhecido por ‘’Cabucado’’ suposto efectivo das forcas armadas 

angolanas em Cabinda, é acusado de ser um dos fornecedores de armas aos meliantes. 

SOM…. 

O caso é esclarecido numa altura em que os órgãos que intervêm na 

administração da justiça, testemunham os trinta e nove anos da PGR. 

O Subprocurador Geral da República em Cabinda, António Nito apelou ao 

encerramento da semana da legalidade, ao espírito de denúncia tendo referenciado 

existirem casos de corrupção que brevemente virão à tona. SOM…. 

Crimes como branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo são 

punidos nos termos da lei, até aos 24 anos de prisão. O vice-governador para a área 

politica e social, que presidiu ao encerramento, disse que as denúncias em muito vão 

ajudar a sociedade e as autoridades policiais e judiciais, a esclarecerem os crimes. 

SOM…. 

A detenção da rede que realizava assaltos à mão armada e fornecia armas aos 

marginais em Cabinda, marca a semana da legalidade na província. 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

Eleições autárquicas, o assunto do momento para o desenvolvimento das 

comunidades. Todas as forças vivas da nação, são chamadas a contribuir para o êxito do 

processo. As igrejas como parceiras do Governo não fogem à regra. A IEBA, Igreja 

Evangélica Baptista em Angola, já trabalha na sensibilização da população sobre a 

importância das autarquias locais. Garantiu o secretário geral e representante legal da 

congregação religiosa, a saída da audiência concedida pelo Governador de Cabinda, 

Eugénio Laborinho. SOM…. 

Em trânsito para a cidade de Ponta Negra República do Congo Brazzaville, para 

o cumprimento de mais uma missão pastoral, o Reverendo Mbungo David falou do 

desenvolvimento da província, fruto da paz efectiva em todo o país. SOM…. 

A Igreja Evangélica Baptista em Angola, também quer contribuir no 

desenvolvimento da província, nos sectores da educação e saúde. SOM…. 

A província de Cabinda, pode contar nos próximos dias com unidades sanitárias 

e escolas construídas, pela igreja Evangélica Baptista em Angola. 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

No quadro das visitas de controlo e fiscalização dos programas sociais, o grupo 

parlamentar da UNITA círculo de Cabinda, visitou os quatro municípios da província. 
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No Belize, os deputados constataram a realidade dos sectores da saúde, educação e 

outras obras públicas. Os políticos, não gostaram do que viram. SOM…. 

Buco Zau está sem luz eléctrica há três meses. O facto está a dificultar a vida das 

populações. SOM…. 

No Cacongo, a delegação da UNITA mostrou-se constrangida com o 

desabamento do edifício da Igreja católica. Por ser património cultural, a sua 

manutenção e preservação deve ser preocupação de todos. SOM…. 

Cabinda, município sede, congrega maior densidade populacional e mais 

serviços. Os deputados incentivam a execução de mais projectos para o bem das 

populações. SOM…. 

Raúl Danda, chefe do grupo parlamentar da UNITA para a província de 

Cabinda, orientou ainda uma palestra sobre as autarquias locais. SOM…. 

Os deputados da UNITA, regressam a Luanda, e levam as preocupações da 

província ao parlamento para discussões e possíveis soluções. 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence Recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

Nem a febre do mundial de futebol, impediu que o público se apresentasse em 

massa nas bancadas do estádio municipal do Tafe. Sporting de Cabinda e Recreativo do 

Libolo, realizaram uma boa partida. 

A turma verde e branca, que jogou na condição de visitada, entrou tímida, tendo 

entregado o domínio dos primeiros 20 minutos, à turma que viajou de Calulu, província 

do Kwanza-sul. 

Mas a ascensão do Libolo, na partida, foi sol de pouca dura. Os leões do Norte, 

inverteram o rumo dos acontecimentos e chegaram ao golo aos 26 minutos iniciais por 

intermédio de Owen. O cruzamento de Nani, foi perfeito, concluído com o magnífico 

cabeceamento do ataque da equipa de Emena Kwanzambi. 

Depois do 1 – 0, o Libolo, procurou correr atrás do prejuízo, mas foi pouco 

eficaz na concretização das oportunidades obtidas. E porque quem não marca sofre, o 

Sporting, elevou o placar numa jogada de insistência. O também reforço Jó, teve a 

frieza necessária para fazer o 2 – 0 para a sua formação, decorridos 45 minutos da 

primeira metade. 

No reatamento, o Recreativo do Libolo, subiu as linhas. Infelizmente o Sporting, 

fechou-se na sua zona mais recuada, muito bem comandada pelos defesas, Simão, 

Tchingani e Naní. 
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Mesmo com a turma forasteira a enveredar pelo futebol ofensivo, foi sempre o 

Sporting, quem esteve melhor na contenda. Só não ganhou por muito mais, porque os 

seus atacantes desperdiçaram enormes oportunidades. 2 – 0 Foi o resultado final, da 

partida ajuizada pelo internacional, Pedro dos Santos. SOM…. 

Com esta vitória o Sporting de Cabinda, totaliza 25 pontos e ocupa um dos 

lugares mais cómodos no meio da tabela de classificação do Girabola-Zap 2018. 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

Sarampo é uma doença infecto contagiosa causada por um vírus chamado 

morbilivírus. A transmissão é directamente de pessoa a pessoa, por meio das secreções 

do nariz e da boca expelidas pelo doente ao tossir, respirar ou falar. Nos últimos anos a 

província de Cabinda foi assolada com surtos de sarampo causando vários óbitos 

principalmente nas crianças menores de cinco anos de idade. SOM…. 

A esperança de vida ao nascer é o primeiro compromisso assumido pelo 

executivo angolano no quadro dos onze para com a criança. Esta linha de estratégia 

eleva a criança como prioridade absoluta. 

Por isto, foram lançadas várias campanhas de sensibilização e vacinação contra 

o sarampo em todo o país. Gracas a estas campanhas a situação epidemiológica do 

sarampo na província de Cabinda tem estado a diminuir consideravelmente. SOM…. 

Através do sector da saúde e parceiros, o governo de Cabinda pretende atingir a 

meta de nenhum caso do sarampo na província. Na presente campanha aberta 

oficialmente pela governadora da província, prevê-se vacinar mais de cento e oitenta 

mil crianças nos quatro municípios. Dai que a governante apelou aos técnicos de saúde 

a redobrarem os esforços para que esta cifra seja atingida. Para tal, Aldina da Lomba 

Catembo, exortou também aos pais e encarregados de educação a levarem as crianças 

aos postos de vacinação. SOM…. 

Cerca de duzentas e trinta equipas foram criadas em Cabinda que vão durante 

catorze dias administrar as vacinas contra sarampo, poliomielite e vitamina A as 

crianças de zero a menores de dez anos de idade. As equipas vão deslocar-se porta a 

porta e terão outras fixas nas casas dos coordenadores dos bairros e nas unidades 

sanitárias da província de Cabinda. 

Texto 7 – PGR: apresentação do novo Delegado provincial 

Cabinda, conta a partir de agora com um novo Subprocurador Geral da 

República. Luís Ferreira Benza Zenga é quadro ligado a jurisprudência a mais de quinze 

anos e foi apresentado pelo Procurador Geral da República Hélder Pita Groz. SOM…. 
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Durante a sua apresentação aos quadros da procuradoria, o novo titular da PGR 

em Cabinda, falou das principais linhas de acção do seu mandato. SOM…. 

Benza Zenga, substitui assim do cargo António Nito. 

Para além de apresentar o novo Subprocurador Geral da República em Cabinda, 

Procurador Geral da República Hélder Pita Groz, manteve um encontro de cortesia com 

o Governador Eugénio Laborinho, visitou a PGR e reuniu-se com a classe de 

magistrados. 

 

Observação: 

É de notar que os locutores 1, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 12, 13 e 15 só leram 6 textos, 

nomeadamente os textos 1, 2, 3, 4, 5 e 6, enquanto que os outros locutores leram os 

textos de maneira aleatória, ou seja, o locutor 2 leu os textos 1, 2, 3 e 7, o locutor 3 leu 

os textos 1, 2, 3 e 4, o locutor 11 leu os textos 1, 2, 3, 5 e 6, e, por último, o locutor 14 

leu os textos 1, 2, 3, 4, 5 e 7. 

 

Anexo II - Transcrição Fonética dos textos lidos por cada jornalista 
 

1º Locutor 

 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽj'̃lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudɨka'kõɡuẽjk̃ɐ'bĩdɐ|

'fojfũ'dadɐẽj'̃milojtu'sẽtuzjoj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisjo'naɾjɐʃfɾɐ̃'sezɐʃ||'asẽtui'tɾĩtɐi'sĩku’ɐnuʃkɨtɾɐ'

baʎɐnɐpɾopɐɡɐ'sɐ̃w̃dwivɐ̃'ʒɛʎuinɐpɾɨʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõjʒ̃dɨsulidɐɾje'dɨaʃkumuni'dadʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'k

ɔlɐmisjo'naɾjɐɐ'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩtɨɾɨ'sadu|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ɔfɨ'ɾɨsɨ'kuɾsuʒdɨpaʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'na

ɾjɐ|'lĩɡ
w
aĩ'ɡlezɐiĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨɾi'oɾi'ziʃtɨũĩtɨɾ'natukɨɐ'koʎɨkɾi'ɐ̃js̃ɐ'zɔɾfɐ̃zidiʃfɐvoɾɨ'si

dɐʃ||'saɾɐdɐkõsej'sɐ̃w̃'ɛumɐ'delɐʃ||'vejudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'zɐ̃nuʃ||] 

[ẽtɾɨtɐ̃tu|nuĩtɨr'natʷ|'a'mũjt̃ukɨa'vidɐde'ʃodɨsu'ʁiɾpɾɐ'saɾɐisuaʃku'lɛɡɐʃ||ɐʒdifikuɫ'dad

ʃ'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨɾ'joɾ|ʀɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjalimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨɾ'natukõkɐpɐsi'dɐ

dɨpɐɾɐ'sẽjk̃ɾi'ɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡatwaɫ'mẽtɨ|| a'penaʃ'vĩtɨ||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨɾ'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾ'umɐẽ'pɾɛzɐpetɾo'lifɨɾɐ||'eʃtɐd'ʃodaʒu'daɾalɨ'ɡɐ̃d

wɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisjo'naɾjɐ'klɐmɐpuɾɐ'ʒudɐdp'soɐʃkule'tivɐzisĩɡu'laɾʃpɐɾɐusuʃ

'tẽtudupɾu'ʒɛtʷ||a'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'seɾ|wĩtɨɾ'natusɨ'ɾapɾi'mejɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐfɨ'ʃaɾɐʃ'pɔʁtɐʃ

||][ĩtɨɾ'natudɐziɾ'mɐ̃jʒ̃dɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'podɨfɨ'ʃaɾɐʃ'pɔʁ̞tɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 
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Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mezɨʒdɨfɨvɨ'ɾejɾui'maɾsu'foɾɐ̃w̃djaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾɐʃpupulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||

mɐɾʒi'nɐjʃ|'tiduʃpelɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ'komuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡ

ua'dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒduʒ'bajʁuʃkɐbɐ'sɐ̃w̃|ibukũ'ɡoju|iɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒɔvẽjʃ̃sobɐ'mjasɐtɐ̃'bẽjd̃ɨ'a

ɾmɐd'foɡu||] 

['fasɐʒʁeklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|ĩvɨʃti'ɡo|

iuʃkɐ'mĩɲʒlɨ'vaɾɐ̃w̃ɐwdʒmɐ̃telɐ'mẽtudjumɐ'ʀedɨdɨfoʀnese'doɾɨʒdj'aɾmɐʒdɨ'foɡuɐwʒmɐɾʒi'

nɐʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩn
w
|kũɲɨ'sidupuɾkabu'kadu|su'poʃtuife'tivudɐʃ'fɔɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lɐn

ɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ'seɾũduʃfuɾnɨsɨ'doɾɨʒdɨ'aɾmɐʃ|awʒmi'ljɐ̃tʃ||] 

[u'kazu'ɛiʃklaɾɨ'sidu'numaɫ'tuɾɐẽjkɨu'zɔ̃ɹɡɐ̃w̃ʃkɨĩtɨɾ'vẽjẽ̃nadɨminiʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐtɨ

ʃtɨ'mũjɐ̃wuʃ'tɾĩtɐj'nɔ'vɐ̃nuʒdɐ'pe'ʒe'ɛʀɨ||] 

[usubpɾɔkuɾa'doɾʒɨ'ɾaɫdɐʁɨ'publikɐẽkɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpɨ'lownuẽsɨʀɐ'mẽtudɐsɨ'm

anɐdalɨɡali'dad|awɨʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽduʁɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkuʁup'sɐ̃w̃kɨbɾɨvɨ'mẽ

tɨvi'ɾɐ̃w̃ɐ'tɔnɐ||] 

['kɾimɨʃ'komubɾɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpi'taʃ|ifinɐ̃siɐ'mẽtuawtɨʀu'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'tɛɾ

muʒdɐ'lej|a'tɛɐwʒ'vĩti'k
w
atɾw'ɐ̃nuʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisɛɡuvɨɾnɐ'doɾpɾa'aɾjɐpu'litikɐiso'sjaɫ|kɨpɾɨ

zi'diwɐwẽsɨʀɐ'mẽtu|'disɨaʒdɨ'nũsjɐʃ|ẽ'mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsosje'dad̥|jazawtuɾi'dadɨʃpuli'sjajʃ

iʒudi'sjaʃ|aiʃklɐɾe'seɾẽjũʃ'kɾimɨʃ||] 

[adɨtẽ'sɐ̃w̃dɐ'ʁedɨkɨʁjali'zavɐ'saɫtuʃ|a'mɐ̃w̃ɐɾ'madɐ|ifuɾnɨ'sjɐ'aɾmɐʃ|ɐwʒmɐɾʒi'najzẽ

jkɐ'bĩdɐ|'maɾkɐsɨ'mɐnɐdalɨɡali'dad|nɐpɾu’vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização  

[ɛlej'sõjʃ̃ɐw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtu'pɐʁɐudzẽvɔɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dadʃ|| 

'todɐzɐʃ'fɔɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃|'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐzɐkõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ezitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾɛʒɐʃ'k

omupɐɾ'sejɾɐʒduɡu'veɾnu'nɐ̃w̃'fɔʒẽjɐ̃'ʁɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾɛʒɐɛvɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒatɾɐ'ba

ʎɐnɐsẽsibilizɐ'sɐ̃w̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃'sɔbɾɨɐĩpoʁ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwsɨkɾɨ'taɾjuʒɨ'

ɾaɫiʁɨpɾɨzẽ'tɐ̃tɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ʁɨliʒj'ɔzɐ|asɐsa'idɐdũẽ'kõtɾukõuɡuvɨɾnɐ'dɔɾdɨkɐbĩdɐ|ɛw'

ʒɨnjulɐbu'ɾĩɲu||] 

[ẽ'tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'dad'põtɐ'neɡɾɐ|ʁɨ'publikɐdu'kõɡubɾɐzɐ'viɫ|'pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'majz

umɐmi'sɐ̃w̃pɐʃtu'ɾaɫ|uʁɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡudɐ'vidɨfɐ'lɔdudzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'paʃ|e

fe'tivɐẽ'todupa'iʃ||] 

[aj'ɡɾɛʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtẽjɐ̃̃'ɡɔlɐtɐ̃'bẽj'̃kɛɾkõtɾi'bwiɾnudzẽvɔɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐnuj

ʃsɨ'toɾɨʒdɨidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud||] 
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[apɾu'vĩsjɐdɨka'bĩdɐ'podkõ'taɾnuʃ'pɾɔsimuʒ'diɐʃkomuni'dadʃsani'taɾjɐʃiʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃpelɐi'ɡɾɛʒɐɨvɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾoluifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾo'ɡɾɐmɐʃsu'sjajʃ|u'ɡɾupupɐʁlɐm

ẽ'taɾdɐw'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'towʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdɨpu'tad

uʃkõʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐʁjali'dadɨdujʃsɛ'toɾɨʒdɐsɐ'ud|idukɐ'sɐ̃w̃i'jotɾɐj'zɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'n

ɐ̃w̃ɡujʃ'taɾɐ̃w̃dukɨ'viɾɐ̃w̃||] 

[buku'zawʃ'tasẽj'̃luzi'lɛtɾikɐa'tɾeʒ’mezɨʃ||u'faktuɨʃ'taɐdifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpopulɐ'sõʃ

||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdɨlɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐw'nitɐmoʃ'tɾowsɨkõʃtɾɐ̃'ʒidɐ'kõjd̃zɐbɐ'mẽtuduɨdi'fisjudɐj'

ɡɾeʒɐkɐ'tɔlikɐ||puɾ’seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|a'suɐmɐnutẽ'sɐ̃w̃ipɾɨzɨɾvɐ'sɐ̃w̃'devɨ’seɾpɾjokup

ɐ'sɐ̃w̃dɨ'toduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sɛd̥|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpopulɐsju'naɫ|i'majʃsɨɾ'visuʃ||uʒdɨp

u'taduʃĩsẽj'̃tivɐ̃w̃ɐizɨku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃ'pɐɾɐu'bẽjd̃ɐʃpopulɐ'sõʃ||] 

[ʀɐ'uɫ'dɐ̃dɐ|'ʃɛfdu'ɡɾupupɐɾlɐ'mẽtaɾdɐw'nitɐ'pɐɾɐpɾu'vĩsjadɨka'bĩdɐ|oɾjẽ'towɐ'ĩdɐu

mɐpɐ'leʃtɾɐ'sobɾɨawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||] 

[uʒdɨpu'taduʒdaw'nitɐʁɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾjɔkupɐ'sõjʒ̃dɐpɾu'vĩsjawpaʁ̞lɐ'

mẽtu'pɐɾɐdiʃku'sõzipo'sivejʃsolu'sõʃ||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'fɛbɾɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔɫ|ĩpɨ'diwkɯu'publikusjɐpɾɨzẽ'tasɨẽj'̃masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒduʃ'ta

djumunisi'paɫdu'taf||s'pɔʁtĩɡdɨkɐ'bĩdɐiʁikɾiɐ'tivuduli'boluʀjaɫi'zaɾɐ̃w̃umɐ'bɔɐpɐʁ'tidɐ||] 

[a'tuɾmɐ'vɨʁdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒo'ɡonɐkõdi'sɐ̃w̃dɨvizi'tadɐ|ẽ'tɾo'timidɐ|'tẽduẽtɾɨ'ɡadu'minju

duʃpɾi'mejɾuʒ’vĩtimi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɨviɐ'ʒodɨkɐ'lulu|pɾo'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[maʃ|aajʃsẽj'̃sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐʁ'tidɐ|foj'soɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ’liõʒdu'nɔʁtɨĩvɨʁ'teɾɐ̃w̃

u'ʀumuduzakõtsi'mẽtuʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃ɐw'ɡoluawʒ’vĩti'sejʒmi'nutuzini'sjajʃpuɾĩtɨɾ'mɛdjudɨ'ɔwe

n||ukɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fejtu|kõ'klwidukõjm̃ɐɡ'nikifukɐbɨsjɐ'mẽtuduɐ'takɨdɐɨ'kipɐdɨ'ɛ

mɨ'nak
w
ɐ̃'

n
zɐ̃bi||] 

[dɨ'poʒdu'ũ'zɛɾu|uli'bɔlu|pɾoku'ɾowku'ʀɨɾa'tɾaʒdupɾe'ʒwizu|maʃ'foj'pokuɨfi'kajʒnɐk

õkɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐzopoʁtuni'dadzobɨ'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'maɾkɐ'sɔfɾɨ|us'pɔʁtĩɡ|ɨlɨ'voupla'kaɾ'

numɐʒu'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽjs̃jɐ||utɐ̃'bẽjʀ̃ɨ'foɾsu'ʒɔ|'tevɐ'fɾjɛzɐnɨsɨ'saɾjɐ'pɐɾɐfɐ'zeɾu'dojʒ'zɛɾupɐɾɐs

wɐfuɾmɐ'sɐ̃w̃|dɨku'ʀiduʃk
w
ɐ'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'mejɾɐme'tad||] 
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[nuʀjɐtɐ'mẽtu|uʀɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʒ’lĩjɐ̃ʃ|'tẽdukõʒu'ɡadɐʒ|ẽjṽɔɫ'vẽjt̃ɨʃ|pɾok

u'ɾaduʃɨ'ɡaɾɐw'ɡɔlu||ĩfɨliʒ'mẽt|us'pɔʁtĩɡfe'ʃowsnɐswɐ'zɔnɐ'majʒʀɨ'kwadɐ'mũjtu'bẽjk̃omɐ̃'d

adɐ'peluʒdɨ'fezɐʃsi'mɐ̃w̃|tʃi'ɡani|ina'ni||] 

['meʒmukoa'tuɾmɐfuɾɐʃ'tejɾɐẽvɨɾɨ'daɾpɨlufutɨ'bɔlɔfẽj'̃sivu|fɔj'sẽpɾɨus'pɔʁtĩɡ'kẽjʃ̃'tev

ɨme'ʎɔɾnakõ'tẽdɐ|'sɔ'nɐ̃w̃ɡɐ̃'jõwpuɾ'mũjtu'majʃ'puɾkɨujʃ'sewzɐtɐ'kɐ̃tɨʒdɨʃpɨʁdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾm

ɨʃɔpoʁtuni'dadɨʃ||'doj'zɛɾu'fɔjuʁɨzuɫ'tadufi'naɫdɐpɐʁ'tidɐʒwi'zadɐpeluĩtɨɾnɐsjo'naɫ|'pedɾudu

jʃ'sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔʁtĩɡdɨkɐ'bĩdɐtotɐ'lizɐ'vĩti'sĩku'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'majʃ'

komuduʒnu'mejudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsifikɐ'tivadu'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zapɨ'dojʒ'milidɨ'zojtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'ɛ'umɐd'wẽsɐkõtɐ'ʒjozɐkɐw'zadɐpuɾũ'viɾuʃɐ'madumoɾbili'viɾuʃ||atɾɐ̃ʒmi'sɐ̃

w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨpɨ'soɐpɨ'soɐ|puɾ'mejudɐʃsekɾe'sõjʒduna'ɾizidɐ'bokɐeʃpeli'didɐʃ||] 

['seɾkɐdɨdu'zẽtɐzi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'foɾɐ̃w̃kɾi'adɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tɨkɐt'oɾzɨ'diɐʃɐdɨm

iniʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|pɔliɔmjɛ'lit|ivitɐ'minɐ'akɾi'ɐ̃sɐʒdu'zɛɾuamɨ'nɔɾɨʒdɨ||] 

2º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃jʒ̃dɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjuduka'kõɡu|'fojfũ'dad

ɐẽ'milojtu'sẽtuzioj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisju'naɾjɐʃfɾɐ̃'sezɐʃ||'a'sẽtwi'tɾĩtɐj'sĩ'ku'ɐ̃nuʃkɨtɾɐ'baʎɐnɐpɾ

opɐɡɐ'sɐ̃w̃dwivɐ̃'ʒɛʎuinɐpɾeʃtɐ'sɐ̃w̃da'sõjʒ̃dɨsulidaɾje'dad'ɐʃkumuni'dadʃ||a'lẽdɐʃ'kɔlɐmisj

o'naɾjɐa'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩtɨɾɨ'sadu|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ofɨ'ɾesɨkuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w

aĩ'ɡlezɐiĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨɾ'ioɾi'ziʃtɨũĩtɨɾ'natukjɐ'koʎɨ'kɾjɐ̃sɐ'zɔɾfɐ̃zidʃfɐvuɾɨ'sidɐʃ||'saɾɐ

dɐkõsej'sɐ̃w̃'ɛ'umɐ'dɛlɐʃ||'vɐjudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨɐ'sej'zɐ̃nuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|nwĩtɨɾ'natu'a'mũjt̃ukɨɐ'vidɐdej'ʃowdɨsu'riɾpɐɾɐ'saɾɐiswaʃku'lɛɡɐʃ||aʃfikuɫ'd

adʃ'sɐ̃w̃dɨ'tɔdɐnɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨɾ'jorɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtdɨalimẽtɐ'sɐ̃w̃|uĩtɨɾ'natukõkɐpɐsi'dɐd

ɨpɐɾɐ'sẽjk̃ɾi'ɐ̃js̃ɐʃaɫ'bɛɾɡɐtwsaɫ'mẽtɐ'penɐʒ'vĩt||] 

[nupɐ'sadu|uĩtɨɾ'natu'ɛɾɐpo'jadupuɾ'umɐẽ'pɾɛzɐpɨtɾu'lifɨɾɐ||ɛʃtɐdej'ʃowdɐʒu'daɾaɫɨ'ɡ

ɐ̃du'kɾizɨiku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisjo'naɾjɐ'klamɐpuɾɐ'ʒudɐdɨpɨ'soɐʃkulɛ'tivɐzisĩɡu'laɾɨʃ|pɐɾɐ

usuʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'seɾ|uĩtɨɾ'natusɨ'ɾapɾi'mɐjɾɐ'aɾiɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninafɨ'ʃaɾɐʃ'pɔ

ɾtɐʃ||][ĩtɨɾ'natudaziɾ'mɐ̃jʒ̃dɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'podɨf'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtdalimẽtɐ'sɐ̃w̃||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ’mezɨʒdɨfɨv'ɾɐjɾui'maɾsu'foɾɐ̃w̃dɨaɫ'ɡumɐtɾubu'lẽsjɐpɐɾɐʃpopulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||

mɐɾʒi'nɐjʃ|'tiduʃpɨlɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ'komuaɫtɐ'mẽtpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡu
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ɐ'dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒduʒ’bajruʃkɐbɐ'sɐ̃wibũkũ'ɡojui'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒɔvẽj'̃sobɐ'mjasɐtɐ̃'bɐ̃j'̃djaɾmɐ

dɨ'foɡu||] 

['fasɐʒʁɨklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdaĩsɨɡu'ɾɛs̃ɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|ĩvɨʃ'tiw'j

uʃkɐ'mĩɲuʒlɨ'vaɾɐ̃w̃ɐwdʒmɐ̃tɨlɐ'mẽtudjumɐ'redɨfuɾnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʒdɨ'foɡuawʒmɐɾʒi'nɐjʃ

||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukũjɨ'sidupuɾukabu'kadu|su'poʃtifɛ'tivʷdɐʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lanɐʃ

|ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadud'seɾũduʃfuɾnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʃ|awʒmili'ɐ̃tʃ||] 

[u'kazu'ɛʃklɐɾɨ'sidu'numaɫ'tuɾɐẽjk̃ɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkɨĩtɨɾ'vẽjẽ̃nɐdminiʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐteʃ

tɨ'mũɲɐ̃w̃uʃ'tɾĩti'nɔv'ɐ̃nuʒdɐ'pe'ʒe'ɛrɨ̥||] 

[usubpɾokuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdare'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|apɨ'lonuẽsɨrɐ'mẽtudɐsɨ'ma

nɐdalɨɡali'dadɨ|ɐwɨʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkurup'sɐ̃w̃kɨbɾevɨ'mẽt|

vi'ɾɐ̃wa'tonɐ||] 

['kɾimɨʃ'komubɾɐ̃kjɐ'mẽtʷd̥kɐpi'tajʃifinɐ̃sɐ'mẽtawtɨru'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'teɾmu

ʒdɐ'lej|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾw'ɐ̃nʷʒdpɾi'zɐ̃w̃||uvisɛɡuvɨɾnɐ'doɾpɾa'aɾjɐpu'litikɐisu'sjaɫ|kɨpɾɨzɨ'di

wawẽsɨrɐ'mẽtu|'disɨaʒdɨ'nũsjɐʃ|ẽ'mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsusje'dad|jazawtuɾi'dadɨʃpuli'sjajziʒud

i'sjaiʃ|ʃklɐɾɨ'seɾẽuʃ'kɾimɨʃ||] 

[ɐdɨtẽ'sɐ̃w̃dɐ'redɨkɨrjali'zava'saɫtuzɐ'mɐ̃w̃ɐɾ'madɐfuɾnɨ'siɐ'aɾmɐʃ|ɐwʒmɐɾʒi'najʃẽkɐ'

bĩdɐ|'maɾkɐsɨ'mɐ̃nalɨɡali'dad|nɐpɾu’vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização  

[ilej'sõzaw'taɾkikɐʃ|uɐ'sũtudumu'mẽtu'pɐɾɐudzẽvoɫvɨ'mẽtudɐʃkumuni'dadʃ||'todɐʃ'f

ɔɾsɐjʒ'vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐʃ|ɐkõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ɐzitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾeʒɐʃ'komupɐɾ's

ɐjɾɐʒduɡu'veɾnu'nɐ̃w̃'foʒẽjɐ̃'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒatɾɐ'baʎɐnɐsẽsib

lizɐ'sɐ̃w̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃'sobɾɐĩpuɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwsɨkɾɨ'taɾjuʒɨ'ɾaɫ|irɨpɾɨzẽ't

ɐ̃tɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rɨli'ʒjozɐzɐwsɐ'iɾduguvɨɾnɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|ew'ʒɛnjulabu'ɾĩɲu||] 

[ẽj'̃tɾɐ̃situpɐɾɐsi'dadɨ'põtɐ'neɡɾɐ|rɨ'publikɐdu'kõɡubɾazɐ'viɫ|pɐɾɐukũpɾi'mẽtu'majzu

mɐmi'sɐ̃w̃pɐʃto'ɾaɫ|uvɨ'ɾẽdũ'bũɡudɐ'vidɨfɐ'lodʷdzẽvɔɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'paʒife'tiv

ɐẽ'todupɐ'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽɐ̃'ɡɔlɐtɐ̃'bɐ̃j'̃keɾkõtɾi'bwiɾnudzẽvɔɫvi'mẽtʷdɐpɾo'vĩsjɐnujʃsɛ'toɾɨ

ʒdɐidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud̥||] 

[apɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'podɨkõ'taɾnuʃ'pɾɔsimuʒ’diɐʃkomuni'dadɨjsɐni'taɾjɐʃ|iʃ'kɔlɐʃkõ

ʃ'tɾwidɐʃplɐi'ɡɾɛʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 
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Texto 7 – PGR: apresentação do novo Delegado provincial  

[kɐ'bĩdɐ'kõtɐpɐɾ'tiɾdjɐ'ɡɔɾɐkõũ'nɔvusubpɾɔkuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdɐrɨ'publikɐ||lu'iʃfɨ'rɐjɾɐ'b

ẽzɐ'zẽɡɐ'ɛ'k
w
adɾuli'ɡaduaʒuɾʃpɾu'dẽsjɐ'a'majʒdɨ'kĩzj'ɐnuʃ|i'fojɐpɾɨzẽ'tadupelupɾokuɾɐ'doɾʒ

ɨ'ɾaɫdarɨ'publikɐ'ɛldɛɾ'pitɾa'ɡɾɔʃ||] 

[du'ɾɐ̃tɐ'suapɾɨzẽtɐ'sɐ̃w̃ɐwʃ'k
w
adɾuʒdapɾɔkuɾdu'ɾiɐ|u'novutitu'laɾdɐ'pe'ʒe'ɛɾɨẽjk̃ɐ'bĩ

dɐfɐ'lodɐʃpɾĩsi'pajʒ’lĩɲɐʒdɐ'sɐ̃w̃du'sewmɐ̃'datu||] 

['bẽzɐ'zẽɡɐsuʃtitu'iwɐ'sĩdu'kaɾɡuɐ̃'tɔnju'nitu||] 

[pɾɐ'lẽjd̃apɾɨzẽ'taɾu'nɔvusubpɾokuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdaʁɨ'publikɐẽkɐ'bĩdɐ|upɾɔkuɾɐ'doɾʒe'ɾ

aɫdarɨ'publikɐ|'ɛldɛɾ'pitɾɐ'ɡɾɔʒ|mɐ̃'tevɨũẽ'kõtɾudɨkuɾtɨ'ziɐkõuɡuvɨɾnɐ'dɔɾɨw'ʒɛnjulɐbu'ɾĩɲu|

vizi'towɐ'pɛ'ʒɛ'ɛrɨiriw'niwkõɐ'klasɨdɨmɐziʃ'tɾaduʃ||] 

3º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃jʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudɨka'kũɡuẽkɐ'bĩdɐ|'

fojfũ'dadɐẽ'miɫojtu'sẽtuzioj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisju'naɾjɐʃfɾɐ̃'sezɐʃ||'a'sẽtwi'tɾĩtɐj'sĩku'ɐ̃nuʃkɨtɾɐ'b

aʎɐnapɾupɐɡɐ'sɐ̃w̃duivɐ̃'ʒɛʎuinɐpɾɨʃtɐ'sɐ̃w̃dɨɐ'sõjʒ̃dɨsɔlidaɾje'dada'aʃkumuni'dad̥ʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'

kɔlɐmisju'naɾjɐ'bɛɾtɐ'awu'publikuĩtɨɾ'sadu|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ɔfɨ'ɾɛs'kuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾj

ɐ|'lĩɡwaĩ'ɡlɛzɐ̃iĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɾ'joɾi'ziʃtɨũĩtɨɾ'natukɨɐ'kɔʎɨkɾi'ɐ̃sɐ'zɔɾfɐ̃ʃ|idɨʃfɐvuɾɨ'sidɐ

ʃ||'saɾɐdɐkõsej'sɐ̃w̃'e'umɐ'dɛlɐʃ||'vɐjudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sejz'ɐnuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|wĩtɨɾ'natu'ɐ'mũjt̃ukɨɐ'vidɐdɨj'ʃowdɨsu'ʁiɾpɐɾɐ'saɾɐiswaʃku'lɛɡɐʃ||ɐʒdifikuɫ'

dadij'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨɾ'joɾɐʀɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdɐdimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõkɐpɐ

si'dɐdɨpɐɾɐ'sẽjk̃ɾj'ɐ̃sɐzaɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtɐ'vĩt||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨr'natu'ɛɾɐpo'jadupuɾ'umɐẽ'pɾezɐpɨtɾu'lifɨɾɐ||'ɛʃtɐdɐj'ʃodɐʒu'daɾaɫ'ɡɐ̃

duɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisju'naɾjɐ'klamɐpuɾɐ'ʒudɐdɨp'soɐʃkolɛ'tivɐzisĩɡu'laɾɨʃpɐɾɐus

uʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃akõt'seɾ|wĩtɨr'natusɨ'ɾaɐpɾi'mejɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmɨ'ninafɨ'ʃaɾɐʃ'pɔɾt

ɐʃ||][ĩtɨr'natudɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'pɔdɨfɨ'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mezɨʒdɨfɨv'ɾɐjɾi'maɾsu'foɾɐ̃w̃daɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾɐʃpopulɐ'sõʒdɨkɐ'bĩdɐ||mɐɾ

ʒi'nɐjʃ|'tiduʃplɐpu'lisjɐnɐsjo'naɫ'komuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡua'doj

ʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ’bajruʃkɐbɐ'sɐ̃ɡuibukũ'ɡujuiɐ'ĩdɐvju'laɾɐ̃w̃'ʒɔvẽjs̃ubɐ'mjasɐtɐ̃'bɐ̃j'̃daɾmɐʃd̥'f

oɡu||] 

['fasɨɐʒʁɨklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|ĩfiʃti'ɡoi

uʃkɐ'mĩɲuʒlɨ'vaɾɐ̃w̃ɐwdɨʒmɐ̃tɨlɐ'mẽtudjumɐ'rɛdɨdɨfuɾnɨsɨ'doɾɨʒdɨ'aɾmɐʒdɨ'foɡuɐwʒmɐɾʒi'n

ɐjʃ||] 
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[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukũɲɨ'sidupuɾkɐbu'kadu|su'pɔʃtuifɛ'tivudɐʃ'fɔɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡo'lanɐ

ʃẽkɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ’seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾʒ'daɾmɐʃ|ɐwʒmilj'ɐ̃tʃ||] 

[u'kazu'ɛʃklɐɾe'sidu'numaɫ'tuɾɐẽkɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkĩtɨɾ'vẽjñɐdmɨniʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐtɨʃtɨ'

mũɲɐ̃w̃ʃ'tɾĩtɐi'nɔ'vɐ̃nuʒdɐ'pɛ'ʒɛ'æχ||] 

[usubpɾukuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdɐrɨ'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpɨ'lonuẽsɨʁɐ'mẽtudɐsɨ'ma

nɐdalɨɡali'dadɨ|awʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽduʁɨfɨɾẽ'sjadueziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkoʁup'sɐ̃w̃kɨbɾɛvɨ'mẽt

|vi'ɾɐ̃w̃a'tɔnɐ||] 

['kɾimɨʃ'komubɾɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpi'tajʃifinɐ̃sjɐ'mẽtuawtʁu'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'teɾ

muʒdɐ'lej|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾu'anuʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisɛɡuvɨɾnɐ'doɾpɐɾɐ'ajɾɐpu'litikisu'sjaɫ|pɾɨzɨ'

diwawẽsɨχɐ'mẽtu|'disɨaʒdɨ'nũsjɐʃ|ẽ'mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsusje'dad|jazawtuɾi'dadʃpuli'sjajziʒ

udi'sjaiʃ|aʃklaɾe'seɾẽjũʃ'kɾimɨʃ||] 

[ɐdɨtẽj'̃sɐ̃w̃dɐ'rɛdɨkɨʁjali'zavɐ'saɫtuza'mɐ̃w̃ɐɾ'madɐifurnɨ'sjɐ'aɾmɐʃ|ɐwʒmɐɾʒi'najzẽj ̃

kɐ'bĩdɐ|'maɾkɐsɨ'manɐdalɨɡali'dad̥|nɐpɾu'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjʃ̃|ɐw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtu'pɐɾɐudzẽvɔvi'mẽtudɐʃkumuni'datʃ|| 

'todɐzɐʃ'foɾsɐʒ’vivɨʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐʃ'akõtɾi'bwiɾẽj'̃pɐɾɐu'ejzitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾeʒɐʃ

'komupɐɾ'sɐjɾɐʒduɡu'vɛrnu'nɐ̃w̃'fɔʒẽɐ'ʁɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾɛʒɐɛvɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒɐtɾɐ'b

aʎɐnɐsẽsiblizɐ'sɐ̃w̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃'sɔbɾɐĩpuɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwosɨkɾɨ'taɾjuʒɨ

'ɾaɫ|iʁɨpɾɨzẽ'tɐ̃tɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ʁɨli'ʒjɔzɐsɐ'idɐdɐw'djẽsjɐkõsɨ'didɐpɨluɡu'vɨrnɐ'dɔɾdɨkɐ'

bĩdɐ|ew'ʒɛnjulabu'ɾĩɲu||] 

[ẽ'tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'dad'põtɐ'nɛɡɾɐ|ʁe'publikɐdu'kõɡubɾazɐ'viɫ|'pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'majz

umɐmi'sɐ̃w̃pɐʃto'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽdu'ũbũɡudɐ'vid|fɐ'lodudzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'pazif

ɛ'tivɐẽ'todupɐ'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐɛvɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐtɐ̃'bɐ̃j'̃kɛɾkõtɾi'bwiɾnudɨzẽvɔɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐn

ujʃsɛ'toɾɨʒdɐedukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud̥||] 

[ɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'pɔd̥kõ'tarnuʃ'pɾɔsimuʒ’diɐʃkõuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʃ|iʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃplɐi'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾoluifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃dujʃpɾu'ɡɾɐmɐʃsu'sjajʃ|u'ɡɾupupɐrlɐm

ẽ'tardɐu'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nubɛ'lizɨ|uʒdɨpu'tadu

ʃkũʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjali'dadɨdujʃsɛ'tɔɾɨʒdɐsɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'ɔbɾɐʃpɐɾali'zadɐʃ||uʃɸu'litikuʒ'nɐ̃w̃ɡ

uʃ'taɾɐ̃w̃duki'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zawʃ'ta'sẽ'luzi'lɛtɾikɐ'tɾesɨ'mɐnɐʃ||u'faktuʃ'tadifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 
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[nukɐ'kõɡu|ɐdɨlɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐmoʃ'tɾoskõʃtɾɐ̃'ʒidɐ'kõwdɨzɐbɐ'mẽtuduɨdi'fisjudɐj'ɡɾeʒɐkɐ't

ɔlikɐ||puɾ’seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽj'̃sɐ̃w̃ipɾɨzɨɾvɐ'sɐ̃w̃'devɨ’seɾpɾiokupɐ'sɐ̃w̃dɨ't

odʷʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sɛdɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpopulɐsju'naɫi'majsɨɾ'visoʃ||uʒdɨp

u'taduʃ|ĩsẽ'tivɐ̃w̃ɐizɨku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃ'pɐɾɐubẽjʃ̃'taɾdɐʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 

[rɐ'uɫ'dɐ̃dɐ|'ʃɛfdu'ɡɾupupɐrlɐ'mẽtardɐu'nitɐ'pɐɾɐpɾu'vĩsjadɨkɐ'bĩdɐ|ɔɾjẽ'towɐ'ĩdɐum

ɐpɐ'lɛʃtɾɐ'sobɾɨɐzawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||] 

[uʒdɨpu'taduʒdaw'nitɐrɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾjokupɐ'sõjʒ̃dɐpɾu'vĩsjawpɐrlɐ'm

ẽtu'pɐɾɐdɨʃku'sõjʃ̃ipu'sivɐjʃsulu'sõjʃ̃||] 

4º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudɨkɐbĩdɐ|'fojfũ'dadɐẽj ̃

'milojtu'sẽtuzjoj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisju'naɾjɐʃfɾɐ̃'sezɐʃ||'a'sẽti'tɾĩti'sĩ'kw'ɐnuʃkɨtɾɐ'baʎɐnɐpɾupɐɡ

ɐ'sɐ̃w̃divɐ̃'ʒɛʎuinɐpɾɨʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõjʒ̃dɨsulidaɾje'dad̥'ɐʃkumuni'dad̥ʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'kɔlɐmisju'naɾjɐ

'bɛɾtɐ'pɐɾɐu'publikuĩtɨɾɨ'sadʷ|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ɔfɨ'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w
aĩ'ɡlɛz

ɐiĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨɾ'ioɾi'ziʃtɨũẽtɨr'natukjɐ'kɔʎɨkɾj'ɐ̃sɐʃ'ɔɾfɐ̃ʃidiʃfɐvoɾɨ'sidɐʃ||'saɾɐdɐkõse

j'sɐ̃w̃ɛ'umɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'zɐ̃nuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tʷ|nwĩtɨr'natʷ|'ɐ'mũjt̃ukjɐ'vidɐdej'ʃodɨsu'riɾpɐɾɐ'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒd̥fikuɫ'd

adʃ'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃su'pɾjoʁɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐlimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõkɐpɐsi'dɐ

dɨpɐɾɐ'sẽjk̃ɾj'ɐ̃sɐʃ|aɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtɐpenɐʒ’vĩt||] 

[nupɐ'sadʷ|wĩtɨr'natu'ɛɾɐpo'jadupuɾumɐẽ'pɾɛzɐpɨtɾu'lifɨɾɐ||'ɛʃtɐdej'ʃodjaʒu'daɾa'ɡɐ̃d

uɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisju'naɾjɐ'klɐmɐpuɾɐ'ʒudɐdɨpɨ'soɐʃkulɛ'tivɐʃ|isĩɡu'laɾɨʃpɐɾɐusuʃ

'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõt'seɾ|wĩtɨr'natusɨ'ɾapɾi'meɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐfɨ'ʃaɾɐʃ'poɾtɐʃ||] 

[ĩtɨɾ'natudɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐmuni'sipjudɨka'kõɡuẽjk̃ɐ'bĩdɐ'pɔdɨfɨ'

ʃaɾɐʃ'poɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ’mezɨʒdɨfɨv'ɾejɾui'maɾsu'foɾɐ̃w̃djaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾɐʃpupulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||

mɐɾʒi'naʃ|tiduʃpɨlɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ'komuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡuɐ

'dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ’bajʁuʃkɐbɐ'sɐ̃ɡuibukũ'ɡojuiɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒɔvẽjʃ̃subɐ'mjasɐtɐ̃'bɐ̃jd̃j'aɾ

mɐʒd̥'foɡu||] 

['fasɨɐʒʀɨklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|ĩvɨʃti'ɡo

|iuʃkɐ'mĩɲuʒlɨ'vaɾɐ̃w̃awdɨʒmɐ̃tɨlɐ'mẽtudjumɐ'ʁedɨdɨfurnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʒdɨ'foɡuawʒmɐɾʒi

'nɐjʃ||] 
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[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukũje'sidupuɾukɐbu'kadu|su'pɔʃtuifɛ'tivudɐʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lɐn

ɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ'seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾɨʒ'djaɾmɐʃɐwʒmi'ljɐ̃tʃ||] 

[u'kazu'ɛʃklɐɾɨ'sidu'numaɫ'tuɾɐẽjk̃ɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkĩtɨɾ'vẽjñadmɨniʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐɐsin

alɐ̃w̃ʃ'tɾĩtɐi'nɔv'ɐnuʒdɐpɾɔkuɾɐdo'ɾiɐʒɨ'ɾaɫdɐʁɛ'publikɐ||] 

[usubpɾɔkuɾɐ'doɾɨʒɨ'ɾaɫdɐrɛ'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpe'lonuĩsɨrɐ'mẽtudɐs'mɐ

nɐdɐleɡali'dad̥|awʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkurup'sɐ̃w̃kɨbɾevɨ'mẽtv

i'ɾɐ̃w̃a'tonɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɾɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpɨ'tajʃifinɐ̃siɐ'mẽtuɐwtɨʁo'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'tɛɾ

muʒdɐ'lej|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾw'ɐnuʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisɛɡuvɨɾnɐ'doɾpɾɐ'aɾjɐpu'litikisu'sjaɫ|kɨpɾɨz

i'diwawĩsɨrɐ'mẽtʷ|'diskɨɐʒdɨ'nũsjɐʃ|ẽmũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsusjɨ'dadiɐzawtuɾi'dadʃpuli'sjajʃ|iʒ

udi'sjaʃ|aʃklɐɾɨ'seɾɐ̃jũʃ'kɾimʃ||] 

[ɐdɨtẽj'̃sɐ̃w̃dɐ'ʁedɨkɨʁjɐli'zavɐɐ'saɫtuzɐ'mɐ̃w̃aɾ'madɐifurnɨ'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒi'najz

ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'maɾkasɨ'mɐnɐdaleɡɐli'dad̥|nɐpɾu’vĩsjɐ||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'fɛbɾɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔɫĩpɨ'diwkɨu'publikusjɐpɾɨzẽ'tasɨẽj'̃masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒdu

ʃ'tadjumunisi'paɫdu'tafɨ||s'pɔɾtĩɡtkɐ'bĩdɐiχkɾiɐ'tivuduli'bolurjali'zaɾɐ̃w̃umɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[ɐ'tuɾmɐ'vɛɾdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒo'ɡownɐkõdi'sɐ̃w̃dɨvɨzi'tadɐ|ẽ'tɾo'timidɐ|'tẽduĩtɾɨ'ɡaduudu'

minjuduʃpɾi'mejɾuʒ’vĩtmi'nutuʃ|ɐ'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodɨkɐ'lulu|pɾu'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[maʒaʃsẽ'sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ’ljõjʒ̃du'nɔɾtɨĩvɨɾ'teɾɐ̃w̃u'ru

muduzɐkõtesi'mẽtʷʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃aw'ɡoluawʒ’vĩti'seʒmi'nutuzini'sjaʃpuɾĩtɨɾ'mɛdjudɨ'ow'en||u

kɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fɐjtu|kõ'klwidukõũmɐɡ'nikifukɐbesjɐ'mẽtuduɐ'takɨdɐɨ'kipɐdɨ'ɛm

a'nɛ|ema'nɛk
w
ɐ̃'zɐ̃bi||] 

[dɨ'poʒdɨ'ũ'zɛɾu|uli'bɔlu|pɾoku'ɾoku'reɾɐ'tɾaʒdupɾɨ'ʒwizu|mɐʃ'foj'powkuifi'kaʒnɐkõ

kɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐzopuɾtuni'dadzob'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾɨ|ues'pɔɾtĩɡ|ilɨ'voupla'kaɾ'nu

mɐʒu'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjr̃ɨ'foɾsu'ʒɔ|'tevɨɐfɾ'jɛzɐnɨsɨ'saɾjɐ'pɐɾɐfɐdoj’zɛɾu'zɛɾupɐɾɐ'uwɐf

uɾmɐ'sɐ̃w̃|dɨku'riduʃkwɐ'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'mejɾɐme'tad̥||] 

[nurjɐtɐ'mẽtu|urɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʒ’lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽtɨ|us'pɔɾtĩɡfe'ʃosɨnɐ'suɐ'

zɔnɐ'majʒrɨk'uadɐ'mũjtu'bẽjk̃umɐ̃'dadɐ'peluʒdɨ'fezɐjʃsi'mɐ̃w̃|tʃi'ɡɐ̃ni|inɐ'ni||] 

['meʒmukõɐ'tuɾmɐfoɾɐʃ'tejɾɐẽvɨɾɨ'daɾpɨlufutɨ'bɔlɔfẽ'sivu|'foj'sẽpɾus'pɔɾtĩɡ'kẽjʃ̃'tevɨ

mɨ'ʎɔɾnɐkõ'tẽdɐ|sɔ'nɐ̃ɡɐ̃'jõpuɾ'mũjtu'maʃpuɾkɨuʃ'sewzɐtɐ'kɐ̃tʃ|dɨʃpɨɾdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨzopuɾt

uni'dadʃ||'doj'zɛɾufojurɨzuɫ'tadufi'naɫdɐpɐɾ'tidɐʒwi'zadɐpɨluĩtɨɾnɐsjo'naɫ|'pedɾuduʃ'sɐ̃tʷʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|ues'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐtutɐ'lizɐ'vĩt'sĩku'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'maʃ'k

omuduʃ|nu'mejudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsɨfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zap'dojʒ'milid'zojtʷ||] 
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Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'ɛumɐ'dwẽsɐĩ'fɛtɔkõtɐ'ʒjozɐkaw'zadɐpuɾũ'viɾuʃa'madumɔɾbili'viɾuʃ||atɾɐ̃ʒ

mi'sɐ̃w̃'ɛdiɾetɐ'mẽtɨdɨp'soap'soɐpuɾ'mejudɨsɨkɾɨ'sõjʒ̃dunɐ'ɾiʃ|idɐ'bokɐeʃpɨ'lidɐʃpelu'dwẽt|a

wtu'siɾ|rɨʃpi'ɾaɾofɐ'laɾɨ|nu'zuɫtimu'zɐ̃nuzɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojasu'ladɐkõ'suɾtuʒdɨsɐ'ɾɐ̃pʷk

aw'zɐ̃du'vaɾju'zɔbitʷʃ|pɾĩsipaɫ'mẽtɨnɐʃ'kɾjɐ̃sɐʒmɨ'nɔɾɨʒdɨ'sĩku'ɐnuʒdi'dad̥||] 

[ɐʃpɨ'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnɐʃ’seɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾu'misuɐsu'midupeluizɨku'tivuɐ̃ɡu'lɐ̃nunu

'k
w
adɾudu'zõzɨpæɾækõɐ'kɾjɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩɲɐdɨʃtɾɐ'tɛʒjɐi'lɛvɐ'kɾjɐ̃sɐkomupɾjuɾi'dadɨɐbsu'lutɐ||p

u'ɾisu'foɾɐ̃w̃lɐ̃'sadɐʒ’vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃jɐ̃ʒdɨsẽsɨbiliza'sɐ̃w̃|ivasɨnɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃puẽ'todupɐ'iʃ||k

õ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃ|ɐsitwɐ'sɐ̃ɛpidɛmju'lɔʒikɐd̥sɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐtẽjʃ̃'tadwɐdimi'nwiɾk

õsʲdɨɾavɛɫ'mẽtɨ||] 

[ɐtɾɐ'veʒdusɛ'toɾdɐsɐ'udɨ|ipɐɾ'sɐjɾuʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾɨ'tẽdɐtĩ'ʒiɾɐ'mɛtɐdɨnɨ'ɲũ'k

azudɨsɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtkɐ̃'pɐ̃ɲɐ'bɛɾtɐɔfsjaɫ'mẽtplaɡuvɨrnɐ'doɾɐdɐpɾu'vĩsjɐpɾɨ'ves

ɨvasi'naɾmaʒdɨ'sẽtujɔj'tẽtɐ'miɫ'kɾjɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʃ||dɐ'ikɨɐɡuvɨɾ'nɐ̃tape'loawʃ'tɛk

nikuʒdɨsɐ'udɨɐrɨdu'bɾaɾẽjũzɨʃ'foɾsuʃpɐɾɐkɨ'ɛʃtɐ'sifɾɐ'seʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'lõbɐkɐ'tẽ

buizuɾ'totɐ̃'bɐ̃jɐ̃wʃ'pajzjẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃ɐlɨ'vaɾẽjɐ̃ʃ'kɾjɐ̃sɐʃɐwʃ'poʃtuʒdɨvɐsinɐ'sɐ̃w̃||] 

['seɾkɐdɨdu'zẽtɐʃi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'fɔɾɐ̃w̃kɾi'adɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|admɨ

niʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|pɔliɔmjɛ'lit|ivitɐ'minɐ'a|ɐʃkɾj'ɐ̃sɐʒduʒ'zɛɾuɐmɨ'nɔɾɨʒdɨ'dɛjz'ɐ

nuʒdi'dad̥||azi'kipɐʒ’vɐ̃w̃dɨʒlo'kaɾsɨ'poɾtɐ'poɾtɐitɨ'ɾɐ̃w̃'otɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkuɾdɨnɐ'doɾ

ɨʒduʒ’bajruʃ|inɐzuni'dad̥sɐni'taɾjɐʒdɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

5º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐʃ|iɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽj'̃lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudukɐ'kõɡu|'fojfũ'dad

ɐẽj'̃milojtu'sẽtuʃ|joj'tẽtɐi'tɾeʃpoɾmisjo'naɾjɐʃfɾɐ̃'sɛzɐʃ||'a'sẽtwi'tɾĩti'sĩ'kwɐnʃkɨtɾɐ'baʎɐnapɾu

pɐɡɐ'sɐ̃w̃dwivɐ̃'ʒɛʎuinapɾɨʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõjʒ̃dɨsɔlidɐɾje'dad̥'ɐʃkumuni'dadɨʃ||a'lẽjd̃ɐiʃ'kɔlɐmisj

o'naɾjɐa'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩtɨɾ'sadu|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ɔfɨ'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɨpaʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w

aĩ'ɡlɛzɐiĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨ'ɾjoɾi'ziʃtɨũĩtɨr'natukɨɐ'koʎɨ'kɾjɐ̃sɐʃ|'ɔɾfɐ̃ʃ|id̥ʃfɐvoɾɨ'sidɐʃ||'saɾɐ

dɐkõsej'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vɛjudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨɐ'sej'zɐnuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|nwĩtɨr'natu|'ɐ'mũjt̃ukɨɐ'vidɐdej'ʃowdɨsu'riɾpɐɾɐ'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||ɐʒdɨfik

uɫ'dadɨʃ'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾɛzɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨɾ'joɾɐre'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐɫimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɛr'natukõk

ɐpɐsi'dɐdɨpɐɾɐ'sẽj'̃kɾjɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtɐ'pɛnɐʒ'vĩtɨ||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɛr'natu'ɛɾɐpo'jadupuɾumɐẽ'pɾɛzɐpetɾu'lifɨɾɐ||'eʃtɐdej'ʃodaʒu'daɾalɨ'ɡɐ̃

duɐ'kɾizɨiku'nɔmikɐ||pu'ɾisu|ɐmisjo'naɾjɐ'klɐmɐpuɾɐ'ʒudɐdɨp'soɐʃkule'tivɐzisĩɡu'laɾʃpɐɾɐu

suʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõt’seɾ|wĩter'natusɨ'ɾapɾi'mɐjɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmɨ'ninɐfe'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃ||]

[ĩtɛr'natudɐʃ|iɾ'mɐ̃ʃ|dɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽj'̃lɐ̃dɐnɐ|'pɔdɨfe'ʃaɾɐʃ'poɾtɐʃ|puɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 
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Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mezɨʒdɨfevɨ'ɾejɾui'maɾsu'foɾɐ̃w̃dɨaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾɐʃpupulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||

mɐɾʒi'najʃ|'tiduʃplɐpu'lisjɐnɐsju'naɫkoumuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡɔzuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡu

a'dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ’bajruʃkɐbɐ'sɐ̃ɡuibukũ'ɡoju|iɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒɔvẽjʃ̃sobɐ'mjasɐtɐ̃'bɐ̃jd̃ɨ'aɾ

mɐdɨ'foɡu||] 

['fasɨ|aʒrɛklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|apu'lisjɐnɐsju'naɫ|'ĩvɨʃti'ɡ

ow|juʃkɐ'mĩɲuʒlɨ'vaɾɐ̃w̃awdɨʒmɐ̃tɨlɐ'mẽtudjumɐ'redɨdɨfornɨsɨ'doɾɨʒdɨ'aɾmɐʒdɨ'foɡuawʒmɐ

ɾʒi'nɐjʃ||] 

[ɐ̃'tonjuɐɡʷʃ'tĩɲukũɲɨ'sidupuɾkɐbu'kadu|su'poʃtuefe'tivudɐʃ'foɾsɐʃ|ɐɾ'madɐʃ|ɐ̃ɡu'lɐn

ɐʃ|ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ'seɾũduʃfornɨsɨ'doɾɨʒdɨ'aɾmɐʃawʒmili'ɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu'ɛiʃklɐɾɨ'sidunumaɫ'tuɾɐẽjk̃ɨuʃ|'ɔɾɡɐ̃w̃ʃkĩtɨɾ'vɐ̃jɐ̃̃nadminiʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐtɨʃt

ɨ'muɲɐ̃w̃uʃ'tɾĩtɐi'nɔv'ɐnuʒdɐ'pe'ʒe'ɛrɨ||] 

[usubpɾukuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdɐrɨ'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpɨ'lonwĩsɨrɐ'mẽtudɐs'mɐn

ɐdɐleɡalɨ'dadɨ|awiʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐtẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃtiɾẽj'̃kazuʒdɨkorup'sɐ̃w̃kɨbɾevɨ'mẽtɨv

i'ɾɐ̃w̃ɐ'tonɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɾɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpɨ'tajʃifinɐ̃sjɐ'mẽtuɐwteru'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'teɾ

muʒdɐ'lej|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾu'ɐnuʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisɡuvɨrnɐ'doɾpɾɐ'aɾjɐpu'litikisu'sjaɫ|kɨpɾɨzi'

diwawĩsɛrɐ'mẽtu|'disɨkɯɐʒde'nũsjɐʃ|ẽ'mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsosje'dad|jɐzawtuɾi'dadʃpuli'sjaj

ʃ|iʒudi'sjajʃ|aʃklɐɾɨ'sɛɾẽjũʃ'kɾimɨʃ||] 

[ɐdɨtẽj'̃sɐ̃w̃dɐ'redɨkɨrjali'zavɐ'saɫtuʃ|ɐ'mɐ̃w̃aɾ'madɐifurnɨ'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒi'najʃ|ẽj ̃

kɐ'bĩdɐ|'maɾkɐɐsɨ'mɐnɐdɐlɨɡɐli'dadɨ|napɾu'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjʃ̃|ɐw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtu'pɐɾɐudɨzẽvoɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dadɨʃ||'tod

ɐzɐʃ'fɔɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐʃ'ɐkõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ɛzitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾɛʒɐʃkomu

pɐɾ'sɐjɾɐʒduɡu'vɛrnu'nɐ̃w̃'foʒẽjɐ̃'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾɛʒɐɛvɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒɐtɾɐ'baʎɐnɐ

sẽsibilizɐ'sɐ̃w̃dapupulɐ'sɐ̃w̃'sɔbɾɐĩpuɾ'tɐ̃sjɐdɐʃ|awtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||ɐɡɐɾɐ̃'tiɐ'ɛdusɨkɾɨ'taɾjuʒɨ'ɾ

aɫirɨpɾɨzẽ'tɐ̃tɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rɨli'ʒjɔzɐsɐ'idɐdɐw'djẽsjɐkõsɨ'didɐpeluɡu'vɨrnɐ'doɾdɨkɐ'bĩ

dɐ|ew'ʒɛnjulabu'ɾĩɲu||] 

[ẽj'̃tɾɐ̃jz̃itupɐɾɐsi'dad'põtɐ'nɛɡɾɐ|rɨ'publikɐdu'kõɡubɾɐzɐ'vilɨ|'pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'ma

jʃ|umɐmi'sɐ̃w̃pɐʃto'ɾaɫ|] 

[ɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'podɨkõ'tarnuʃ'pɾosimuʒ’diɐʃkõuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʃiʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃplɐi'ɡɾɛʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 
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Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾɔlu|ifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐʃso'sjajʃ|u'ɡɾupupɐrlɐm

ẽ'tardɐu'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdɨpu'tadu

ʃkõʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjɐli'dadɨduʃse'toɾɨʒdɐsɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'i'owtɾɐʃ|'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'n

ɐ̃w̃ɡuʃ'taɾɐ̃w̃dukɨ'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zawʃ'tasẽ'luʃ|i'lɛtɾikɐ'a'tɾeʒ'mezɨʃ||u'faktuʃ'tadifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|adɨlɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐmuʃ'tɾowskõʃtɾɐ̃'ʒidɐ'kõudzabɐ'mẽtuduedɨ'fisjudɐj'

ɡɾeʒɐkɐ'tɔlikɐ||puɾ'seɾpatɾi'mɔnjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽj'̃sɐ̃w̃ipɾɨzɨɾvɐ'sɐ̃w̃'devɨ’seɾpɾiokup

ɐ'sɐ̃w̃dɨ'toduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sedɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpopulɐsju'naɫ|i'majʃsɨɾ'visoʃ||uʒdɨ

pu'taduʃ|ĩsẽ'tivɐ̃w̃ɐizɨku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃpɐɾɐu'bẽj'̃daʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 

[rɐ'uɫ'dɐ̃dɐ|'ʃɛfɨdu'ɡɾupupɐrlɐ'mẽtaɾdɐu'nitɐpɐɾɐpɾu'vĩsjadɨkɐ'bĩdɐ|ɔɾjẽ'towɐ'ĩdɐum

ɐpɐ'lɛʃtɾɐ'sobɾɨawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||] 

[uʒdɨpu'taduʒdaw'nitɐrɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐ|i'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾjokupɐ'sõjʒ̃dɐpɾu'vĩsjawpɐrlɐ'

mẽtupɐɾɐdiʃku'sõjʃ̃|ipu'sivɐjʃsolu'sõjʃ̃||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'febɾɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'boɫ|ĩpɨ'diwkju'publikusɨɐpɾɨzẽ'tasɨẽj'̃masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒd

uʃ'tadjumunisi'paɫdu'tafɨ||s'poɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐirɨkɾjɐ'tivuduli'bolurjali'zaɾɐ̃w̃mɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[a'tuɾmɐ'verdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒo'ɡɔwnɐkõdi'sɐ̃w̃dɨvizi'tadɐ|ẽjt̃ɾow'timidɐ|'tẽduẽtɾɨ'ɡadudu

'minjuduʃpɾi'mɐjɾuʒ’vĩtmi'nutuʃ'ɐ'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒowdɨkɐ'lulu|pɾu'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[maʃ|aaʃsẽ'sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sodɨ'pokɐduɾɐ'sɐ̃w̃||uʒ’ljõʒdu'noɾtɨĩvɨɾ'teɾɐ̃

w̃u'rumuduzɐkõtɨsi'mẽtuʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃ɐw'ɡoluɐwʒ’vĩti'sɐjʒmi'nutuzini'sjajʃpuɾĩtɨɾ'mɛdjudɨ'ɔ

w'ɪn||ukɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fɐjtu|kõ'klwidukõũmɐɡ'nikifukɐbɨsjɐ'mẽtuduɐ'takɨdɐɨ'kipɐ

dɨɛ'menɐk
w
ɐ̃'zɐ̃bɨ||] 

[dɨ'pojʒdɨ'ũ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾowku'reɾɐ'tɾaʒdupɾɨ'ʒwizu|mɐʃ'foj'powkuifi'kaʒnɐ

kõkɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐʃ|ɔpuɾtuni'dad̥ʃob'tidɐʃ||ipuɾkɨkẽjñɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sofɾɨ|us'pɔɾtɨɡ̃ɨ|elɨ'vɔwplɐ'kaɹ'

numɐʒu'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjr̃ɨ'foɾsu'ʒo|'tevɨɐfɾ'jɛzɐnɨsɨ'saɾjɐpɾɐfɐ'zɛɾu'dojʃ|'zɛɾupɾɐ'suɐ

fuɾmɐ'sɐ̃w̃|dɨku'riduʃk
w
a'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdapɾi'mɐjɾɐmɨ'tadɨ||] 

[nurjɐtɐ'mẽtu|urɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʒ'lĩɲɐʃ|'tẽdukõʒu'ɡadɐzẽvoɫ'vẽtɨʃ|pɾuku'ɾ

aduʃe'ɡaɾɐw'ɡolu||ĩfɨliʒ'mẽtɨ|us'poɾtĩɡfe'ʃowsɨnɐ'suɐ'zonɐ'majʃ|rɨku'adɐ'mũjtu'bẽjk̃umɐ̃'da

dɐpeluʒdɨ'fɛzɐʃsi'mɐ̃w̃|ʃĩ'ɡɐ̃nɪ|inɐ'ni||] 

['mɛʒmukõɐ'tuɾmɐfoɾɐʃ'tejɾɐẽjṽɨɾɨ'daɾpelufutɨ'bɔlofẽn'sivu|'foj'sẽpɾɨus'poɾtĩɡɨ'kẽjʃ̃'

tevɨmɨ'ʎɔɾnakõ'tẽdɐ|'so'nɐ̃w̃ɡɐ̃'ɲɔwpuɾ'mũjtu'majʃpuɾkɨuʃ'ɐtɐ'kɐ̃tɨʒdɨʃpɨɾdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨʃɔ
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puɾtuni'dad̥ʃ||'dojʒ'zeɾu'fojurezuɫ'tadufi'naɫdɐpɐɾ'tidɐʒwi'zadɐpeluĩtɨrnɐsju'naɫ|'pɛdɾuduʃ's

ɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtɨɡ̃dɨkɐ'bĩdɐtotɐ'ɫizɐvĩt'sĩku'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'majʃ'ko

muduʃnu'mɐjudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bolɐ'zapɨ'dojʒ'milid'zojtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu|'ɛumɐ'dwẽsɐĩ'fɛktukõtɐ'ʒjɔzɐ|kɐw'zadɐpuɾũ'viɾuʃ|ʃɐ'madu|mɔɾbilɨ'viɾuʃ||ɐt

ɾɐ̃ʒmi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨp'soɐp'soɐ|puɾ'mejudɐʃsɨkɾɨ'sõjʒ̃dunɐ'ɾiʃ|idɐ'bɔkɐ|ʃpɨ'lidɐʃpelu'dw

ẽtɨɐwtu'siɾ|rɨʃpi'ɾaɾ'owfɐ'laɾ|nuʃ'uɫtɨmu'zɐnuzɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojaso'ladɐkõ'surtuʒdɨsɐ'ɾ

ɐ̃pukɐw'zɐ̃du'vaɾjuʃ|'obɨtuʃ|pɾĩspaɫ'mẽtɨnɐʃkɾi'ɐ̃sɐʒmɨ'noɾɨʒdɨ'sĩku'anuʒdɨ'dadɨ||] 

[ʃpɨ'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnɐjʃ'seɾ'ɛwpɾi'mɐjɾukõpɾu'misuɐsu'midupeluizɨku'tivuɐ̃ɡu'lɐnunu'

k
w
adɾuduʃ'õzɨkõpɾo'misuʃpɐɾɐkõɐ'kɾjɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩɲɐdɨʃtɾɐ'tɛʒjɐi'lɛvɐ'kɾjɐ̃sɐkomupɾjoɾi'dadɨɐ

bsu'lutɐ||pu'ɾisu|'foɾɐ̃w̃lɐ̃'sadɐʒ’vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsibɨliza'sɐ̃w̃ivasinɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃puẽj'̃

todupɐ'iʃ||'ɡɾɐsɐʃ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃ|ɐsitwɐ'sɐ̃w̃ɛpidɨmju'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ|tẽj ̃

ʃ'taduɐdɨmi'nuiɾkõsdɨɾavɛɫ'mẽtɨ||] 

[ɐtɾɐ'vɛʒdusɛ'toɾdɐsɐ'udɨipɐɾ'sɐjɾuʃ|uɡu'vɛrnudɨkɐ'bĩdɐpɾɨ'tẽdɐtĩ'ʒiɾɐ'mɛtɐdɨne'ɲũ'k

azudɨsɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐ||nɐpɾɨ'zẽtkɐ̃'pɐ̃ɲa'bɛɾtɐofsjaɫ'mẽtɨpɨlaɡuvɨrnɐ'doɾɐdɐpɾu'vĩsjɐpɾɨ'v

esɨvɐsi'naɾ'majʒdɨ'sẽtujoj'tẽtɐj'sɛtɨ'miɫ'kɾjɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʃ||dɐ'ikɨɐɡuvɨɾ'nɐ̃tape'lo

wawʃ'tɛknikuʒdɨsa'udɨaredu'bɾaɾẽjũzɨʃ'foɾsuʃpɐɾɐkɨɛʃtɐ'sifɾɐ'seʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'

lõbɐkɐ'tẽbuizoɾ'totɐ̃'bẽjɐ̃wʃ'pajʃ|jẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃ɐlɨ'vaɾẽjɐ̃ʃ'kɾjɐ̃sɐʃ|ɐwʃ'poʃtuʒdɨvɐs

inɐ'sɐ̃w̃||] 

['seɾkɐdɨdu'zẽtɐʃi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'fɔɾɐ̃w̃'kɾjadɐʃ|ẽjk̃ɐ'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|adɨm

niʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomje'litɨ|ivitɐ'minɐ|ɐʃ'kɾjɐ̃sɐʒduʒ'zɛɾuɐmɨ'nɔɾɨʒdɨ'dɛj'zɐ

nuʒdi'dadɨ||ɐzi'kipɐʒ’vɐ̃w̃dɨʒlo'kaɾsɨ'poɾtɐ'poɾtɐitɨ'ɾɐ̃w̃'owtɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkwoɾdɨnɐ

'doɾɨʒduʒ’bairuʃ|inɐzuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʒnapɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

6º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽj'̃lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudukɐ'kõɡu|'fojfũ'dad

ɐẽj'̃milojtu'sẽtuzjoj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisju'naɾjɐʃfɾɐ̃'sɛzɐʃ||'a'sẽtwi'tɾĩtɐj'sĩ'kwɐnuʃkɨtɾɐ'baʎjɐnɐp

ɾupɐɡɐ'sɐ̃w̃dwivɐ̃'ʒɛʎuinapɾeʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõjʒ̃desulidaɾje'dad̥ɐʃkumuni'dad̥ʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'kɔlɐmi

sjo'naɾjɐa'bɛɾtɐ'pɐɾɐu'publikuĩteɾe'sadu|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ɔfe'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'

lĩɡ
w
aĩ'ɡlɛzɐ̃iĩfuɾ'matikʲɐ||nu'sewĩtɨ'ɾjoɾi'ziʃtɨũẽtɨr'natʷkjɐ'kɔʎɨ'kɾjɐ̃sɐz'ɔɾfɐ̃ʃidɨʃfɐvoɾe'sidɐʃ||

'saɾɐdɐkõsej'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'ʒɐnuʃ||] 
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[ẽtɾɨtɐ̃tʷ|nwĩtɨr'natʷ|'ɐ'mũjt̃ukɯɐ'vidɐdej'ʃodɨsu'ɾirpɐɾɐɐ'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒdifiku

ɫ'dadʃ'sɐ̃w̃dɨ'todanɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨɾ'jorɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjalimẽta'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõkɐpɐsi

'dɐd̥pɐɾɐ'sẽj'̃kɾjɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtʰ|ɐ'penɐʃ|'vĩtʰ||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨr'natu'ɛɾɐ'pojadupuɾumɐĩ'pɾɛzɐpetɾu'lifeɾɐ||'ɛʃtɐdej'ʃodɨaʒu'daɾalɨ'ɡ

ɐ̃duɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisju'naɾjɐ'klɐmɐ|puɾɐ'ʒudɐdɨp'soɐʃkulɛ'tivɐʃ|isĩɡu'laɾɨʃpɐɾɐ

usuʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõt'seɾ|wĩtɨr'natuse'ɾapɾi'mɐjɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐfɨ'ʃaɾɐʃ'pɔ

ɾtɐʃ||] 

[ĩtɨr'natudajziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐmuni'sipjudɨka'kõɡuẽjk̃ɐbĩdɐ'podfe'

ʃaɾɐʃ'poɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdeku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ’mezɨʒdɨfɨv'ɾɐjɾui'maɾsu'foɾɐ̃w̃djaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾaʃpupulɐ'sõʒdikɐ'bĩdɐ||m

ɐɾʒi'naʃ|'tiduʃpelapu'lisjɐnɐsju'naɫ'kumuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡɔzuʃ|ti'raɾɐ̃w̃a'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡuɐ'

dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ’bajruʃkɐbɐ'sãɡuibukũ'ɡojuiɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽjʃ̃sob|ɐ'mjasɐtɐ̃'bɐ̃j|̃dj'aɾ

mɐdɨ'foɡu||] 

['fasɐʒrɨklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾãsɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|ĩvɨʃti'ɡo

w|iuʃkɐ'mĩɲuʒle'vaɾɐ̃w̃awdʒmɐ̃telɐ'mẽtudjumɐ'redɨdɨfurnesɨ'doɾɨʃ|dj'aɾmɐʒde'foɡuawʒmɐ

ɾʒi'nɐjʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukũɲɨ'sidupuɾukabu'kadu|su'pɔʃtuefɨ'tivudaʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lɐnɐzẽjk̃ɐ'

bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ'seɾũduʃfurnese'doɾɨʒdj'aɾmɐʃ|ɐwʒmi'ljɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazuɛʃklɐɾɨ'sidu'numaɫ'tuɾɐẽjk̃ɯu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkɨĩtɨɾ'vẽjñadminiʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisteʃt

e'muɲɐ̃w̃uʃ'tɾĩtɐi'nɔ'vjɐnuʒda'pe'ʒe'ɛrɨ||] 

[usubpɾukuɾɐ'doɾɨʒe'ɾaɫdare'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpe'lonuĩsɨrɐ'mẽtudɐsɨ'm

ɐnɐdɐlɨɡali'dad̥|awʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkurup'sɐ̃w̃kɯbɾevɨ'mẽ

tvi'ɾɐ̃w̃a'tõnɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɨɾɐ̃kjɐ'mɛt̃udɨkɐpi'taʃ|ivinɐ̃sjɐ'mẽtuɐwtɨru'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʃ|nuʃ'tɛɾ

muʒdɐ'lej|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
a'tɾwɐnuʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisɛɡuvɨɾnɐ'doɾpɾɐ'aɾjɐpu'litikisu'sjaɫ|kɯpɾɨ

zi'diwawĩsɨrɐ'mẽtu|'disɨkɨazvɨ'nũsjɐʃ|ẽj'̃mũjt̃u'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐʃsusje'dad̥|iɐzawtuɾi'dadʃpuli'sj

aʃ|iʒudi'sjaiʃ|aiʃklɐɾe'seɾẽjũʃ'kɾimɨʃ||] 

[ɐdetẽj'̃sɐ̃w̃dɐ'redɨkɨrjali'zavɐɐ'saɫtuzɐ'mɐ̃w̃aɾ'madɐifurnɨ'siɐ'aɾmɐʃzawʒmɐɾʒi'najʃ|

ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'maɾkɐasɨ'mɐnɐdɐlɨɡɐli'dad|napɾu'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjʃ̃|ɐw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtupɐɾɐudɨzẽvɔɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dadʃ||'todz

ɐʃ'foɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐzakõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ɛzitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾeʒɐʃkumupɐ
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ɾ'sɐjɾɐʒduɡu'veɾnu'nɐ̃w̃'fɔʒĩa'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒatɾɐ'baʎɐnasẽsɨ

bɨlizɐ'sɐ̃w̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃sobɾɐĩpuɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||usɨkɾɨ'taɾjuʒɨ'ɾaɫ|irɨpɾɨzẽ'tɐ̃tɨlɨ'

ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rɨli'ʒjɔzɐasɐ'idɐdɐawdi'ẽsjɐkõsɨ'didɐpeluɡuvɨrnɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|ew'ʒɛnjul

abu'ɾĩɲu||] 

[ẽ’tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'dadpõtɐ'nɛɡɾɐ|rɨ'publikɐdu'kõɡubɾaza'viɫ|pɐɾaukũpɾi'mẽtudɨ'majzu

mɐmi'sɐ̃w̃pɐʃtu'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡudɐ'vid̥|fɐ'lodudzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'paʃ|ef

ə'tivɐɐ̃j'̃todupɐ'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐɛvɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐtɐ̃'bɐ̃j'̃keɾkõtɾi'bwiɾnudzẽvɔɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐnu

jʃse'toɾɨʒdaidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud̥||] 

[apɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'pɔdɨkõ'tarnuʃ'pɾɔsimuʒ’diɐʃkõuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʃ|iʃ'kɔlɐʃkõʃ't

ɾwidɐʃpelɐi'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐjʒvi'zitɐʒdikõ'tɾɔluifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐʃsu'sjaʃ|u'ɡɾupupɐrlɐm

ẽ'taɾdɐu'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vʲzi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdɨpu'taduʃ

kũʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjali'dadɨdujʃse'toɾɨʒdasɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uuʃpu'litikuʒ'nɐ̃w̃ɡoʃ't

aɾɐ̃w̃duki'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zawʃ'tasẽ'luzɨ'lɛtɾikɐ'a'tɾeʒ'mezɨʃ||u'faktuʃ'taadifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdelɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐmoʃ'tɾowskõʃtɾɐ̃'ʒidɐkõudzabɐ'mẽtuduedi'fisjudɐj'

ɡɾeʒɐkɐ'tɔlikʲɐ||puɾ'seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽj'̃sɐ̃w̃ipɾɨzeɾvɐ'sɐ̃w̃'devɨ'seɾpɾjokup

ɐ'sɐ̃w̃dɨ'toduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sedɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐ'joɾdẽsi'dadɨpupulɐsju'naɫi'majʃsɨɾ'visuʃ||uʒdɨp

u'taduʃ|ĩsẽ'tivɐ̃w̃ɐizɨku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃpɐɾɐu'bẽjʃ̃'taɾdaʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 

[rɐ'uɫ'dãdɐ|'ʃɛfɨdu'ɡɾupupɐrlɐ'mẽtardɐ'nitɐpɾɐpɾu'vĩsjadɨkɐ'bĩdɐ|oɾjẽ'towɐ'ĩdɐumɐp

ɐ'lɛʃtɾɐ'sobɾɨɐwtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||] 

[uʒdɨpu'taduʒdaw'nitɐrɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃aʃpɾjokupɐ'sõjʒ̃dɐpɾu'vĩsjawpɐrlɐ'm

ẽtupɐɾɐdɨʃku'sõjʃ̃|ipɔ'sivejʃsolu'sõjʃ̃||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'fɛbɾɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔɫ|ĩpɨ'diwkɯu'publikusjapɾɨzẽ'tasẽj'̃masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒduʃ'ta

djumunisi'paɫdu'tafɯ||s'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐirɨkɾjɐ'tivuduli'boluɾjali'zaɾɐ̃w̃mɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[ɐ'tuɾmɐ'vɛɾdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒo'ɡonakõdi'sɐ̃w̃dɨvizi'tadɐ|ẽjt̃ɾo'timidu|tẽduẽtɾe'ɡadu'minju

duʃpɾi'mɐjɾuʒ’vĩtɨmi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɯvjɐ'ʒodukɐ'lulu|pɾo'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 
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[məʃɐjʃsẽ'sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sɔldɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ’ljõʒdu'nɔɾtɨĩvɨɾ'teɾɐ̃w̃u'ru

muduzɐkõtsi'mẽtuʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃ɐw'ɡɔluɐwʒ’vĩti'sejʒmi'nutuzini'sjaʃpuɾĩtɨɾ'mɛdjudɨ'ɔnjɛ||ukɾ

uzɐ'mẽtʷdɨna'ni'fojpɨɾ'fɐjtu|kõ'klwidukõumaɡ'nikifukɐbesʲɐ'mẽtuduɐta'kɐ̃tɨdɐe'kipɐdɯ'em

e'nak
w
ɐ̃'zɐ̃bi||] 

[dɨ'pojʒ’djũ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾowku'reɾa'tɾaʒdupɾe'ʒwizu|bɐʃfoj'powkuefi'kaʒna

kõkɾetizɐ'sɐ̃w̃dɐʃ|opuɾtunʲ'dadʃɔb'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽ'nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾɨ|us'pɔɾtĩɡ|ilɨ'vowplɐ'kaɾn

umɐʒo'ɡadɐdɯĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjr̃ɨ'foɾsu'ʒo|'tevɐ'fɾjezɐnesɨ'saɾjɐpɐɾɐfɐ'zeɾu'doj’zɛɾupɐɾɐ'su

ɐfuɾmɐ'sɐ̃w̃|deku'riduʃk
w
a'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'meɾɐme'tadɨ||] 

[nurjɐtɐ'mẽjtu|urɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʒ'lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽtɨ|us'pɔɾtĩɡfe'ʃowsɨna'su

ɐ'zonɐ'majʒrɨ'kwadɐ'mũjt̃u'bẽjk̃omɐ̃'dadɐpɨluʒdɨ'fezɐʃsi'mɐ̃w̃|tʃɐ̃'ɡaniina'ni||] 

['meʒmukõɐ'tuɾmɐfuɾɐʃ'tejɾɐĩvɨɾɨ'daɾpɨluʃfutɨ'bɔɫ|ɔfẽ'sivu|'foj'sẽpɾɨus'pɔɾtĩɡkɯʃ'tev

ɨmɨ'ʎɔɾnakõ'tẽdɐ|'so'nɐ̃w̃ɡɐ̃'jɔ̃wpuɾ'mũjtu'maʃpuɾkɨujʃ'sewzɐtɐ'kɐ̃tɨʒdɨʃpɨɾti'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨz

ɔpuɾtuni'dadʃ||doj'zɛɾu'fojurezuɫ'tadʷfi'naɫdɐpɐɾ'tidɐaʒwi'zadɐpeluĩtɨɾnɐsjo'naɫ|'pedɾudujʃ'

sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛjʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐtutɐ'lizɐ'vĩt'sĩkupɔtuʃ|jo'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒmajʃ'kɔ

muduʃ nu'mɐjudɐtɐ'bɛlɐdeklɐsfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zapɨdojʒi'milidɪ'zɔjtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'ɛumɐ'dwẽsɐĩfɛk'sjɔzɐ'zakõtɐ'ʒjɔzɐkɐw'zadɐpuɾũ'viɾuʃa'madumɔɾbiɫ'viɾuʃ||

atɾɐ̃ʒmi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨp'soap'soɐpuɾ'mɛjudaʃsekɾe'sõjʒ̃dunɐ'ɾiʃ|idɐ'bokɐ|eʃpe'lidɐʃpelu

'dwẽtɨawto'siɾ|reʃpi'ɾaɾowfɐ'laɾ|nuz'uɫtɨmu'zɐnuʃ|ɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojaso'ladɐkõ'surtuʒd

ɯsɐ'ɾɐ̃pukaw'zɐ̃du'vaɾjuʃ|'obɨtuʃ|pɾĩsʲpaɫ'mẽtʰnɐʃkɾi'ɐ̃sɐʒme'noɾɨʒdɨ'sĩku'ɐnuʒdi'dad̥||] 

[iʃpɛ'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnajʃ'seɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾu'misuasu'midupeluizɨku'tivuɐ̃ɡu'lɐnun

u'k
w
adɾuduʃ|'õzɨkõpɾu'misuʃpɐɾɐkõɐkɾi'ɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩɲɐdɨʃtɾɐ'tɛʒɐi'lɛva'kɾjɐ̃sɐkomupɾjoɾi'dadɨ

ɐbsu'lutɐ||pu'ɾisu'fɔɾɐ̃w̃lɐ̃'sadɐʒ'vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsibliza'sɐ̃w̃ivɐsinɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃puẽj'̃t

odupɐ'iʃ||kõ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃasitwɐ'sɐ̃ɛpidɨmju'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'tẽjʃ̃'tadw

ɐdɨmi'nwiɾkõsidɨɾaveɫ'mẽtɨ||] 

[ɐtɾɐ'veʒdusɛ'toɾdɐsɐ'udipɐɾ'sejɾuʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾɨ'tẽdatĩ'ʒiɾɐmɛ'tɐdene'jũ̃'k

azudɨsɐ'ɾɐ̃punɐpɾo'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtɨkɐ̃'pɐ̃ɲɐ'bɛɾtofsjaɫ'mẽtɪpelɐɡuvɨrnɐ'doɾɐdɐpɾu'vĩsjɐpɾɨ'v

esɨvasi'naɾ'majʒdɨ'sẽtuiɔj'tẽtɐj'miɫkɾi'ɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʃ||dɐ'ikɯaɡuvɨɾ'nɐ̃tape'loaw

ʃ'tɛknikuʃdɨsɐ'udɨaredu'bɾaɾẽjũzɨʃ'foɾsuʃpɐɾɐkɯ'ɛʃtɐ'sifɾɐ'sejʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'lõ

bɐkɐ'tẽbuizoɾ'totɐ̃'bẽjɐ̃uʃ'pajʃ|jẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃ɐle'vaɾẽjɐ̃ʃkɾi'ɐ̃sɐʃ|awʃ'pɔʃtuʒdɨvɐsin

ɐ'sɐ̃w̃||] 

['seɾkɐdɨdu'zẽtɐzi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'foɾɐ̃w̃kɾi'adɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐkɯ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|adm

ɨniʃ'tɾaɾajʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomi'litɨ|ivitɐ'minɐ'a|aʃ'kɾjɐ̃sɐʒdɨʒ'zɛɾuɐ'dej'zɐnuʒdɨi'da
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dɨ||ɐzi'kipɐʃ'vɐ̃w̃deʒdo'bɾaɾsɨ'poɾtɐ'poɾtɐite'ɾɐ̃w̃'owtɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkuoɾdɨnɐ'doɾɨʒd

uʒ'bajruʃ|inɐzuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʒdɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

7º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃jʒ̃dɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudukɐ'kõɡu|'fojfũ'dad

ɐẽ'milojtʷ'sẽtuzjoj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisjo'naɾjɐʃfɾɐ̃'sezɐʃ||'a'sẽtwi'tɾĩti'sĩ'kʷɐnuʃkɨtɾɐ'baʎɐnapɾup

ɾɐɡɐ'sɐ̃w̃dwivɐ̃'ʒɛʎuinapɾɨʃtɐ'sɐ̃w̃dea'sõjʒ̃dɨsolideɾje'dadɨ'aʃkumuni'dad̥ʃ||a'lẽjd̃aʃ'kɔlɐmisj

o'naɾjɐa'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩteɾ'sadu|akõɡɾɨɡa'sɐ̃w̃ɔfɨ'ɾesɨ'kuɾsuʒdɨpaʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ

w
aĩ'ɡlezɐiĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨ'ɾjoɾi'ziʃtɨũĩtɨɾ'natukɨa'koʎɨ'kɾjɐ̃sɐʃ'ɔɾfɐ̃ʃ|idʃfɐvoɾɨ'sidɐʃ||'saɾ

ɐdakõsej'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vɛjud̺ɐpɾu'vĩsjɐduku'nene'ɐ'sej'zɐnuʃ||] 

[ẽtɾe'tɐ̃tʷ|nwĩtɨɾ'natu|'a'mũjt̃ukɯɐ'vidɐdej'ʃodɨsu'riɾpɐɾɐ'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒdfikuɫ

'dadɨʃ'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾɛzɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨ'ɾjoɾrɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐlimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõkɐpɐs

i'dadɨpɐɾɐ'sẽj'̃kɾjɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtʰ|ɐ'pɛnɐʒ’vĩtʰ||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨɾ'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾumɐẽ'pɾezɐputɾu'lifɨɾɐ||'ɛʃtɐdej'ʃodɨaʒu'daɾalɨ'ɡ

ɐ̃duɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisjo'naɾjɐ'klɐmɐpuɾa'ʒudɐdɨp'soɐʃkule'tivɐʃ|isĩɡu'laɾʃpɐɾɐu

suʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'seɾ|wĩtɨr'natusɨ'ɾapɾi'mɐjɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐfe'ʃaɾɐʃ'pɔ

ɾtɐʃ||] 

[ĩter'natudɐziɾ'mɐ̃jʃ̃|dɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽj'̃lɐ̃dɐnɐ'podɨfe'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ’mezɨʒdɨfɨv'ɾejɾui'maɾsu'foɾɐ̃w̃deaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾɐʃpupulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||

mɐɾʒi'najʃ|'tiduʃpelɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ'komuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐde'foɡ

ua'dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ’bajruʃkɐbɐ'sãɡu|ibukũ'ɡoju|iɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽjʃ̃sobɐ'mjasɐtɐ̃'bẽjd̃ɨ'

aɾmɐʒdɨ'foɡu||] 

['fasɨaʒrɨklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩseɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|ĩvɨʃti'ɡo

iuʃkɐ'mĩɲuʒ'lɛvɐ̃w̃awdɨʒmɐ̃tɨlɐ'mẽtudɨumɐ'redɨdɨfurnɨsɨ'doɾɨʒdɨ'aɾmɐʒde'foɡuawʒmɐɾʒi'n

ɐjʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukũjɨ̃'sidupuɾukabu'kadu|su'pɔʃtuefe'tivudɐʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lɐn

ɐʃ|ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ'seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾɨʒdɨ'aɾmɐʃ|ɐwʒmi'ljɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu'ɛʃklɐɾe'sidunumaɫ'tuɾɐẽjk̃ɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkɯĩtɨɾ'vẽjñadmniʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐsite

ʃte'muɲɐ̃w̃uʃ'tɾĩtɐi'nɔ'vɐnuʒdɐ'pe'ʒe'ɛrɨ||] 

[uʃsubpɾokuɾɐ'doɾɨʒe'ɾaɫdare'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpe'lonuiẽsɨrɐ'mẽtudɐsɨ'

mɐnɐdɐlɨɡali'dad̥|awʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkurup'sɐ̃w̃kɨbɾevɨ'm

ẽtʰvi'ɾɐ̃w̃a'tonɐ||] 
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['kɾimɨʃkomubɾɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpɨ'tajʃ|ifinɐ̃sjɐ'mẽtuɐwtɨro'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'teɾmuʒdɐ'l

ej|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾu'ɐnuʒdipɾi'zɐ̃w̃||uvisɨɡuvɨrnɐ'doɾpɐɾɐ'aɾjɐpu'litikisu'sjaɫ|kɨpɾɨzi'diwaw

ĩsɨrɐ'mẽtʷ|'disɨkɯaʒdɨ'nũsjɐʃ|ẽ'mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsosje'dad̥|jazawtuɾi'dadɨʃpuli'sjajʃ|iʒudi'

sjaiʃ|aʃklaɾe'seɾẽjũʃ'kɾimɨʃ||] 

[ɐditẽj'̃sɐ̃w̃dɐ'redɨkɨriɐli'zavɐɐ'saɫtuʃ|ɐ'mɐ̃w̃aɾ'madɐiforne'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒi'najzẽjk̃ɐ'bĩd

ɐ|'maɾkasɨ'mɐnɐdɐleɡɐli'dad|nɐpɾu’vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjʃ̃|aw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtu'pɐɾɐudzẽvoɫvi'mẽtudɐʃkomuni'datʃ||'todɐz

ɐʃ'foɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐzakõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ɛzitudupɾu'sɛsu||azi'ɡɾeʒɐʃ'komupɐ

ɾ'seɾɐʒduɡu'vernu'nɐ̃w̃'fɔʒẽa'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒɐtɾɐ'baʎɐnɐsẽsi

bilizɐ'sɐ̃w̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃'sobɾɐĩpuɾ'tɐ̃sjɐdɐzaw'taɾkikɐʒlu'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwosekɾɨ'taɾjuʒɨ'ɾaɫ|irɨp

ɾɨzẽ'tɐ̃tɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rɨli'ʒjɔzɐ|asɐ'idɐdɐw'djẽsjɐkõsɨ'didɐpeluɡu'vɨrnɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|e

w'ʒɛnjulabu'ɾĩɲu||] 

[ẽ’tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'dadpũtɐ'nɛɡɾɐ|rɛ'publikɐdu'kõɡubɾazɐ'viɫ|'pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'majʃ|

umɐmi'sɐ̃w̃paʃto'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũm'bũɡudɐ'vid|fɐ'lowdudɨzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'

paʃ|ifɛ'tivɐẽ'todʷpɐ'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐtɐ̃'bẽj'̃keɾkõtɾi'bwiɾnudɨzẽvolvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐn

ujʃse'toɾɨʒdɐedukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud̥||] 

[apɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'pɔd̥kõ'tarnuʃ'pɾɔsimʷʒ’diɐʃkõuni'dadɨjʃsani'taɾjɐʃ|iɨʃ'kɔlɐʃkõʃ't

ɾwidɐʃpelɐi'ɡɾeʒɨevɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾolu|ifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐʃsu'sjajʃ|u'ɡɾupupɐrlɐm

ẽ'tardɐu'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vɨzi'towuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdɨpu'tad

uʃkõʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjali'dadɨdujsɛ'toɾɨʒdɐsɐ'ud̥|idukɐ'sɐ̃w̃|'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ|i'ɔtɾuʃ||uʃpu'litikuʒ'nɐ̃

w̃ɡoʃ'taɾɐ̃w̃dukɨ'viɾɐ̃w̃||] 

[buku'zawʃ'tasẽ'luzi'lɛtɾikɐj'a'tɾeʒ'mezɨʃ||u'faktuʃ'tadifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdɨlɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐmoʃ'tɾosɨkõʃtɾɐ̃'ʒidɐkõudzabɐ'mẽtuduɨdi'fisjudɐj'ɡɾ

eʒɐkɐ'tɔlikɐ||puɾ'seɾpatɾi'mɔnjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽ'sɐ̃w̃ipɾɨzeɾvɐ'sɐ̃w̃devɨ'sɨɾpɾiokupɐ'sɐ̃

w̃dɨ'toduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sɛdɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐ'joɾdẽsi'dadɨpopulɐsju'naɫ|i'majʃsɨɾ'visuʃ||uʒde

pu'taduʃĩsẽ'tivɐ̃w̃aizeku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃ'pɐɾɐu'bẽj'̃dɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[ra'uɫ'dãdɐ|'ʃɛfɨdu'ɡɾupupɐrlɐ'mẽtardɐw'nitɐpɐɾapɾu'vĩsjadɨkɐ'bĩdɐ|oɾjẽ'towɐ'ĩdɐum

ɐpɐ'lɛʃtɾɐ'sobɾɨawtaɾ'kikɐʒlu'kajʃ||] 



 

143 

[uʒdepu'taduʒdɐu'nitɐrɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐi'levɐ̃w̃ɐʃpɾeokupɐ'sõjʒ̃dɐpɾu'vĩsjawpɐrlɐ'm

ẽtupɐɾɐdiʃku'sõjʃ̃|ipu'sivɐjʃsolu'sõjʃ̃||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'fɛbɾɨd̺umũ'djaɫdɨfutɨ'bɔlĩpɨ'diwkju'publikusɐpɾɨzẽ'tasẽ'masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒduʃ't

adjumunisi'paɫdu'tafɯ||s'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐirɨkɾjɐ'tivuduli'bolurjali'zaɾɐ̃w̃mɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[ɐ'tuɾmɐ'veɾdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒu'ɡonɐkõdi'sɐ̃w̃devɨzi'tadɐ|ẽ'tɾo'timidɐ|'tẽduĩtɾɨ'ɡaduudu'm

injuduʃpɾi'mejɾuʒ’vĩtimi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodɨka'lulu|pɾu'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[mɐʃ|aaʃẽ'sɐ̃w̃duli'bɔlu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ'ljõʒdu'nɔɾtɨĩvɨɾ'teɾɐ̃w̃u'ru

muduzɐkõtsi'mẽtuʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃ɐw'ɡoluawʒ’vĩti'seʃ|mi'nutuʃ|ini'sjaʃpuɾĩtɨɾ'mɛdjude'ɔw'ẽn||u

kɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fɐjtu|kõ'klwidukõmaɡ'nikifukabesjɐ'mẽtuduɐ'tɐ'kɐ̃tʰ|kɨdɐi'kipɐdɨ'

emɨ'nak
w
ɐ̃'zɐ̃bi||] 

[de'pojʒ’dɨũ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾoko'reɾɐ'tɾaʒdupɾɨ'ʒwizu|mɐʃfoj'pokuefi'kaʒnakõ

kɾetizɐ'sɐ̃w̃dɐʃ|ɔpuɾtuni'dadɨʃ|ɔb'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽ'nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾɨ|us'pɔɾtĩɡ|le'vowplɐ'kaɾ'nu

mɐʒo'ɡadɐdɨĩsɨʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjr̃ɨ'fɔɾsu'ʒɔ|'tevɨɐ'fɾjezɐnese'saɾjɐpɐɾɐfɐzeɾu'dojʒ’zɛɾupɐɾa'suɐ

fuɾmɐ'sɐ̃w̃|deku'riduʃk
w
ɐ'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'mejɾɐme'tadɨ||] 

[nurjɐtɐ'mẽtu|urɨkjiɐ'tivuduli'bolu|su'biwaʒ’lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽtɨ|us'pɔɾtĩɡfe'ʃowsɨna'su

ɐ'zonɐ'majʒrɨ'kwadɐ'mũjtu'bẽjk̃omɐ̃'dadɐpeluʒdɨ'fezɐʃsi'mɐ̃w̃|ʃi'ɡɐ̃ninɐ'ni||] 

['meʒmukõɐ'tuɾmɐfoɾɐʃ'tejɾɐĩveɾe'daɾpelufutɨ'bɔɫɔfe'sivu|'foj'sẽpɾɨus'pɔɾtĩɡkɨʃ'tevɨ

mɨ'ʎɔɾnɐkõ'tẽdɐ|sɔ'nɐ̃w̃ɡɐ'ɲopuɾ'mũjtu'majʃpuɾkɯuʃ'sewzɐtɐ'kɐ̃tɨʒdɨʃpɨɾdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨʃ|ɔ

poɾtuni'dad̥ʃ||doj'zɛɾu'fojurɨzul'tadufi'naɫdɐpɐɾ'tidɐaʒwi'zadɐpeluĩtɨɾnasjo'naɫ|'pedɾuduʃ'sɐ̃t

uʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐtotɐ'lizɐ'vĩti'sĩku'põtuʃio'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'majʃ'k

omuduʃ|nu'mɐjudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsifikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zap'dojʒ'miɫ|idɨ'zɔjtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'ɛumɐd̺u'ẽsɐĩ'fɛtukõtɐ'ʒjɔzɐkaw'zadɐpuɾũ'viɾuʃa'madumɔɾbili'viɾuʃ||atɾɐ̃ʒm

i'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨpɨ'soɐpaɾɐpɨ'soɐpuɾ'mejudɨʃsɨkɾɨ'sõjʒ̃duna'ɾiʃ|idɐkɐ'bɛsɐ|ɨʃpe'lidɐʃpelu'

dwẽtʰ|awtu'siɾ|rɨʃpi'ɾaɾ'ofɐ'laɾ|nu'zuɫtɨmu'zɐnuʃ|apɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojasu'ladɐkõ'suɹtujʒdi

sɐ'ɾɐ̃pukaw'zɐ̃du'vaɾju'zɔbituʃ|pɾĩsipaɫ'mẽtʰnɐʃkɾi'ɐ̃sɐʒmɨ'nɔɾɨʒdɨsĩku'anuʒdi'dad̥||] 

[aɨʃpɨ'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnɐjʃ'seɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾu'misuɐsu'midupeluizɨku'tivuɐ̃ɡu'lɐnun

u'k
w
adɾudu'zõzɨkõpɾu'misuʃpɐɾɐkõɐkɾi'ɐ̃sɐ|'ɛʃtaɫĩɲɐdeʃtɾɐ'tɛʒɐi'lɛvɐ|ɐkɾi'ɐ̃sɐkomupɾjoɾi'da

d̥|absu'lutɐ||pu'ɾisu'fɔɾɐ̃w̃lɐ̃'sadɐʒ’vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃jɐ̃ʒdɨsẽsibɨliza'sɐ̃w̃ivɐsinɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃pu
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ẽtodʷpɐ'jʃ||kõ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃jɐ̃ʃɐsitwɐ'sɐ̃w̃epidɨmo'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'tẽjʃ̃'tad

ʷ|ɐdɨmi'nwiɾkõsidɨɾavɛɫ'mẽtʰ||] 

[ɐtɾɐ'vɛʒdusɛ'toɾdɐsɐ'utʰ|ipɐɾ'sejɾuʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾɨ'tẽdɐtĩ'ʒiɾɐmɛ'tɐdɨnɨ'ɲũ'k

azudɨsɐ'ɾɐ̃pu|nɐpɾu'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtkɐ̃'pɐ̃jɐ̃'bɛɾtɐɔfisjaɫ'mẽtɨpelaɡovɨrnɐ'doɾɐdɐpɾu'vĩsjɐpɾɨ'

vesɨvasi'naɾ'majʒdɨ'sẽtujɔj'tẽtɐ'miɫkɾi'ɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʃ||dɐ'ikɨɐɡuvɨɾ'nɐ̃tʰ|apɨ'loa

wʃ'tɛknikuʒdɨsa'udɨarɨdo'bɾaɾẽjũzɨʃ'foɾsuʃpɐɾɐkj'ɛʃtɐ'sifɾɐ'seʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'lõb

ɐkɐ'tẽbuizoɾ'totɐ̃'bẽjɐ̃uʃ'pajʃ|jẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃alɨ'vaɾẽjɐ̃ʃkɾi'ɐ̃sɐʃ|ɐwʃ'pɔʃtuʒdevɐsinɐ'

sɐ̃w̃||] 

['seɾkɐdɨdu'zẽtɐʃi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'fɔɾɐ̃w̃'kɾjadɐʃ|ẽjk̃ɐ'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|adɨmi

niʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomi'litɯ|ivitɐ'minɐ'a|aʃkɾi'ɐ̃sɐʒduʒ'zɛɾuɐmɨ'nɔɾɨʒdɨ'dej'z

ɐnuʒdi'dadɨ||azi'kipɐʃk’vɐ̃w̃dɨʒlo'kaɾsɨ'pɔɾtɐ'pɔɾtɐitɨ'ɾɐ̃w̃'otɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkuɾdɨnɐ'd

oɾɨʒduʒ’bajruʃ|inɐzuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʒnapɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

8º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃jʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjuduka'kõɡu|'fojfũ'da

dɐẽj'̃miɫ|ojtu'sẽtuzjoj'tẽtɐi'tɾejʃpuɾmisjo'naɾjɐʃfɾɐ̃'sezɐʃ||'a'sẽtui'tɾĩtɐi'sĩ'kwɐnuʃkɨtɾɐ'baʎɐẽp

ɾɔpɐɡɐ'sɐ̃w̃duɨvɐ̃'ʒɛʎjuinɐpɾeʃtɐ'sɐ̃w̃dɨɐ'sõjʒ̃dɨsolidaɾje'dj'aʃkumuni'dad̥ʃ||a'lẽjd̃aiʃ'kɔlɐmis

jo'naɾja'bɛɾtɐpaɾɐu'publikuĩteɾe'sadu|akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ofɨ'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdepɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩ

ɡ
w
aĩ'ɡlɛzɐ̃iĩfoɾ'matikɐ||nu'sewĩteɾi'oɾi'ziʃtɨũĩtɛr'natukjɐ'kɔʎɨkɾi'ɐ̃sɐ'zɔɾfɐ̃zidiʃfɐvoɾe'sidɐʃ||'

saɾɐdɐkõsej'sɐ̃w̃ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾe'vĩsjɐduku'nenɨj'a'sej'zɐnuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|nuĩteɾ'natu'a'mũjt̃ukjɐ'vidɐdej'ʃodɨsu'riɾpɐɾɐ'saɾɐi'suaʃku'lɛɡɐʃ||aʒdifikuɫ'd

adiʃ'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨ'ɾjorɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjalimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩter'natukõkɐpɐsi'

dɐdɨpaɾa'sẽjk̃ɾi'ɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtjɐjɐ'penɐʒ'vĩtɨ||] 

[nupɐ'sadu|wĩter'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾumɐẽ'pɾɛzɐpetɾo'lifeɾɐ||'ɛʃtɐde'ʃodjɐʒu'daɾaɫe'ɡ

ɐ̃dwɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisjo'naɾjɐ'klamɐpuɾɐ'ʒudɐdɨp'soɐʃkule'tivɐzisĩɡu'laɾʃpaɾɐu

suʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ’seɾ|wĩter'natuse'ɾapɾi'mejɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninafe'ʃaɾɐʃ'p

oɾtɐʃ||] 

[ĩter'natudaziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'podɨfe'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mezɨʒdɨfɨvɨ'ɾejɾi'maɾsu'foɾɐ̃w̃djaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾaʃpopulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||m

ɐɾʒi'nɐjʃ|'tiduʃplɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ'komwaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡua'

dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ’bajruʃkɐbɐ'sɐ̃ɡuibukũ'ɡojuiɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽjʃ̃sobɐ'mjasɐtɐ̃'bẽjd̃ɨ'aɾm

ɐdɨ'foɡu||] 
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[fasɨaʒrɨklɐmɐ'sõjʒ̃dapopulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'nalĩvɨʃti'ɡo

wiuʃkɐ'mĩɲuʒle'vaɾɐ̃w̃ɐwdɨʒmɐ̃telɐ'mẽtudjumɐ'redɨdɨfurnesɨ'doɾɨʒ'djaɾmɐʒdɨ'foɡuɐwʒmɐɾ

ʒi'nɐjʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukũɲe'sidupuɾkabu'kadu|su'poʃtuife'tivudaʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡo'lan

ɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛjɐku'zadudɨ’seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾɨʒdi'ɐɾmɐʃ|ɐwʒmi'ljɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu'ɛiʃklɐɾe'sidu'numaɫ'tuɾɐẽkɨu'zoɾɡɐ̃w̃ʃkiĩteɾ'vẽjẽ̃naadminiʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐt

ɨʃtɨmũ'ɲɐ̃ɾɐ̃w̃ʃ'tɾĩtɐi'no'vjanuʒdɐ'pɛ'ʒɛ'ɛrɨ||] 

[usubpɾokuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdɐre'publikɐẽkɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpɨ'lownuẽsɨrɐ'mẽtudɐsɨ'm

anɐdaɫɨɡaɫi'dad̥|awʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduɨziʃ'tiɾẽ'kazuʒdɨkorup'sɐ̃w̃kɨbɾevɨ'mẽtɨ

vi'ɾɐ̃w̃a'tɔnɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɾɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpi'tajʃifinɐ̃sjɐ'mẽtuɐwteru'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'tɛɾ

muʒdɐ'lej|ɐ'tɛjɐwʒ'vĩti'k
w
a'tɾwanuʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uviseɡuvɨrnɐ'doɾpɐɾɐ'aɾjɐpu'litikɐiso'sjaɫipu'

litikɐ|kɨpɾezɨ'diwawẽsɨrɐ'mẽtu|'disɨkɨaʒdɨ'nũsjɐʃ|ẽ'mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsosje'dad̥|iazawtuɾi'd

ad̥ʃpuli'sjajʃ|iʒudi'sjaiʃ|aiʃklɐɾɨ’seɾẽjũʃ'kɾimɨʃ||] 

[ɐdɨtẽ'sɐ̃w̃dɐ'redɨkɨrjali'zavɐ'saɫtuza'mɐ̃w̃ɐɾ'madɐifurne'siɐ'aɾmɐzɐwʒmaɾʒi'najzẽj ̃

kɐ'bĩdɐ|'maɾkɐse'manɐdaleɡali'dadɨnapɾo’vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõzaw'taɾkikɐʃ|uɐ'sũtudumu'mẽtupɐɾɐudɨzẽvoɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dadɨʃ||'todɨz

ɐʃ'foɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐz'akõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ezitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾeʒɐʃ'komup

ɐɾ'sɐjɾɐʒduɡu'vernunɐ̃w̃'foʒẽa'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒatɾɐ'bal
j
ɐnɐsẽ

sibilizɐ'sɐ̃w̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃'sobɾɨɐĩpoɾ'tɐ̃djɐdazawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwusekɾe'taɾjuʒe'ɾaɫ|i

rɨpɾɨzẽ'tɐ̃tɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rɨli'ʒjɔzɐ|asɐ'idɐdaw'djẽkõsɨ'didɐpɨluɡu'vernɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|e

w'ʒɛnjulɐbu'ɾĩɲu||] 

[ẽ'tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'dadɨpõtɐ'neɡɾɐ|rɨ'publikɐdu'kõɡubɾɐzɐ'vilɨ|'paɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'maj

zumɐmi'sɐ̃w̃pɐʃtu'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡudɐ'vidfɐ'luwdudɨzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'p

azife'tivɐẽ'todupɐ'iʃ||] 

[ai'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽɐ̃'ɡɔlɐtɐ̃'bẽj'̃kɛɾkõtɾi'bwiɾnudɨzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾo'vĩsjɐnu

jʃsɛ'toɾɨʒdaidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'udɨ||] 

[ɐpɾo'vĩsjɐdeka'bĩdɐ'podɨkõ'taɾnuʃ'pɾɔsimuʒ’diɐʃkõuni'dadiʃsani'taɾjɐzieʃ'kɔlɐʃkõʃ'

tɾwidɐʃpɨlɐi'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudaʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾɔlifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾo'ɡɾɐmɐʃso'sjajʃ|u'ɡɾupupɐɾlɐmẽ't

aɾdɐw'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdapɾo'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdɨpu'taduʃk
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õʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjɐli'dadɨdujʃsɛ'toɾɨʒdɐsɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'obɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'nɐ̃w̃ɡuʃ'taɾ

ɐ̃w̃duki'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zaweʃ'tasẽ'luzi'lɛtɾi'kɐ'tɾeʒ’mezɨʃ||u'faktueʃ'taadifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdɨlɨɡɐ'sɐ̃w̃dau'nitɐmoʃ'tɾowsɨkõʃtɾɐ̃'ʒidɐ'kõudɨzabɐ'mẽtudwidi'fisjudɐ

i'ɡɾeʒɐkɐ'tɔlikɐ||puɾ’seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽ'sɐ̃w̃ipɾezɨɾvɐ'sɐ̃w̃'devɨ’seɾpɾjoku

pɐ'sɐ̃w̃dɨ'toduʃ||] 

[ka'bĩdɐ|muni'sipju'sɛdɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpopulɐsju'naɫ|i'majʃsɨɾ'visuʃ||uʒdɨ

pu'taduzĩsẽ'tivɐ̃w̃ɐezeku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃ'pɐɾɐu|'bẽjd̃ɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[rɐ'uɫ'dɐ̃dɐ|'ʃɛfdu'ɡɾupupɐrlɐmẽ'taɾdɐw'nitɐpɐɾɐpɾo'vĩsjadakɐ'bĩdɐ|oɾjẽ'toɐ'ĩdɐumɐ

pa'lɛʃtɾɐ'sobɾjawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||] 

[uʒdɨpu'taduʒdau'nitɐrɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃ɐ'lwɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾjɔkupɐ'sõjʒ̃dɐpɾu'vĩsjɐwpɐrlɐ'mẽ

tu'pɐɾɐdiʃku'sõʃipo'sivejʃsolu'sõjʃ̃||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽɐ'fɛbɾɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔlĩpe'diwkɨu'publikusjɐpɾezẽ'tasjẽ'masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒdu

eʃ'tadjumunisi'paɫdu'tafɨ||s'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐirɨkɾjɐ'tivuduli'bolurjali'zaɾõumɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[ɐ'tuɾmɐ'veɾdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒo'ɡonɐkõdi'sɐ̃w̃dɨvizi'tadɐ|ẽtɾo'timidɐ|'tẽduẽtɾe'ɡadu|udu'm

injuduʃpɾi'mejɾuʒ’vĩtmi'nutuza'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodɨkɐ'lulu|pɾo'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[mazasẽ'sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐɾ'tidɐ|foj'sɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ’ljõjʒ̃dɨ'nɔɾtɨĩvɛɾ'teɾɐ̃w̃u'ru

muduzɐkõtɨsi'mẽtuʃ|iʃe'ɡaɾɐ̃w̃aw'ɡoluawʒ’vĩti'sejʒmi'nutuzini'sjajʃpuɾĩteɾ'mɛdjudɨ'owen||

ukɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpeɾ'fejtu|kõkl'widukõũmɐɡ'nikifukɐbesiɐ'mẽtudeɐ'takɨdɐi'kipɐdɨɛ

mɨ'nak
w
ɐ̃'zɐ̃bi||] 

[de'pojʒdjũ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾoku'reɾɐ'tɾaʒdupɾe'ʒwizu|mɐʃfoj'pokwefi'kaʒnɐkõ

kɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐʒzɔpoɾtuni'dadɨzob'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽ'nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾɨ|us'pɔɾtĩɡ|ele'vouplɐ'kaɾ'n

umɐʒo'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽrɨ'foɾsu'ʒɔ|'tevjɐfɾ'jezɐnese'saɾjɐpɐɾɐfɐ'zeɾudoj'ʒɛɾupɐɾɐ'suɐf

oɾmɐ'sɐ̃w̃|deku'riduʃk
w
ɐ'ɾẽtɐi'sĩkumij'nutuʒdapɾi'mejɾɐme'tad̥||] 

[nurjɐtɐ'mẽtu|urɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʒ’lĩɲɐʃ|ĩfeliʒ'mẽtus'poɾtĩɡfw'ʃowsɨna'su

ɐ'zonɐ'majʒrɨ'kwadɐ'mũjtu'bẽjk̃omɐ̃'dadɐ'pelujʒdɨ'fezɐjʃsi'mɐ̃w̃|tʃɐ̃ɡa'ni.inɐ'ni||] 

['meʒmukõɐ'tuɾmɐfurɐʃ'tejɾɐẽvɨɾɨ'daɾpelufutɨ'bɔlofẽ'sivu|foj'sẽpɾɨus'pɔɾtĩɡ'kẽjẽʃ'te

vɨmɨ'ʎoɾnɐkõ'tẽdɐ|'nɐ̃w̃'soɡɐ̃'ɲopuɾ'mũjtu'majʃpuɾkɨuʃ'sewzata'kɐ̃teʒdiʃpeɾdi'saɾɐ̃wiɨ'nɔɾm

ɨzopoɾtuni'dadɨʃ||dojʒ'zɛɾu'fojurezuɫ'tadufi'naɫdapɐɾ'tidɐʒwi'zadɐpeluĩtɨɾnɐsjo'naɫ|'pedɾud

uʃ'sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐtotɐ'lizɐ'vĩti'sĩku'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒmaʃ'ko

muduʒnu'mɐjudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zapɨ'dojʒi'milidɨ'zɔjtu||] 
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Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'ɛumɐ'dwẽsɐĩ'fɛtɔkõtɐʒɨ'ɔzɐkɐw'zadɐpuɾũ'viɾuʃa'madumoɾbili'viɾuʃ||atɾɐ̃ʒ

mi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨpe'soɐpe'soɐpuɾ'mejudɐʃsekɾe'sõjʒ̃dunɐ'ɾiʒida'bokɐ|eʃpɨ'lidɐʃpelu'dw

ẽtɨawto'siɾ|rɨʃpi'ɾaɾ'ofɐ'laɾ|nuz'uɫtɨmu'zɐnuzɐpɾu'vĩsjɐdika'bĩdɐ'fojaso'ladɐkõ'surtuʒdɨsɐ'ɾɐ̃

pukɐw'zɐ̃du'vaɾjuʃ|'obɨtuʃ|pɾĩsɨpaɫ'mẽtɨnaʃkɾi'ɐ̃sɐʒmɨ'noɾɨʒdɨ'sĩku'anuʒdei'dad̥||] 

[aiʃpɨ'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnɐjʃ'seɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾu'misuɐsu'midupeluizɨku'tivuɐ̃ɡu'lɐnun

u'k
w
adɾuduz'õzɨkõpɾo'misuʃpɐɾɐkõɐkɾi'ɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩɲɐde|eʃtɾɐ'tɛʒɐi'lɛvɐkɾi'ɐ̃sɐ'komupɾjoɾi'd

adabso'lutɐ||pu'ɾisu'foɾɐ̃w̃lɐ̃'sadɐʒ’vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsɨbɨliza'sɐ̃w̃ivasinɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃p

uẽ'todupɐ'iʃ||kõ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃ|ɐsitwɐ'sɐ̃wɛpidemu'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdekɐ'bĩdɐ'tẽjẽ

ʃ''tadaɐdimi'nwiɾkõsidɨɾavɛɫ'mẽt||] 

[atɾa'vɛʒdusɛ'toɾdɐsɐ'udɨipɐɾ'sɐjɾuʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾe'tẽdjɐtĩ'ʒiɾɐmɛ'tɐdɨne'jũ̃'

kazudɨsɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtkɐ̃'pɐ̃ɲɐ'bɛɾtɐofsjaɫ'mẽtɨplaɡuvɨrnɐ'doɾɐdapɾu'vĩsjɐpɾɨ'v

esɨvasi'naɾ'majʒdɨ'sẽtujɔj'tẽtɐj'sɛtɨ'miɫkɾi'ɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʃ||dɐ'ikjaɡuveɾ'nɐ̃tape'l

oawʃ'tɛknikuʒdɨsa'udɨaredo'bɾaɾẽuzɨʃ'foɾsuʃpɐɾɐkɨɛʃtɐ'sifɾɐ'sɐjʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'l

õbɐkɐ'tẽbuizoɾ'totɐ̃'bẽjɐ̃wʃ'pajzjẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃ale'vaɾẽjɐ̃ʃkɾi'ɐ̃sɐʃɐwʃ'poʃtuʒdɨvɐsi

nɐ'sɐ̃w̃||] 

['seɾkɐdɨdu'zẽtɐʃi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'foɾɐ̃w̃'kɾjadɐzẽka'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|adɨmi

niʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomje'litɨ|ivitɐ'minɐ'a|ɐʃkɾi'ɐ̃sɐʒduʒ'zɛɾuɐmɨ'nɔɾɨʒdɨ'dejz'

ɐnuʒdi'dadɨ||azi'kipɐʒ’vɐ̃w̃dɨʒlo'kaɾsɨ'poɾtja'poɾtɐite'ɾɐ̃w̃'otɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkuɾdɨnɐ'

doɾɨʒduʒ'bajruʃ|inɐzuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʒnapɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

9º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudikɐ'kõɡu|'fojfũ'dadɐ

ẽ'milojtʷ'sẽtuzoj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisju'naɾjɐʃfɾɐ̃'sɛzɐʃ||'a'sẽtwi'tɾĩtisĩku'ɐnuʃkitɾɐ'baʎɐnɐpɾopa

ɡa'sɐ̃w̃duivɐ̃'ʒɛʎjuinɐpɾeʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõʒdɨsulidaɾje'dad̥aʃkumuni'dad̥ʃ||a'lẽdaʃ'kɔlɐmisjo'naɾ

jɐ'bɛrtɐ'pɐɾɐu'publikuĩtɨɾɨ'sadu|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ofɨ'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɪpaʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w
aĩ'ɡl

ɛzɐ̃iĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨ'ɾjoɾi'ziʃtɨũĩteɾ'natukjɐ'kɔljɨkɾi'ɐ̃sɐz'ɔɾfɐ̃zidiʃfɐvoɾɨ'sidɐʃ||'saɾɐdɐk

õsej'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'zɐnuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tʷ|nwĩtɨr'natu|'ɐ'mũjtukɯɐ'vidɐdej'ʃodɨsu'riɾpɐɾɐɐ'saɾɐi'suɐʃko'lɛɡɐʃ||aʒdifik

uɫ'dadʃ'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾɛzɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨ'ɾjoɾrɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐlɨmẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõkɐp

ɐsi'dɐdɨpɐɾɐ'sẽjk̃ɾi'ɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtɐ'penɐʒ’vĩt||] 

[nupɐ'sadu|jĩtɨr'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾumɐẽ'pɾɛzɐpetɾu'lifɨɾɐ||'ɛʃtɐdej'ʃodjaʒu'daɾalɨ'ɡɐ̃

du'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisju'naɾjɐ'klɐmɐpuɾɐ'ʒudɐdɨpɨ'soɐʃkulɛ'tivɐʃ|isĩɡu'laɾɨʃpɐɾɐus

uʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'seɾ|wĩtɨr'natuse'ɾapɾi'mejɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐfe'ʃaɾaʃ'pɔɾ

tɐʃ||] 
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[ĩter'natudaziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'podɨfe'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda  

[uʒ’mɛzɨʒdɨfɨv'ɾejɾui'maɾsu'foɾɐ̃w̃djaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɾɐʃpupulɐ'sõʒdikɐ'bĩdɐ||mɐ

ɾʒi'najʃ|'tiduʃpelɐpu'lisjɐnɐsju'naɫkumuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdi'foɡuɐ'd

ojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒ’bajɾuʃkɐbɐ'sãɡuibukũ'ɡojuiɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽjʃ̃sobɐɐ'mjasɐtɐ̃'bẽjd̃j'aɾmɐʒdɨ

'foɡu||] 

['fasɨaʒrɨklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsjo'naɫ'ĩveʃti'ɡo

iuʃkɐ'mĩɲuʒle'vaɾɐ̃w̃awdɨʒmɐ̃tɨlɐ'mẽtudjumɐ'redɨdɨfurnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐdɨ'foɡuawʒmɐɾʒi'n

ajʃ||] 

[ɐ̃'tonjuaɡuʃ'tĩnukũɲe'sidupuɾukabu'kadu|sʃuʃ'pejtuifɛ'tivudɐʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'l

ɐnɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐ|iɐku'zadudɨ'seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾɨʒde'aɾmɐʃɐwʒdi'foguawʒmi'ljɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu'ɛiʃklɐɾɨ'sidunumaɫ'tuɾɐẽjk̃ɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkĩtɨɾ'vẽjẽ̃jñadminiʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐsi'

nalɐ̃w̃ʃ'tɾĩtɐj'nɔv'jɐnuʒda'pe'ʒe'ɛɾɨ||] 

[usubʷpɾokuɾɐ'doɾɨʒe'raɫdɐrɨ'publikɐẽkɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpɨ'lownwẽsɨrɐ'mẽtudɐs'

mɐnɐdɐleɡali'dad̥|awʃ'piɾitudɪdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽ'kazuʒdɨkurup'sɐ̃w̃kɯbɾevɨ'

mẽt|vi'ɾɐ̃w̃a'tõnɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɾjɐ̃kɐ'mẽtudɨkapɨ'tajʃifinɐ̃sjɐ'mẽtuawteru'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʃ|nuʃ'tɛɾ

muʒdɐ'lej|a'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾw'ɐnuʒdipɾi'zɐ̃w̃||uvisɨɡuvɨrnɐ'doɾpɾɐ'aɾjɐpu'litikisu'sjaɫ|kɨpɾez

i'diwawĩsɨɾɐ'mẽtʷ|'diskɯaʒdɨ'nũsjɐʃẽ'mũjtu'vɐ̃w̃aʒu'daɾɐsusje'dadiɐzawtuɾi'dadʃpuli'sjaʃ|i

ʒudi'sjaʃ|ɨ] 

[ɐdɨtẽ'sɐ̃w̃dɐ'redɨkɨrjali'zava'saɫtuzɐ'mɐ̃w̃aɾ'madɐifurnɨ'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒi'najʃ|ẽjk̃

ɐ'bĩdɐ|'maɾkasɨ'mɐnɐdɐleɡɐli'dad|nɐpɾu'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização  

[ilej'sõjʃ̃|ɐw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtupɾaudzẽvoɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dadiʒ||'todɐz

ɐʃ'foɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐzakõtɾi'bwiɾɐpɐɾɐu'ɛjzitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾejʒɐʃkomu

pɐɾ'sejɾɐʒduɡu'vɛrnu'nɐ̃w̃'fɔʒẽjã'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾejʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒɐtɾɐ'baʎjɐ

nɐsẽsiblizɐ'sɐ̃w̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃'sobɾɐĩpuɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlo'kaʃ||ɡɐrɐ̃'tiwosɨkɾɨ'taɾjuʒɨ'ɾaɫ|

irɨpɾɨzẽ'tãtɨle'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rɨli'ʒjɔzɐsɐ'idɐdɐw'djẽsjɐkõse'didɐpeluɡuvernɐ'doɾdɨkɐ'bĩd

ɐ|ew'ʒɛnjulabo'ɾĩɲu||] 

[ẽ’tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'dɪadɪpõtɐ'nɛɡɾɐ|rɨ'publikɐdu'kõɡubɾaza'viɫ|pɾɐukũpɾi'mẽtudi'majʃ|

umɐmi'sɐ̃w̃pɐʃto'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡudɐ'vid̥|fɐ'lowdudzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐdɨka'bĩdɐ|'fɾ

utudɐ'paʃ|ife'tivɐẽ'todupɐ'iʃ||] 
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[ɐi'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐbaɐ'tiʃtɐẽɐ̃'ɡɔlɐtɐ̃'bɐ̃j'̃keɾkõtɾi'bwiɾnudzẽvolvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐn

ujʃsɛ'toɾɨʒdɐedukɐ'sɐ̃w̃isɐ'udɨ||] 

[ɐpɾu'vĩsjɐdikɐ'bĩdɐ'podikõ'tarnuʃ'pɾɔsimuʒ’diɐʃkõuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐʃ|iʃ'kɔlɐʃkõʃ't

ɾwidɐʃpelɐi'ɡɾejʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾɔlifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐʃsu'sjaʃ|u'ɡɾupupɐrlɐmẽ't

ardɐu'nitɐ|'siɾkuludikɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdipu'taduʃk

õʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjali'dadɨdujʃse'toɾɨʒdɐsɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʃ'nɐ̃w̃ɡuʃ'taɾ

ɐ̃w̃duki'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zawʃ'tasẽ'luʃ|e'lɛtɾikɐa'tɾeʒ’mezeʃ||u'faktuʃ'taadifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdeleɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐmuʃ'tɾowskõʃtɾɐ̃'ʒidɐ'kõudezɐbɐ'mẽtʷdwidi'fisjud

ɐj'ɡɾeʒɐka'tɔlikɐ||puɾ'seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|a'suɐmanutẽ'sɐ̃w̃ipɾezɨɾvɐ'sɐ̃w̃devɨ'seɾpɾioku

pɐ'sɐ̃w̃dɨ'tɔduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipu'sɛdɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpopulɐsju'naɫ|i'majʃsɨɾ'visuʃ||uʒdɨp

u'taduʃ|ĩsẽ'tivɐ̃w̃ɐizeku'sɐ̃w̃di'majʃpɾu'ʒɛtuʃ'pɐɾɐubɛd̃ɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[rɐ'uɫ'dãdɐ|'ʃɛfɨdu'ɡɾupupɐrlɐmẽ'tardɐu'nitɐpɐɾɐapɾu'vĩsjadekɐ'bĩdɐ|oɾjẽ'towɐ'ĩdɐu

mɐpɐ'laʃtɾɐ'sobɾɨazawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||] 

[uʒdepu'tadʷʒdɐu'nitɐɾɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾjokʷpɐ'sõjʒ̃dapɾu'vĩsjawpɐrlɐ'm

ẽtupɐɾɐdɨʃku'sõʃ|ipo'sivejʃsolu'sõʃ||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'fɛbɾɨdumũ'djaɫ|dɨfutɨ'bɔɫ|ĩpɨ'diwu'publikusɨɐpɾɨzẽ'tasɨẽ'masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒduʃ't

adjumunisi'paɫdu'tafɨ||s'pɔɾtĩɡdkɐ'bĩdɐirekɾjɐ'tivudɨlu'bolurjali'zaɾɐ̃w̃umɐ'boɐpaɾ'tidɐ||] 

[ɐ'tuɾmɐ'vɛɾdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒu'ɡonɐkõdi'sɐ̃w̃dɨvɨzi'tadɐ|ẽ'tɾo'timidɐ|'tẽduẽtɾe'ɡaduudo'm

injuduʃpɾi'mejɾʷʒ’vĩtmi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodika'lulu|pɾu'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'sulɨ||] 

['majʃɐasẽ'sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sɔɫdɨ'pɔkɐ'duɾɐ||uʒ'ljõjʒ̃du'nɔɾtɨĩvɨɾ'tɛɾɐ̃w̃u'r

umuduzɐkõtɨsi'mẽtuʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃aw'ɡɔluawʒ’vĩti'sejʒmi'nutuʃ|ini'sjaʃpuɾĩtɨɾ'mɛdjudɨ'ɔj'ɐ̃||uk

ɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fɛjtu|kõkl'widukõũmɐɡ'nikifukɐbesjɐ'mẽtuduɐ'takɯdɐi'kipɐdɨ'ɛmɐ

'nɐ̃k
w
ɐ̃'zãbi||] 

[di'poʒ'diũ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾoku'reɾa'tɾaʒdupɾɨ'ʒwizʷ|maʃ'foj'pokwefi'kajʃ|nɐkõ

kɾetizɐ'sɐ̃w̃dɐzopuɾtni'dadʃ|ob'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kɨ'nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾɨ|us'pɔɾtĩɡ|ile'vo|upla'kaɾ'num

ɐʃ:ʒo'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjr̃ɨ'foɾsu'ʒɔ|'tevɨɐfɾ'jɛzɐnɨse'saɾjɐpɐɾɐfɐ'zɛɾu'doj'zɛɾupɐɾɐuwɐfu

ɾmɐ'sɐ̃w̃|diku'riduʃkwɐ'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'meɾɐme'tadɨ||] 
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[nuɾjatɐ'mẽtu|urekɾjɐ'tivudulɪ'bolu|su'biwaʒ’lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽtɨ|us'pɔɾtĩɡfe'ʃosɨnɐ'suɐ'

zɔnɐ'maʒɾɨ'kwadɐ'mũjtu'bẽjm̃ũjtu'bẽjk̃umɐ̃'dadɐ'pɛlujʒdɨ'fɛzɐʃsi'mɐ̃w̃|tʃi'ɡɐ̃ni.inɐ'ni||] 

['mɛʒmukõɐ'tuɾmɐforɐʃ'tejɾaẽvɨre'daɾpelufutɨ'bɔlɔfẽ'sivu|'foj'sẽpɾɨus'pɔɾtĩɡ'kẽjʃ̃'tev

ɨmɨ'l
j
oɾnɐkõ'tẽdɐ|sɔ'nɐ̃ɡɐ̃'jõpuɾ'mũjtu'majpuɾkɨu'sewzɐtɐ’kɐ̃tɨʃ|dɨʃpɨɾdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨzɔpuɾtun

i'dadʃ||'doj'zɛɾufojuɾɨzuɫ'tadufi'naɫdɐpɐɾ'tidɐ|ɐʒwi'zadɐpeluĩteɾnɐsjo'naɫ|'pedɾuduʃ'sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdɪkɐ'bĩdɐtutɐ'lizɐ'vĩt'sĩkʷ'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'majʃ'si

mejɾuʃ nu'mejudata'bɛlɐdiklɐsɨfikɐ'sɐ̃w̃du'ziɾɐ'bɔlɐ'zap'dojʒ'milid'zojtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'eumɐ'dwẽsɐĩ'fatokõtɐʒi'ɔzɐkaw'zadɐpuɾũ'viɾuʃa'madumoɾbili'viɾuʃ||atɾɐ̃ʒ

mi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨpɨ'soapɨ'soɐpuɾ'mejudɐʃseɡɾe'sõjʒ̃duna'ɾiʃ|ida'bɔkɐ|eʃpɨ'didɐʃpelu'dw

ẽtɨ|awto'siɾ|reʃpi'ɾaɾ'ofɐ'laɾ|nuz'uɫtimu'zɐ̃nuzɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojas:o'ladɐkõ'surtuʒdɨsɐ'ɾ

ɐ̃pukɐw'zɐ̃du'vaɾjuz'ɔbituʃ|pɾĩspaɫ'mẽtɨnɐjʃkɾi'ɐ̃sɐʒmɨ'nɔɾɨdɨ'sĩku'ɐnuʒdi'dadɨ||] 

[aʃpe'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐawnɐjʃ'seɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾu'misuɐsu'midupeluizeku'tivuɐ̃ɡu'lɐ̃nu

nu'k
w
adɾuduʃ|'õzɨʃkõpɾu'misuʃpɐɾɐkõɐ'kɾjɐ̃sɐ|'ɛʃtalĩɲɐdeʃtɾɐ'tɛʒɐi'lɛvɐ'kɾjɐ̃sɐkomupɾjoɾi'd

adɨɐbsu'lutɐ||pu'ɾisu|'foɾɐ̃w̃lɐ̃'sadɐʒ'vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsibliza'sɐ̃w̃|ivasinɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃p

uẽj'̃todupɐ'iʃ||kõ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃ|asitwɐ'sɐ̃ɛpɨdmju'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ|'tẽjʃ̃'t

adwɐdimi'nwiɾkõsidɨɾavɛɫ'mẽtɨ||] 

[ɐtɾɐ'vɛʒdujsɛ'toɾdɐsɐ'udɨipɐɾ'sejɾuʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾe'tẽdɨatĩ'ʒiɾamɛ'tɐdene'ɲ

ũ'kazudesɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐ||napɾe'zẽtkɐ̃'pɐ̃ɲɐ'bɛɾtɐofsjaɫ'mẽtɨplaɡuvɨrnɐ'doɾɐdɐpɾu'vĩsjɐpɾ

ɨ'vesɨvasi'naɾ'maʒdi'sẽtujoj'tẽtɐ'miɫ'kɾjɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||dɐ'ikɯaɡuvɨr

'nɐ̃tape'lowawʃ'tɛknikuʒdisa'udɨaredu'bɾaɾẽjũzɨʃ'fɔɾsuʃpɐɾɐkɨ'ɛʃtɐ'sifɾɐ'sejʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ

|aɫ'dinɐdɐ'lõbɐkɐ'tẽbu|izuɾ'totɐ̃'bẽjɐ̃wʃ'pajzjẽkɐɾɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃ɐle'vaɾẽjɐ̃ʃkɾi'ɐ̃sɐʃawʃ'p

oʃtuʒdivɐsinɐ'sɐ̃w̃||] 

['seɾkɐdedu'zẽtɐzi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'foɾɐ̃w̃'kɾjadɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐ|kɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|mini

ʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomje'litɨ|ivitɐ'minɐ'a|aʃ'kɾjɐ̃sɐʒdu'zɛɾuawʒ'dejz'ɐnuʒdɨi'da

dɨ||ɐzi'kipɐʒ'vɐ̃w̃dɨʒdo'bɾaɾsɨ'poɾtɐ'poɾtɐitɨ'ɾɐ̃w̃'ɔtɾɐʃ'fiʃɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkoɾdɨnɐ'doɾɨʒduʒ’ba

iɾuʃ|inɐzuni'dadɨsɐni'taɾjɐʒdɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

10º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|munɨ'sipudukɐ'kõɡu|'fojfũ'dadɐ̃j

'milojtʷ'sẽtuʃjoj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisju'naɾjuʃfɾɐ̃'seziʃ||'a'sẽti'tɾĩti'sĩku'ɐ̃nuʃkɨtɾɐ'baʎɐnɐpɾopɐɡɐ'

sɐ̃w̃dwivɐ̃'ʒɛʎu|inapɾeʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõjʒ̃dɨsɔlidɐɾi'dadɨaʃkomuni'dadʃ||a'lẽdɐʃ'kolɐmisju'naɾjɐ

a'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩtɨɾe'sadʷ|ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ofɨ'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɨpaʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w
aĩ'ɡle
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zɐ̃iĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩte'ɾjoɾ|e'ziʃtɨũĩter'natukea'kɔʎɨ'kɾjɐ̃sɐʃ|'ɔɾfɐ̃widɨʃfavuɾɨ'sidɐʃ||'sa:ɾɐd

ɐkõse'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vɐjdapɾo'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'zɐ̃nuʃ||] 

[ẽtɾe'tɐ̃tu|nwĩtɨr'natʷ|'a'mũjtukjɐ'vidɐde'ʃodɨso'ɾiɾpɾa'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒdifikuɫ'd

ad'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɾ'jorɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐlimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'atʷkõɐkɐpɐsɪ'dɐd

ɨpɾɐ'sẽjk̃ɾi'ɐ̃sɐʃ|aɫ'bɛɾɡɐɐtwaɫ'mẽtɐ'penɐʒ'vĩt||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨr'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾumɐẽ'pɾezɐpetɾu'lifɾɐ||'ɛʃtɐde'ʃodjaʒu'daɾalɨ'ɡɐ̃

du'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisju'naɾjɐ'klɐmɐpuɾɐ'ʒudɐpɨ'soɐʃkolɛ'tivɐzisĩɡu'laɾɨʃpɾasuʃ'tẽt

udupɾo'ʒɛtʷ||ɐ'nɐ̃w̃'ɐkõte'seɾ|wĩter'natuse'ɾapɾimeɾɐ'aɾjɐdɨmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐafe'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃ||] 

[ĩteɾ'natudɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'pɔdɨfe'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdeku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ’mezɨdɨfev'ɾejɾui'maɾsu'foɾõdjaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɾaʃpupulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||maɾ

ʒi'naʃ|'tiduʃpɨlɐpu'lisjɐnɐsju'nal'komuaɫtɐ'mẽtɨpeɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡ|a'doj

ʃsidɐ'dɐ̃w̃nuʒ'bajruʃkɐbɐ'sãɡuibukũ'ɡojiɐ'ĩdɐvjo'laɾõ'ʒɔvẽjʃ̃sobɐ'mjasɐtɐ̃'bẽdj'aɾmɐd̥'foɡu||] 

['fasɐʒreklama'sõjʒ̃dɐpɔplɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɛɡu'ɾɐ̃sɐ|apu'lisjɐnɐsju'nal'ĩveʃti'ɡo|i

uʃkɐ'mĩɲuʒle'vaɾɐ̃w̃awdeʒmɐ̃telɐ'mẽtudjumɐ'redɨdɨfurnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʒdɨ'foɡuawʒmɐɾʒi'

najʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjɐɡuʃ'tĩɲukũɲe'sidupuɾkabu'kadu|su'poʃtifɛ'tivʷdaʃ'foɾszaɾ'madɐzɐ̃ɡo'lɐnɐzẽk

a'bĩdɐ|'ɛɐku'zadɨ'seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾɨʒdj'aɾmɐʃ|ɐwʒmi'litɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu'ɛʃklɐɾɨ'sidunumaɫ'tuɾẽjkeu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkɨĩteɾ'vẽjẽ̃nadmniʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐteʃt

e'mũɲɐ̃w̃uʃ'tɾĩti'nɔvj'ɐnuʒda'pe'ʒe'ɛrɨ||] 

[usubpɾɔkuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdɐrɨ'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpe'lonuĩsɛɾɐ'mẽtudɐse'mɐ

nɐdɐleɡali'dadɨ|awʃ'piɾitdɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkurupɨ'sɐ̃w̃kɨbɾɛvɨ'mẽtv

i'ɾɐ̃w̃a'tɔnɐ||] 

['kɾimiʃkomubɾɐ̃kɐ'mẽtudɨkɐpɨ'tajʃ|ifinɐ̃sjɐ'mẽtuɐwtɛrɔ'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'tɛɾ

muʒdɐ'lej|a'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾ'ɐ̃nʷʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisɨɡuvɛrnɐ'doɾpɾɐ'aɾjɐpu'litikisu'sjaɫ|kɨpɾɨzi'd

iwawĩsɨɾɐ'mẽtʷ|'diskɨaʒdɨ'nũsjɐẽmũjtu'vɐ̃w̃aʒu'daɾɐsusje'dad|iɐzawtuɾi'dadʃpoli'sjaʃ|iʒudi'

sjaʃ|aʃklaɾe'seɾẽuʃ'kɾim||] 

[adetẽ'sɐ̃w̃dɐ'redɨkɨrjali'zavɐɐ'saɫtuzɐ'mɐ̃w̃ar'madɐifurnɨ'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒi'najʒ|z

ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'maɾkasɨ'mɐndalɛɡɐli'dad|napɾo'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[elej'sõjz̃aw'taɾkʲkɐʃ|a'sũtudumu'mẽtu'pɾɔdzĩvɔɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dad̥ʃ||'tɔdɐzɐʃ'fɔ

ɾsɐʒ'vivɐʒdanɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madzakõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ejzitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾejʒɐʃkomupɐɾ'sejɾ

ɐʒduɡu'vernu'nɐ̃w̃'fɔʒẽɐ'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlʲkɐba'tiʃtẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒɐtɾɐ'baʎnɐsẽsiblizɐ's
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ɐ̃w̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃'sobɾɐĩpuɾ'tɐ̃sɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwusekɾe'taɾjuʒɨ'ɾaɫ|irɨpɾɨzẽ'tɐ̃tɨl

ɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rli'ʒjɔzɐasɐ'idaw'djẽsjɐkõsɨ'didɐpeluɡu'vɨrnɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|ew'ʒɛnjulab

o'ɾĩɲu||] 

[ẽ'tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'daddɨpõtɐ'neɡɾɐ|rɨ'publikɐdu'kõɡubɾaza'vilɨ|'pɾaukũpɾi'mẽtud'majz

umɐmi'sɐ̃w̃paʃtu'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡuda'vid|fa'lodudzẽvoɫvʲ'mẽtudapɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'pazef

ɛ'tivɐẽ'todupa'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒevɐ̃'ʒɛlʲkɐba'tiʃtẽɐ̃'ɡɔlɐtɐ̃'bẽj'̃kɛɾkõtɾi'bwiɾnudzẽvoɫvi'mẽtudapɾu'vĩsjɐnusɛ't

oɾɨʒdɐedukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud̥||] 

[apɾu'vĩsɐdikɐ'bĩdɐ'podɨkõ'tarnuʃ'pɾɔsimuʒ’diɐʃkõuni'dadɨsani'taɾjɐʃ|iʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃpelai'ɡɾeʒ|evɐ̃'ʒɛlɨkɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudaʒvi'zitʒdɨkõ'tɾoluifiʃkalɨzɐ'sɐ̃w̃duʃpɾo'ɡɾɐmɐsu'sjaʃ|u'ɡɾupuparlɐmẽ'ta

rdɐu'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾo'vĩsjɐ||nube'lizɨ|uʒdepu'taduʃk

õʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjali'daduʃsɛ'toɾɨʒdasa'ud̥|idukɐ'sɐ̃w̃i'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'nɐ̃w̃ɡoʃ'taɾɐ̃w̃

duki'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zawɛʃ'tasẽ'luze'lɛtɾik'a'tɾeʒ'mezɨʃ||u'faktʃ'tadfikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpopla'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdelɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐ|moʃ'tɾosɨkõʃtɾɐ̃'ʒidɐkõudzaba'mẽtuduedi'fis
w
dai'ɡ

ɾeʒɐka'tɔlikɐ||puɾ'seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|a'suɐmɐnutẽ'sɐ̃w̃ipɾezeɾvɐ'sɐ̃w̃devɨ'seɾpɾiɔkupɐ's

ɐ̃w̃dɨ'toduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sɛdɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpopolɐsju'naɫ|i'majseɾ'visuʃ||uʒdepu'taduʃ

|ĩsẽti'vaɾɐ̃w̃ɐizeku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃpɐɾɐu'bẽj'̃dɐʃkumni'dad̥ʃ||] 

[ra'uɫ'dãdɐ|'ʃɛfdu'ɡɾupupɐrlɐmẽ'tardɐw'nitɐ'pɾapɾu'vĩsɨdɨkɐ'bĩdɐ|ɔɾjẽ'toɐ'ĩdɐumɐpɐ'

lɛʃtɾɐ'sobɾɨazawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||] 

[uʒdepu'taduʒdaw'nitɐre'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾiokʷpɐ'sõʒdɐpɾu'vĩsjawparlɐ'm

ẽtupɐɾadiʃku'sõʃ|ipo'sivejʃsolu'sõjʃ̃||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'fɛbɾɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔlĩpe'diwkeu'publikusjɐpɾɨzẽ'tasɨẽj'̃masɐnɐʒbɐ̃'kadʒdu

ʃ'tadjumunisi'paɫdɐ'tafɨ||s'pɔɾtĩɡdeka'bĩdɐirɨkɾjɐ'tivudili'bolurjali'zaɾɐ̃w̃umɐ'boɐpaɾ'tʃidɐ||] 

[a'tuɾmɐ'vɛɾdi'bɾɐ̃kɐ|keʒo'ɡonɐkõdʲ'sɐ̃w̃dvezi'tadɐ|ẽ'tɾo'tʃimidɐ|'tẽduẽtɾɨ'ɡaduudu'

minʷdʷʃpɾi'mejɾuʒ’vĩtimi'nutʷʃ|a'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodɨkɐ'lulu|pɾu'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'sulɨ||] 

[mazaʃẽ'sɐ̃w̃duli'bɔlu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ’ljõjʒ̃du'nɔɾtʃ|ĩvɨɾ'teɾɐ̃w̃u'ru

muduzɐkõtɨsi'mẽtʃ|iʃe'ɡaɾɐ̃w̃aw'ɡoɫ|awʒ’vĩti'sejʒmi'nutʷzini'sjaʃpuɾĩteɾ'mɛdjudɨ'ɔw'ɪ|̃|ukɾu



 

153 

zɐ'mẽtudɨna'ni'fojpɨɾ'fɐjtu|kõ'klwidukõumaɡ'nikifʲkkabesja'mẽtudua'takɨdɐe'kipɐde'eme'n

ak
w
ɐ̃'zãbɪ||] 

[dɨ'poʒdu'ũ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾkuɾɐ'iɾa'tɾaʒdupɾe'ʒwizʷ|maʃ'foj'pokuefi'kaʒnɐkõk

ɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐzopoɾtuni'dadzobɨ'tidɐʃ||puɾkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'maɾkɐ'sɔfɾɨ|uis'pɔɾtĩɡ|ile'voupla'kaɾnu

mɐʒu'ɡadɐĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjrɨ'foɾsu'ʒɔ|'tevɨɐ'fɾjɛzɐnese'saɾɐpɾɐfɐ'zeɾudoj'zɛɾupɾɐ'suɐwfoɾm

ɐ'sɐ̃w̃|deku'ridʃk
w
ɐ'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutʒdapɾi'mejɾɐme'tad̥||] 

[nurjatɐ'mẽtʷ|urekɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwaza'lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽtus'pɔɾtĩɡfe'ʃosɨna'suɐ'

zõnɐ'majʒrɨku'adɐ'mũjtu'bẽjk̃umɐ̃'dadɐ'pelujʒdɨ'fezɐsi'mɐ̃w̃|tʃi'ɡɐ̃ni.inɐ'ni||] 

['meʒmukõa'tuɾmɐfoɾɐʃ'tejɾɐaẽveɾ'daɾpelufutɨ'bɔɫ|ofẽ'sivu|foj'sẽpɾus'pɔɾtĩɡ'kẽjʃ̃'tev

ɨmɨ'ʎɔɾnɐkõ'tẽdɐ|sɔ'nɐ̃ɡɐ̃'jõpuɾ'majʃpuɾkɨu'sewʒata'kɐ̃tɨʃ|dɨʃpɨɾdʲ'saɾɐ̃woɔpoɾtunʲ'dadɨʃ||doj'

zɛɾʷ'fojurɨzuɫ'tadufi'naɫdapar'tidaʒwi'zadɐpluĩtɨɾnɐsjo'naɫ|'pɛdɾuduj'sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐtotɐ'lizɐ'vĩti'sĩku'põtuʒio'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'majʃ'k

ɔmuduʒnu'mejuda'tabɛɫdɨklɐsfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zap'dojʒɨ'milɪdɨ'zojtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação conta o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'ɛumɐdu'ẽsɐĩfɛtɔkõtɐ'ʒjɔzɐkaw'zadupuɾũ'viɾuʃʃa'madumɔɾlibo'viɾoʃ||atɾɐ̃ʒ

mi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨp'soap'soɐ|puɾ'mejudɨsekɾɨ'sõjʒ̃duna'riʃ|ida'bɔkɐ|iʃpɨ'liduʃpelɐ'dwẽsɐ|

awtu'siɾ|rəʃpi'ɾaɾofɐ'laɾ|nuz'uɫtimuj'zɐnuzapɾo'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojaso'ladɐkõ'surtudɨsɐ'ɾɐ̃pu|

kɐw'zɐ̃du'vaɾjuz'obʲtʃ|pɾĩsɨpaɫ'mẽtɨnaʃkɾi'ɐ̃sɐʒmɨ'noɾɨʃ|dɨsĩkw'ɐ̃nʷʒdi'dadɨ||][ɐjʃp'ɾɐ̃sɐdɨ'vid

ɐwnɐʃ'seɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾi'misuɐsu'midupeluezɨku'tivuɐ̃ɡu'lɐ̃nunu'k
w
adɾuduʃ'|ka'toɾzɨkõp

ɾi'misuʃpɐɾɐkõɐ'kɾjɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩjɐ̃deʃtɾa'tɛʒɐe'lɛvɐ'kɾjɐ̃sɐkomupɾjoɾi'dadɐbsu'lutɐ||pu'ɾiʃtu'foɾ

õle'vadəʒ'vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃jɐ̃ʒdsẽsiblizɐsɐ̃w̃idvasinɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃puẽ'todupa'iʃ||kõ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃jɐ̃

ʃ|ɐsitwɐ'sɐ̃epidɨmju'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsʲdɨka'bĩdɐtẽjʃ̃'tadwɐdimi'nwiɾkõsideɾavɛɫ'mẽt

ə||] 

[atɾa'vɛʒdusɛ'toɾdasa'udipɐɾ'seɾʷʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾe'tẽdɐtĩ'ʒiɾɐme'tadɨ|ne'ɲũ'k

azudɨsɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtkɐ̃'pɐ̃jã'bɛɾtɔfsjaɫ'mẽtɨpelaɡuvɨrnɐ'doɾdepɾe'vĩsjɐ|pɾɨ'vesɨ

vasi'naɾmajʒdɨ'sẽtujoj'tẽtɐ'miɫkɾi'ɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumun'sipjuʃ||da'ɪkeɐɡuvɨɾ'nɐ̃tape'loawʃ'tɛk

nikuʒdasa'udɨaredu'bɾaɾẽuʃ'fɔɾsuʃpɾɐkɨ'ɛʃtɐ'sifɾɐ'sejʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'lõbɐkɐ'tẽbu

ezoɾ'totɐ̃'bẽoʃ'pajzjẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃ɐle'vaɾẽjɐ̃ʃkɾi'ɐ̃sɐzɐwʃ'pɔʃtuʒdɨvasʲnɐ'sɐ̃w̃||] 

['seɾkɐdɨdu'zẽtɐʃ|i'tɾĩtɐi'kipɐʃ'foɾõ'kɾjadzẽka'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|adɨminiʃ'

tɾaɾaʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomje'lit|ivitɐ'minɐ'a|aʃ'kɾjɐ̃sɐʒdɨ'zɛɾuamɨ'nɔɾɨʒdɨ'dɛjz'ɐ̃nuʒd

i'dad||azi'kipɐʒ'vɐ̃w̃diʒlo'kaɾsɨ'poɾtɐ'poɾtɐ|ite'ɾɐ̃w̃'ɔtɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒdʷʃkuɾdnɐ'doɾɨʒduʒ'

bajruʃ|inɐzuni'dadɨjsani'taɾjɐʒdapɾo'vĩsjɐ||] 
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11º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziʁ'mɐ̃jʒ̃dɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjuduka'kõɡu|'fojfũ'dad

ɐẽ'miljojtu'sẽtuzjoj'tẽtɐi'tʁeʃpuʁmisju'naʁjɐʃfʁɐ̃'sezɐʃ||'a'sẽti'tʁĩti'sĩku'ɐnuʃkɨtɾɐ'baʎɐnɐpʁ

opɐɡɐ'sɐ̃w̃dwĩvɐ̃'ʒɛʎuinɐpʁeʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõjʒ̃dɨsulidaʁje'dadɨ'aʃkomʷni'dad̥ʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'kɔlɐmi

sju'naʁjɐ'bɛʁtɐpɐʁɐu'publikuĩteʁe'sadʷ|akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ɔfɛ'ʁɛs'kuʁsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ʁiɐ|kuli'naʁjɐ|

'lĩɡ
w
aĩ'ɡlɛzɐiĩfoʁ'matikɐ||nu'sewĩtɨ'ʁjoʁ|i'ziʃtɨũĩteʁ'natukjɐ'kɔʎɨkʁi'ɐ̃sɐʃ'ɔʁɐ̃ʃi|diʃfɐvoʁ'sidɐ

ʃ||'saʁɐdɐkõse'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpʁo'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'zɐ̃nuʃ||] 

[ẽtʁe'tɐ̃tʷ|nwĩteʁ'natʷ|'a'mũjtukjɐ'vidɐde'ʃodɨsu'ʁiʁpɐʁɐ'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒd̥fikuɫ

'dadʃ'sɐ̃w̃dɨ'todanɐtu'ʁezɐ||ɐiʁ'mɐ̃supɨʁ'joʁʁɨ'latɐkepuʁ'faɫtɐdjɐlimẽta'sɐ̃w̃|wĩteʁ'natʷkõka

pasi'dɐdɨpɐʁɐ'sẽjk̃ʁi'ɐ̃sɐʃal'bɛʁɡatwaɫ'mẽtɐ'penɐʒ’vĩt||] 

[nupɐ'sadʷ|wĩteʁ'natu'ɛʁɐpoj'adupuʁumɐẽ'pʁɛzɐpetɾo'lifɨʁɐ||'ɛʃtɐdej'ʃodjaʒu'daʁal

e'ɡɐ̃duɐ'kʁiziku'nɔmikɐ||pu'ʁisuɐmisjo'naʁjɐ'klɐmɐpuʁɐ'ʒudɐdɨpɨ'soɐʃkulɛ'tivɐʃ|izisĩɡu'la

ʁɨʃpɐʁɐusuʃ'tẽtudupʁu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõte'seʁ|wĩteʁ'natudɐziʁ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐ

nɐs'pɔdɨfe'ʃaʁɐʃ'pɔɾtɐʃpuʁ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ’mezɨʒdɨfe'vʁejʁui'maʁsu'fɔʁɐ̃w̃djaɫ'ɡumɐtuʁbu'lẽsjɐpɐɾɐʃpopulɐ'sõjʒ̃dekɐ'bĩd

ɐ||mɐʁʒi'nɐjʃ|'tidupɨlɐpu'lisjɐnɐsjo'naɫkomuaɫtɐ'mẽtɨpeʁi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aʁmɐdɨ'fo

ɡua'dojʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ’bajʁuʃkɐbɐ'sɐ̃ɡuibukũ'ɡoju|iɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽʃsobɐ'mjasɐtɐ̃'bẽjd̃j

aʁmɐdɨ'foɡu||] 

['fasɐʃʁeklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpopʷlɐ'sɐ̃w̃puʀ'kawzɐdiĩseɡu'ʁɐ̃sɐ|apu'lisjɐnɐsju'nalĩveʃti'ɡo

|iuʃkɐ'mĩɲuʒlɨ'vaʁɐ̃w̃ɐwdeʒmɐ̃telɐ'mẽtudjumɐ'ʁedɨdɨfoʁnɨsɨ'doʁɨʒdɨ'aʁmɐʒdɨ'foɡuɐwʒmɐ

ʁʒi'nɐjʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukõɲɨ'sidupuʁkabu'kadu|su'poʃtuifɨ'tivudɐʃ'fɔʁsɐzɐʁ'madɐzɐ̃ɡo'lan

ɐʃẽkɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ'seʁũduʃfoʁnɨsɨ'doʁɨʒdi'aʁmɐʃ|ɐwʒmi'ljɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu'ɛʃklɐʁɨ'sidunumaɫ'tuʁɐẽkɨu'zɔʁɡɐ̃w̃ʃkɨĩteʁ'vẽjẽ̃nɐdminiʃtʁɐ'sɐ̃w̃daʒuʃ'tisɐt

eʃte'mũɲɐ̃w̃ʃ'tʁĩtɐi'nɔ'vjɐ̃nuʒdɐ'pɛ'ʒɛ'ɛʁɨ||] 

 

[usubpʁɔkuʁɐ'doʁʒɨ'ɾaɫdɐʁɛ'publikɐẽka'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpɨ'lownuĩsɨʁɐ'mẽtudɐsɨ'

manɐdaleɡali'dad|awʃ'piʁitudede'nũsjɐ'tẽduʁɨfɨɾẽ'sjaduɨziʃtiʁẽj'̃kazuʒdɨkoʁup'sɐ̃w̃kɨbʁɛvɨ'

mẽtɨvi'ʁɐ̃w̃a'tonɐ||] 

['kʁimɨʃkomubʁɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpi'tajʃ|finɐ̃sjɐ'mẽtuɐwtɨʁo'ʁiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'te

ʁmuʒdɐ'lej|ɐ'tɛɐwʒ'vĩti'k
w
atʁ

w
'ɐnuʒdepʁi'zɐ̃w̃||uvisɨɡuvɨʁnɐ'doʁ'pɐ'aʀjɐpu'litikɐiso'sjal|kɨ
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pʁɨzi'diwɐwĩsɨʀɐ'mẽtʷ|'disɨkɨaʒde'nũsjɐʃẽ'mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daʁɐsosjɛ'dadɨ|iazawtuʁi'dadɨʃpu

li'sjajʃiʒudi'sjajʃ|ɐeʃklɐʁe'seʁuʃ'kʁimɨʃ||] 

[adetẽ'sɐ̃w̃dɐ'ʁedɨkɨʁjali'zavɐ'saɫtuzɐ'mɐ̃w̃aʁ'madɐifoɾne'siɐ'aʁmɐzɐwʒmɐʁʒi'najz

ẽkɐ'bĩdɐ|'maʁkasɨ'manɐdaleɡali'dadɨnɐpʀo'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjz̃ɐw'taʀkikɐʃ|uɐ'sũtudumu'mẽtupaʁɐudɨzẽvoɫvi'mẽtudɐʃkomuni'dad̥ʃ|| 

'todɐzɐʃ'fɔʁsɐʒ’vivɐʃ|dɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐzakõtʁɨ'bwiʁpaʁɐu'ejzitudupʁo'sɛsu||ɐzi'ɡʁejʒ

ɐʃkomupɐʁ'seʁɐʒduɡu'veʁnʷ'nɐ̃w̃'fɔʒẽɐ'rɛɡʁɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡʁejʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐdiɐ̃'ɡɔlɐ|'ʒat

ʁɐ'baʎɐnɐsẽsibilizɐ'sɐ̃w̃dɐpupulɐ'sɐ̃w̃'sobʁɐĩpoɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐʁ'kiɐʒlo'kajʃ||ɡɐʁɐ̃'tiwusekʁ'

taʁjuʒɨ'ʁaɫ|iʁɨpɾɨzẽ'tɐ̃tɨlɨ'ɡaɫdakõɡʁɨɡɐ'sɐ̃w̃ʁeli'ʒjozɐsɐ'idɐdaw'djẽsjɐkõse'didɐpeluɡuveʁn

ɐ'dɔʁdɨkɐ'bĩdɐ|ew'ʒɛnjulɐbu'ʁĩɲu||] 

[ẽj'̃tʁɐ̃situpaʁɐsi'dadɨpõtɐ'neɡʁɐ|ʁɛ'publikɐdu'kõɡubʁazɐ'vilɨ|paʁɐukũpɾi'mẽtudɨ'

maʃ|umɐmi'sɐ̃w̃paʃto'ʁaɫ|uʁeve'ʁẽduũ'bũɡuda'vid|fɐ'lodudezẽvɔɫvi'mẽtudɐpʁo'vĩsjɐ|'fʁutu

dɐ'paʃ|efɛ'tivɐẽ'todupa'iʃ||] 

[ai'ɡʁeʒvɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐdjɐ̃'ɡɔlɐtɐ̃'bẽj'̃kɛʁkõtʁi'bwiʁnudezẽvɔɫvi'mẽtudapʁo'vĩsjɐ|

nuʃ'sɛtɔʁɨʒdaidukɐ'sɐ̃w̃isa'ud̥||] 

[apʁo'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'pɔdɨkõ'taʁnuʃ'pʁɔsimuʒ'diɐʃkomuni'dadɨʃsɐni'taʁjɐʃiʃ'kɔlɐʃkõ

ʃ'tʁwidɐʃpelɐi'ɡʁɛʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽɐ'fɛbʁɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔɫ|ĩpe'diwkju'publikusjɐpʁɨzẽ'tasẽ'masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒduʃ'tadj

umunisi'paɫdu'tafɨ||us'pɔʁtĩɡdekɐ'bĩdɐiʁekɾjɐ'tivuduli'boluʁjali'zaɾɐ̃w̃mɐ'boɐpɐʁ'tidɐ||] 

[ɐ'tuʁmɐ'veʁdi'bʁɐ̃kɐ|kɨʒɔ'ɡonɐkõdi'sɐ̃w̃dɨvizi'tadɐ|ẽtʁo'timidɐ|tẽduẽtʁɨ'ɡadu'minj

uduʃpɾi'meʁuʒ’vĩtmi'nutuʃ|a'tuʁmɐkɨvjɐ'ʒodukɐ'lulu|pʁo'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[majzɐʃsẽ'sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐʁ'tidɐ|foj'sɔɫdɨ'pokɐ'duʁɐ||uʒ’ljõʒdu'nɔɾtɨĩveʁ'teʁɐ̃w̃u'

ʁumuduzɐkõtsi'mẽtʷʃ|iʃe'ɡaʁɐ̃w̃ɐw'ɡoluawʒ’vĩti'sejʒmi'nutuzini'sjajʃpuʁĩteʁ'mɛdju'ɔwen||

ukʁuzɐ'mẽtudenɐ'ni'ɛpeʁ'fejtu|kõ'klwidukõũmaɡ'nifʲkabesjɐ'mẽtuduɐ'takɨdɐi'kipɐde'eme'

nak
w
ɐ̃'zɐ̃bi||] 

[de'pojʒ'djũɐ'zɛʁu|uli'bolu|pʁɔku'ʁoko'ʁeʁɐtʁaʒdupʁe'ʒwizu|maʃfoj'pok
w
efi'kaʒna

kõkʁɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐzopuɾtuni'dadzob'tidɐʃ||ipuʁkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfʁɨ|us'pɔʁtĩɡ|ele'voupla'ka

ʁnumɐʒo'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjʁ̃ɨ'foʁsu'ʒɔ|'tevɐ'fʁjezɐnese'saʁjɐ||utɐ̃'bẽjʁ̃ɨ'foʁsu'ʒɔ|'tevɐ'

fʁjezɐnese'saʁjɐpaʁɐfɐ'zɛʁu'dojʒɐ'zɛʁupaʁɐswɐfoʁmɐ'sɐ̃w̃|deku'ʁiduʃko'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutu

ʒdɐpɾi'meʁɐme'tadɨ||] 
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[nuʁjɐtɐ'mẽtu|uʀekɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʒ'lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽt|us'pɔʁtĩɡfe'ʃosɨna'suɐ'

zonɐ'majʃʁeku'adɐ'mũjtu'bẽjk̃omɐ̃'dadɐ'peluʒdɨ'fezɐʃsi'mɐ̃w̃|tʃĩ'ɡɐ̃ni.enɐ'ni||] 

['meʒmukõɐ'tuʁmɐfoʁɐʃ'tejɾɐẽveʁe'daʁpelufut'bɔlɔfẽ'sivʷ|'foj'sẽpʁɨus'pɔʁtĩɡ'kẽjʃ̃'t

evɨmɨ'ʎɔʁnakõ'tẽdɐ|'sɔ'nɐ̃w̃ɡɐ̃'ɲopuʁ'mũjtu'majʃpuʁkɨuʃ'sewzɐtɐ'kɐ̃tʃ|dɨʃpɨʁdi'saʁɐ̃w̃i'nɔɾ

mɨzɔpoʁtuni'dad̥ʃ||'dojʒ'zɛʁu'fojuʁɨzuɫ'tadʷfi'naɫdɐpɐʁ'tidɐʒwi'zadɐpeluĩtɨʁnɐsjo'naɫ|'pedʁ

uduʃ'sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔʁjɐ|us'pɔʁtĩɡdekɐ'bĩdɐtotɐ'lizɐ'vĩt'sĩku'põtuʃ|iɔ'kupɐũduʒlu'ɡaʀɨʒ'maʃ'k

omuduʒnu'mejudɐtɐ'bɛlɐklɐsfikɐ'tivɐdu'ʒiʁɐ'bɔlɐ'zap'dojʒi'milidɨ'zɔjtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ʁɐ̃pu'ɛumɐ'dwẽsɐĩfɛtɔkõtɐ'ʒjozɐkɐw'zadɐpuʁũ'viʁuʃɐ'madumoʁbili'viɾuʃ||ɐtʁɐ̃

ʒmi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨpɨ'soɐpʁɐpɨ'soɐpuʁ'mejudɐjʃsekʁe'sõjʒ̃dunɐ'ʁiʃ|idɐ'bɔkɐ|eʃpe'lidɐʃp

elu'dwẽtɨɐwto'siʁ|ʁeʃpi'ʁaɾ'ofɐ'laʁ|nu'zuɫtimu'zɐnuʃ|ɐpʁo'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojaso'ladɐkõ'suʁt

uʒdɨsɐ'ʁɐ̃pukɐw'zɐ̃du'vaʁju'zɔbituʃ|pʁĩsʲpaɫ'mẽt|nɐʃkʁi'ɐ̃sɐʒme'nɔʁɨʒdɨ'sĩk
w
'ɐnuʒdi'dad̥||] 

[ɐʃpe'ʁɐ̃sɐdɨ'vidɐɐwnɐ'ʃeɾ'ɛwpʁi'mejʁukõpʁu'misuɐsu'midupeluizeku'tivuɐ̃ɡo'lanu

nu'k
w
adʁuduʃ'õzɨkõpɾu'misuʃpaʁɐkõjɐ̃kʁi'ɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩɲɐde|eʃtʁɐ'tɛʒɐe'lɛvɐɐkʁi'ɐ̃sɐkomupɾj

oʁi'dadɐbsu'lutɐ||pu'ʁiʃtu'foʁɐ̃w̃lɐ̃'sadɐʒ’vaʁjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsibliza'sɐ̃w̃|ivɐsinɐ'sɐ̃w̃'kõtʁɐ

usɐ'ʁɐ̃puẽ'todupɐ'iʃ||kõ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃ|ɐsitwɐ'sɐ̃w̃ɛpidɨmjo'lɔʒikɐdusɐ'ʁɐ̃punɐpʁo'vĩsjɐdkɐ'

bĩdɐ'tẽjʃ̃'tadwɐdimi'nwiʁkõsidɨɾavɛɫ'mẽt||] 

[ɐtʁɐ'vɛʒdusɛ'toʁdɐsɐ'udɨipɐʁ'sejɾuʃ|uɡu'veʁnudekɐ'bĩdɐpʁe'tẽdɐtĩ'ʒiʁɐmɛ'tɐdɨnẽ'ɲ

ũ'kazudɨsɐ'ʁɐ̃punɐpʁo'vĩsja||nɐpʁɨ'zẽtɨkɐ̃'pɐ̃ɲɐ'bɛʁtɐɔfi'sjaɫmẽt'pelɐɡuvɨʁnɐ'doʁɐdɐpʁo'vĩs

jɐ|pʁe'vesvɐsi'naʁ'majʒde'sẽjoj'tẽtɐmiɫkʁi'ɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atʁumuni'sipjuʃ||dɐ'ikɨaɡuveʁ'nɐ̃t|ɐp

e'loawʃ'tɛknikuʒdesa'ud̥|ɐʁɨdo'bʁaʁẽuziʃ'fɔʁsuʃpaʁɐkɨ'ɛʃtɐ'sifʀɐ'seʒɐtĩ'ʒidɐ||paʁɐ'taɫ|aɫ'din

ɐdɐ'lõbɐkɐ'tẽbuizoʁ'totɐ̃'bẽawʃ'pajzjẽkɐʁ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃alɨ'vaʁẽɐʃkʁi'ɐ̃sɐjzɐwʃ'pɔʃtuʒdɨ

vɐsinɐ'sɐ̃w̃||] 

['seʁkɐdɨdu'zẽtɐzi'tʁĩtɐi'kipɐʃ'foʁɐ̃w̃'kʁjadɐzẽkɐ'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ʁɐ̃tɨkɐt'oɾzɨ'diɐʃɐdɨ

miniʃ'tʁaʁɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtʁɐwsɐ'ɾɐ̃pu|pɔliɔmje'litɨ|ivitɐ'minɐ'a|aʃkʁi'ɐ̃sɐʒdɨ'zɛʁuamɨ'nɔʁɨʒdɨ'

dɛjzanuʒdi'dadɨ||azi'kipɐʒ’vɐ̃w̃diʒlo'kaʁsɨ'pɔʁtɐ'pɔʁtɐite'ʁɐ̃w̃'otʁɐʃ'fiksɐʒnɐʃ'kazɐʒduʃkoɾ

denɐ'doʁɨʒduʒ'bajʁuʃ|inɐzuni'dadʃsɐni'taʁjɐʒdɐpʁu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

12º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐʃ|iɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudɨkɐ'kõɡu|'fojfũ'dadɐ

ẽ'milojtʷ'sẽtuzjoj'tẽtɐi'tɾeʃpuɾmisju'naɾjuʃfɾɐ̃'sezɨʃ||'a'sẽti'tɾĩti'sĩ'k
w
ɐnuʃkɨtɾɐ'baʎɐnɐpɾopɐɡ

ɐ'sɐ̃w̃divɐ̃'ʒɛʎuinɐpɾeʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõʒdisolidɐɾi'dadɨ'aʃkumuni'dadɨʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'kolɐmisjo'naɾj

ɐ'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩtɨɾɨ'sadu|akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ofe'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w
aĩ'ɡlɛ
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zɐiĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨ'ɾjoɾ|i'ziʃtɨũoɾfɐ'natukia'kɔʎɨ'kɾjɐ̃sɐ'zɔɾfɐ̃ʃ|idɨʃfɐvoɾe'sidɐʃ||'saɾɐdɐ

kõsej'sɐ̃w̃'ɛjumɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾɔ'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'zɐnuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|nwĩtɨr'natu|'a'mũjtu'tẽpukjɐ'vidɐde'ʃodɨsu'riɾpɐɾɐ'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒd̥fi

kuɫ'dadɪʃ'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾɛzɐ||ɐiɾ'mɐ̃su'pɾjoɾɐrɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐlʲmẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõka

pɐsʲ'dɐdɨpɐɾɐ'sẽj'̃kɾjɐ̃sɐʃ|aɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtɐ'peɨnɐʒ'vĩt||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨr'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾumɐẽ'pɾɛzɐpetɾu'lifeɾɐ||'ɛsɐde'ʃodjaʒu'daɾale'ɡɐ̃

dua'kɾizeku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisjo'naɾjɐ'klɐmɐpuɾɐ'ʒudɐdɨpɨ'soɐʃkolɛ'tivɐʃ|isĩɡu'laɾɨʃpɐɾɐ

usuʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'ser|wĩter'natʷsɨ'ɾapɾimejɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fimi'ninɐafɨ'ʃaɾɐʃ'

pɔɾtɐʃ||] 

[ĩtɨɾ'natudɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'pɔdɨfɨ'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mezɨʒdɨfɨ'vɾejɾui'maɾsu'foɾõdjaɫ'ɡumɐturbu'lẽsjɐpɐɾɐʃpopulɐ'sõʒdikɐ'bĩdɐ||mɐɾ

ʒi'najʃ|'tiduʃpelɐpu'lisjɐnɐsju'naɫkomuaɫtɐ'mẽtɨpeɾi'ɡozuʃ|ti'raɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡuɐ'd

ojsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ'bajruʃkɐbɐ'sãɡuibukũ'ɡoju|iɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽjʃ̃sobɐ'mjasɐtɐ̃'bẽjd̃i'aɾmɐʒ

dɨ'foɡu||] 

['fasiaʒreklɐmɐ'sõʒdɐpoplɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|ĩvɨʃti'ɡo|i

uʃkɐ'mĩɲuʒle'vaɾɐ̃w̃awdeʒmɐ̃telɐ'mẽtudjumɐ'redɨdɨfornɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʒdɨ'foɡuawʒmɐɾʒi'

nɐjʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲu|kũjɨ̃'sidupuɾukabu'kadu|su'poʃtuefe'tivudɐʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lɐ

nɐzẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudi'seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʃ|ɐwʒmili'ɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu'ɛʃklɐɾɨ'sidunumaɫ'tuɾɐẽjk̃ɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃ|dkĩtɨɾ'vẽjẽ̃jñadmɨniʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐt

eʃtɨ'muɲɐ̃w̃uʃ'tɾĩtɐi'nɔvj'ɐnuʒdɐ'pɨ'ʒe'ɛrɨ||] 

[u'kazu'eʃklɐrɨ'sidunumaɫ'tuɾɐẽjk̃ɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃ|kĩter'vẽjẽ̃jñadmɨniʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ'tisɐɐs

i'nalɐ̃w̃uʃ'tɾĩtɐi'nɔvj'ɐ̃nuʒdɐ'pe'ʒe'ɛrɨ||] 

[usubpɾɔkuɾɐ'doɾɨʒe'ɾaɫdaɐrɛ'publikɐẽjk̃ɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpe'loawĩsɨrɐ'mẽtudɐse'

mɐnɐdɐleɡalɨ'dad|uʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkurup'sɐ̃w̃kɨbɾevɨ'mẽt

vi'ɾɐ̃w̃a'tɔnɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɾɐ̃kja'mẽtudɨkɐpi'tajʃ|ifinɐ̃sjɐ'mẽtuawtero'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'teɾmuʒdɐ'l

ej|a'tɛawʒ|'vĩti'k
w
atɾu'ɐ̃nuʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisɨɡuvɨɾnɐ'doɾpɾɐ'aɾjɐpu'litikwisu'sjaɫ|kɨpɾɨzi'diwa

wĩsɨrɐ'mẽtu|'diskɨaʒdɨ'nũsjɐʃẽmũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsosje'dad|iɐzawtuɾi'dadɨʃpoli'sjajʃ|iʒudi'sj

ajʃ|aeʃklɐɾɨ'sɛɾɛj̃ũʃ'kɾimɨʃ||] 

[adetẽ'sɐ̃w̃da'redɨkɨrea'lizɐ'saɫtuzɐ'mɐ̃w̃aɾ'madɐiforne'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒi'najzẽkɐ'bĩdɐ|'m

aɾkɐase'mɐnɐdaleɡɐli'dadɨ|napɾo'vĩsjɐ||] 
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Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjʃ̃|ɐw'taɾkikɐʃ|'ɛwɐ'sũtudumu'mẽtupɾodɨzẽvɔɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dadɨʃ||'tɔdɐ

zɐʃ'fɔɾsɐʒ’vivɐjʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐʒ'akõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ɛzitudupɾu'sɛsu||ɐʒi'ɡɾeʒɐʃkomp

aɾ'seɾɐʒduɡu'vɛrnu'nɐ̃w̃'fɔʒĩa'ɾɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽɐ̃'ɡɔlɐ|'ʒɐtɾɐ'baʎɐnɐsẽsi

blizɐ'sɐ̃w̃dɐpopʷlɐ'sɐ̃w̃'sobɾɐĩpoɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwusekɾe'taɾjuʒe'ɾaɫ|irepɾ

ezẽ'tãtɨle'ɡaɫdakõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃rɨli'ʒjɔzɐasa'idɐdɐw'djẽsjɐkõsi'didɐpeluɡu'vernɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|e

w'ʒɛnjulabu'ɾĩɲu||] 

[ẽj'̃tɾɐ̃zitupɐɾɐsi'dadidi'põtɐ'neɡɾɐ|re'publikɐdu'kõɡubɾaza'vilɘ|pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'

majʒumɐmi'sɐ̃w̃pɐʃto'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡudɐ'vid|fa'lowdudezẽvoɫvi'mẽtudapɾu'vĩsjɐ|'fɾutu

dɐ'pajzefɛ'tivɐẽj'̃todupa'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|tɐ̃'bẽj'̃kɛɾkõtɾi'bwiɾnudezẽvoɫvi'mẽtudapɾu'vĩsjɐ|

nujsɛ'toɾɨʒdɐidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud̥||] 

[apɾo'vĩsjɐdɨka'bĩdɐ'pɔdɪkõ'tarnuʃ'pɾɔsimʷʒ'diɐʃkõuni'dadisɐni'taɾjɐʃ|iʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃpelɐi'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾolifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐjso'sjajʃ|u'ɡɾupupɐrlɐmẽ'

tardɐu'nitɐ|'siɾkuludikɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾo'vĩsjɐ||nubɪ'lize|uʒdepu'taduʃ

kõʃtɐ'taɾɐ̃w̃arjali'dadɨdujʃsɛ'toɾɨʒdasa'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'nɐ̃w̃ɡoʃ'ta

ɾɐ̃w̃duki'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zaweʃ'tasẽj'̃luzi'lɛtɾik'ɐ'tɾeʒ'mɛzɨʃ||u'faktuʃ'taɐdifikuɫ'taɾa'vidɐdɐʃpopʷlɐ'sɔ̃jʃ̃||] 

[numuni'sipjudukɐ'kõɡu|adeleɡɐ'sɐ̃w̃dau'nitɐmoʃ'tɾoskõʃtɾɐ̃'ʒidɐ'kõudezaba'mẽtud

uedi'fisjudɐi'ɡɾeʒɐka'tɔlikɐ||puɾ'seɾpatɾi'mɔnjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽj'̃sɐ̃w̃ipɾezeɾva'sɐ̃w̃de

v'seɾpɾjokupa'sɐ̃w̃di'toduʃ||] 

[ka'bĩdɐ|muni'sipju'sɛdɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpɔplɐsju'naɫ|i'majsɨɾ'visuʃ||uʒdepu

'taduʃ|ĩsẽ'tivɐ̃w̃pu'ɾisuɐizeku'sɐ̃w̃di'majʃpɾu'ʒɛtuʃpɐɾɐu'bẽjʃ̃'taɾdɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[rɐ'uɫdãdɐ|'ʃɛfɨdu'ɡɾupupɐrlɐ'mẽtardɐw'nitɐpɐɾapɾo'vĩsjadɨka'bĩdɐ|ɔɾjẽ'towɐ'ĩdɐum

ɐpɐ'lɛʃtɾɐ'sobɾeɐzɐwtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||] 

[uʒdɨpu'tadʷʒdɐu'nitɐrɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃alu'ɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾjokupɐ'sõʒdɐpɾu'vĩsjawpɐrlɐ'mẽt

upɐɾɐdɨʃku'sõjʃ̃|ipo'sivejʃsolu'sõjʃ̃||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjã'fɛbrɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔɫ|ĩpe'diwkiu'publikusjɐpɾezẽ'tasẽj'̃masɐnajʒbɐ̃'kadɐʒd

uʃ'tadjumunisi'paɫdu'tafɨ||s'pɔɾtĩɡdɨka'bĩdɐirɨkɾjɐ'tivudulu'biturjali'zaɾɐ̃w̃umɐ'boɐpɐr'tidɐ||] 
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[ɐ'tuɾmɐ'vɛɾdi'bɾɐ̃kɐ̥|kɨʒo'ɡonakõdi'sɐ̃w̃dɨvizi'tadɐ|ẽ'tɾo'timidɐ|'tẽduẽtɾe'ɡaduudo'm

injuduʃpɾi'mejɾuʒ’vĩtɨmi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒoduka'lulu|pɾo'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[maʒaʃsẽj'̃sɐ̃w̃duli'bɔlu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ'ljõʒdɨ'nɔɾtʰ|ĩveɾ'teɾɐ̃w̃u'rumuduz

ɐkõtsi'mẽtuʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃aw'ɡɔluawʒ'vĩti'sejʒmʲ'nutʒini'sjaʃpuɾĩteɾ'mɛdjudɨ'ow'ɛ̃||ukɾuzɐ'mẽt

udinɐ'ni'fojpɨɾ'fɐjtu|kõ'klwidukõũmɐɡ'nikifukabesjɐ'mẽtuduɐ'takɨdai'kipɐdɨ'emi'nak
w
ɐ̃'zɐ̃

bi||] 

[de'pɔʃ|de'ũɐ'zɛɾu|uli'bɔlu|pɾoku'ɾoku'reɾa'tɾaʒdupɾe'ʒwizu|maʃ'foj'pokwefi'kaʒnak

õkɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐzopuɾtuni'dadʲzob'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾ̥|us'pɔɾtĩɡ|ele'voupla'kaɾn

umɐʒo'ɡadɐdɨĩsɨʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽrɨ'fɔɾsu'ʒɔ|'tevɨafɾi'ezɐnese'saɾjɐpɐɾɐfɐ'zeɾudoʒɐ'zɛɾupɐɾɐ'su

wɐfoɾmɐ'sɐ̃w̃|dɨku'riduʃk
w
a'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'mejɾɐme'tadɨ||] 

[nuɾjata'mẽtʷ|urɨkɾjɐ'tivuduli'bɔlu|su'biwɐʒ'lĩɲɐʃ||ĩfeliʒ'mẽtʰ|us'pɔɾtĩɡfe'ʃowsɨnɐ'su

ɐ'zonɐ'majʒrɨku'adɐ'mũjtu'bẽjk̃omɐ̃'dadɐpeluʒde'fejzɐsi'mɐ̃w̃|tʃi'ɡɐ̃ni|inɐ'ni||] 

['meʒmukõa'tuɾmɐfurɨʃ'tejɾɐaẽvɨɾɨ'daɾpelufutɨ'bɔlɔfẽ'sivu|'foj'sẽpɾɨus'pɔɾtĩɡɨ'kẽjẽʃ't

evɨmɨ'ʎɔɾnɐkõ'tẽdɐ|so'nɐ̃ɡɐ̃'jõpuɾ'mũjtu'majʃpuɾkɨu'sewzata'kɐ̃tɨʃ|dɨʃpɨɾdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨzɔp

uɾtuni'dadɨʃ||'dojʒ'zɛɾu'fojurɨzuɫ'tadufi'naɫdapɐr'tidɐʒwi'zadɐpeluĩtɨrnɐsjo'naɫ|'pedɾudu'sɐ̃t

uʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdikɐ'bĩdɐ|tutɐ'lizɐ'vĩt'sĩku'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'majʃ'k

ɔmuduʃ|nu'mejudɐtɐ'bɛlɐdiklasfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zapʰ|'dojʒi'milidɨ'zɔjtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[usa'ɾɐ̃pu'ɛumɐ'dwẽsɐĩ'fɛtokõtɐʒi'ozɐkɐw'zadɐpuɾũ'viɾuʃa'madumɔɾbili'viɾus||atɾɐ̃

ʒmi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨpɨ'soapɨ'soɐ|puɾ'mejudɨʃsekɾɨ'sõʒduna'ɾizidɐ'bɔkɐ|iʃpɨ'lidɐʃpelu'dwẽ

t|awto'siɾ|reʃpi'ɾaɾowfɐ'laɾ|nuz'uɫtɨmuj'zɐnuzɐpɾu'vĩsjɐdikɐ'bĩdɐ'fojasu'ladɐkõ'surtuʒdisɐ'ɾ

ɐ̃pukɐw'zɐ̃du'vaɾju'zɔbituʃ|pɾĩsipaɫ'mẽtɨnɐjʃkɾj'ɐ̃sɐʒme'nɔɾɨʒdɨ'sĩku'ɐ̃nuʒdɨi'dad̥||] 

[ɐiʃpɨ'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnɐ'seɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾu'misuɐsu'midupeluizeku'tivuɐ̃ɡu'lɐ̃nunu

'k
w
adɾudu'zõzɨpɐɾɐkõɐkɾi'ɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩɲɐʃtɾa'tɛʒikɐe'lɛvɐkɾi'ɐ̃sɐkomupɾjoɾi'dadɨabso'lutɐ||pu'

ɾʷisu'foɾõlɐ̃'sadɐʒ'vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsibliza'sɐ̃w̃ivasinɐ'sɐ̃w̃|'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃puẽj'̃todupa'iʃ||'ɡɾa

sɐʃ'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃɐsitwɐ'sɐ̃ɛpidemjo'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsʲɐdikɐ'bĩdɐ'tẽjʃ̃'tadwɐdɨmi'nw

iɾkõsideɾavɛɫ'mẽtʰ||] 

[ɐtɾɐ'vɛʒdujsɛ'tordɐsɐ'udɨipaɾ'sejɾuʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾe'tẽdɐtĩ'ʒiɾamɛ'tɐdɨne'jũ̃'

kazudesɐ'ɾɐ̃punɐpɾo'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtikɐ̃'pɐ̃ɲɐ'bɛɾtɔfsjaɫ'mẽtɘpelaɡuvɨrnɐ'doɾɐdapɾo'vĩsjɐpɾɨ'

vesɨvasi'naɾmajʒdɨ'sẽtujɔj'tẽtɐ'miɫ'kɾjɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʃ||dɐ'ikiaɡuvɨɾ'nɐ̃tʰ|ape'low

awʃ'tɛknikuʒdɨsa'udɨ|aredu'bɾaɾẽjũzɨʃ'fɔɾsuʃ|pɐɾɐkj'eʃtɐ'sifɾɐ'sejʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'

lõbɐkɐ'tẽbuizoɾ'totɐ̃'bẽjɐ̃oʃ'pajʃ|jẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃|ale'vaɾẽjɐ̃ʃ'kɾjɐ̃sɐʃ|ɐwʃ'pɔʃtuʒdɐvɐ

sinɐ'sɐ̃w̃||] 
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['seɾkɐdidu'zẽtɐʒi'tɾĩtɐi'kipɐʃ'foɾɐ̃w̃'kɾjadɐzẽka'bĩdɐi'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tika'toɾzɨ'diɐʃ|adɨmin

iʃ'tɾaɾɐʒva'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomje'litɨ|ivitɐ'minɐ'a|aʃ'kɾjɐ̃sɐʒdɘ'zɛɾuame'nɔɾɨʒdɨ'dɛj'zɐn

uʒdi'dadɨ||ɐzi'kipɐʒ'vɐ̃w̃dɪʒlo'kaɾsɨdɨ'poɾta'poɾtɐite'ɾɐ̃w̃'ɔtɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkooɾdɨnɐ'd

oɾɨʒduʒ'bajruʃ|inɐʒuni'dadɨjsɐni'taɾjɐʒdapɾo'vĩsjɐdekɐ'bĩdɐ||] 

13º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[ɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃ʒu'zɛdɨklu'niẽj'̃lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudɨkɐ'kõɡu|'fojfũ'dadɐ

ẽ'miɫojt'sẽtuʒjoj'tẽtɐi'tɾeʃpoɾmisjo'naɾjɐʃfɾɐ̃'sɛzɐʃ||'a'sẽti'tɾĩtisĩ'kw'ɐnuʃkɨtɾɐ'baʎjɐnɐpɾopɐɡ

ɐ'sɐ̃w̃dwevɐ̃'ʒaʎuinapɾeʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõʒdɨsulidɐɾi'dad̥'aʃkumuni'dad̥ɨʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'kɔlɐmisjo'naɾ

jɐ'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩtɨɾɨ'sadu|kõɡɾɨɣɐ'sɐ̃w̃ɔfɨ'ɾɛsɯ'kuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w
aĩ'ɡlɛ

zɐ̃iĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨ'ɾjoɾi'ziʃteũĩter'natukɯa'koʎɨ'kɾjɐ̃sɐz'ɔɾfɐ̃ʃidiʃfɐvoɾɨ'sidɐʃ||'saɾɐdɐk

õsej'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨa'sej'zɐnuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|nwĩter'natu|'a'mũjtukjɐ'vidɐdej'ʃodisu'riɾpɐɾɐ'saɾɐi'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒd̥ifikuɫ'

dadij'sɐ̃w̃dɨ'todɐnɐtu'ɾɛzɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨɾ'joɾɐrɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐlimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõkɐpɐ

si'dɐdɯpɐɾɐ'sẽj'̃kɾjɐ̃sɐʃ|aɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtʰ|a'penɐʒ'vĩtɨ||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨr'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾumɐẽ'pɾɛzɐpetu'lifeɾɐ||'ɛʃtɐde'ʃodjaʒu'daɾali'ɡɐ̃

duɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisju'naɾjɐ'klɐmɐpuɾɐ'ʒudɐdɨpɨ'soɐʃkule'tivɐʃ|isĩɡu'laɾɨʃpɐɾɐu

suʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'seɾ|wĩter'natusɨ'ɾapɾi'mejɾɐ'aɾjɐdɐmi'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐafe'ʃaɾaʃ'p

woɾtɐʃ||] 

[ĩtɨɾ'natudɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'pɔdɨfe'ʃaɾɐʃ'poɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdeku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mezɨʒdɨfɨv'ɾejɾui'maɾsu'foɾõdjaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽsjɐpɐɾɐʃppulɐ'sõʒdɨkɐ'bĩdɐ||mɐɾʒ

i'naʃ|'tidupelɐpu'lisjɐnɐsju'naɫkomuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡɔzuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐd̥'foɡua'dosid

ɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ'bajruʃkɐbɐ'sãɡuibukũ'ɡojuiɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽjʃ̃sobɐ'mjɐ̃sɐtɐ̃'bẽjd̃ɨ'aɾmɐʒd̥'foɡ

u||] 

['fasɨaʒrɨklɐmɐ'sõʒdɐpupulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾãsɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ|'ĩvɨʃti'ɡo|

juʃkɐ'mĩjũʒlɨ'vaɾɐ̃w̃awdɨʒmɐ̃tɨlɐ'mẽtudjumɐ'redɨdɨfurnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʒt'foɡuawʒmɐɾʒi'na

jʃ||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukũɲɨ'sidupuɾkabu'kadu|su'poʃtuife'tivudɐʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lɐnɐ

zẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadudɨ'seɾũduʃfurnɨsɨ'doɾɨʃ|di'aɾmɐʃ|ɐwʒmi'ljɐ̃tɨʃ||] 

[u'kazu|'ɛʃklɐɾe'sidunumaɫ'tuɾɐẽkɨu'zɔɾɡɐ̃w̃ʃkɯĩtɨɾ'vɐ̃jẽ̃nadmniʃtɾɐ'sɐ̃w̃daʒuʃ'tisɐas

i'nalõuʃ'tɾĩtɐi'nɔv'ɐnuʒdɐ'pe'ʒe'ɛrɨ||] 
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[usubɨpɾɔkuɾ'doɾɨʒe'ɾaɫdarɨ'publikɐẽka'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpe'lonwĩsɨrɐ'mẽtudɐsɨ'mɐ̃

nɐdɐleɡali'dad̥|awʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃ'tiɾẽj'̃kazuʒdɨkorup'sɐ̃w̃kɨbɾɛvɨ'mẽtv

i'ɾɐ̃w̃a'tonɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɾɐ̃kʲɐ'mẽtudɨkɐpɨ'taʃ|ifinɐ̃sjɐ'mẽtuɐwtɛrɔ'riʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'tɛɾmuʒdɐ'le

j|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾ'ɐnuʒdipɾi'zɐ̃w̃||uvisɛɡuvɨɾnɐ'doɾpɐɾɐ'aɾjɐpu'litikiso'sjaɫ|kɨpɾɨzi'diwawĩs

ɨrɐ'mẽt|'disɨkɨɐʒdɨ'nũsjɐʃ|ẽjm̃ũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾɐsusje'dad̥|iɐʃawtuɾi'dadʃpuli'sjajʃ|iʒudi'sjaʃ|a

ʃklɐɾe'seɾẽuʃ'kɾimɨʃ||] 

[adɨtẽ'sɐ̃w̃dɐ'ʁedɨkɨrjali'zavɐ'saɫtuʒɐ'mɐ̃w̃aɾ'madɐifurne'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒɪ'najʃ|ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|

'maɾkɐasɨ'mɐnɐdɐlɨɡɐli'dad̥|nɐpɾu'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõʃ|aw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtupɐɾɐudʲzẽvɔɫvʲ'mẽtudaʃkumuni'dadɨʃ||'todɐʃ

'foɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐʒɐkõtɾi'bwiɾpɐɾɐu'ejzidupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾejʒɐʃkomupɐɾ's

ejɾɐʒduɡu'vernu'nɐ̃w̃'fɔʒẽɐ'rɛɡɾɐ||ɐ'jɛbɐ|i'ɡɾɛʒɐɛvɐ̃'ʒɛʎikɐba'tiʃtɐẽɐ̃'ɡɔlɐ|'ʒɐtɾɐ'baʎjɐnɐsẽsib

ilizɐ'sɐ̃w̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃'sobɾɐĩpoɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwusekɾɨ'taɾjuʒɨ'ɾaɫ|iʁepɾɨ

zẽ'tãtɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ʁɨli'ʒjɔzɐsɐ'idɐdaw'djẽsjɐkõse'didapeluɡu'vɨrnɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|ew'

ʒenlabu'ɾĩɲu||] 

[ẽj'̃tɾɐ̃zitupaɾasi'dadɨpõtɐ'nɛɡɾɐ|re'publikɐdu'kõɡubɾɐzɐ'vilɨ|pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'maj

zumɐmi'sɐ̃w̃pɐʃtu'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡudɐ'vidɨ|fɐ'lowdudzẽvoɫ'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|fɐ'lowdudz

ẽvoɫ'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'paʃ|efɛ'tivɐẽ'todʷpɐ'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐrvɐ̃'ʒɛʎikɐba'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐtɐ̃'bẽj'̃kɛɾkõtɾɨ'bwiɾnudzĩvɔɫvi'mẽtudɐpɾo'vĩsjɐnu

ʃsɛ'toɾɨʒdaidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'udɨ||] 

[ɐpɾo'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'podɨkõ'taɾnuʃ'pɾɔsimuʒ'diɐʃkõuni'dadɨsɐni'taɾjɐʃ|iʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃpelɐi'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽɐ̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾoluifiʃkalʲzɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐʃsu'sjaʃ|u'ɡɾupupɐɾlɐmẽ'

tardɐu'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdapɾu'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdɨpu'taduʃk

õʃtɐ'taɾɐ̃w̃ɐrjali'dadɨdujʃsɛ'tɔɾɨʒdɐsɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'otɾɐʃ'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'nɐ̃w̃ɡ

oʃ'taɾɐ̃w̃duk'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zawʃ'tasẽ'luʃ|'a'tɾeʒ'mezɨʃ||u'faktuʃ'taɐdifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdelɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐmoʃ'tɾoskõʃtɾɐ̃'ʒidɐkõudɨzɐbɐ'mẽtuduidi'fisjudɐj'ɡ

ʁeʒɐkɐ'tɔlikɐ||puɾ'seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽ'sɐ̃w̃ipɾezɨɾvɐ'sɐ̃w̃'devɨ'seɾpɾewkupɐ

'sɐ̃w̃dɨ'toduʃ||] 
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[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sɛd̥|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dad̥puplɐsju'naɫ|i'majsɨɾ'visuʃ||uʒdɨpu't

aduʃĩsẽ'tivɐ̃w̃ɐizeku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃpɐɾɐubẽj'̃dɐʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 

[rɐ'uɫ'dãdɐ|'ʃɛfɨdu'ɡɾupupɐrlɐmẽ'tardɐw'nitɐpaɾɐpɾu'vĩsjadɨkɐ'bĩdɐ|oɾjẽ'towɐ'ĩdɐum

ɐpɐ'lɛʃtɾɐ'sobɾɨawtɐɾ'kiɐʒlu'kaʃ||] 

[uʒdɨpu'tadʷʒdaw'nitɐrɨ'ɡɾɛsõa'lwɐ̃dɐi'lɛvõɐʃpɾjɔkʷpɐ'sõʒdɐpɾo'vĩsjawpɐʁlɐ'mẽtu'

pɐɾɐdiʃku'sõʃ|ipo'siveʃsolu'sõjʃ̃||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjɐ̃'fɛbɾɨdumũ'djaɫdɨfutɨ'bɔɫ|ĩpɨ'diwkɨɐ'publikusjɐpɾɨzẽ'tasɨẽj'̃masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒdu

ʃ'tadjumunisi'paɫdu'tafɨ||ʃ'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐirɨkɾjɐ'tivuduli'bolurjali'zaɾɐ̃w̃umɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[a'tuɾmɐ'veɾdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒo'ɡownɐkõdi'sɐ̃w̃dɨvɨzi'tadɐ|ẽ'tɾo'timidɐ|'tẽduĩtɾɨ'ɡaduudu'

minjuduʃpɾi'mejɾuʒ’vĩtmi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodɨka'lulu|pɾu'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[meʃ|aʃẽ'sɐ̃w̃duli'bɔlu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'usɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ'ljõjʒ̃du'nɔɾtɨ|ĩveɾ'teɾõu'ru

muduzɐkõtsi'mẽtuʃ|iʃe'ɡaɾɐ̃w̃aw'ɡoluawʒ'vĩti'sejʒmi'nutuzini'sjajʃpuɾĩteɾ'mɛdjudɨ'ow'ẽ||uk

ɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fɐjtu|kõ'klwidukõũmɐɡ'nikifukɐbisjɐ'mẽtuduɐ'takɯdɐɨ'kipɐdɨ'ɛmi'

nak
w
ɐ̃'zãbi||] 

[de'poʒdɨ'ũ'zɛɾu|de'poʒ'djũ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾoku'reɾɐ'tɾaʒdupɾɨ'ʒwizu|meʃ'foj'po

kuefi'kaʃ|nɐkõkɾɨtʲ'sɐ̃w̃dɐzopɾtu'dadɨʃ|ɔb'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾɨ|us'pɔɾtĩɡ|ile'vou

pla'kaɾnumɐʒu'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjr̃ɨ'foɾsu'ʒɔ|'tevɨɐ'fɾjɛzɐnɨsɨ'saɾjɐpɐɾɐfɐ'zeɾɨu'doj'zɛɾu

pɐɾɐ'suɐfoɾma'sɐ̃w̃|dɨku'riduʃk
w
ɐ'ɾẽti'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'meɾɐmɨ'tad̥||] 

[nurjɐtɐ'mẽtu|urɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʒ'lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽtɨ|us'pɔɾtĩɡfe'ʃowsɨnɐ'su

ɐ'zonɐ'majʒrɨ'kwadɐ'mũjtu'bẽjk̃umɐ̃'dadɐpeluʒdɨ'fezɐʃsi'mɐ̃w̃|tʃjɐ̃'ɡɐ̃ni.inɐ'ni||] 

['meʒmukõɐ'tuɾmɐfoɾɐʃ'tejɾɐaĩvɨɾ'daɾpelufutɨ'bɔɫɔfẽ'sivu|'meʒmukõɐ'tuɾmɐfoɾɐʃ'te

jɾɐaĩvɨɾɨ'daɾpelufutɨ'bɔlɔfẽ'sivu|'foj'sẽpɾɨus'pɔɾtĩɡkẽjʃ̃'tevɨmɨ'ʎoɾnɐkõ'tẽdɐ|'sɔ'nɐ̃ɡɐ̃'jõpuɾ'm

ũjtu'majʃpuɾkɯu'sewzɐtɐ'kãtɨʃ|dɨʃpɨɾdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨʃ|ɔpurtnʲ'dadɨʃ||'dojʒ'zɛɾu'fojʀɨzuɫ'tadu

fi'naɫdɐpɐɾ'tidɐʒwi'zadɐpeluĩtɨɾnɐsju'naɫ|'pedɾuduj'sɐ̃tʷʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdɨkɐ'bĩdɐtutɐ'lizɐ'vĩt'sĩkʷ'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'maʃ'ko

muduʃ|nu'mɐjudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsɨfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zapɨ'dojʒ'milid'zojtu||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu'ɛumɐ'dwẽsɐĩfɛtɔkõtɐ'ʒjɔzɐkɐw'zadɐpuɾũ'viɾuʃa'madumoɾibili'viɾuʃ||ɐtɾɐ̃ʒ

mi'sɐ̃w̃'ɛdiɾɛtɐ'mẽtɨdɨpɨ'soapɨ'soɐ|puɾ'mejudɐʃsekɾɨ'sõʒduna'ɾiʃ|idɐ'bokɐ|eʃpe'lidɐʃpelu'dw

ẽtɨawtu'siɾɨ|reʃpi'ɾaɾ'ofɐ'laɾɨ|nuz'uɫtimu'zɐ̃nuʃ|ɐpɾu'vĩsɐdɨkɐ'bĩdɐ'fojaso'ladɐkõ'surtuʒdɨsɐ'ɾ

ɐ̃pukɐw'zɐ̃du'vaɾjuʃ|'obɨtuʃ|pɾĩsipaɫ'mẽtɨnɐʃ'kɾjɐ̃sɐʒmɨ'noɾɨʒdɨ'sĩku'anuʒdi'dadɨ||] 
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[aʃpe'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnɐʃ'eɾ'ɛupɾi'mejɾukõpɾu'misuɐsu'midupeluizeku'tivuɐ̃ɡu'lɐ̃nunu'

k
w
adɾuduz'õzɨpaɾɐkõɐ'kɾjɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩjɐ̃dɨʃtɾɐ'tɛʒɐi'lɛvɐ'kɾjɐ̃sɐkomʷpɾjoɾi'dadɐbsu'lutɐ||pu'ɾiʃ

tu'foɾõlɐ̃'sadɐʒ'vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsiblizɐ'sɐ̃w̃ivɐsʲnɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃puẽ'todupɐ'iʃ||'ɡɾasɐɐ'

ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃ|ɐsitwɐ'sɐ̃wɛpidɨmju'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'tẽjʃ̃'tadwɐdimi'nwiɾ

kõsidɨɾavɛɫ'mẽtɨ||] 

[atɾɐ'vɛʒdusɛ'toɾdasa'udɨipɐɾ'sejɾuʃ|uɡu'vernudɨkɐ'bĩdɐpɾɨ'tẽdatĩ'ʒiɾamɛ'tɐdɨne'jũ̃'k

azudɨsɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtkɐ̃'pɐ̃ɲɐ'bɛɾtɐofsjaɫ'mẽtʰ|plaɡuvɨrnɐ'doɾɐdɐpɾu'vĩsjɐpɾɨ'v

esɨvasi'naɾ'majʒdɨ'sẽtujɔj'tẽtɐj'miɫ'kɾjɐ̃sɐʃ|nuʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʃ||dɐ'ikɨɐɡuvɨɾ'nɐ̃tape'lo|aw

ʃ'tɛknikuʒdɨsa'udɨ|aʀɨdu'bɾaɾẽjũzɨʃ'foɾsuʃpɐɾɐkɨ'ɛʃtɐ'sifɾɐ'seʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'lõbɐ

kɐ'tẽbu|izoɾ'totɐ̃'bẽjɐ̃wʃ'pajʃ|jẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃ale'vaɾẽjɐ̃ʃ'kɾjɐ̃sɐʃɐwʃ'poʃtuʒdɨvasinɐ'

sɐ̃w̃||] 

['sɛɾkɐdɨdu'zẽtɐʃ|i'tɾĩtɐi'kipɐʃ'foɾõ'kɾjadɐʃ|ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|kɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐt'oɾz'diɐʃ|adimin

iʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljomje'lit|ivitɐ'minɐ'a|aʃ'kɾjɐ̃sɐʒdɨ'zɛɾuamɨ'nɔɾɨʒdɨ'dejz'ɐnu

ʒdi'dad̥||ɐzi'kipɐʒ'vɐ̃w̃dɨʒlo'kaɾsɨ'poɾtɐ'poɾtɐ|ite'ɾɐ̃w̃'owtɾɐʃ'fiʃɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkuɾdɨnɐ'doɾɨʒ

duʒ'bajɾuʃ|inɐzuni'dadisɐni'taɾjɐʒdapɾo'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

14º Locutor 

Texto 7 – PGR: apresentação do novo Delegado provincial 

[kɐ'bĩdɐ'kõtɐpɐɾ'tiɾdɨɐ'ɡɔɾɐkõũ'novusubpɾokuɾɐ'doɾʒe'ɾaɫdare'publikɐ||'luiʃfɨ'ʁejɾɐ'

bẽzɐ'zẽɡɐ|'ɛ'k
w
adɾuli'ɡaduaʒuɾiʃpɾu'dẽsj'a'majʒdɨ'kĩzi'ɐ̃nuʃ|i'fojɐpɾɨzẽ'tadupɨlupɾokuɾɐ'doɾ

ʒɨ'ɾaɫdɐrɛ'publikɐ'ɛɫdɨɾ'pitɐ'ɡɾoʃ||] 

[du'ɾɐ̃tɐ'suɐpɾɨzẽtɐ'sɐ̃w̃ɐwʃ'k
w
adɾuʒdɐpɾokuɾɐdu'ɾjɐ|u'nɔvutitu'laɾdɐ'pɛ'ʒɛ'ɛʁɨ 

ẽkɐ'bĩdɐ|fa'lɔdaʃpɾĩsi'paʃ'lĩɲɐʒdja'sɐ̃w̃du'sewmɐ̃'datu||] 

['bẽzɐ'zẽɡɐsubʃti'tujɐ'sĩdu'kaɾɡuɐ̃'tɔnju'nitu||] 

[pɾa'lẽdɐpɾɨzẽ'taɾu'novusubpɾokuɾɐ'doɾʒɨ'ɾaɫdɐʁɛ'publikɐẽkɐ'bĩdɐ|upɾɔkuɾɐ'doɾʒɨ'ɾ

aɫdɐrɛ'publikɐ|'ɛɫdɛɾ'pitɐ'ɡɾoʃ|mɐ̃'tevũẽ'kõtɾudɨkuɾtɨ'ziɐkõuɡuvɨɾnɐ'doɾew'ʒɛnjulɐbu'ɾĩɲu|v

izi'toa'pe'ʒe'ɛʀɨ|iʀew'niwsɨkõ|a'klasɨdɨmaʒiʃ'tɾadʷʃ||] 

 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mãʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudɨkɐ'kõɡu|'fojfũ'dad

ɐẽj'̃miɫ|ojtʷ'sẽtʷzjoj'tẽtɐi'tɾeʃpoɾmisjo'naɾjuʃfɾɐ̃'sɛzɨʃ||'a'sẽti'tɾĩtisĩ'kw'ɐ̃nuʃkɨtɾɐ'baʎjɐnɐpɾo

pɐɡɐ'sɐ̃w̃duevɐ̃'ʒaʎuinapɾeʃtɐ'sɐ̃w̃djɐ'sõʒdɨsolidɐɾi'dadɨ'aʃkumuni'dad̥ʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'kɔlɐmisjo'

naɾjɐ'bɛɾtɐau'publikuĩtɾɨ'sadu|ɐkõɡɾɨgɐ'sɐ̃w̃ɔf'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ
w
ɐĩ'ɡlez

ɐ̃iĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨ'ɾjoɾi'ziʃtɨũɔɾfɐ'natukɨa'koʎɨ'kɾjɐ̃sɐz'ɔɾfɐ̃ʃ|idʃfɐvoɾɨ'sidɐʃ||'saɾɐdɐkõs

ej'sɐ̃w̃'ɛumɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨ'a'maʒdɨ'sej'zɐ̃nuʃ||] 
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[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|nwĩter'natu|'a'mũjtukɯɐ'vidɐdej'ʃodɨsu'ʀiɾpaɾɐ'saɾɐi'sewʃku'leɡɐʃ||aʒdɨfik

uɫ'dadi'sɐ̃w̃dɨ'todanɐtu'ɾezɐ||ɐiɾ'mɐ̃supɨɾvi'zoɾɐʀɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdjɐlimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõ

kɐpɐsi'dɐd̥pɐɾɐ'sẽj'̃kɾjɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡɐtwaɫ'mẽtɨ|a'penɐʒ'vĩtɨ||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨr'natu'ɛɾɐpoj'adupuɾumɐẽ'pɾezɐpɨto'lifɨɾɐ||'ɛʃtɐde'ʃodɨaʒu'daɾalɨ'ɡɐ̃d

uɐ'kɾiziku'nɔmikɐ||pu'ɾisuɐmisjo'naɾjɐ'klɐmɐpoɾɐ'ʒudɐdɨ'todɐzɐʃp'soɐʃkulɛ'tivɐʃ|isĩɡu'laɾɨʃ

pɐɾɐusuʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'seɾ|wĩtɨr'natusɨ'ɾapɾi'mejɾɐ'ajɾɐdami'sɐ̃w̃fɨmɨ'ninɐafe'ʃ

aɾaʃ'poɾtɐʃ||] 

[ĩtɨr'natudɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'pɔd̥fɨ'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mezɨʒdɨfɨ'vɾejɾui'maɾsu'foɾõdɨaɫ'ɡumɐtɾubu'lẽsjɐpɐɾɐʃpupulɐ'sõʒdɨkɐ'bĩdɐ||mɐɾ

ʒi'najʃ|'tiduʃpɛlɐpu'lisjɐnɐsju'naɫkomuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃ɐ'vidɐkõ'aɾmɐdɨ'foɡua'do

jʃsidɐ'dɐ̃w̃ʒnuʒ'bajruʃkɐbɐ'sãɡuibukũ'ɡoju|iɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒɔvẽjʃ̃subɐ'mjasɐtɐ̃'bɐ̃jd̃j'aɾmɐʒ

dɨ'foɡu||] 

[ɐ̃'tɔnjuɐɡuʃ'tĩɲukuɲɨ'sidupuɾkabu'kadu|su'poʃtuefe'tivudɐʃ'foɾsɐzɐɾ'madɐzɐ̃ɡu'lɐn

ɐʃ|ẽjk̃ɐ'bĩdɐ|'ɛɐku'zadud̥'seɾũduʃfoɾnɨsɨ'doɾʃ|dɨ'aɾmɐʃawʒmi'ljɐ̃tʃ||] 

[u'kazu'ɛ|ʃklɐɾɨ'sidu|komu|nɐaɫ'tuɾɐẽkju'zɔɾɡɐ̃w̃ʒddĩtɨɾvẽ'sɐ̃w̃nadmɨniʃtɾɐ'sɐ̃w̃dɐʒuʃ

'tisɐeʃtɨʃ'muɲɐ̃w̃uʃ'tɾĩtɐj'nɔvɨ'ɐ̃nuʒda'pe'ʒe'ɛr||] 

[usubpɾokuɾɐ'doɾɨʒɨ'ɾaɫdɐʁɛ'publikɐẽkɐ'bĩdɐ|ɐ̃'tɔnju'nitu|ɐpɨ'lonuẽsɨʀɐ'mẽtudɐsɨ'm

ɐnɐdɐleɡali'dad|awʃ'piɾitudɨdɨ'nũsjɐ'tẽdurɨfɨɾẽ'sjaduiziʃtiɾẽ'kazuʒdɨkoʁup'sɐ̃w̃kɨbɾɛvɨ'mẽti'

ɾɐ̃w̃a'tonɐ||] 

['kɾimɨʃkomubɾɐ̃kjɐ'mẽtudɨkɐpɨ'tajʃifinɐ̃sjɐ'mẽtuɐwtɨʁo'ɾiʒmu'sɐ̃w̃pu'niduʒnuʃ'teɾ

muʒdɐ'lej|ɐ'tɛawʒ'vĩti'k
w
atɾw'ɐ̃nʷʒdɨpɾi'zɐ̃w̃||uvisʁɡuvrnɐ'doɾpɾɐ'aɾjɐpu'litikisu'sjaɫ|kɨpɾɨzi'

diwawẽsɛrɐ'mẽtʷ|'disɨkɨɐʒdɨ'nũsjɐʃ|mũjtu'vɐ̃w̃ɐʒu'daɾawtuɾi'dadɨʃpuli'sjajʃ|iʒudi'sjaiʃ|a|ʃkl

aɾɨ'seɾẽuʃ'kɾimʃ||] 

[adɨtẽj'̃sɐ̃w̃dɐ'redɨkɯʁjaɫi'zavɐ'saɫtuza'mɐ̃w̃aɾ'madɐ|ifuɾnɨ'siɐ'aɾmɐzawʒmɐɾʒi'nazẽ

kɐ'bĩdɐ|'maɾkasɨ'mɐnɐdaleɡɐli'dadɨ|napɾu'vĩsjɐ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjz̃ɐw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtupaɾɐudzẽvɔɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dad̥ʃ||'todɐz

ɐʃ'fɔɾsɐʒ’vivɐʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐʃ'akõtɾi'bwiɾɐ̃j'̃paɾɐu'ezitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾeʒɐʃkomu

pɐɾ'sejɾɐʒduɡu'vernu'nɐ̃w̃'foʒẽa'ʁɛɡɾɐ||ɐ'i'ɛ'a|i'ɡɾeʒɐivɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒatɾɐ'baʎɐnas

ẽsiblizɐ'sɐ̃w̃dɐpoplɐ'sɐ̃w̃pɐɾɐĩpoɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwusɨkɾɨ'taɾjuʒɨ'ɾaɫ|iʁɨpɾɨ

zẽ'tãtɨlɨ'ɡaɫdɐjkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ʁɨliʒi'ozɐasɐ'idɐdɐaw'djẽsjɐkõsɨ'didɐpɨluɡu'vɨrnɐ'doɾdɨkɐ'bĩdɐ|e

w'ʒɛnjulabu'ɾĩɲu||] 
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[ẽj'̃tɾãzitupɐɾɐsi'dad'põtɐ'neɡɾɐ|ʁe'publikɐdu'kõɡubɾazɐ'viɫ|pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'maj

zumɐmi'sɐ̃w̃paʃto'ɾaɫ|urɨvɨ'ɾẽduũ'bũɡudɐ'vidɨ|fɐ'lodudzẽvoɫvi'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'paz

ifɛ'tivɐẽj'̃todupɐ'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|tɐ̃'bẽj'̃kɛɾkõtɾi'bwiɾnudzẽvoɫvi'mẽtudapɾu'vĩsjɐn

ujsɛ'toɾdɐidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'ud̥||] 

[apɾo'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'pɔdɨkõ'tarnuʃ'pɾɔsimuʒ'diɐʃkõuni'dadɨʃsɐni'taɾjɐzeʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃpelɐi'ɡɾeʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐba'tiʃtɐẽɐ̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐʒvɨ'zitɐʒdɨkõ'tɾolifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐʃsu'sjaʃ|u'ɡɾupupɐrlɐmẽ't

ardɐu'nitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾumuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nubɨ'lizɨ|uʒdɨpu'tadʃkõ

ʃtɐ'taɾɐ̃w̃aʁeɐli'dadɨdujʃsɛ'tɔɾɨʒdasɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃|'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'nɐ̃w̃ɡuʃ'taɾɐ̃

w̃dukɨ'viɾɐ̃w̃||] 

[boku'zawʃ'tasẽ'luʃ|i'lɛtɾikɐa'tɾeʒ'mezɨʃ||u'faktukɨʃ'tadifikuɫ'taɾa'vidɐdɐʃpoplɐ'sɐ̃w̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdlɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'nitɐmuʃ'tɾoskõʃtɾɐ̃'ʒidɐkõudzaba'mẽtudwedi'fisjudɐi'ɡɾ

eʒɐkɐ'tɔlikɐ||puɾ'seɾpɐtɾi'monjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽ'sɐ̃w̃ipɾɨzɨɾvɐ'sɐ̃w̃devɨ'sɨɾpɾeokupɐ'sɐ̃

w̃dɨ'toduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sedɨ|kõ'ɡɾɛɡɐ'maʒ|ɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpoplɐsju'nali'majsɨɾ'visuʃ||uʒdɨpu't

adʃ|ĩsẽ'tivɐ̃w̃ɐizɨku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtʃpɐɾɐu'bẽj'̃dɐpopulɐ'sõjʃ̃||] 

[ʁa'uɫ'dãdɐ|'ʃɛfdu'ɡɾupupɐrlɐmẽ'tardɐw'nitɐpaɾapɾu'vĩsjadɨkɐ'bĩdɐ|oɾjẽ'to|ɐ'ĩdɐumɐpa'lɛʃtɾ

ɐsobɐzawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||] 

[uʒdepu'taduʒdaw'nitɐrɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃a'lwɐ̃dɐ|i'levɐ̃w̃aʃpɾeɔkupɐ'sõjʒ̃dɐpɾu'vĩsjawparlɐ'mẽtu'pɐ

ɾɐdɨʃku'sɐ̃w̃ipu'sivejʃsulu'sõʃ||] 

 

Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽjã'fɛbɾɨdumɐtɾɨ'aɫdɨfutɨ'bɔɫ|ĩpɨ'diwkɨu'publikusɐpɾɨzẽ'tasɨẽj'̃masnɐɐʒbɐ̃'kadɐʒdu

ʃ'tadjumunisi'paɫdu'tafɨ||s'pɔɾtĩɡtkɐ'bĩdɐiχkɾjɐ'tivuduli'boluʁeɐli'zaɾɐ̃w̃umɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[a'tuɾmɐ'veɾdi'bɾɐ̃kɐ|kɨʒu'ɡonakõdi'sɐ̃w̃dɨvɨzi'tadɐ|ẽ'tɾo'timidɐ|'tẽduẽtɾɨ'ɡadu|udu'm

inuduʃpɾi'meɾuʒmi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodukɐ'lulu|pɾu'vĩsjɐdɐ'lũdɐ'suɫ||] 

[mazajʃsẽj'̃sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'sɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ'ljõjʒ̃du'nɔɾtɨ|ĩtɨɾ|ĩvɨɾ'teɾõ

u'ʁumuduzɐkõtsi'mẽtʷʃ|iʃɨ'ɡaɾõaw'ɡoluawʒ'vĩti'sɛʒmi'nutuʃ|ini'sjaʃpuɾĩtɨɾ'mɛdjudu'ɔwen||

ukɾuzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fejtu|kõ'klwidukõũmɐɡ'nikifukokɐbesjɐ'mẽtuduɐta'kɐ̃tɨkɨɐi'kipɐ

dɨ'emɨ'nak
w
ɐ̃'zãbi||] 



 

166 

[dɨ'poʒdu'ũɐ'zɛɾu|uli'bolu|pɾoku'ɾoku'ʁeɾɐ'tɾaʒdupɾe'ʒwizu|mɐʃfoj'powkuefi'kaʒna

kõkɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐzopuɾtuni'dadzob'tidɐʃ||ipuɾkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'mɐɾkɐ'sɔfɾɨ|uɨs'pɔɾtĩɡ|elɨ'voupla'kaɾ

numɐʒu'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjʀ̃ɨ'foɾsu'ʒɔ|'tevɨa'fɾjezɐnɨsɨ'saɾjɐpaɾɐfɐ'zeɾu'dojzɐ'zɛɾupɐɾɐ'

suwɐfuɾmɐ'sɐ̃w̃|dɨku'ʀiduʃk
w
ɐ'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'meɾɐ'paɾt||] 

[nuʁjatɐ'mẽtu|uʁɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʃ'suɐʒ'lĩɲɐʃ||ĩfɨliʒ'mẽtɨ|us'pɔɾtĩɡfe'ʃɔsɨnɐ

'suɐ'zonɐ'majʒʁɨ'kwadɐ'mũjtu'bẽjk̃umɐ̃'dadɐpeluʒdɨ'fezɐʃsi'mɐ̃w̃|tʃi'ɡɐ̃n.inɐ'ni||] 

['meʒmukõa'tuɾmɐfoɾɐʃ'tejɾɐaẽvɨɾɨ'daɾpelufutɨ'bɔlofẽ'sivu|'foj'sẽpɾɨus'pɔɾtĩɡ'kẽjʃ̃'te

vɨmɨ'ʎɔɾnɐkõ'tẽdɐ|'sɔ'nɐ̃ɡɐ̃'ɲopuɾ'majʃpuɾkɨuʃ'sewzɐtɐ'kãtɨʃ|dʃpɨɾdi'saɾɐ̃w̃i'numɨɾɐzopuɾtun

i'dadʃ||dojʒ'zɛɾufɔjuʁɨzuɫ'tadufi'naɫdɐpɐɾ'tidɐaʒwi'zadɐpeluĩtɨɾnɐsjo'naɫ|'pedɾudujʃ'sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtĩɡdkɐ'bĩdɐtotɐ'lizɐ'vĩt'sĩku'põtuzjo'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒ'majʃ'ko

muduʃnu'mejudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'zap'dojʒ'milid'zojtu||] 

15º Locutor 

Texto 1 – Ponto de situação do internato Católico de Lândana em Cabinda 

[akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃dɐziɾ'mɐ̃jʒ̃dɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽj'̃lɐ̃dɐnɐ|muni'sipjudukɐ'kõɡu|'fojfũ'd

adɐẽj'̃milojtʷ'sẽtʷzjoj'tẽtɐi'tɾeʃpoɾmisjo'naɾjuʃfɾɐ̃'sezɨʃ||'a'sẽtwi'tɾĩtisĩ'kw'ɐnuʃkɨtɾɐ'baʎjɐnɐ

pɾopɐɡɐ'sɐ̃w̃duivɐ̃'ʒɛʎuinapɾeʃtɐ'sɐ̃w̃dɨa'sõʒsulidɐɾi'dadɨ'aʃkumuni'dadɨʃ||a'lẽjd̃ɐʃ'kɔlɐmisj

o'naɾjɐ'bɛɾtɐpɐɾɐu'publikuĩteɾe'sadu|akõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ofɨ'ɾɛsɨ'kuɾsuʒdɨpɐʃtɨlɐ'ɾiɐ|kuli'naɾjɐ|'lĩɡ

w
aĩ'ɡlɛzɐiĩfuɾ'matikɐ||nu'sewĩtɨɾi'oɾ|e'ziʃtɨũɔɾfɐ'natukɨa'koʎɨ'kɾjɐ̃sɐ'zɔɾfɐ̃w̃ʃ|idɨʃfɐvoɾɨ'sidɐʃ|

|'saɾɐdɐkõsej'sɐ̃w̃'ɛ'umɐ'dɛlɐʃ||'vejudɐpɾu'vĩsjɐduku'nenɨ'a'sej'zɐnuʃ||] 

[ẽtɾɨ'tɐ̃tu|nwĩteɾ'natu|'a'mũjtukjɐ'vidɐd'ʃodɨsu'riɾpaɾɐ'saɾɐiɐ'suɐʃku'lɛɡɐʃ||aʒdifikuɫ'

dadʃ'sɐ̃w̃dɨ'tɔdanɐtu'ɾezɐ||aiɾ'mɐ̃supɨɾi'oɾɐʁɨ'latɐkɨpuɾ'faɫtɐdʲɐɫimẽtɐ'sɐ̃w̃|wĩtɨr'natukõkɐpɐs

ʲ'dɐdɨpɐɾɐ'sẽj'̃kɾjɐ̃sɐʃaɫ'bɛɾɡɐɐtwaɫ'mẽt|a'penɐʒ’vĩtɪ||] 

[nupɐ'sadu|wĩtɨr'natu'ɛɾɐapoj'adupuɾumɐĩ'pɾɛzɐpetɾo'lifɨɾɐ||'ɛʃtɐde'ʃodjɐʒu'daɾale'ɡ

ɐ̃duɐ'kɾizeku'nɔmikɐ||pu'ɾisu|ɐmisjo'naɾɐ'klɐ̃mɐpeɾɐ'ʒudɐdɨp'soɐʃkule'tivɐjʃ|isĩɡu'laɾɨʃpɐɾɐ

usuʃ'tẽtudupɾu'ʒɛtu||ɐ'nɐ̃w̃ɐkõtɨ'seɾ|wĩtɨɾ'natusɨ'ɾapɾi'meɾɐ'aɾjɐdami'sɐ̃w̃fɨmi'ninɐafe'ʃaɾaʃ'p

ɔɾtɐʃ||] 

[wĩtɨɾ'natudɐziɾ'mɐ̃ʒdɨ'sɐ̃w̃ʒu'zɛdɨklu'niẽ'lɐ̃dɐnɐ'|pɔd̥fɨ'ʃaɾɐʃ'pɔɾtɐʃpuɾ'faɫtɐdɨku'midɐ||] 

 

Texto 2 – Os níveis de criminalidade em Cabinda 

[uʒ'mɛzɨʒdɨfe'vɨɾejɾui'maɾsu|'foɾõdjaɫ'ɡumɐtuɾbu'lẽjs̃jɐpɐɾɐʃpupulɐ'sõjʒ̃dɨkɐ'bĩdɐ||

mɐɾʒi'najʃ|'tiduʃpelɐpu'lisjɐnɐsju'naɫkomuaɫtɐ'mẽtɨpɨɾi'ɡozuʃ|ti'ɾaɾɐ̃w̃'vidɐkõ'aɾmɐd̥'foɡua'

dojʃsidɐ'dõjʒnuʒ'bajruʃkɐbɐ'sãɡuibukũ'ɡɔjuiɐ'ĩdɐvjo'laɾɐ̃w̃'ʒovẽʃsobɐ'mjasɐtɐ̃'mẽjd̃j'aɾmɐ

d̥'foɡu||] 
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['fasaʒʁɨklɐmɐ'sõjʒ̃dɐpopulɐ'sɐ̃w̃puɾ'kawzɐdɐĩsɨɡu'ɾɐ̃sɐ|ɐpu'lisjɐnɐsju'naɫ'ĩvɨʃti'ɡoi

uʃkɐ'mĩɲuʒlɨ'vaɾɐ̃w̃awdɪʒmɐtɨlɐ'mẽtudjumɐ'ʀedɨdɨfoɾnɨsɨ'doɾɨʒdi'aɾmɐʒdɨ'aɾmɐʒdɨ'foɡua

wʒmɐɾʒi'najʃ||] 

 

Texto 3 – Autarquias locais: campanha de sensibilização 

[ilej'sõjz̃aw'taɾkikɐʃ|wɐ'sũtudumu'mẽtupɐɾɐudɨzẽvoɫvi'mẽtudɐʃkumuni'dadɨʃ|| 

'todɐzɐjʃ'fɔɾsɐʒ'vivɐjʒdɐnɐ'sɐ̃w̃'sɐ̃w̃ʃɐ'madɐʃ'akõtɾi'bwiɾ'pɐɾɐu'ɛzitudupɾu'sɛsu||ɐzi'ɡɾejʒɐʃ'

komupɐɾsɨ'ɾiɐʒduɡu'vɛɾnu'nɐ̃w̃'fɔʒẽɐ'ʁɛɡɾɐ||a'jɛbɐ|i'ɡɾɛʒɐevɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|'ʒatɾɐ'ba

ʎɐnɐsẽsiblizɐ'sɐ̃w̃dɐpoplɐ'sɐ̃w̃'sɔbɾɐĩpuɾ'tɐ̃sjɐdɐzawtɐɾ'kiɐʒlu'kajʃ||ɡɐɾɐ̃'tiwusekɾe'taɾjuʒe'

ɾaɫ|iʁɨpɾɨzẽ'tãtɨlɨ'ɡaɫdɐkõɡɾɨɡɐ'sɐ̃w̃ʁɨli'ʒjɔzɐasɐ'idɐdɐw'djẽsjɐkõsɨ'didɐpɨluɡu'vɨɾnɐ'doɾdɨk

ɐ'bĩdɐ|ew'ʒɛnjulabu'ɾĩɲu||] 

[ẽ'tɾãzitupɐɾɐsi'dadpũtɐ'nɛɡɾɐ|ʁe'publikɐdu'kõɡubɾɐzɐ'viɫ|pɐɾɐukũpɾi'mẽtudɨ'majz

umɐmi'sɐ̃w̃pɐʃto'ɾaɫ|uʁevɨ'ɾẽdu'bũɡudɐ'vidɨ|fa'lodudzẽvoɫvi'mẽtʷdapɾu'vĩsjɐ|'fɾutudɐ'pajzi

fe'tivɐẽ'todupɐ'iʃ||] 

[ɐi'ɡɾeʒɐɛvɐ̃'ʒɛlikɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ|tɐ̃'bẽj'̃kɛɾkõtɾi'bwiɾnudzẽvoɫvʲ'mẽtudɐpɾu'vĩsjɐn

uʃsɛ'toɾɨʒdɐidukɐ'sɐ̃w̃isɐ'udɨ||] 

[apɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'pɔd̥kõ'tarnuʃ'pɾɔsimuʒ'diɐʃ|kõuni'dadɨjʃsɐni'taɾjɐʃiʃ'kɔlɐʃkõʃ'tɾ

widɐʃpɛlɐi'ɡɾeʒevɐ̃'ʒɛlɪkɐbɐ'tiʃtɐẽjɐ̃̃'ɡɔlɐ||] 

 

Texto 4 - Deputados da UNITA falam da vida socioeconómica de Cabinda 

[nu'k
w
adɾudɐjʒvi'zitɐʒdɨkõ'tɾɔlifiʃkalizɐ'sɐ̃w̃duʃpɾu'ɡɾɐmɐʃsu'sjajʃ|u'ɡɾupupɐrlɐmẽ'

tardɐu'njitɐ|'siɾkuludɨkɐ'bĩdɐ|vizi'touʃ'k
w
atɾuʒmuni'sipjuʒdɐpɾu'vĩsjɐ||nube'lizɨ|uʒdepu'tad

uʃkõʃtɐ'taɾõɐʁjaɫi'dadɨdujʃse'toɾɨʒdɐsɐ'udɨ|idukɐ'sɐ̃w̃i'ɔjtɾɐz'ɔbɾɐʃ'publikɐʃ||uʃpu'litikuʒ'nɐ̃

w̃ɡoʃ'taɾɐ̃w̃duki'viɾɐ̃w̃||] 

[buku'zawʃ'tasẽj'̃luze'lɛtɾikɐ'tɾeʒ'mɛzɨʃ||u'faktuʃ'tadifikuɫ'taɾɐ'vidɐdɐʃpupulɐ'sõjʃ̃||] 

[nukɐ'kõɡu|ɐdeleɡɐ'sɐ̃w̃dɐu'njitɐmuʃ'tɾoskõʃtɾɐ̃'ʒjidɐ'kõudɨzabɐ'mẽtudwedi'fisjudɐ

j'ɡɾeʒɐkɐ'tɔlikɐ||puɾ'seɾpɐtɾi'mɔnjukuɫtu'ɾaɫ|ɐ'suɐmɐnutẽ'sɐ̃w̃ipɾɨzeɾvɐ'sɐ̃w̃'devɨ'seɾpɾjokup

ɐ'sɐ̃w̃dɨ'toduʃ||] 

[kɐ'bĩdɐ|muni'sipju'sɛdɨ|kõ'ɡɾɛɡɐmɐj’ɔɾdẽsi'dadɨpoplɐsjo'naɫ|i'majʃsɨɾ'visujʃ||udep

u'taduĩsẽ'tivɐɐizeku'sɐ̃w̃dɨ'majʃpɾu'ʒɛtuʃpaɾɐu'bẽjʃ̃'taɾdɐʃpopulɐ'sõʃ||] 

[ʁa'uɫ'dãdɐ|'ʃɛfɨdu'ɡɾupupaɾlɐmẽ'tardɐw'nitɐpɐɾɐpɾu'vĩsjadɨkɐ'bĩdɐ|oɾjẽ'towɐ'ĩdɐu

mɐpɐ'lɛʃtɾɐ'sobɾɨawtɐɾ'kiɐʒlo'kajʃ||] 

[uʒdepu'taduʒdaw'njitɐʁɨ'ɡɾɛsɐ̃w̃alu'ɐ̃dɐi'lɛvɐ̃w̃ɐʃpɾjokʷpɐ'sõʒdɐpɾu'vĩsjawpɐʁlɐ'

mẽtu'pɐɾɐdɨʃku'sõʃpu'sivejʃsu'lusuʃ||] 
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Texto 5 – Girabola zap 2018: Sporting de Cabinda vence recreativo do Libolo da 

Lunda-sul 

[nẽɐ'fɛbɾɨdumũdjaɫdɨfutɨ'bɔɫ|ĩpɨ'diwku'publikusjɐpɾɨzẽ'tasɨ|ẽ'masɐnɐʒbɐ̃'kadɐʒduʃ't

adjumunisi'paɫdu'tafɨ||s'pɔɾtĩɡtkɐ'bĩdɐiʁɨkɾjɐ'tivuduli'bolu|ʁjɐli'zaɾɐ̃w̃umɐ'boɐpɐɾ'tidɐ||] 

[a'tuɾmɐ'vɛɾdi'bɾɐ̃kɐ|kʒo'ɡonakõdi'sɐ̃w̃dɨvizi'tadɐ|ẽ'tɾɔ'timidɐ|'tẽduẽtɾɨ'ɡadu'udu'mi

njudʷʃpɾi'mɛɾuʒ'vĩtɨmi'nutuʃ|a'tuɾmɐkɨvjɐ'ʒodɨka'lu'lu|pɾu'vĩsjɐdu'k
w
ɐ̃zɐ'suɫ||] 

[mazajsẽj'̃sɐ̃w̃duli'bolu|nɐpɐɾ'tidɐ|'foj'usɔɫdɨ'pokɐ'duɾɐ||uʒ'ljõjʒ̃du'nɔɾt|ĩ'vɛɾtẽjũ'ʁu

mudʷzɐkõtsi'mẽtuʃ|iʃɨ'ɡaɾɐ̃w̃aw'ɡoluawʒ'vĩti'sɐjʒmi'nutuʒini'sjajʃ|puɾĩtɨɾ'mɛdjudɨ'õwẽ||ukɾ

uzɐ'mẽtudɨnɐ'ni'fojpɨɾ'fejtu|kõ'klwidukõũmɐɡ'nikifukabesjɐ'mẽtudwɐ'takɨdɐi'kipɐdie'mẽn

ak
w
ɐ̃'zɐ̃bɪ||] 

[dɨ'poʒ'du'ũɐ'zɛɾu|uli'bolu|pɾuku'ɾoku'ʁeɾɐ'tɾaʒdupɾe'ʒwizu|mɐʃ'foj'powkuefi'kaʒn

akõkɾɨtizɐ'sɐ̃w̃dɐzopuɾtuni'dadzobɨ'tidɐʃ||ipʷkɨ'kẽj'̃nɐ̃w̃'maɾkɐ'sofɾɨ|us'pɔɾtɨɡ̃|le'voupla'kaɾ

numɐʒu'ɡadɐdɨĩsiʃ'tẽsjɐ||utɐ̃'bẽjʀ̃ɨ'fɔɾsu'ʒɔ|'tevɨa'fɾjɛzɐnesɨ'saɾjɐ'paɾɐfɐ'zeɾu'doj'zɛɾupɐɾɐ's

uwɐfoɾmɐ'sɐ̃w̃|dɨku'riduʃak
w
ɐ'ɾẽtɐi'sĩkumi'nutuʒdɐpɾi'mejɾɐ'paɾtɨ||] 

[nuʁeatɐ'mẽtʷ|urekɾjɐ'tivuduli'bolu|su'biwɐʃ'lĩɲɐʃ||'tẽdukõʒo'ɡadɐʃ|ẽvoɫ'vẽtʃpɾoku'

ɾɐ̃dʃɨ'ɡaɾɐw'ɡolu|ĩfɨliʒ'mẽt|us'pɔɾtɨɡ̃fe'ʃosɨnɐ'suɐ'zonɐ'majʒrɨ'kwadɐ'mũjtu'bẽjk̃omɐ̃'dadɐ'p

eluʒdɨ'fɛzɐʃsi'mɐ̃w̃|tʃjɐ̃'ɡɐ̃ni.inɐ'ni||] 

['mɛʒmukõa'tuɾmɐfurɐʃ'tejɾɐajẽvɨɾɨ'daɾpelufutɨ'bɔlofẽ'sivu|'foj'sẽpɾɨus'poɾtɪɡ̃'kẽjʃ̃'t

evɨmɨ'ʎɔɾnɐkõ'tẽdɐ|'sɔ'nɐ̃ɡɐ̃'ɲopuɾ'majʃpuɾkɨuʃ'sewzɐtɐ'kãtɨʃ|dɨʃpɨrdi'saɾɐ̃w̃i'nɔɾmɨzɔpoɾtuni'

dadɨʃ||'dojʒ'zɛɾu'fojuʁezuɫ'tadufi'naɫdɐpɐɾ'tidɐaʒwi'zadɐpeluĩtɨɾnɐsjo'naɫ|'pɛdɾudujʃ'sɐ̃tuʃ||] 

[kõ'ɛʃtɐvi'tɔɾjɐ|us'pɔɾtɨɡ̃dɨkɐ'bĩdɐtotɐ'lizɐvĩt'sĩku'põtuʃ|io'kupɐũduʒlu'ɡaɾɨʒmajʃ'kɔ

muduʃ nu'mejudɐtɐ'bɛlɐdɨklɐsfikɐ'sɐ̃w̃du'ʒiɾɐ'bɔlɐ'zapɨ'dojʒ'milid'zojtʷ||] 

 

Texto 6 – Saúde: abertura da campanha de vacinação contra o sarampo 

[sɐ'ɾɐ̃pu|'ɛumɐĩfe'ksɐ̃w̃kõtɐʒi'ɔzɐkaw'zadupuɾũ'viɾuʃʃa'madumɔɾbili'viɾuʃ||atɾɐ̃ʒmi'

sɐ̃w̃'ɛdiɾejtɐ'mẽtdɨp'soap'soɐ|puɾ'mejudɐjʃsekɾe'sõʒdɨnɐ'ɾiʃ|idɨ'bokɐ|ʃpɨ'lidɐʃpelu'dwẽt|ɐwt

u'siɾ|ʁɨʃpi'ɾaɾ'ofɐ'laɾɨ|nuz'uɫtɨmu'zɐ̃nuʃ|apɾu'vĩsjɐd̥kɐ'bĩdɐ'fojaso'ladɐkõ'surtuʒd̥sɐ'rɐ̃pukaw

'zɐ̃du'vaɾjuz'obituʃ|pɾĩsipaɫ'mẽjt̃ɨnɐʃ'kɾjɐ̃sɐʒmɨ'noɾdɨ'sĩk
w
'ɐ̃nuʒdɨi'dadɨ||] 

[aʃpe'ɾɐ̃sɐdɨ'vidɐwnɐjʃ'seɾ|'ɛupɾi'meɾukõpɾi'misuɐsu'midupeluizeku'tivuɐ̃ɡu'lɐnu|n

u'k
w
adɾuduj'zõzɨkõpɾi'misuʃpɐɾɐ'kɾjɐ̃sɐ|'ɛʃta'lĩɲɐdɨʃtɾɐ'tɛʒɐ|e'lɛvɐ'kɾjɐ̃sɐkomupɾjoɾi'dadɐbs

u'lwutɐ||pu'ɾiʃtu|'foɾõlɐ̃'sadɐʒ'vaɾjɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʒdɨsẽsibliza'sɐ̃w̃ivasinɐ'sɐ̃w̃'kõtɾɐusɐ'ɾɐ̃puẽ'tod

upɐ'iʃ||'ɡɾasa'ɛʃtɐʃkɐ̃'pɐ̃ɲɐʃasitwɐ'sɐ̃w̃epedju'lɔʒikɐdusɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ'tẽjʃ̃'tadw

ɐdɨmi'nwiɾkõsɨdɨɾavɛɫ'mẽjt̃||] 

[ɐtɾɐ'vɛʒdujsɛ'toɾdasɐ'udɨipɐɾ'sejɾuʃ|uɡuvɨɾnɐ'doɾudɨkɐ'bĩdɐpɾɨ'tẽdɐtĩ'ʒiɾɐmɛ'tɐdɨne

'jũ̃'kazudɨsɐ'ɾɐ̃punɐpɾu'vĩsjɐ||napɾɨ'zẽtkɐ̃'pɐ̃jɐ̃'bɛʀtɔfsjaɫ'mẽjt̃ɨplaɡuvɨrnɐ'doɾɐdɐpɾu'vĩsjɐpɾ
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ɨ'vesɨvasi'naɾ'majʒdɨ'sẽtujɔj'tẽtɐj'sɛtɨ'miɫ'kɾjɐ̃sɐʒnuʃ'k
w
atɾuʒmuni'sipjuʃ||dɐ'ikjɐɡuvɨɾ'nɐ̃tap

ɨ'loawʃ'tɛknikuʒdisa'udɨaʁedo'bɾaɾẽjũʃ'fɔɾsuʃpɐɾɐkjɛʃtɐ'sifɾɐ'sejʒɐtĩ'ʒidɐ||pɐɾɐ'taɫ|aɫ'dinɐdɐ'

lõbɐkɐ'tẽbu|ejzoɾ'totɐ̃'bẽawʃ'pajzjẽkɐrɨ'ɡaduʒdidukɐ'sɐ̃w̃alɨ'vaɾẽjɐ̃ʃ'kɾjɐ̃sɐʃ|ɐwʃ'pɔʃtuʒdɨvɐ

sinɐ'sɐ̃w̃||] 

['sɛɾkɐdɨdu'zẽtɐʃi'tɾĩtɐze'kipɐʃ'fɔɾɐ̃w̃'kɾjadɐzẽkɐ'bĩdɐkɨ'vɐ̃w̃du'ɾɐ̃tkɐ'toɾzɨ'diɐʃ|dimi

niʃ'tɾaɾɐʒvɐ'sinɐʃ'kõtɾɐsɐ'ɾɐ̃pu|poljome'ljit|ivitɐ'minɐ'a|ɐʃ'kɾjɐ̃sɐʒɨ'zɛɾuɐmɨ'nɔɾɨʒdɨ'dejz'ɐnu

ʒdi'dadɨ||azi'kipɐʒ’vɐ̃w̃dɨʒlo'kaɾsɨ'portɐ'portɐ|itɨ'ɾɐ̃w̃'ɔtɾɐʃ'fiksɐʃ|nɐʃ'kazɐʒduʃkurdɨnɐ'doɾɨʒ

duʒ'bajruʃ|inɐzuni'dadɨjsɐni'taɾjɐʒdɐpɾu'vĩsjɐdɨkɐ'bĩdɐ||] 

 

Anexo III - Frequência Geral de Ocorrências por Estrutura 
 

Vogais não acentuadas 

 

Tabela n
o
 34 – Ocorrência do /e/ átono inicial - (PE [i]) 

 
 N

o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 (18) 

 

2 (10) 3 

(13) 

4 

(15) 

5 (23) 6 

(23) 

7 

(23) 

8 

(23) 

9 ( 

23) 

10 

(23) 

11 

(19) 

12 

(23) 

13 

(23) 

14 

(17) 

15 

(23) 

V
a
ri

a
n

te
 f

o
n

ét
ic

a
  

[i] 
10  

(55%) 

7 

(70%)  

9  

(69%) 

14  

(93%) 

17 

(74%)  

15  

(65%) 

17 

(74%) 

14  

(61%) 

18 

(78%)  

9  

(%) 

11  

(%) 

15 

(%) 

18 

(78%) 

9  

(53%) 

11  

(48%) 

 

[ɨ] 
 

5 

(28%) 

 

0  

(0%) 

 

1  

(8%) 

 

1  

(7%) 

 

2  

(9%) 

 

1  

(%) 

 

1  

(4%) 

 

5  

(22%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

2  

(%) 

  

0 

(0%) 

 

1  

(4%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 
 

[e]  
 

1  

(6%) 

 

2 

(20%) 

 

3  

(23%) 

 

0 

(0%) 

 

3  

(13%) 

 

6  

(%) 

 

5  

(22%) 

 

4  

(17%) 

 

5  

(22%) 

 

14  

(%) 

 

6  

(%) 

 

8  

(%) 

 

3  

(13%) 

 

8  

(47%) 

 

10 

(43%)  

 

[ɛ] 
 

2  

(11%) 

 

0 (0%) 
 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

1  

(4%) 

 

1  

(%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

1  

(4%) 

 

0 

(0%) 

 

1  

(4%) 
 

Ø 

 

0 (0%) 

 

1 

(10%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 (0%)  
 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

0 

(0%) 

 

1  

(4%) 
 
 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 299 
 n

o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[i] 
 

194 

 

65% 

 

[ɨ] 
 

19 

 

6% 

 

[e] 
 

78 

 

26% 

 

[ɛ] 
 

6 

 

2% 

 

Ø 

 

2 

 

1% 
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Tabela n
o
 35 – Ocorrência do /e/ átono medial - (PE [ɨ]) 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(141 ) 

 

2 

 ( 93) 

3 

 (100 

) 

4  

(129 ) 

5  

(160) 

6  

(160) 

7  

(160) 

8  

(160) 

9  

(160) 

10  

(160) 

11  

( 145) 

12 

 (160) 

13 

 (157 ) 

14  

(141 ) 

15  

(127 ) 

V
a

ri
a

n
te

 f
o

n
ét

ic
a
 

 

[ɨ] 
115 

(81%) 

75 

(80%) 

80 

(80%

) 

93 

(72%) 

118 

(74%) 

90 

(56%) 

 

90 

(56%) 

 

74 

(46%) 

86 

(54%

) 

65 

(40%) 

59 

(41%) 

88 

(55%) 

85 

(54%) 

 

82 

(58%) 

 

75 

(59%) 

 

[ɨj] 
0 (0%) 

 

1 

(1%) 
0 

(0%) 
0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0  

(0%) 
1 

(1%) 

0 (0%) 

 

1 

(1%) 
0 (0%) 0 (0%) 2 

(2%) 
 

[i] 
4 

(3%) 

1 

(1%) 
1 

(1%) 
2 

(2%) 

 

2 

(1%) 
2 

(1%) 

 

1 

(1%) 
4 

(3%) 

4 

(3%) 

3 

(2%) 

 

2 

(1%) 
5 

(3%) 

 

4 

(2%) 

1 

(1%) 
 

0 (0%) 

 

 

[e]  
10 

(7%) 
7 

(8%) 

8 

(8%) 

22 

(17%) 

26 

(16%) 

56 

(35%) 

50 

(31%) 

71 

(44%) 

60 

(37%) 

79 

(49%) 

73 

(50%) 

65 

(40%) 
59 

(38%) 

37 

(26%) 

41 

(32%) 

 

[ɛ] 
0 (0%) 

 

0 

(0%) 

 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

3 

(2%) 
1 

(1%) 

0  

(0%) 

 

1 

(1%) 

0 

 (0%) 

 

3 

(2%) 

 

1 

(1%) 

 

0  

(0%) 

 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

 

 
Ø 

12 

(9%) 

9 

(10%) 

 

10 

(10%) 

 

11 

(8%) 

11 

(7%) 

 

11 

(7%) 

 

19 

(12%) 

 

10 

(6%) 

10 

(6%) 

9 

(6%) 

10 

(7%) 

1 

(1%) 

8 

(5%) 

20 

(14%) 

8 

(6%) 

 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 2153 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɨ] 1275 59% 

[ɨj] 13 1% 

[i] 36 2% 

[e]  664     31% 

[ɛ] 15 1% 

Ø 150 7% 

 

 

 

Tabela n
o
 36 – Ocorrência do /e/ átono final - (PE [ɨ]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 
1 ( 42) 

 

2 (33 ) 3 (33 ) 4 (59 ) 5 (69 ) 6 (69 ) 7 (69 ) 8 (69 ) 9 (69 ) 10 (69 ) 11 ( 63) 12 (69 ) 13 (69 ) 14 (44 ) 15 (62 ) 

V
a

ri
a

n
te

 f
o
n

ét
ic

a
 

 

 

[ɨ] 

24 

(57%) 

17 

(52%) 

 

14 

(42%) 

23 

(34%) 

44 

(64%) 

26 

(38%) 

20 

(29%) 

 

33 

(48%) 

 

31 

(45%) 

31 

(45%) 

26 

(41%) 

30 

(43%) 

 

31 

(45%) 

27 

(61%) 

36 

(58%) 

 

[ɛ] 
1 

(2%) 

1 

(3%) 

 

1 

(3%) 

1 

(2%) 

 

1 

(1%) 

 

1 

(1%) 

 

1 

(1%) 

 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 1 

(1%) 

 

1 

(2%) 

1 

(2%) 

 

 

[i] 

5 

(12%) 
3 

(9%) 

4 

(12%) 
8 

(14%) 

4 

(6%) 
10 

(14%) 

9 

(13%) 

5 

(7%) 

8 

(12%) 

 

9 

(13%) 

6 

(10%) 

 

6 

(9%) 

10 

(14%) 

5 

(11%) 

3 

(5%) 

 

[h] 
 

0 (0%) 
0 (0%) 0 

(0%) 
0 (0%) 0 (0%) 2 

(3%) 

4 

(6%) 

 

1 

(1%) 

 

2 

(3%) 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 1 

(1%) 

 

1 

(2%) 

0 (0%) 

 

[ɯ] 
 

0 (0%) 
0 (0%) 0 

(0%) 
0 (0%) 0 (0%) 1 

(1%) 

3 

(4%) 

0 (0%) 

 

1 

(1%) 

 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 3 

(4%) 

 

0 (0%) 

 

0 (0%) 

 

Ø 

12 

(29%) 

12 

(36%) 
14 

(42%) 

27 

(46%) 

20 

(29%) 

 

29 

(42%) 

32 

(46%) 

30 

(43%) 
27 

(39%) 

29 

(42%) 

31 

(49%) 

33 

(48%) 
23 

(33%) 

10 

(23%) 

 

22 

(35%) 
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 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

888 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[ɨ] 

 

413 47% 

 

[ɛ] 
10 1% 

 

[i] 

95 11% 

 

[h] 
11 1% 

 

[ɯ] 
8 1% 

 

Ø 

351    39% 

 

 

 

Tabela n
o
 37 – Ocorrência do /ɛ/ átono medial – (PE [ɛ]) - (excepcionais à regra de 

elevação e centralização das vogais átonas) 

 

 N
o
 total de produções de cada Informante 

 
1 ( 8) 

 

2 (8 ) 3 (8 ) 4 ( 6) 5 (9 ) 6 (9 ) 7 (9 ) 8 (9 ) 9 (9 ) 10 (9 ) 11 (9 ) 12 (9 ) 13 (9 ) 14 ( 11) 15 (5) 

V
. 

F
. 

 

[ɛ] 
1 

(13%) 

2 

(25%) 

 

4 

(50%) 

3 

(50%) 

3 

(33%) 

 

1 

(11%) 

4 

(44%) 

3 

(33%) 

 

4 

(44%) 

4 

(44%) 

6 

(67%) 

5 

(56%) 

0 

(0%) 

 

3 

(27%) 

1 

(20%) 

 

[ɨ] 

5 

(63%) 

3 

(38%) 

2 

(25%) 

 

0 

(0%) 

 

4 

(44%) 

 

2 

(22%) 

0 (0%) 0 

(0%) 
1 

(11%) 
2 

(22%) 

3 

(33%) 

1 

(11%) 

1 

(11%) 

1 

(9%) 
0 (0%) 

 

 

[e] 
2 

(25%) 

 

3 

(38%) 

2 

(25%) 

 

3 

(50%) 

2 

(22%) 

5 

(56%) 

5 

(56%) 

6 

(67%) 

4 

(44%) 

 

3 

(33%) 
0 

(0%) 

 

3 

(33%) 
8 

(89%) 

7 

(64%) 

4 

(80%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

127 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ɛ] 

 

44 

 

35% 

 

[ɨ] 

 

25 

 

20% 

 

[e] 
 

57 

 

45% 

 

 

 

Tabela n
o
 38 – Ocorrência do /a/ átono inicial – (PE [ɐ]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 

 (30 ) 

 

2  

( 30) 

3  

(24 ) 

4  

( 36) 

5 

(38) 

6  

(38) 

7  

(38) 

8  

(38) 

9  

(38) 

10  

(38) 

11  

(38) 

12  

(38) 

13  

(38) 

14  

( 45) 

15  

(28 ) 

V
. 

F
. 

 

[ɐ] 

13 

(43%) 

14 

(47%) 

15 

(63%) 

24 

(67%) 

 

19 

(50%) 

19 

(50%) 

22 

(58%) 

 

18 

(47%) 

18 

(47%) 

21 

(55%) 

19 

(50%) 

22 

(58%) 

20 

(53%) 

25 

(56%) 

12 

(43%) 

 

[a] 

16 

(53%) 

15 

(50%) 

9 

(37%) 

11 

(31) 

 

19 

(50%) 

19 

(50%) 
16 

(42%) 
20 

(53%) 

20 

(53%) 
16 

(42%) 
18 

(47%) 

16 

(42%) 

18 

(47%) 

19 

(42%) 

16 

(57%) 

 

[ã] 

1 

(3%) 

1 

(3) 

 

0(0%) 

 

1 

(33%) 

0 

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
1 

(3%) 

1 

(3%) 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
1 

(2%) 

0  

(0%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 

  

535 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ɐ] 

 

281 

 

53% 

 

[a] 

 

248 

 

46% 

 

[ã] 

 

6 

 

1% 
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Tabela n
o
 39 – Ocorrência do /a/ átono medial – (PE [ɐ]) 

 
 N

o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(152 ) 

2  

( 100) 

3  

(116 ) 

4  

( 147) 

5  

(212) 

6  

(212) 

7  

(212) 

8 

 (212) 

9 

(212) 

10  

(212) 

11  

(180) 

12  

(212) 

13  

(212) 

14  

( 167) 

15  

( 211) 

V
. 

F
. 

 

[ɐ] 
125 

(82%) 

92 

(92%) 

50 

(43%) 

133 

(90%) 

190 

(90%) 

186 

(88%) 

184 

(87%) 

179 

(84) 

 

174 

(82%) 

154 

(73%) 

151 

(84%) 

 

158 

(75%) 

176 

(83%) 

148 

(89%) 

189 

(90%) 

 

 

[a] 

27 

(18%) 

8 

(8%) 

66 

(57%) 

14 

(10%) 

21 

(10%) 

26 

(12%) 

28 

(13%) 
33 

(16%) 

38 

(18%) 

57 

(27%) 
28 

(15%) 

53 

(25%) 

35 

(17%) 

19 

(11%) 

 

22 

(10%) 

 

Ø 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 (0%) 0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 (0%) 0 

(0%) 
1 

(0,47%) 

 

1 

(1%) 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

 
 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 2769 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɐ] 2288 83% 

[a] 466 16% 

Ø 15     1% 

 

 

Tabela n
o
 40 – Ocorrência do /a/ átono final - (PE [ɐ]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(189 ) 

 

2  

(159 ) 

3  

(158) 

4  

(171) 

5  

(189) 

6  

(189) 

7  

(189) 

8  

(189) 

9 

 (189) 

10  

(189) 

11 

 (189) 

12 

 (189) 

13 

 (189) 

14 

 (164) 

15  

(189) 

V
. 

F
. 

 

[ɐ] 
184 

(87%) 

 

158 

(99%) 

153 

(97%) 

168 

(98%) 

185 

(98%) 

 

186  

(98%) 

 

186  

(98%) 

 

186 

 (98%) 

 

186  

(98%) 

 

186  

(98%) 

 

186  

(98%) 

 

186  

(98%) 

 

186  

(98%) 

 

161 

(98%) 

186 

 98%) 

 

 

[a] 

5 

(3%) 

1 

(1%) 

 

5 

(3%) 

2 

(3%) 

 

4 

(2%) 

3 (2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 (2%) 

 

3 (2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

2731 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ɐ] 
 

2683 

 

98% 

 

[a] 

 

47 
 

2% 
 

 

 

Tabela n
o
 41 – Ocorrência do /o/ átono inicial - (PE [o]) – (excepcionais à regra de elevação 

e centralização das vogais átonas) 
 

 No total de ocorrências de cada Informante 
1 (4 ) 

 

2 (0) 3 (0) 4 (4 ) 5 (4 ) 6 (4 ) 7 (4 ) 8 (8 ) 9 (4 ) 10 (4 ) 11 (4 ) 12 (4 ) 13 (4 ) 14 (8 ) 15 (8 ) 

V
. 

F
.  

[o] 
2  

(50%) 

0  

(0%) 

0  

(0%) 
2  

(50%) 

0  

(0%) 

4  

(100%) 

4 

(100%) 

0  

(0%) 

2  

(50%) 

0 

(0%) 

2  

(50%) 

2  

(50%) 

0  

(0%) 

0  

(0%) 

0 

 (0%) 

 

[ɔ] 
2  

(50%) 

0  

(0%) 

0  

(0%) 
2  

(50%) 

4 

(100%) 

0  

(0%) 

0  

(0%) 
8 

(100%) 

2  

(50%) 

4  

(100%) 
2  

(50%) 

2  

(50%) 

4  

(100%) 

8  

(100%) 

8  

(100%) 

 
Tabela n

o
 41 – Ocorrência do /o/ átono inicial - (PE [o]) 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 64 

 n
o 
total de ocorrências das variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[o] 18 28% 

[ɔ] 46 72% 
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Tabela n
o
 42 – Ocorrência do /ɔ/ átono medial - (PE [ɔ]))  -  (excepcionais à regra 

de elevação e centralização das vogais átonas) 
 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 
1 (2) 

 

2 (0) 3 (2) 4 ( 0) 5 (2) 6 (2) 7 (2) 8 (2) 9 (2) 10 (2) 11 (0) 12 (2) 13 (2) 14 (2) 15 (2) 

V
.F

.  

[ɔ] 
1  

(50%) 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 

1  

(50%) 

1 

(50%) 
0  

(0%) 

 

[o] 

1 

(50%) 

0  

(0%) 

2  

(100%) 

0 

(0%) 

2  

(100%) 

2  

(100%) 
2  

(100%) 
2 

(100%) 
2  

(100%) 
2  

(100%) 
0  

(0%) 

2  

(100%) 

1  

(50%) 
1  

(50%) 
2  

(100%) 
 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 

 24 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ɔ] 
3 13% 

 

[o] 

 

21 

 

87% 

 

 

Tabela n
o
 43 – Ocorrência do /o/ átono medial - (PE [u]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 

1 

 ( 112) 

2 

 (84 ) 

3 

 (84 ) 

4 

 (113 ) 

5  

(146) 

6  

(146) 

7  

(146) 

8 

 (146) 

9  

(146) 

10  

(146) 

11  

( 123) 

12  

(146) 

13 

 (146) 

14 

( 118) 

15  

(124) 

V
. 

F
. 

 

[u] 
74 

(66%) 

 

65 

(77%) 

68 

(80%) 

88 

(78%) 

115 

(79%) 

113 

(77%) 

97 

(66%) 

91 

(62%) 

102 

(70%) 

93 

(64%) 

70 

(57%) 

91 

(62%) 

103 

(70%) 

84 

(71%) 

91 

(73%) 

 

 

[o] 

37 

(33%) 

19 

(23) 

15 

(18%) 

25 

(22%) 

30 

(21%) 

 

32 

(22%) 

48 

(33%) 

55 

(38%) 

43 

(30) 

 

52 

(35%) 

 

43 

(42%) 

54 

(37%) 

42 

(29%) 

34 

(29%) 

33 

(27%) 

 

[ɔ] 

0 (0%) 0 

(0%) 

1 

(2%) 

 

0 

(0%) 

1 

(1%) 

0 

(0%) 

1 

(1%) 

0 

(0%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

0 

(0%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

 

Ø 

1 

(1%) 

0 (0%) 

 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
1 

(1%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
 

 

 

 Nº total de ocorrências dos todos os informantes 

 1926 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[u] 1347 70% 

[o] 555 28% 

[ɔ] 14 1% 

Ø 10 1% 
 

 

 

Tabela n
o
 44 – Ocorrência do /o/ átono final - (PE [u]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 

(132) 

 

2  

(75) 

3  

(75 ) 

4  

(132) 

5  

(132) 

6  

(132) 

7  

(132) 

8  

(132) 

9  

(132) 

10  

(132) 

11  

(132) 

12  

(132) 

13 

(132) 

14 

(121) 

15  

(132) 

V
. 

F
. 

 

[u] 
127 

(96%) 

 

75 

(100%) 

 

75 

(100%) 

 

125 

(95%) 

132 

(100%) 

 

129 

(98%) 

 

130 

(98%) 

 

132 

(100%) 

 

129 

(98%) 

 

125 

(95%) 

124 

(94%) 

 

132 

(100%) 

 

131 

(99%) 

120 

(99%) 

131 

(99%) 

 

[w] 

5 

(4%) 

0 (0%) 0 (0%) 7 

(5%) 

0 (0%) 

 

3 

(2%) 

 

2 

(2%) 

 

0 (0%) 

 

3 

(2%) 

 

5 

(4%) 

 

8 

(6%) 

0 (0%) 

 

1 

(1%) 

 

1 

(1%) 

 

1 

(1%) 

 

 

Ø 
0 

(0%) 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
2 

(1%) 

 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 

                  

 

 



 

174 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 1855 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[u] 1808 97% 

[w] 36 2% 

Ø 11 1% 
 

 

Tabela n
o
 45 – Ocorrência do /i/ átono inicial - (PE [i]) 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 

1 (11) 

 

2 (7 ) 3 (8 ) 4 (11) 5 (11) 6 (11) 7 (11) 8 (11) 9 (11) 10 (11) 11 ( 10) 12 (11) 13 (11) 14 (8) 15 (11) 

V
. 

F
.  

[i] 

 

11 

(100%) 

 

7 

 (100%) 

 

8  

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

10  

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

11  

(100%) 

 

8  

(100%) 

 

11 

(100%) 

 

 

 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 

  

145 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[i] 

 

 

145 

 

100% 

 

 

Tabela n
o
 46 – Ocorrência do /i/ átono medial - (PE [i]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(242) 

2  

(118 ) 

3  

(133 ) 

4  

(183 ) 

5  

(242 ) 

6  

(242) 

7  

(242) 

8 

(242) 

9  

(242) 

10  

(242) 

11  

(209) 

12  

(242) 

13  

(242) 

14  

(202) 

15  

(242) 

V
. 

F
. 

 

[i] 

242 

(100%) 

 

116 

(98%) 

 

130 

(98%) 

 

175 

(96%) 

 

227 

(94%) 

 

232 

(96%) 

235 

(97%) 

 

236 

(98%) 

236 

(98%) 

236 

(98%) 

204 

(98%) 

 

236 

(97%) 

235 

(97%) 

 

196 

(97%) 

 

239 

(98%) 

 

 

[ɨ] 
0 (0%) 

  

2 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

8 

(4%) 

 

11 

(5%) 

 

10 

(4%) 

7 

(3%) 

 

5 

(2%) 

6 

(2%) 

 

4 

(1%) 

 

3 

(1%) 

 

5 

(2%) 

6 

(2%) 

 

5 

(2%) 

 

2 

(1%) 

 

 

Ø 
0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 4 

(1%) 

1 

(0,41%) 

 

0 (0%) 

 

2 

(1%) 

 

1 

(0,41%) 

 

3 

(1%) 

2 

(1%) 

 

2 

(1%) 

 

2 

(1%) 

 

1 

(1%) 

 

2 

(1%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 3277 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[i] 3176 97% 

[ɨ] 77 2% 

Ø 24 1% 
 

Vogais acentuadas 

 

Tabela n
o
 47 – Ocorrência do /ɛ/ acentuado medial - (PE [ɛ]) 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 (26) 

 

2 (16 ) 3 (19) 4 (24) 5 (34 ) 6 (34) 7 (34) 8 (34) 9 (34) 10 (34) 11 (26) 12 (34) 13 (34) 14 ( 31) 15 (34) 

V
. 

F
. 

 

[ɛ] 
21 

(81%) 

15 

(94%) 

17 

(89%) 

 

18 

(75%) 

29 

(85%) 

 

29 

(85%) 

 

28 

(82%) 

 

31 

(91%) 

 

29 

(85%) 

 

30 

(88%) 

 

23 

(88%) 

31 

(91%) 

 

33 

(97%) 

 

26 

(84%) 

32 

(94%) 

 

 

[ɨ] 

2 

(8%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
 

[e] 

3 

(11%) 

1 

(6%) 

2 

(11%) 

 

6 

(25%) 

 

5 

(15%) 

 

5 

(15%) 

 

6 

(18%) 

 

3 

(9%) 

5 

(5%) 

 

4 

(12%) 

 

3 

(12%) 

3 

(9%) 

1 

(3%) 

5 

(16%) 

 

2 

(6%) 
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 Nº total de  produção dos 15 informantes 

 448 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɛ] 392 88% 

[ɨ] 6 1% 

[e] 50 11% 

 

 

Tabela n
o
 48 – Ocorrência do /e/ acentuado medial - (PE [e]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 (34 ) 

 

2 ( 21) 3 (21 ) 4 (20 ) 5 (34 ) 6 (34) 7 (34) 8 (34) 9 (34) 10 (34) 11 (29) 12 (34) 13 (34) 14 (26) 15 (34) 

V
. 

F
. 

 

[e] 

29 

(85%) 

 

19 

(90%) 

 

12 

(57%) 

17 

(85%) 

 

21 

(62%) 

 

28 

(82%) 

 

28 

(82%) 

 

24 

(71%) 

 

24 

(71%) 

 

31 

(91%) 

21 

(72%) 

 

27 

(79%) 

25 

(74%) 

 

23 

(88%) 

20 

(59%) 

 

[ɛ] 
0 (0%) 

 

2 

(10%) 

9 

(43%) 

3 

(15%) 

 

13 

(38%) 

 

6 

(18%) 

 

6 

(18%) 

 

10 

(29%) 

10 

(29%) 

3 

(9%) 

 

8 

(28%) 

 

5 

(15%) 

 

9 

(26%) 

 

3 

(12%) 

 

14 

(41%) 

 

[ɨ] 

5 

(15%) 

 

0 

(0%) 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
2 

(6%) 

 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

457 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[e] 

 

349 

 

76% 

 

[ɛ] 
 

101 

 

22% 

 

[ɨ] 

 

7 

 

2% 

 

 

Tabela n
o
 49 – Ocorrência do /a/ acentuado medial - (PE [a]) 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(160 ) 

2  

(82 ) 

3  

(68 ) 

4  

(160) 

5  

(160) 

6  

(160) 

7  

(160) 

8  

(160) 

9  

(160) 

10  

(160) 

11 

 (160) 

12  

(160) 

13  

(160) 

14  

(145) 

15  

(160) 

V
. 
F

. 

 

[a] 
158 

(99%) 

 

79 

(96%) 

 

65 

(96%) 

 

158 

(99%) 

157 

(98%) 

157 

(98%) 

156 

(98) 

 

156 

(98) 

 

157 

(98%) 

158 

(99%) 

 

157 

(98%) 

157 

(98%) 

157 

(98%) 

142 

(98%) 

 

158 

(99%

) 

 

 

[ɐ] 
2 

(1%) 

 

3 

(4%) 

 

3 

(4%) 

 

2 

(1%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

4 

(2%) 

4 

(2%) 
3 

(2%) 

 

2 

(1%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

3 

(2%) 

 

2 

(1%) 

 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 2215 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[a] 
 

2172 

 

98% 

 

[ɐ] 
 

43 
 

2% 
 

 

Tabela n
o
 50 – Ocorrência do /ɔ/ acentuada inicial - (PE [ɔ]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 (4) 

 

2 (3) 3 (3 ) 4 (3) 5 (4) 6 (4) 7 (4) 8(2) 9 (4) 10(4) 11 (3) 12 (4) 13 (4) 14 (3) 15 (4) 

V
. 

F
.  

[ɔ] 
3  

(75) 

3  

(100%) 

3  

(100%) 
3  

(100%) 
3  

(75) 

2 

(50%) 

3  

(75) 

1  

(50%) 

3  

(75) 

3  

(75) 

2  

(67%) 

3 

 (75) 

3  

(75) 

2  

(67%) 

2  

(50%) 

 

[o] 

1  

(25%) 

0  

(0%) 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
1 

 (25%) 

2  

(50%) 
1  

(25%) 

1  

(50%) 

1  

(25%) 

1  

(25%) 

1  

(33%) 

1  

(25%) 

1  

(25%) 

1  

(33%) 

2  

(50%) 
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 Nº total de ocorrências de todos os 

informantes 
 53 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ɔ] 
39 74% 

 

[o] 
14                   26% 

 

 

Tabela n
o
 51 – Ocorrência do /ɔ/ acentuado medial - (PE [ɔ]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(37) 

2  

( 19) 

3  

(18) 

4  

(32) 

5  

(38) 

6  

(38) 

7  

(38) 

8  

(38) 

9  

(38) 

10  

(38) 

11  

(37) 

12  

(38) 

13  

(38)  

14  

(30) 

15  

(38) 

V
. 

F
.  

[ɔ] 
25  

(68%) 

13 

 (68%) 

14  

(78%) 

18  

(56%) 

20 

 (53%) 

23  

(61%) 

26  

(68%) 

21  

(55%) 

25  

(66%) 

26  

(68%) 

20  

(54%) 

27  

(71) 

24  

(63%) 

15  

(50%) 

15  

(39%) 

 

[o] 

12 

 (32%) 

6  

(32%) 

4  

(22%) 

14 

 (44%) 

18  

(47%) 

15  

(39%) 

12  

(32%) 
17  

(45%) 

13 

 (34%) 

12  

(32%) 
17 

(46%) 

11  

(29%) 

14 

 (37%) 

15  

(50%) 

23  

(61) 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

515 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ɔ] 
312 61% 

 

[o] 
203           39% 

 

 

 

Tabela n
o
 52 – Ocorrência do /o/ acentuada medial - (PE [o] 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(39 ) 

2  

( 28) 

3  

(19) 

4  

(30) 

5  

(39) 

6  

(39) 

7  

(39) 

8  

(39) 

9  

(39) 

10  

(39) 

11  

(36) 

12  

(39) 

13  

(39) 

14  

(44) 

15  

(39) 

V
. 

F
. 

 

[o] 
26 

(67%) 

 

17 

(61%) 

 

15 

(79%) 

21 

(70%) 

 

35 

(90%) 

 

30 

(77%) 

28 

(72%) 

33 

(85%) 

 

30 

(77%) 

26 

(67%) 

 

26 

(72) 

 

21 

(54%) 

 

23 

(59%) 

 

35 

(80%) 

 

30 

(77%) 

 

[ɔ] 
13 

(33%) 

 

11 

(39%) 

 

4 

(21%) 

9 

(30%) 

 

4 

(10%) 

 

9 

(23%) 

 

11 

(28%) 

 

6 

(15%) 

9 

(23%) 

 

13 

(33%) 

 

10 

(28%) 

18 

(46%) 

 

16 

(41%) 

 

9 

(20%) 

 

9 

(23%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os 

informantes 
 547 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[o] 
 

396 

 

72% 

 

[ɔ] 
 

151 
 

28% 
 

Ditongos 
 

Tabela n
o
 53 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <ei> - (PE [ɐj]) 

 
 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(15 ) 

2  

(10 ) 

3  

(10 ) 

4  

( 14) 

5  

(17) 

6  

(17) 

7  

(17) 

8  

(17)  

9  

(17) 

10  

(17) 

11  

(17) 

12  

(17) 

13  

(17) 

14  

(18) 

15  

(15) 

V
. 

F
. 

[ɐj] 0  

(0%) 

1 

(10%)  

1 

(10%) 

  

0  

(0%) 

5 

(29%) 

 

3 

(18%) 

 

1 

(6%) 

 

1 

(6%) 
0  

(0%) 

1 

(6%) 

  

0  

(0%) 
0  

(0%) 
0 

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 

 

[ej] 

13 

(87%) 

9 

(90%) 

 

9 

(90%) 

13 

(93%) 

 

10 

(59%) 

 

13 

(76%) 

 

13 

(76%) 

 

15 

(88%) 

 

11 

(65) 

 

10 

(59%) 

 

11 

(65%) 

 

13 

(77%) 

 

12 

(71%) 

 

11 

(61%) 

 

8 

(53%) 

 

 

[e] 

2 

(13%) 

 

0 (0%) 0 

(0%) 
1 

(7%) 

  

2 

(12%) 

1 

(6%) 

  

3 

(18%) 

1 

(6%) 

 

6  

(35%) 

 

6  

(35%) 

 

6  

(35%) 

 

4 

(23%) 

 

5 

(29%) 

 

7 

(39%) 

 

7 

(47%) 
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 Nº total ocorrências de todos os informantes 
 235 

 

 no total de variantes fonéticas Percentagem 

[ɐj]  

13 

 

5% 

 

[ej] 

 

171 

 

73% 

 

[e] 

 

51 

 

22% 

 

Tabela n
o
 54 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <ou> - (PE [o]) 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 ( 18) 

 

2 (5 ) 3 (7 ) 4 (14) 5 (18) 6 (18) 7 (18) 8 (18) 9 (18) 10 (18) 11 (14) 12 (18) 13 (18) 14 (18) 15 ( 18) 

V
. 

F
. 

 

[ow] 

6 

(33%) 

 

2 

(40%) 

 

1 

(14%) 

 

2 

(14%) 

 

8 

(44%) 

8 

(44%) 

4 

(22%) 

3 

(17%) 

2 

(11%) 

2 

(11%) 

1 

(7%) 

 

3 

(17%) 

 

4 

(22%) 

1 (6%) 

 

1 (6%) 

 

 

[o] 

12 

(67%) 

 

3 

(60%) 

 

6 

(86%) 

12 

(86%) 

 

10 

(56%) 

 

10 

(56%) 

 

14  

(78%) 

15 

(83%) 

16 

(89%) 

16 

(89%) 

13 

(93%) 

15 

(83%) 

 

14  

(78%) 

 

17 

(94%) 

 

17 

(94%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 238 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ow] 

 

48 

 

20% 

 

[o] 

 

189 
 

80% 
 

 

Tabela n
o
 55 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <ai> - (PE [aj]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 1 (20 ) 

 

2 ( 9) 3 ( 13) 4 (14 ) 5 (20) 6 (20) 7 (20) 8 (20) 9 (20) 10 (20) 11 ( 16) 12 (20) 13 (20) 14 (19 ) 15 (20) 

V
. 

F
. 

 

[aj] 
13 

(65%) 

 

6 

(67%) 

 

10 

(77%) 

 

8 

(57%) 

 

18 

(90%) 

 

13 

(65%) 

 

12 

(60) 

 

15 

(75%) 

 

11 

(55%) 

8 

(40%) 

 

10 

(63) 

 

16 

(80) 

11 

(55%) 

 

12 

(63) 

 

13 

(65%) 

 

[a] 

7 

(35%) 

 

3 

(33%) 

 

3 

(23%) 

 

6 

(43%) 

 

2 

(10%) 

 

7 

(35%) 
8 

(40%) 

 

5 

(25%) 

 

9 

(45%) 

12 

(60%) 

 

6 

(37%) 

4 

(20%) 

 

9 

(45%) 

 

6 

(32%) 
7 

(35%) 

 

 

Ø 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
1 

(5%) 

 

0 

(0%) 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os 

informantes 
 271 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[aj] 
 

176 

 

65% 

 

[a] 

 

94 

 

35% 

 

Ø 
 

1 

 

0,36% 

 

 

Tabela n
o
 56 – Ocorrência do ditongo oral decrescente <oi> - (PE [oj]) 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 1 ( 16) 

 

2 ( 5) 3 (4 ) 4 (16) 5 (16 ) 6 (16) 7 (16) 8 (16) 9 (16) 10 (16) 11 (16) 12 (16) 13 (16) 14 (15 ) 15 (14 ) 

V
. 
F

. 

 

[oj] 
16 

(100%) 

 

5 

(100%) 

4 

(100%) 

15 

(94%) 

 

15 

(94%) 

 

16 

 (100%) 

 

16 

(100%) 

 

16 

(100%) 

 

15 

(94%) 

 

15 

(94%) 

 

15 

(94%) 

 

16 

(100%) 

 

15 

(94%) 

 

13  

(87%) 

 

13  

(93) 

 

 

[o] 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
1 (6%) 

 

1 

(6%) 

 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

1 

(6%) 

 

1 (6%) 

 

1 (6%) 

 

0 

(0%) 

1 (6%) 

 

2 

(13%) 

 

1 

(7%) 
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 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 214 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[oj] 
 

205 

 

96% 

 

[o] 

 

9 
 

4% 
 

 

Tabela n
o
 57 – Ocorrência do ditongo nasal decrescente <õe> - (PE [õj]̃) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 1 (11 ) 2 (5 ) 3 (9 ) 4 (5 ) 5 (11) 6 (11) 7 (11) 8 (11) 9 (11) 10 (11) 11 (6 ) 12 (11) 13 (11) 14 (11) 15 (11) 

V
. 

F
. 

 

[õj]̃ 
4 

(36%) 

4 

(80%) 

 

9 

(100%) 

 

5 

(100%) 

 

10 

(91%) 

 

6 

(55%) 

 

11 

(100%) 

 

9 

(82%) 

 

5 

(45%) 

 

7 

(64%) 

3 

(50%) 

 

3 

(27%) 

 

3 

(27%) 

 

2 

(18%) 

 

4 

(36%) 

 

 

[õ] 
7 

(64%) 

 

1 

(20%) 

 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
1 

(9%) 

 

5 

(45%) 

 

0  

(0%) 

 

2 

(18%) 

 

6 

(55%) 

 

4 

(36%) 

 

3 

(50%) 

8 

(73%) 

 

8 

(73%) 

 

9 

(82%) 

 

7 

(64%) 

 

 
 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

146 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[õj]̃ 
 

85 

 

58% 

 

[õ] 
 

61 
 

42% 
 

 

 

Tabela n
o
 58 – Ocorrência do ditongo nasal decrescente <em> - (PE [ɐ̃j]̃) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 1  

(12) 

2  

(4 ) 

3  

(5 ) 

4  

(10 ) 

5  

(12) 

6  

(12) 

7  

(12) 

8  

(12) 

9  

(12) 

10  

(12) 

11  

(10 ) 

12  

(12) 

13  

(12) 

14  

(11 ) 

15  

( 12) 

V
. 

F
. 

[ɐ̃j]̃ 2 

(17%) 

 

0 (0%) 

 

1 

(20%) 

 

5 

(50%) 

1 

(8%) 

 

1 

(8%) 

 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0 

 (0%) 
0  

(0%) 
4 

(33%) 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 

 

ẽj]̃ 

4 

(33%) 

2 

(50%) 

 

2 

(40%) 

 

3  

(30%) 

 

8 

(67%) 

 

6 

(50%) 

 

6 

(50%) 

 

4 

(33%) 

6 

(50%) 

 

5 

(42%) 

 

8 

(80%) 

 

6 

(50%) 

 

9 

(75%) 

5 

(45%) 

 

7 

(58%) 

 

 

[ẽ] 

6 

(50%) 

2 

(50%) 

 

2 

(40%) 

 

2 

(20%) 

 

3  

(25%) 

 

5 

(42%) 

 

6 

(45%) 

 

8 

(67%) 

6 

(50%) 

 

7 

(58%) 

 

2 

(20%) 

 

2 

(17%) 

 

3  

(25%) 

 

6 

(55%) 

 

5 

(42%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 160 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[ɐ̃j]̃  

14 

 

8% 

 

[ẽj]̃ 

 

81 

 

51% 

 

[ẽ] 

 

65 

 

41% 

 

 

Tabela n
o
 59 – Ocorrência do ditongo nasal decrescente <ão> - (PE [ɐ̃w̃]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 1  

( 64) 

2  

(34) 

3  

(45) 

4  

(51) 

5  

(64) 

6  

(64) 

7  

(64) 

8  

(64) 

9  

(64) 

10  

(64) 

11  

(51) 

12  

(64) 

13  

(64) 

14  

(56) 

15  

(64) 

V
. 

F
. 

 

[ɐ̃w̃] 
62 

(97%) 

32 

(94%) 

 

45 

(100%) 

 

47 

(92%) 

 

60 

(94%) 

 

62  

(97%) 

62  

(97%) 

64 

(100%) 

 

60 

(94%) 

 

60 

(94%) 

 

44 

(86%) 

 

60 

(94%) 

 

58 

(91%) 

 

54 

(96%) 

 

60 

(94%) 

 

 

[ã] 
2  

(3%) 

2 

(6%) 

 

0  

(0%) 

 

4 

(8%) 

 

4 

(6%) 

 

2  

(3%) 

 

2  

(3%) 

 

0  

(0%) 

 

4 

(6%) 

 

4 

(6%) 

7 

(14%) 

 

4 

(6%) 
6 

(9%) 

2 

(4%) 

4 

(6%) 
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 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 877 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[ɐ̃w̃]  

830 

 

95% 

 

[ɐ̃] 
 

47 
 

5% 

 

Consoantes 
 

Tabela n
o
 60 – Ocorrência da consoante palatal /ɲ/ - (PE [ɲ]) 

 
 N

o
 total de ocorrências de cada Informante 

1  

(12 ) 

2  

(7 ) 

3  

( 5) 

4  

(11 ) 

5  

(12) 

6  

(12) 

7 

(12) 

8 

(12) 

9 

(12) 

10  

(12) 

11  

(12) 

12  

(12) 

13  

(12) 

14 

 (9) 

15 

 (12) 

V
. 

F
. 

 

[ɲ] 
8 

(67%) 

6 

(86%) 

 

3 

(60%) 

4 

(36%) 

 

12 

(100%) 

 

10 

(83%) 

 

6 

(50%) 

 

11 

(92%) 

 

9 

(75%) 

 

7 

(58%) 

 

12 

(100%) 

 

9 

(75%) 

6 

(50%) 

 

7 

(78%) 

 

8 

(67%) 

 

[j]̃ 

3 

(25%) 

 

1 

(14%) 

 

2 

(40%) 

 

7 

(64%) 

 

0 (0%) 

 

2 

(17%) 

6 

(50%) 

 

1 

(8%) 

 

2 

(17%) 

 

5 

(42%) 

 

0 (0%) 

 

3 

(25%) 

 

6 

(50%) 

 

2 

(22%) 

 

4 

(33) 

 

 

[n] 

1 

(8%) 

 

0 

(0%) 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
1 

(8%) 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 164 

 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[ɲ] 118 72% 

 

[j]̃ 44 

 

27% 

[n] 2 

 

1% 

 

 

Tabela n
o
 61 – Ocorrência da consoante palatal /ʎ/ - (PE [ʎ]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 

1 (5) 

 

2 ( 4) 3 (4 ) 4 (5) 5 (5) 6 (5) 7 (5) 8 (5) 9 (5) 10 (5) 11 (5) 12 (5) 13 (5) 14 

(5) 

15 (5) 

V
. 

F
. 

 

[ʎ]   
5  

(100%) 

4  

(100%) 
4  

(100%) 
5  

(100%) 
5 

(100%) 
5 

(100%) 
5  

(100%) 
4  

(80%) 

2  

(40%) 

5  

(100%) 
5  

(100%) 
5  

(100%) 
5  

(100%) 
5  

(100

%) 

5  

(100%) 

 

[j] 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0 

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0 

(0%) 
1  

(20%) 

3  

(60%) 
0  

(0%) 
0 

 (0%) 
0 ( 

0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%

) 

0  

(0%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 

  

73 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[ɲ] 69 

 

95% 

[j]̃ 4 5% 
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Tabela n
o
 62 – Ocorrência do /ɾ/ em ataque inicial – (PE r forte) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

 

1 

(19) 

2 

(13) 

3  

(12) 

4 

(15) 

5  

(21) 

6 

(21) 

7  

(21) 

8 

(21) 

9 

(21) 

10 

(21) 

11  

(18) 

12 

(21) 

13  

(21) 

14 

(23) 

15  

(17)  

V
.F

. 

 

[ʀ] 
7 

(37%) 

0 

(0%) 

1 

(8%) 

1 

(7%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

1 

(6%) 

0 

(0%) 

3 

(14%) 

1 

(4%) 

0 

(0%) 

 

[ʁ] 

12 

(63%) 

2 

(15%) 

5 

(42%) 

5 

(33%) 

0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 0(0%) 14 

(78%) 

0(0%) 2 

(10%) 

12 

(53%) 

15 

(88%) 

 

[r] 
0 

(0%) 

11 

(85%) 

6 

(50%) 

9 

(60%) 

21 

(100%) 

20 

(95%) 

21 

(100%) 

20 

(95%) 

15 

(71%) 

19 

(90%) 

3 

(16%) 

15 

(71%) 

0 

(0%) 

6 

(26%) 

2 

(12%) 

 

[x] 
0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

1 

(4%) 

0 

(0%) 

 

[ɾ] 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

1 

(5%) 

0 

(0%) 

1 

(5%) 

6 

(29%) 

2 

(10%) 

0 

(0%) 

6 

(29%) 

0 

(0%) 

3 

(13%) 

0 

(0%) 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 285 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ʀ] 14 5% 

[ʁ] 67 24% 

[r] 175 61% 

[χ] 5 2% 

[ɾ] 24 8% 

 

 

Tabela n
o
 63 – Ocorrência do /ɾ/ em ataque medial – (PE r forte) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 (8 ) 

 

2 (9)  3 (6) 4 (10) 5 (10) 6 (10) 7 (10) 8 (10) 9 (10) 10 (10) 11 (10) 12 (10) 13 (10) 14 (11) 15 (6) 

V
. 

F
o
n

ét
ic

a
 

 

[ʀ] 
5 

(63%) 

2 

(22%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

4 

(36%) 

0 

(0%) 
 

[ʁ] 

3 

(37%) 
0 

(0%) 
4 

(66%) 

2 

(20%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

10 

(100%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

3 

(28%) 

1 

(17%) 

 

[r] 
0 

(0%) 

7 

(78%) 

0 

(0%) 
8 

(80%) 

10 

(100%) 

10 

(100%) 

10 

(100%) 

10 

(100%) 

6 

(60%) 

6 

(60%) 

0 

(0%) 

10 

(100%) 

8 

(80%) 

4 

(36%) 

5 

(83%) 

 

[x] 
0 

(0%) 

0 

(0%) 

1 

(17%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

 

[ɾ] 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

1 

(17%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

4 

(40%) 

4 

(40%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

2 

(20%) 

0 

(0%) 

0 

(0%) 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

140 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[ʀ] 11 

 

8% 

[ʁ] 23 

 

16% 

[r] 94 

 

67% 

[x] 1 

 

1% 

[ɾ] 11 

 

8% 

 

 

Tabela n
o
 64 – Ocorrência do /ɾ/ em ataque ramificado – (PE [ɾ]) 

 

 N
o
 total de produções de cada Informante 

1 (119) 

 

2 (60 ) 3 (70 ) 4 (77) 5 (119) 6 (119) 7 (119) 8 (119) 9 (119) 10 (119) 11 (94) 12 (119) 13 (119) 14 (102) 15 (119) 

V
. 

F
. 

 

[ɾ] 
119  

(100%) 

 

60 

(100%) 

70 

(100%) 

77 

(100%) 

119  

(100%) 
119  

(100%) 
119 

(100%) 
119  

(100%) 
119  

(100%) 
119  

(100%) 
0 

(0%) 

119 

(100%) 

 

118 

(99%) 

 

102 

(100%) 

 

119 

(100%) 

 

 

[ʁ] 

0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
94 

(100%) 

 

0 

(0%) 

1 

(1%) 

 

0  

(0%) 
0 

(0%) 
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 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
  

1593 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

 

[ɾ] 
 

1498 

 

94% 

 

[ʁ] 

 

95 
 

6% 
 

 

Tabela n
o
 65 – Ocorrência do /ɾ/ em ataque simples medial /interno – (PE [ɾ]) 

 

 

 N
o
 total de ocorrências de cada Informante 

1 (93) 

 

2 (47) 3 ( 45) 4 (81 ) 5 (93) 6 (93) 7 (93) 8 (93) 9 (93) 10 (93) 11 (88 

) 

12 

(93) 

13 (93) 14 (70) 15 (93) 

V
. 

F
. 

 

[ɾ] 
92 

(99%) 

 

47 

(100%) 

 

45 

(100%) 

 

81 

(100%) 

 

93 

(100%) 

 

93 

(100%) 

 

93 

(100%) 

 

93 

(100%) 

 

93 

(100%) 

 

93 

(100%) 

 

3 

(3%) 

 

90 

(97%) 

93 

(100%) 

 

70 

(100%) 

 

93 

(100%) 

 

 

[r] 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 

(0%) 

3 

(3%) 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

 

[ʁ] 

1 

(1%) 

 

0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 85 

(97%) 

0 

(0%) 
0 (0%) 0 (0%) 0 (0%) 

 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 

 1261 

 no total de variantes fonéticas Percentagem (100%) 

[ɾ] 1161 92% 

[r] 11 1% 

[ʁ] 89 7% 
 

 

Tabela n
o
 66 – Ocorrência do /ɾ/ em coda – (PE [ɾ]) 

 
 N

o
 total de ocorrências de cada Informante 

 
1  

(89 ) 

 

2  

( 64) 

3  

(65 ) 

4 

(87 ) 

5 

 (107) 

6  

(107) 

7  

(107) 

8  

(107) 

9  

(107) 

10 

 (107) 

11  

(96) 

12  

(107) 

13  

(107) 

14  

( 100) 

15 

 (107) 

V
. 

F
. 

[ɾ] 79 

(89%) 

 

55 

(86%) 

 

50 

(77%) 

 

75 

(86%) 

 

86 

(80%) 

87 

(81%) 

 

90 

(84%) 

87 

(81%) 

 

88 

(82%) 

 

88 

(82%) 

 

8 

(8%) 

 

81 

(76%) 

 

88 

(82%) 

 

89 

(89%) 

 

95 

(89%) 

 

 

[r] 

1 

(1%) 

9 

(14%) 

 

15 

(23%) 

 

12 

(14%) 

21 

(20%) 

 

20 

(19%) 

 

17 

(16%) 

20 

(19%) 

 

19 

(18%) 

 

19 

(18%) 

 

0 

(0%) 

 

26 

(24%) 

 

19 

(18%) 

 

11 

(11%) 

12 

(11%) 

 

[ʁ] 

9 

(10%) 

0  

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
0  

(0%) 
88 

(92%) 

 

0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 

 

 

 Nº total de ocorrências de todos os informantes 
 

  

1464 

 n
o 
total de variantes fonéticas Percentagem 

[ɾ]  

1146 

 

78% 

 

[r] 

 

222 

 

15% 

 

[ʁ] 

 

97 

 

7% 
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Anexo IV - Questionário Aplicado aos Jornalistas 
 

 

 

 

 

 
 

UNIVERSIDADE DE ÉVORA  

ESCOLA DE CIÊNCIAS SOCIAIS 

DEPARTAMENTO DE LINGUÍSTICA E LITERATURAS 

 

QUESTIONÁRIO 

O presente questionário destina-se a recolher informações para a elaboração de 

uma Dissertação de Mestrado em Línguas e Linguística - Ciências da Linguagem, 

subordinada ao tema "Variação fonético-fonológica no português de Angola: 

características da variedade falada em Cabinda e suas implicações profissionais na 

TPA". 

Os fenómenos da variação são incontroláveis, dado que se trata de um facto 

intrínseco que ocorre nas línguas enquanto entidades dinâmicas; esses fenómenos têm 

como principal ator o falante. No entanto, a inobservância desta realidade linguística 

tem resultado em juízos de valores em relação à fala. De acordo com Bagno (2007), 

essa inobservância permite que se rejeite o modo de falar do outro, achando-se que 

existe uma forma única e melhor de se falar a língua. 

Agradecemos antecipadamente a sua colaboração. 

Dados pessoais 

Sexo: Masculino (      ) Feminino (     ) 

Idade: ___  

Habilitação literária  

Área de formação  

Tempo de serviço como jornalista  

 

As perguntas que se seguem têm uma índole de respostas abertas (resposta livre) 

e fechadas (assinale com X a resposta que considera adequada). 
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1. Qual é (ou quais são) a sua língua materna?  

______________________________________________________________________

________________________________________________________________  

1.1. Além da sua língua materna, fala e compreende outras? Se sim, quais?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

1.2. No caso de o português não ser a sua língua materna, desde quando fala 

português?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

1.2.2. Onde o aprendeu e desde que idade o aprendeu?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________  

1.2.3. Em que contextos usa o português habitualmente?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

1.2.4. Qual a variedade do português que utiliza (PE, PB, PA ou outra)?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

2. Acha que existe juízo linguístico de valor negativo relativo à fala dos jornalistas 

por parte dos membros de direção da TPA em Cabinda?  

(  ) Sim (  ) Não  

Se respondeu negativamente à pergunta anterior, o seu questionário termina aqui. Se 

respondeu afirmativamente, continue, por favor.  

 

3. Considera que existe juízos de valor negativos relativamente ao modo de usar o 

português na televisão? Em que se pode basear esse eventual juízo?  

 

A. Domínio do léxico ( )  

______________________________________________________________________ 

A. Domínio de aspetos morfológicos e sintáticos ( )  

______________________________________________________________________ 

B. Domínio de aspetos fonéticos e fonológicos ( )  

______________________________________________________________________ 
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C. Outros ( )  

______________________________________________________________________ 

4. Encontra uma relação entre juízos de valor negativos em relação à fala e algum 

dos fatores indicados abaixo?  

A- Género ( )  

______________________________________________________________________ 

B- Idade ( )  

______________________________________________________________________ 

C- Outros ( )  

Quais?   

______________________________________________________________________  

5. Sente-se ou não excluído pelos dirigentes da TPA em função da sua fala?  

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

6. Qual é o aspeto que considera ser mais influenciador do português que fala e 

este ser a base de exclusão de leitura?  

A- Interferência do ibinda ( )  

B- Interferência de outras línguas nativas ( )  

C- Interferência do Português do Brasil ( )  

D- Outras ( )  

 

7. O facto de alguns jornalistas lerem e os outros não, que ambiente cria entre os 

profissionais da TPA-Cabinda?  

 

Muito mau Mau Razoável Bom Muito bom 

     

 

8. Que feedback recebem da sociedade em relação à diversidade de vozes na TPA?  

 

Muito mal Mal Razoável Bem Muito bem 
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9. O que deve/pode ser feito para que os fenómenos da variação linguística sejam 

bem vistos pelo senso comum? 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________ 

Muito obrigado! 

 

Anexo V - Transcrição ortográfica das entrevistas efetuadas pelos 

membros de direção da TPA em Cabinda e jornalistas 

 

Entrevista com o 1º membro de direção  

Pergunta 1: Como avalia a locução dos jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: A avaliação que eu faço é positiva, na medida em que dos 17 

jornalistas que temos são pelo menos 5 repórteres que têm a voz, a autorização para a 

leitura dos seus offs. 

Essa leitura é bem-vinda, é bem aceite, os jornalistas leem bem, e penso que não 

há grandes problemas nesse sentido, apesar de que há um exercício que tem que ser 

feito. As pessoas têm que optar pelo treinamento diário, quer no estúdio, quer nos 

exteriores, têm que fazer esse trabalho. Mas, cômputo geral, a avaliação é positiva. 

 

Pergunta 2: Por que motivo alguns jornalistas da TPA não leem os textos que 

produzem? 

Resposta: Bem, nos aqui em Cabinda temos um problema muito complicado. 

Tínhamos feito uma seleção de mais de 10 repórteres, mais de 10 vozes, mandámos esta 

seleção em Luanda, e foram apurados somente aqueles que eu acima citei. 

O primeiro aspeto tem a ver com o hábito de leitura. Desde pequeno, as pessoas 

têm problemas muito sérios de leitura, as pessoas não leem. O outro problema prende-se 

fundamentalmente com a interferência das fronteiras. Nós temos uma influência muito 

grande com as duas fronteiras dos dois Congos, Congo Brazzaville e Congo 

Democrático. 

Então, temos o problema do sotaque, temos o problema da dicção. Esses 

elementos influenciam negativamente na boa leitura dos nossos jornalistas. Portanto, 

estes são os aspetos básicos, a nível de Cabinda, que fazem com que a leitura de 

determinados jornalistas não seja aquela que nos gostaríamos que fosse. 

Essa interferência é como Porto e Lisboa. Quem está no Porto fala <binho>, 

quem está em Lisboa fala <vinho>. Então, nós temos esse problema. Ainda reside 
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aquele problema do <caro> e <carro>, do <raro> ['ɾaɾu] e <raro> ['raɾu]. Temos este 

problema, portanto, isto influencia negativamente. 

 

Pergunta 3: O que pode ser feito para que os que não leem melhorem a sua 

capacidade de leitura? 

Resposta: É um treinamento que tem que ser feito. Para além deste problema 

persistir mesmo, é o problema do berço, desde a nascença, mas alguns vão fazendo um 

esforço. E nós temos estado a apelar as pessoas para que tenham força de vontade, vão 

para o estúdio, façam ensaios em casa, no quarto, no quarto de banho, onde estiverem. 

Que façam insistentemente treinamentos para aqueles que querem ter uma boa leitura, 

que façam treinamentos para que, prontos, sejam bem-sucedidos. Isto é que tem que ser 

feito. 

A própria empresa tem que apostar mais na formação do pessoal, e nos temos 

estado a mandar pessoas para Luanda para formação na área de locução. Penso que é 

basicamente isso que tem que ser feito para se melhorar a capacidade de leitura dos 

nossos repórteres.  

Ainda temos vozes que não são permitidos, não podem ler, não devem faze-lo 

sem autorização porque ainda tem alguns aspetos que, como disse, têm a ver com 

dicção, tem a ver com sotaque. Não são permitidos a fazerem leituras ainda. 

Provavelmente depois da sua formação, talvez pode-se consumar o facto de que estão 

bem. Ai já poderão ser indicados para fazerem a leitura dos seus offs.   

Entrevista com o 2º membro de direção  

Pergunta 1: Como avalia a locução dos jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Eu diria que a avaliação é boa e aceitável. Aceitável porque são essas 

locuções que fazem parte do leque das peças que são emitidas na TPA central. A TPA 

central, aliás, em todo o órgão de televisão o que não dá para ser emitido obviamente 

não pode ser emitido. 

Então, numa peça de televisão temos a imagem e temos o som. Esses dois 

elementos são acasalados e inseparáveis. Se a imagem não está boa, obviamente 

encosta-se a peça. Se áudio também não está bom, encosta-se a peça. 

Então, a locução dos nossos jornalistas, aqueles que têm a anuência para fazer 

essa locução, as peças têm sido emitidas, outros não. Portanto, nem todos têm o direito 

de fazer essa locução. 

Pergunta 2: Por que motivo alguns jornalistas da TPA não leem os textos que 

produzem? 
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Resposta: Não leem por quê? Muitas da vezes, não têm aquilo que nós 

chamamos de dicção da própria leitura que fazem. Isto não acontece somente na TPA 

Cabinda, acontece em todas as estações da televisão. Nem todos os jornalistas têm 

vozes para enquadrarem na sua peça, obviamente recorrem a outros colegas. Nas 

grandes estações nos temos jornalistas só para a locução off, não apresentam. Mas têm 

boa voz para off, a locução off. 

Essa realidade, eu fui ver, por exemplo, na RTP; jornalista só para off. Portanto, 

fez a sua Reportagem. Se não tem voz aceitável para se fazer off, busca-se o colega, que 

é o jornalista para off, e então lê o seu off, e você edita. E isto é muito normal, nem todo 

o jornalista tem a vocação de fazer off devido, às vezes, a sua tonalidade voz não 

condiz, o seu timbre, as suas cordas vocais, e sobretudo a dicção. 

Essa dicção nos jornalistas de Cabinda tem muita influência da língua materna. 

Vou dar o exemplo do Portugal, Portugal só tem uma língua que é o português; pode ter 

aquelas variantes na fala, um português de um lisboeta, com um português do Porto, 

mas não deixa de ser português. 

E nos aqui, sobretudo nós os africanos, é um caso muito sério. Em Cabinda, nos 

temos 9 tipos de idiomas. Então, o individuo que reside no sul da província tem o seu 

Iwoyo [i'woju], muitas vezes com algumas influências nessa língua materna no 

português que fala. O que vive lá no alto mayombe, alto sundy, também quando se 

expressa, você facilmente dá conta que este é muyombe. Portanto, temos essas 

influências, um mulinji também tem essas influências, e não fugimos essa norma, é 

impossível devido essa influência das línguas maternas. 

Um Kimbundu, por exemplo, vem te falar, você dá conta que este é um 

Kimbundu, quanto mais um Umbundu. O Umbundu vai te falar o <endendimento> 

[ẽdẽdi'mẽtu], você sabe logo que é um Umbundu. Portanto, não temos como fugir isso. 

 

Pergunta 3: O que pode ser feito para que os que não leem melhorem a sua 

capacidade de leitura? 

Resposta: A formação é fundamental, e em parte diria que a força de vontade 

também pode vencer. Mas há casos que mesmo com formação, mesmo com forca de 

vontade, tu não vais a lado nenhum. Eu pelo menos que estou aqui a falar contigo, eu 

tenho a minha língua presa. Ainda que eu venha falar fluentemente o português, mas em 

termos de televisão não posso ir a lado nenhum. Na rádio ainda aceita-se, tu estás ai 

escondido e tudo mais, mas na televisão nem para voz off dá, quanto mais fazer um 
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vivo, um In, porque eu tenho a língua presa e eu não consigo pronunciar corretamente o 

<r>. Às vezes, sinto a língua a pesar o <r>. 

Portanto, esse tipo de elemento, ainda que venha se formar, venha ter a vontade 

de mudar, não vais a lado nenhum. Mas há casos em que você não tem esses elementos 

que podem servir de entrave na sua locução, com uma boa formação, um bom 

acompanhamento, obviamente nós temos tido esses casos que as pessoas chegam a ler 

os sus textos. 

E é muito bom quando um jornalista faz a sua reportagem lá fora, escreve 

sozinho, leia o seu texto, fica muito bonito. E muita das vezes, e se tiver presença, por 

exemplo, aquela capacidade de fazer um vivo, porque nem todos os jornalistas têm; 

fazer um vivo, aquele In na tua peça. Se tiver essa capacidade, é melhor ainda. 

Portanto, tu tens a capacidade de fazer um vivo, vais, faz a tua reportagem, lês o 

teu off, é muito bom, porque o que é que tem acontecido às vezes, o jornalista vai, faz 

entrevista, escreve, mas não tem voz. E o pivot, na hora do noticiário, ainda que tenha 

vontade de anunciar que essa peça é do Valério, muitas vezes esquiva-se, porque a voz 

que vem lá não é do Valério, é a voz da Joana, da Maria, etc. Então as pessoas ficam aí, 

mas a peça é do Valério, depois a voz de Joana, como é que fica. 

Então, nesses casos, o pivot escusa-se de anunciar o autor da peça, escusa, e 

também não fica nada bem. Por exemplo, olha, vamos acompanhar o nosso colega, 

esteve lá fora, o João…, mas a voz que estar ai é uma voz feminina, porque o João não 

tem voz para ler o off, fica complicado. Então, escusa-se anunciar o autor da peça. 

Então, temos esses casos. Não só na TPA Cabinda, mas acontece me todas as 

estacoes da televisão. Eu já estive em Japão, também vi um caso desse. N caso desses, e 

Cabinda não foge a norma. 

O caso mais crítico na TPA em Cabinda é sobretudo a pronúncia, porque o 

jornalista normalmente, para se ser um jornalista, primeiro temos que saber falar, falar 

fluentemente a língua portuguesa, fundamental, porque quando vais lá fora, vais 

entrevistar em português, e tens que saber falar português. Vens aqui dentro, faz a tua 

notícia, escreve, vais redigir o teu texto, mas não tens voz off. 

Então, são esses entraves que eu anunciei atrás que faz com que nem toda a 

gente leia. Mas sobretudo o timbre de voz, a forma como se expressa. Nós temos N 

casos aqui. Colega que quando está a ler, você vê mesmo que há muita influência da 

língua materna. Então, essas pessoas formam proibidas que já não podem ler a voz off; 

muita influência da língua materna. Nós temos esses casos, não fugimos essa norma. 

Em toda parte de Angola, não só em Cabinda. É uma situação conjuntural. Temos 
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Kimbundu, os Mbundu, os Cokwe, e se tiver muita influência da língua materna 

enquanto tiver a se expressar ou a ler, sobretudo a fazer leitura, e é muito complicado. 

Temos tido casos que a pessoa quando está a conversar contigo, você nota a 

influência da língua materna. Muito vezes que na leitura já não. Fico solta, lê bem, esses 

ainda podem ter um aval positivo, ler os seus offs. Mas quando há influência, tens uma 

língua presa como a minha, influencia dal íngua materna, não vais a lado nenhum. És 

jornalista, mas, como se diz, não é jornalista completo, porque se você é jornalista tens 

que fazer o tratamento da tua materna da princípio até ao fim, entregar ao chefe da 

redação; olha está aqui, não é andar atras de alguém, faz favor me lê só esse off, não 

fica bem. 

 

Entrevista com os jornalistas da TPA em Cabinda 

 

Entrevista com o 1º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Boa. A locução dos jornalistas da TPA em Cabinda é boa. Tirando 

um ou outro aspeto que deve-se melhor, mas é boa. 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Bem, alguns por negligência, por preguiça, não se esforçam, não 

procuram melhor. Outros porque têm problemas de não conseguirem pronunciar bem as 

palavras e de forma correta. Então, esses casos é que fazem com que alguns jornalistas 

da TPA são proibidos a ler os textos, mas na sua maioria a leitura é boa, e assim passa. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Eu não diria que temos casos aqui de juízos de valor, não. Eu não 

diria isso. Eu só acho que com algum esforço, os colegas conseguem, porque até são 

pessoas com boa dicção. É só melhor um ou outro aspeto, que conseguem ler 

normalmente. E, portanto, não diria que existe juízos de valor na TPA cabinda.  

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: É como eu disse antes, não existe juízos de valor. O que existe é 

alguma preguiça, algum relaxamento por parte dos colegas, de um ou outro colega. Mas 

basta que se empenhe, eles conseguem normalmente. 
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A direção não leva em conta esses, ou pelo menos na TPA em Cabinda não 

notamos esse problema de juízos de valor, não, na minha opinião. Acho que falta 

empenho, falta alguma entrega por parte de alguns colegas, por isso é que não leem. 

Entrevista com o 2º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Bom, a avaliação que eu faço é positiva, na medida em que os 

profissionais têm feito um esforço muito grande. Muitos destes profissionais tiveram 

formação na rádio, e, como sabe, as rádios têm essa capacidade de conceder ou de 

conferir essas competências aos profissionais. Portanto, com o tempo de locução, na 

realização ou na apresentação desses programas, etc, etc. 

Então, as pessoas que provêem da rádio trazem já essa capacidade, para além de 

outros que mesmo tendo-se ligado inicialmente a TPA também têm feito um esforço. 

Em fim, a língua portuguesa, não é uma língua primária para o nosso caso, e não tem 

como, e muito desses colegas também estão ligados a academia. De um modo geral, a 

avaliação é positiva. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Bom, esta é uma situação que eu acho de alguma forma exagerada, 

porque já tem dito que nós temos que aprender, ou seja, temos que nos aceitar como 

somos. Nós não somos portugueses, em princípios nós somos angolanos, somos de 

Cabinda, e em função da língua materna, o que nós falamos em português tem sempre a 

tendência de ser influenciado. Deste modo, eu acho que nós devíamos nos aceitar. 

Para mim, o mais importante é cumprir com as regras básicas da língua 

portuguesa, que são as regras exigidas do ponto de vista gramatical, do ponto de vista 

de, em fim, a todos os níveis. Sabemos que a língua portuguesa tem as suas regras, e 

acho que o mais importante é por aí, que as pessoas cumpram com o padrão da língua 

portuguesa. 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Como disse a pouco, preocupa-me, porque sinto que muitos colegas 

são simplesmente afastados, são simplesmente, não lhes dão até oportunidade de, em 

fim, crescerem, porque, à partida, as pessoas têm esses profissionais como tendo muitas 

dificuldades. Por quê? Porque, infelizmente, quando se expressam transmitem aquela 

influência da nossa língua materna. Mas, como disse, isso é um fácil problema, porque, 
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como disse a pouco, nós temos que nos aceitar de modos que eu acho muito 

preocupante essa situação a nível da TPA. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: Sim, no fundo as questões são quase interligadas. Lembro que a 

direcção da TPA tem feito algum esforço através de alguns núcleos de formação 

internos para superar alguns profissionais neste capítulo. Mas o que eu sinto é que a 

ideia é elevar essas pessoais ou fazer com que essas pessoas tenham uma pronúncia que 

se parece com o de Portugal, que na minha opinião não é salutar. Acho que seja por isso 

que o nível de preconceito é acentuada nesse aspeto, porque eu conheço alguns colegas 

que estão simplesmente proibidas de ler, são simplesmente, em fim, afastadas, são 

simplesmente ignoradas nesse capítulo, que na minha opinião não faz sentido para um 

profissional, que muitos deles até fazem textos muito bonitos e que deviam fazer o 

exercício exatamente com aquilo que fazem, com aquilo que produzem. 

Entrevista com o 3º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Dos locutores indicados para leitura têm uma leitura boa. Dos não 

indicados, a questão sempre recai nas questões da língua materna, o fyote ou o ibinda, 

que às vezes tem impedido com que os que tomam decisão a nível da televisão não 

permitam com que determinados colegas não leiam. Os que estão associados a essa 

questão não têm permissão para fazer leitura, o que eu acho pejorativo. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Não encontro razão. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Muito mal.  

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: Eu acho que fazer estaria a lhe dizer que se deveria apostar mais na 

formação me locução. E mesmo que se aposte na formação de locução, há determinados 

aspetos que fazem parte do ser da pessoa, que dificilmente vão ser ultrapassados. E é ai 
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onde penso que quem decide continua a falhar. Aproveita-se este lado do técnico para 

exatamente criarmos a diversidade numa determinada emissão, ao invés de insistirmos 

na proibição da leitura de determinados colegas que, não considero deficiência, têm essa 

questão um pouco mais acentuada relativamente aos outros. 

Entrevista com o 4º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Bem, a locução dos jornalistas da TPA Cabinda, na minha opinião, é 

avaliada de forma razoável, porque, primeiro, somos poucos que temos a locução como 

a principal ferramenta. E porque, dos poucos que temos, estes de facto fazem o possível 

para poderem, primeiro, agradar o telespetador e, segundo, fazerem um exercício cabal, 

um exercício profissional intenso para que a locução seja, não perfeita, de facto 

perceptível, de que seja aquela que naturalmente chegue sem ruído aos ouvidos dos 

nossos telespetadores que, afinal de contas, são os nosso principais elementos da nossa 

missão, que é o de informar, formar e recriar o público telespetador. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Bem, conforme eu disse na primeira pergunta de que somos poucos 

jornalistas que têm a locução como principal ferramenta na Televisão Pública de Angola 

na TPA em Cabinda, muitos dos nossos colegas são proibidos de ler por questões de 

léxico, de dicção, por causa da influência da língua materna, que nesse caso é o ibinda, 

que tem muita influência na nossa forma de falar, na nossa forma de articular a 

linguagem. 

Independentemente de que eu, pessoalmente, em algumas formações, já defendi 

de que as questões culturais, as questões linguísticas de cada povo não devem ser muito 

tidas em conta quando estamos a falar de língua veicular, a língua portuguesa, porque o 

povo de Cabinda, o povo de sul de Angola, do Huambo, do Cunene, do Bié, do Zaire, 

têm esses povos todos a influência étnica da sua língua materna. E essa influência deve 

ser levada em conta de quando nós estamos a exercer aquilo que nós falamos da 

articulação da língua portuguesa. 

Então, o mais importante, na minha óptica, é que a pessoa ao dirigir-se, ao falar, 

ao ler perante o público, perante o telespetador, leia bem as palavras, conheça bem as 

regras gramaticais, tenha em atenção o tal nosso problema do R, que é um grande 

problema para a região norte do país, estou a falar de Cabinda, Zaire, Uíge, até um 

pouco do Bengo. 
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Mas, entretanto, os principais motivos que fazem com que muitos dos nossos 

colegas não leiam são esses: a pronúncia do R, a pronúncia do timbre, a pronúncia da 

dicção, a influência da língua materna, em fim. Para muitos no nosso meio, na nossa 

sociedade, na nossa televisão, ainda acham que, por exemplo, a influência da língua 

materna constitui um calcanhar de aquiles para a leitura jornalística na TPA. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia o nível de juízos de valor na TPA em Cabinda? 

Resposta: O nível é acentuado. Há muito juízos de valor na TPA Cabinda. Eu, 

pessoalmente, também já em vários colóquios, em vários encontros, várias reuniões, 

tenho estado a incentivar os colegas a lerem os seus textos. Hoje, o jornalismo, na 

minha ótica, jornalismo moderno, todo o repórter deve ler o seu texto. Todo o repórter 

de voz grossa, fina, afónica, de voz roca, em fim, deve ler o seu texto. 

Agora, há um princípio que tem que se observar, ler bem, pronunciar bem as 

palavras. Não pode haver ruído, a pessoa, o telespetador, o ouvinte deve entender o que 

estás a falar, respeitar a pontuação, ler bem as palavras. Respeitar o R, a pontuação, em 

fim, essas são as questões básicas, porque ontem a questão fundamental era boa voz. 

Mas na minha ótica, hoje, não é questão de boa voz; é questão de comunicabilidade, 

esta é a minha opinião pessoal. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: Os juízos de valor na TPA existe, e é acentuado. O que deve ser 

feito? Deve ser feito um trabalho, primeiro, psicológico de comunicação, de conversa 

com os colegas, deve haver algum espirito abnegados dos colegas. Temos que entender 

que o jornalismo é uma profissão, é uma arte que deve ser exercida todos os dias; como 

jornalismo, como profissão, como arte. 

O jornalismo televisivo é uma condição pessoal, é uma profissão, é uma arte 

pessoal, e o esforço deve ser pessoal. Dai que deve se fazer mais incentivo; os colegas 

devem ler muito; devem ser mais comunicativos; não devem ter vergonha; devem fazer 

mais formações de locução; locuções on job. Portanto, fala-se muito que a leitura 

também é um exercício. É necessário que haja leitura; que haja coragem; que haja o 

espirito de abertura também da própria direção da empresa em ver os colegas a ler cada 

um o seu texto. 

Deve-se fazer um trabalho forte para que o juízos de valor não seja um vírus 

permanente, porque é um problema de mentalidade, na minha ótica, esse problema de 
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preconceito, mentalidade estática e profissional. Dai que é necessário mais formações, 

mais seminários, mais cursos técnicos, mais refrescamentos, mais esforço individual dos 

jornalistas da TPA Cabinda, mais alguma ‘’teimosia’’ em bom sentido, alguma 

agressividade de poder mostrar que naturalmente ele pode conseguir, pode fazer, e ele 

consegue, ele sabe fazer. Portanto, aqui estão na presença dos três pilares da pedagogia: 

portanto, saber ser, saber fazer e saber estar. 

Portanto, são esses pilares que, acredito, aplicados pelo profissional, e bem 

entendidos pela própria direcção da empresa, nós havemos de minimizar o juízos de 

valor na TPA em Cabinda. 

Entrevista com o 5º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: A minha avaliação quanto a locução dos jornalistas da TPA em 

Cabinda é uma avaliação normal. Não vejo grandes diferenças comparativamente a 

locução dos jornalistas dos outros centros de produção. 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Devo dizer que enquanto profissional já passei por algumas estações. 

Comecei pela rádio, em Benguela, passei também no Huambo, agora estou cá, em 

cabinda. E esta realidade não é só dos profissionais de Cabinda. 

Mesmo em Benguela, onde eu trabalhei por muito mais tempo, também deparei-

me com situações de colegas que não liam. Não liam porque há aqueles jornalistas que 

são chamados jornalistas completos, e já ouvi essa expressão aqui em Cabinda; que eles 

são repórteres, são redatores, ou seja, escrevem e colocam voz na matéria. 

Mas há outros que são bons profissionais, são bons repórteres, vão no terreno, 

trazem boa matéria, escrevem muito bem, mas que, infelizmente, não têm essa 

capacidade de leitura, não muito pela pronúncia, talvez seja. Mas não muito por ai. 

Se calhar, precisam treinar mais para poderem ter uma leitura mais aceitável 

para aquilo que são as exigências do nosso trabalho. 

Já vi muitos colegas que eram proibidos pela direcção da empresa em colocar 

voz aos textos aos trabalhos que faziam por causa dessas situações.  

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Bem, nós sabemos que Angola, o nosso país, é um país 

multilinguístico. Temos muitas línguas, e de acordo com a região que nascemos temos 
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algumas particularidades na língua; a província de Benguela tem a sua, Cabinda tem a 

sua, e outras províncias também têm as suas particularidades linguísticas que 

influenciam no modo de falar. 

Nós sabemos que Cabinda tem essa particularidade, o que de alguma forma é 

aceitável. Eu quando deparo-me com uma informação a passar e vejo a maneira de 

alguma do Uíge falar, por exemplo, um jornalista do Uíge a ler uma matéria e Cabinda, 

nós conseguimos perceber que este é de Cabinda por causa dessa particularidade da 

língua, que é algo normal. Mas que enquanto profissionais devemos sempre, 

independentemente de uma ou de outra província, nos esforçar em que a leitura acima 

de tudo aquilo que estamos a passar para os telespetadores seja algo perceptível, porque 

o importante é que a informação passa de forma clara e objetiva. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizes na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Penso que não quero ser muito repetitiva ao que já referi 

anteriormente, e penso que o número de profissionais que não leem em Cabinda é 

pouco. Dos colegas que eu vejo, apenas 2 que por alguma ou outra situação ainda não 

colocam voz. 

Então, não vejo isso como preconceito, mas como estímulo para estes 

profissionais poderem continuar a esforçarem-se mais, não tanto pela dicção que têm, 

porque já se sabe que é uma particularidade dos naturais de Cabinda, mas que de 

alguma forma é um desafio que deve ser olhado como desafio e continuarem a 

trabalhar, a dar o seu melhor para que possam então conseguir corresponder com as 

expetativas que a direcção pede. 

Entrevista com o 6º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: A locução dos jornalistas da TPA em Cabinda é razoável, na medida 

em que cada um dos jornalistas tem a sua tonalidade de voz e a forma de ler. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Bom, alguns jornalistas da TPA em Cabinda estão proibidos a ler, em 

alguns casos, jornalistas que têm problema do R, têm a língua presa entre os dentes e 

também a forma como pronunciam as palavras. 

 



 

196 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Num nível bastante acentuado. 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: Bom, penso que na minha opinião pessoal os colegas devem se 

esforçar no sentido de conquistarem esse espaço que é muito bom, que o jornalista vai a 

rua, recolhe as informações, elabora o seu texto e também posteriormente lê.  

Entrevista com o 7º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Eu acho que a locução na província de Cabinda é boa, porque 

partindo do princípio até de que Cabinda foi uma das províncias, fora de Luanda, a ter 

um centro de produção e que emitia as emissões diretas para a nacional. 

Cabinda sempre teve quadros bons e competentes com uma locução boa, e o 

tempo foi se desenvolvendo e as pessoas foram melhorando cada vez mais. Portanto, 

acho que a locução na província de Cabinda é boa e é de certa forma considerável a 

nível do país.  

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Já se falou de conceito de linguística, talvez por algumas pessoas por 

influência de língua, algumas pessoas por alguma influência da fonética. E há quem 

diga ainda que o jornalista de Cabinda tem alguns problemas de R, carregar o R onde 

não deve, e não carregar também onde deve. Em suma, é isto, e às vezes é a preguiça 

que os jornalistas têm em continuar a ler, em continuar a exercitar, porque um jornalista 

tem de continuar a exercitar. 

Mesmo sendo profissional, tal como dizem ”a pratica é a pedra de toque de toda 

a verdade’’, se a pessoa sabe, mas deixar de praticar perde actualidade, perde a 

tonalidade, perde a consistência. Então, eu acho que é nisto; é influência às vezes da 

própria língua. Mas eu posso dizer que nós temos jornalistas que leem e continuam 

actualizados e que fazem um trabalho magnífico. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Está por aí na mediana. 
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4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor negativo se minimizem 

na TPA em Cabinda? 

Resposta: Eu iria partir do princípio que nós temos que primeiro admitir a nossa 

realidade, isto é importante. Quem não aceita a sua realidade também vai ignorar a 

realidade dos outros; os Cabinda são Cabindas, todos nós estamos em Angola, mas 

estamos a falar assim em regiões… Se ouvirmos, por exemplo, a locução do pessoal do 

Soyo, do Uíge que também a tonalidade, mas que passam nas emissões. 

Agora, se nós que estamos em Cabinda e temos algumas dificuldades de alguns 

jornalistas e outros não lerem, nós temos que aceitar isto. Se eu leio bem, mas tenho 

uma tonalidade mais virada, por exemplo, ao ibinda, deixa que eu leia. O importante é 

pronunciar bem as palavras, a mensagem ser passada. 

E depois a mensagem que deixo é: não se pode ignorar as pessoas. Temos que 

fazer o possível de irmos educando as pessoas, críticas construtivas, dar oportunidade a 

formação aos jornalistas, darmos oportunidade das pessoas superarem, porque ninguém 

nasce perfeito, e a formação é contínua. Nem eu, por exemplo, que estou a quase 25, 27 

anos de jornalismo, mas ainda tenho problemas. E diante das novas tecnologias, diante 

da globalização, diante do desenvolvimento, nós temos que aceitar que se eu não ter 

outras oportunidades, vou ficar ultrapassado. 

Então, tem que se fazer acções de formação, tem de haver políticas de 

melhoramento, políticas de inclusão para fazer que as pessoas se apercebam daquilo que 

têm dificuldades e superarem essas dificuldades. 

Tem que se dar oportunidade as pessoas, não se pode ignorar. Quando 

ignoramos as pessoas, estamos a matar o quadro. Mas que tal de um quadro que nós já 

temos que, tudo bem que e um quadro de já muito tempo, já vem desde a 20, 30 anos, e 

às vezes por um cansaço mental, às vezes por algumas dificuldades de vida, e tudo mais, 

sente-se um bocadinho ultrapassado, e ate temos que arranjar motivos de estimular para 

que esse quadro supere-se. 

E quais são esses motivos? Os motivos são a formação, palestras, introduzirmos 

também ações psicológicas, para tentar motivar essa pessoa que volte à realidade e que 

acompanhe a dinâmica da vida. 

 

Entrevista com o 8º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Tenho colegas que são bons locutores que eu devo tirar o chapéu; 

posso citar o caso do Jesus, francisco Lundi, isto é, para falar da província de Cabinda. 
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Portanto, temos bons locutores. Pena que nós temos problemas de querer exigir 

perfeição que está fora do nosso contexto de crescimento. Nós crescemos em Cabinda, 

obviamente falamos o português de Cabinda, quem cresce no Brasil fala o português do 

Brasil, e quem está em Portugal fala o português luso, mas quem está em Moçambique 

vamos ver que tem um português diferente, prontos. 

Era bom que nós aceitássemos as locuções tais como o jornalista fala, mas este 

profissional deve obedecer a sintaxe da língua, a morfologia da língua. Portanto, deve 

ter uma destreza cabal da morfologia e sintaxe da língua, mas quanto a sua locução não 

deve ser levado ao extremo de querermos exigir como se fosse um luso na televisão.  

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: É exatamente o que disse e acho que fui extensivo demais na primeira 

pergunta. Portanto, exige-se perfeição logo de partida. Muitas das vezes os nosso 

dirigentes esquecem que o exercício para se perfeito é preciso ser feito de forma 

insistente. Todos nós viemos da escola, ninguém chegou ao mestrado, ninguém chegou 

à licenciatura que não tenha começado a preparatória, que nós aqui era pré, primeira, até 

para lá. Não fomos directamente para sermos licenciados por mais inteligentes que a 

gente pudesse ser. 

Obviamente que ao impedir estamos a tirar potenciais locutores que a casa devia 

ter. Isso acontece por causa da fonética. A nossa televisão gosta de imitar o que se faz 

noutras televisões, imitávamos a RTP, depois passamos a imitar a SIC, voltamos a 

imitar a RTP, agora estamos a imitar a Zimbo. E o que é que emitamos? 

Queremos imitar inclusive exactamente assim como fala um português, e não é 

bem assim; dessa maneira é impossível nós desenvolvermos a nossa locução. Portanto, 

o problema que ocorre é mesmo estes juízos de valor de querer exigir acima daquilo que 

somos ou educados a ser. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Eu gostaria até de abranger isto, não restringir apenas para o caso 

Cabinda, como se fosse a nível da TPA; portanto, a Televisão Pública de Angola no seu 

todo. É um caso que temos vindo a debater. O jornalista é preciso exercer o seu trabalho 

para ser mais jornalista. 
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Quando nós o proibimos, estamos a distorcer a sua moral. Portanto, mesmo no 

seu empenho profissional, ele começa a recuar, sentindo-se menosprezado, sentindo-se 

menos valorizado, pelos chefes sobretudo. De modos que eu sou de opinião, e insisto 

sempre na mesma tecla que é necessário dar formação de língua portuguesa aos 

jornalistas, e exigir o linear na escrita e não na locução, porque cada locutor ou cada 

cidadão fala exactamente assim como fala no seu país. 

Porem, em Portugal também todos não falam de forma linear; temos os 

portugueses alentejanos que falam de binho quando deveria ser vinho. Aqui, em Angola, 

também temos no sul, quem fala mbatata quando deveria ser batata. Obviamente que 

nós não vamos admitir que alguém vem ler uma notícia do telejornal que ‘’as mbatatas 

foram’’ também não é isso, porque senão já estaríamos a cair ao ridículo. 

Mas existem aqueles pequenos erros, tal como eu me referi no principio, que o d 

soa um pouco mal, o e não sai bem, e tudo mais, mas esses são erros por influencia da 

língua materna por onde a gente nasceu. Mas com o exercício continuo, a pessoa pode 

melhorar. Eu acho isso muito mal restringir a criatividade dos jornalistas e possível 

desenvolvimento dos locutores por parte da direcção da TPA. 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor negativo se minimizem 

na TPA em Cabinda? 

Resposta: Primeiro é que temos de ter em conta um aspeto: o preconceito não é 

simplesmente como tal, também existe o medo dos chefes de serem ultrapassados por 

quem vem depois deles. E ele usa esta arma de dizer que você não é bom locutor que é 

para ele manter-se no top. Primeiro aspeto que temos de lutar para banir é a inveja do 

chefe que não quer ver o evoluir do seu trabalhador. 

O segundo aspeto é aceitarmos a língua portuguesa conforme ela é falada na 

região. Em Angola, a forma que fala um luandense é diferente de quem fala em 

Cabinda. Razão pela qual existem muitos centros de produção. 

Temos Centro de produção de Benguela, Centro de produção de Cabinda, Centro 

de produção de Luanda; se metermos três jornalistas destes 3 Centros de produção a 

lerem o mesmo texto ou a mesma notícia, veremos que a sua locução fonética será 

diferente. Logo, não vamos dizer que fulano leu melhor lá porque articulou de uma 

forma mais aproximada da articulação lusa. Nós temos que aceitar exatamente assim 

como lê, obviamente sem erros gramatic  

Entrevista com o 9º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 
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Resposta: Os meus colegas estão a caminhar bem, mas ainda têm debilidades 

porque a língua portuguesa não é a nossa língua mãe. Mas estão a tentar tudo fazer para 

a TPA em Cabinda tenha um padrão nesse ramo. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Sabe que em Angola já temos, não só em Cabinda, televisões 

concorrentes. Se formos a ver, temos aqui a TV Zimbo, a nossa principal concorrente, e 

não é qualquer voz tem que passar, porque nós aqui a questão é prestar melhor serviço, 

um serviço de qualidade. Por isso que algumas vozes que agora, internamente, estão 

ensaiando para que possam passar a nível nacional, mas localmente essas vozes passam. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Bem, eu acho que nós a partir do questionário, nós já demos algumas 

sugestões para melhorar o trabalho que está sendo feito sobre juízos de valor aqui na 

TPA Cabinda, que considero estar num nível muito alto, porque nós não estamos a 

conseguir corrigir. A bocado, eu respondi as perguntas, o preconceito ainda continua 

porque até hoje ainda há jornalistas que estão proibidos de ler, de fazer off. Portanto, 

vieram 2, 3, 4 que são só aqueles que devem ler. 

E os outros? Quando é que vão ler? Portanto, eu acho que está a faltar alguma coisa, é 

um erro que nós estamos a cometer. Na gestão não podemos meter outros de fora. 

Portanto, temos que fazer de tudo, puxar as pessoas até quando vão melhorar, porque no 

jornalismo todos os dias nos aprendemos. E quando estamos a aprender ninguém poder 

ficar parado, estagnado. Temos que aprender até que vai melhorar. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: Eu acho que a partir de agora a direcção da TPA em Cabinda tem que 

ver esse aspecto, tem que organizar essas sessões diariamente, as pessoas devem vir 

neste estúdio a exercitar, a grafar offs, e tem que haver alguém para acompanhar. 

Portanto, avaliar, corrigir o que é que não vai, pronúncia, o ritmo, não podemos 

correr, até que a pessoa vai melhorar, do que deixar as pessoas que não esse já não vale, 

não. Devemos tratar todas como importantes, porque ninguém é insubstituível aqui. 

Aquele que foi péssimo jornalista, não tinha uma boa dicção, quando vai se exercitando, 
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ele vai melhorando, porque nós temos um exemplo: você hoje vai se inscrever num 

coro, protestante, por exemplo, não sabes ler, mas quando você vai ensaiando, a cada 

dia que vai ensinando, eles vão te preparar a voz. Depois de amanhã vai ser um dos 

melhores, até chegar a ser dirigente do grupo, é assim.    

Entrevista com o 10º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Avalio de forma positiva. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Esse é uns problemas que muitos dos responsáveis, infelizmente, 

levam em conta no sentido de discriminar. Ou seja, são problemas discriminatórios. 

Muitos jornalistas não leem os seus próprios textos porque, se calhar, o próprio 

responsável não foi na sua cara ou não gosta da sua voz, não gosta da sua locução, e 

prontos; vai te vetar a possibilidade de você ler o seu próprio texto. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Muito grave. É um problema muito grave porque são várias pessoas 

que precisam ter essa possibilidade de ler os seus próprios textos, São muitas pessoas 

aqui formadas em jornalismo, mas que são impedidas de colocar a voz nos seus próprios 

textos. Logo, a discriminação com que essas pessoas passam é uma situação muito 

grave dentro da TPA Cabinda. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: Primeiro é aceitar as especificidades de cada região. Ou seja, localizar 

a pessoa, encontrar as falhas, identificar essas falhas e treinar a pessoa de acordo a 

própria voz, de acordo as especificidades da região. E não forçar a pessoa a ser aquilo 

que não é. Largar mais oportunidades para as pessoas, dar mais oportunidade, no caso, 

às pessoas. E formar aquelas pessoas que eles acham que não deveriam colocar a voz 

por um determinado aspeto, encontrar este aspeto, eliminar e aceitar a pessoa de acordo, 

tal e qual, ela é, é de acordo as especificidades da sua região. 

Entrevista com o 11º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 
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Resposta: eu acho que é boa, porque para que eles possam fazer esse exercício 

passaram por um teste e que foram avaliados de acordo com a capacidade de leitura ou 

capacidade de voz de cada um. E acho que a locução deles tem sido boa. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Muitos de nós não lemos, falo do meu caso, por questões de 

precaução. Nós aqui em Cabinda temos um problema que é estarmos rodeados aqui de 

variadíssimos vizinhos que falam o francês, que são os dois Congos. E a influência do 

francês tem estado a repercutir um pouco na língua portuguesa que nós veiculamos aqui, 

particularmente em Angola. 

E sobretudo no meu caso, ao pronunciarmos a letra R, a letra R aparece um 

pouco; é um duplo R às vezes. Você vai pronunciar a letra R, mas quando soar a palavra 

parece que o R foi duplicado. Então, este é dos grandes maiores problemas que nós 

temos aqui em Cabinda, e muitos de nós por precaução mesmo não lemos os textos. 

E dizer também que cada um tem que fazer a sua auto-avaliação; o profissional 

quando achar que não está em condições para um certo trabalho é preferível abdicar-se a 

isto e ir tentando fazer alguns exercícios no sentido de melhorar. Caso não haja 

melhorias, tem que deixar mesmo que os outros colegas possam ler os seus textos, e 

assim o trabalho sair melhor. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Não considero que seja juízos de valor porque o que existe é uma 

selecção dos melhores entre nós; somos como uma equipa de futebol e só joga o melhor 

11 inicial. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor negativo se minimizem 

na TPA em Cabinda? 

Resposta: Os que não leem hoje vão fazendo exercício no sentido de que 

amanhã possam melhorar, e acreditar que quando estiverem bem vão ler os seus textos. 

Entrevista com o 12º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Julgo ter uma boa qualidade. 
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2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Bem, o que nos dizem é que, por influência das línguas maternas, a 

nossa pronúncia não corresponde aos padrões exigidos a nível da televisão nacional. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Eu considero que está num nível preocupante, na medida em que é 

causa de proibição de certas pessoas de proceder a leitura dos seus próprios textos. Se 

chega a este nível, eu acho a situação é de deveras preocupante. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor negativo se minimizem 

na TPA em Cabinda? 

Resposta: Acho que deve haver algum trabalho, primeiro, de sensibilização das 

pessoas que têm o poder de decisão de modos a que compreendam que a pronúncia por 

influência da língua materna não pode ser tomada como prossuposto para que alguém 

não seja locutor. 

Em qualquer parte do mundo, a pronúncia da língua portuguesa vai variando de 

acordo a influência das especificidades linguísticas das línguas maternas, isto em cada 

região. Falaríamos do português brasileiro, falaria do português Cabo-verdiano, do 

português praticamente angolano. Mesmo a nível de Portugal ainda vamos encontrar 

pronúncias diferentes no norte, no centro, e, se calhar, no sul de Portugal. Mas em 

qualquer uma dessas regiões há locutores e o seu texto jornalístico passa nas cadeias 

nacionais. 

Portanto, tem que se fazer um trabalho de sensibilização, primeiro, das pessoas 

que têm o poder de decisão de modos a aceitarem a influência das línguas maternas 

como normal no exercício do jornalismo. 

Entrevista com o 13º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalias a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Olha, a locução dos jornalistas locais, digamos que é variável. Cada 

um tem a sua maneira de efetuar a leitura, apesar de existir alguma influência da língua 

materna que, de certo modo, tem estado, digamos, a ser um pormenor tido aqui em 

conta pela nossa direção, que define exatamente nos termos de que alguns colegas têm 

influência da língua materna, que na opinião da direcção não podem ler por influência 

mesmo da língua materna. 
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2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Invoca-se a questão de alguns de nós produzir mal alguns sons do 

português. 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: Bem, o nível de preconceito, eu vou continuar a tocar na tecla da 

influência da língua materna. Aqui selecciona-se fulano é que lê, fulano não lê, em 

função disso aqui, assim assim, tem algumas insuficiências na locução. E são elementos 

que advêm exatamente da influência da língua materna. A direção é que define quem lê, 

quem não lê.  

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: A mensagem que eu deixo é no sentido de a direção incentivar os 

demais profissionais, porque todos nós temos capacidade para exercer uma determinada 

atividade e cabe a direção incentivar. Não podemos é dizer que tomo essa decisão de 

que o fulano não lê, o sicrano não lê. 

Então, a direção deve incentivar, garantir formação, para que esse individuo 

venha adquirir novas ferramentas, que venha, de alguma forma, adoptar-se de novas 

técnicas de leitura. 

Entrevista com o 14º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: Olha, relativamente a locução dos jornalistas da TPA Cabinda, eu 

acho que é razoável. Razoável porque a leitura de cada um não deve ser taxativamente a 

mesma; cada um tem as suas especificidades, cada um tem, ou seja, a velocidade com 

que as palavras saem e são pronunciadas de modos que não se pode fazer ou definir um 

padrão para todos possam fazer da mesma forma. 

 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Olha, eu acho que é um absurdo. Infelizmente, é um absurdo que 

ainda vamos ter que conviver com o mesmo durante muito tempo, porque quem decide 
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quem lê e deixa de ler é um grupo determinado; porque se nós perguntarmos a qualquer 

um dos jornalistas que, por alguma razão, não lê, ele se mostra capacitado para o fazer. 

Na minha modéstia forma de analisar este processo, eu acho se o individuo que 

vai ler não diz ‘’minha pai’’ ou ‘’meu mãe’’, e ele consegue transmitir aquilo que ele 

vai ler, ele poderia ler. Eu até defendo algo que eu aprendi em jornalismo que melhor do 

que quem vá ao terreno e vive, que pode transmitir a mesma carga emocional que ele 

vê, vive, leu, e testemunhou durante a entrevista, não há ninguém que poder transmitir 

isto do que outra pessoa. 

Por isso, eu continuo a dizer e defendo taxativamente que é um erro crasso as 

pessoas não poderem ler aquilo que eles próprios fazem. 

 

3
a
 Pergunta - Como avalia os juízos de valor na TPA em Cabinda? 

Resposta: Eu não sei se chamaríamos a isto juízos de valor. Mas eu continuo a 

dizer que é um absurdo o que nós ainda verificamos, porque eu privo constantemente 

com as pessoas, muitas delas que não leem as suas matérias, e percebo que há alguma 

intenção, não sei dizer se é esta ou aquela, mas há alguma intenção que impede que 

estas pessoas possam ler eles as próprias matérias. E eu acho que nós deveríamos fazer 

uma certa reflexão à volta disso, e banir mesmo esta prática. 

 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: Olha, eu não sei se nós vamos conseguir banir este princípio. Mas é 

bocadinho como ainda outros problemas que nós ainda vivemos. Se nós repararmos 

bem, nós ainda temos no país, e a televisão em Cabinda não foge a regra, jornalistas 

sem uma carteira profissional. 

Mas, em contrapartida, os juristas têm, os médicos têm, os outros têm, porque as 

pessoas esquecem-se de dois princípios. O primeiro é, a primeira condição sine quo non 

para um individuo ter a carteira é ser formado no ramo, a segunda é exercer durante um 

período de tempo e uma outra é a tarimba. 

Então, enquanto nos não pensarmos que os critérios são estes, nós estamos um 

bocadinho, como estão os treinadores de futebol. Todo mundo se acha que é um 

treinador de futebol. Os treinadores o são porque têm competências para o fazer; há 

aqueles que têm tarimba para o fazer, e há aqueles que por mera curiosidade acabam 

tendo sempre a necessidade de fazer alguma formação. Então, aqui também se aplica o 

mesmo conceito.  



 

206 

Entrevista com o 15º jornalista 

1
a
 Pergunta - Como avalia a locução dos teus colegas jornalistas da TPA em Cabinda? 

Resposta: A locução dos jornalistas da TPA, na minha opinião, varia de acordo 

o modo de falar de cada jornalista. De acordo a sua fonética e a sua forma de ler. 

2
a
 Pergunta - Por que motivo alguns jornalistas da TPA em Cabinda são proibidos de 

ler? 

Resposta: Esta questão vai de acordo a primeira pergunta em que eu respondi 

que vai de acordo ao seu modo de ler. Muitos não conseguem enquadrar as palavras de 

um modo que dá a probabilidade do ouvinte entender a mensagem passada pelo 

jornalista. 

E temos o problema da fonética, isto é que impede que muitos possam ler por 

causa da sua fonética; é um mal que impede mesmo os jornalistas fazer o uso da leitura. 

3
a
 Pergunta - Como avalia a existência de juízos de valor negativo na TPA em 

Cabinda? 

Resposta: O juízo de valor na TPA em Cabinda é mau, muito mau mesmo, 

porque invés de ajudarmos, nós ficamos a criticar apenas. Criticamos, criticamos, e 

ajudar que é bom não ajudamos, e simplesmente pegamos esta pessoa encostamos, 

impedimo-lo de realizar o sue sonho por causa deste mal. 

4
a
 Pergunta - O que deve ser feito para que os juízos de valor se minimizem na TPA 

em Cabinda? 

Resposta: na minha opinião, acho que devemos respeitar. Devemos respeitar 

porque cada individuo expressa-se devido ao seu modo da sua língua materna. Como 

sabemos, Angola está dividida com várias línguas maternas e a sua fonética varia. 

Então, todo mundo não tem a mesma fonética, não tem o mesmo rumo de 

leitura. Acho que nós devemos aceitar e não discriminar, e talvez dar uma forca a estas 

pessoas, corrigi-las com sabedoria, e não de uma forma que deixa a pessoa cabisbaixa e 

ao ponto de desistir dos seus sonhos. 

 

 


